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1 Sumário Executivo 

A guerra de invasão russa na Ucrânia, iniciada a 24 de fevereiro de 2022, surge como 

um importante acelerador da política internacional. A principal tendência reside na 

luta pelo poder mundial no seio do triângulo estratégico formado pelos Estados 

Unidos da América (EUA), a China e a Rússia. A mudança na balança de poder entre 

as três principais potências deixa o caminho aberto à dinâmica de bipolarização entre 

o campo dos EUA e do “Ocidente alargado” e o campo da China e das autocracias 

revisionistas, uma segunda guerra fria multipolar que pode antecipar uma nova 

divisão bipolar na estrutura do sistema internacional.  

 Os últimos dez anos foram dominados por uma sequência ininterrupta de crises 

internas e externas que condicionaram a política europeia e internacional. A crise do 

Euro precedeu a vaga de refugiados e o referendo que determinou a saída da Grã-

Bretanha da União Europeia (UE); a guerra civil na Síria que precedeu a anexação 

da Crimeia pela Rússia e a eleição presidencial norte-americana, que aprofundaram 

as divergências na comunidade transatlântica; a pandemia do SARS-CoV-2 paralisou 

a Europa Ocidental e grande parte do mundo, tornou a crise permanente e confirmou 

as tendências protecionistas que aceleram a inversão do ciclo de globalização. A 

invasão da Ucrânia não é uma mera continuação desse ciclo de crises. A guerra 

russo-ucraniana, o primeiro conflito de alta intensidade na Europa pós-1945, marca o 

fim da paz europeia e traduz-se num corte irreversível com a ordem liberal dominada 

pelos EUA do pós-guerra fria. 

A guerra na Ucrânia tem consequências estratégicas em níveis distintos. 

Desde logo, altera a balança do poder central, transforma a natureza da competição 

entre as principais potências e coloca em causa a unidade da ordem internacional. 

Por outro lado, revela uma autonomia crescente das potências intermédias que 

condiciona tanto as balanças regionais, como as estratégias das grandes potências. 

E, por último, altera as fronteiras da Europa, acelerando uma dinâmica de 

recomposição dos espaços regionais que reconfigura o sistema internacional. Essas 

mudanças têm um impacto relevante para Portugal, para a sua posição internacional 

e para as suas políticas europeias.  

A formação dos blocos domina a transição do sistema internacional, cuja 

transformação se tornou irreversível com a invasão da Ucrânia pela Rússia e o 

regresso da guerra convencional entre as potências nos teatros centrais que definem 
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a balança do poder a nível global. Nesse contexto, o alinhamento das potências 

intermédias do “Sul Global” passou a ser um problema relevante para as principais 

potências internacionais, quer para os EUA e para o campo conservador, quer para 

a China, a Rússia e o campo revisionista.  

Na velha guerra fria bipolar entre os EUA e a União Soviética, as alianças eram 

relevantes, mas não decisivas: no essencial, as duas superpotências podiam definir 

a balança do poder por si próprias. Na nova guerra fria multipolar, as alianças podem 

ser decisivas e, nesse quadro, as potências intermédias são cada vez mais 

importantes para definir a balança internacional.  

O futuro da Europa e de Portugal devem ser pensados neste enquadramento 

político internacional, concomitantemente com a evolução da economia global. No 

domínio socioeconómico, as transformações são também profundas com uma quarta 

fase da globalização. Se atentarmos no período subsequente à crise financeira 

internacional de 2008, constata-se uma estabilização da globalização económica e 

um acréscimo sem precedentes da globalização de fluxos de informação. No entanto, 

se vários argumentos sustentam o reforço da globalização, também são identificáveis 

perspetivas válidas apontando a relevância de um processo de slowbalization ou 

mesmo, no limite, de de-globalization, ou seja de uma gestão mais política, 

estratégica e até securitária de pelo menos certos setores críticos da economia. 

A emergência de uma Nova Economia Global é alimentada por quatro fatores 

definidores: um acréscimo sem precedentes da globalização de fluxos de informação; 

a necessidade de mitigar a desigualdade na distribuição do rendimento e da riqueza 

e a degradação ambiental; a alteração da correlação de forças na economia mundial 

a favor da China e das economias emergentes; e a vontade de diminuir a 

vulnerabilidade criada pela excessiva dependência de produtos de determinadas 

origens. Estes elementos podem potenciar ou, pelo contrário, contrariar a 

globalização. Neste último caso, perspetiva-se um reforço da política de blocos pela 

preferência das relações económico-comerciais intra-blocos e com os aliados. 

No palco europeu, a agenda da UE foi fortemente impactada pela pandemia e 

pela guerra na Ucrânia, com viragens a 180 graus em políticas estruturantes, 

nomeadamente a energética e em matéria de alargamento. Após um período de 

“fadiga” nos processos de alargamento que motivou um abrandamento das reformas 

nos países candidatos, assiste-se atualmente a uma promessa de aceleração dos 

processos para todos os países, provocada pelo choque geopolítico da guerra na 
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Ucrânia. O estatuto de país candidato concedido à Ucrânia em 2022 é o ponto de 

partida fundamental para avaliar o impacto de uma futura adesão do país à UE (e 

eventualmente à NATO, bem como a ligação entre ambos). Foi precisamente a 

tentativa russa de impedir o acordo de associação entre a UE e a Ucrânia que 

desempenhou um papel decisivo na rutura revolucionária, que é conhecida na 

Ucrânia não por acaso como o levantamento popular de Euro-Maidan. 

Saber se a Ucrânia pode e deve ser membro da UE encontra-se na raiz do 

conflito armado com a Rússia. A UE assume-se como o grande entrave ao desejo da 

atual liderança russa de tornar Kiev um Estado satélite ou anexado. Foi a perspetiva 

de adesão eminente a um acordo de associação entre a Ucrânia e a UE no final de 

2013 que levou o presidente Vladimir Putin a pressionar o presidente ucraniano pró-

russo, Viktor Yanukovytch, a rejeitar esse acordo em favor da adesão à União 

Económica Euroasiática (UEE). O recuo do antigo presidente no compromisso 

assumido, interna e externamente, teve como corolário a explosão revolucionária da 

praça Maidan. Este processo de contestação e repressão violenta durou vários 

meses, culminando na fuga de Yanukovytch e na sua consequente substituição, em 

fevereiro de 2014, nos termos da constituição, por decisão do parlamento ucraniano. 

Na sequência dessa determinação, a Rússia de Putin retaliou através de uma 

agressão armada, ocupando e anexando ilegalmente a Crimeia, ao mesmo tempo 

que iniciava e patrocinava o movimento separatista violento no Donbas. 

Esta guerra coloca o destino da Ucrânia no epicentro da nova geopolítica 

europeia. A rutura inequívoca na relação entre a UE e a Rússia, os dois maiores 

vizinhos do continente, deita por terra a ideia de uma “casa comum europeia”, 

idealizada por Gorbachev. A conceção dessa “casa” revelou-se um ideal algo ingénuo 

no contexto dos anos 1990, tendo em conta a imposição dos termos comuns a 

Moscovo pela sua posição de fragilidade. O que a UE não percecionou foi uma nova 

Rússia pós-soviética que ainda reivindicava a sua pertença europeia e o seu papel 

relevante num continente partilhado. Hoje afirma-se ultra-nacionalista e isolacionista. 

Esta reconfiguração política e normativa dos equilíbrios europeus e mundiais 

permite enquadrar a questão imediata sujeita a conjeturas permanentes: qual é o 

poder russo e sobretudo como medi-lo? A resposta é complexa e dir-nos-ia quando a 

guerra iria acabar na sua dimensão operacional. Observa-se que por trás de uma 

manifestação aparente de força, ainda por comprovar de forma definitiva, Putin revela 

sinais de fragilidade. Nenhuma das duas formas típicas de poder - “duro” e “brando” 
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(militar, económico, social e cultural) - resulta de forma separada e o “poder brando” 

por si só não é uma espécie de fórmula mágica para a atração, uma vez que também 

depende do país recetor. A ideia de ganhar esta guerra em defesa dos valores 

ocidentais é, assim, pressionada pela reconfiguração da balança de poder, acima 

mencionada. 

Isolar politicamente a Rússia como forma de findar esta guerra poderá ser uma 

tarefa árdua. Neste contexto, destaca-se o papel da China e de atores regionais como 

a Turquia e o Irão. O Kremlin entende e dá espaço aos interesses regionais destes 

últimos. Já na relação com Pequim, Moscovo parte de uma posição assimétrica de 

poder com a segunda maior potência comercial do mundo. Se o Império do Meio é 

uma alternativa para Putin em contexto de sanções económicas, é importante notar 

que tal opção permanece limitada e sujeita às contingências do interesse chinês em 

evitar uma confrontação com o Ocidente, com o objetivo de manter o status quo 

favorável ao seu desenvolvimento económico e à manutenção do seu regime 

autoritário. A consequência desta guerra na geopolítica mundial reside no redesenhar 

da ordem mundial, resultando numa leitura mais difícil do contexto geopolítico, que 

coloca o bloco ocidental perante um mundo mais fluido e imprevisível. 

No plano europeu, e na perspetiva portuguesa, é necessário avaliar o apoio 

político dado à Ucrânia, inclusive em termos de um compromisso com a adesão do 

país à UE. O alargamento não se relaciona apenas com a transposição do acquis 

communautaire, mas também com a capacidade institucional de ambos os lados. Dito 

de forma simples, as instituições precisam de funcionar e, para o efeito, é requerida 

vontade política para além das reformas. Os impactos previsíveis no funcionamento 

institucional e na redistribuição do peso político de cada Estado-Membro são 

significativos. Relativamente à dimensão geopolítica, é fulcral considerar 

principalmente a divisão entre os países do sul e da fachada do Atlântico, por um 

lado, e os países continentais do leste ou nórdicos, por outro.  

Um dos objetivos centrais definido para este estudo foi o de mapear os efeitos 

económicos das tendências em curso a nível global. Com essa finalidade, foram 

exploradas diferentes vertentes, tendo sido, em cada uma delas, analisado o caso 

português no respetivo contexto relevante. 

A nível económico-social, o mundo vive hoje, inquestionavelmente, uma fase 

de profundos desafios e transformações. Ao longo deste estudo, abordámos as 

principais tendências em curso. Essa caraterização é absolutamente fundamental 
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para que se possam perceber os impactos para a economia portuguesa decorrentes 

das dinâmicas existentes. Os fatores condicionantes podem ser situados a três níveis: 

influências globais, influências nacionais e influências específicas.  

 O estudo identifica as dez influências globais fundamentais na atualidade: o 

crescimento da população mundial; a quebra da natalidade em várias geografias; uma 

dinâmica de relocalização da população mundial – com um peso cada vez maior da 

Ásia; um forte aumento da urbanização a nível mundial; uma declarada alteração na 

correlação de forças na economia global; a coexistência de uma tendência de 

convergência real a nível mundial com fortes e crescentes níveis de desigualdade na 

distribuição do rendimento e da riqueza; a afirmação do conceito e do debate sobre 

desenvolvimento sustentável; a consciência de que as alterações no plano ambiental 

acarretarão sérios impactos económicos; uma fortíssima alteração no domínio 

tecnológico; o desenvolvimento da designada economia de partilha, das transações 

virtuais e do e-commerce.   

A compreensão dos impactos na economia portuguesa de alterações em curso 

a nível global foi reforçada por influências de espectro nacional. Assim, este estudo 

procurou, igualmente, traçar as linhas centrais de caraterização destas influências 

nacionais. Tratam-se, na verdade, de aspetos do maior relevo que condicionam de 

modo determinante a forma como a economia portuguesa pode responder e adaptar-

se aos desafios que enfrenta. Foram, assim, identificados quatro fatores críticos de 

influência nacional, nomeadamente quando a comparação da realidade nacional é 

realizada com outras economias do espaço europeu ou com as economias de mais 

elevado nível de desenvolvimento. Esses fatores são (1) a produtividade, (2) o 

endividamento, (3) o envelhecimento e (4) a desigualdade. 

Considerando que aos impactos para Portugal se somam os constrangimentos 

preexistentes da economia portuguesa, o estudo procura avaliar a situação atual da 

economia portuguesa e os impactos que podem advir de alterações globais em curso.  

O contexto multifacetado abordado deixa muito claro que a situação da 

economia portuguesa é complexa e desafiadora. A realidade é a de um país com 

necessidades importantes em vários domínios económico-sociais, com recursos 

insuficientes para lhes fazer frente e confrontado com novos desafios e impactos 

resultantes de transformações geopolíticas em curso com elevado grau de incerteza 

associado. As necessidades da economia portuguesa são variadas e, na 

generalidade dos casos, reconhecidas, sendo possível reconhecer o “colete de 
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forças” em que a economia portuguesa se encontra presentemente. A abundantes 

necessidades adicionais de recursos opõem-se restrições efetivas e severas. 

Encontrar as melhores formas de quebrar este ciclo negativo é, pois, o desafio maior 

das políticas públicas (e até da sociedade em geral) nos tempos próximos. Devemos, 

porém, assumir como incontornável que esse traçar de caminhos se fará 

inevitavelmente num contexto de elevada incerteza a vários níveis incluindo, por 

exemplo:  

- A evolução da situação na Ucrânia e os consequentes efeitos a nível da defesa 

europeia, mas também nos preços da energia e dos alimentos (nomeadamente 

num momento em que, mais uma vez, se colocam muito sérias dúvidas quanto 

à manutenção do acordo sobre os cereais).  

- A forma como o BCE conduzirá a sua política monetária, parecendo provável, 

todavia, que mantenha a sua postura agressiva no tocante à subida das taxas 

de juro até que a inflação esteja consistentemente próxima dos 2%.  

- Os impactos de todos estes efeitos sobre o ritmo de crescimento económico.   

- A dificuldade em conter os extremismos políticos e o populismo num cenário 

de dificuldades económicas, podendo levar alguns governos a medidas menos 

responsáveis do ponto de vista financeiro de modo a garantir a manutenção da 

sua base social de apoio. 

É, em suma, em todo este cenário que devemos procurar elaborar estratégias 

que sejam eficazes face aos objetivos pretendidos, mas sejam também mais seguras 

face à incerteza existente. A questão-chave que subjaz às 14 recomendações 

elaboradas neste Relatório resume-se, pois, à definição de estratégias que permitam 

(1) dar centralidade a Portugal na nova geopolítica mundial e (2) combater/atenuar os 

impactos económicos suscitados pelas mudanças geopolíticas, económicas e sociais 

em curso a nível global. Fazê-lo implica a consciência de que a resposta a esses 

desafios pode (e deve) ser realizada num duplo sentido:  

- diretamente, procurando mitigar alguns dos efeitos identificados ao longo do 

presente estudo; 

- indiretamente, robustecendo a capacidade da economia para absorver os 

impactos que venham a ser observados.   

Apresenta-se abaixo a lista de recomendações. 
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2 Introdução 

A realidade internacional recente tem-se revelado volátil, marcada por 

acontecimentos disruptivos que, de formas distintas, condicionam e afetam os vários 

países. Portugal não constitui exceção, sofrendo os impactos de fenómenos como a 

crise pandémica ou a guerra na Ucrânia, assim como de outros acontecimentos deles 

decorrentes. O presente relatório tem por objetivo apresentar eixos reflexivos para um 

estudo aprofundado, e prospetivo, sobre as alterações geopolíticas em curso, 

nomeadamente as decorrentes da pandémica Covid-19 e sobretudo da invasão russa 

da Ucrânia e a eventual adesão da Ucrânia e outros países à União Europeia (UE).  

Há pouco mais de um ano, a Rússia decidiu atingir os seus objetivos 

geopolíticos pelo recurso à agressão armada em solo europeu. A consequência 

imediata é a diminuição, manu militari, dos limites territoriais da Ucrânia – um Estado 

soberano – e a provável extensão das fronteiras políticas da Federação Russa. 

Apesar da reorientação operacional, depois de uma primeira fase perdida da guerra, 

o Kremlin está a ganhar noutra escala, mais lenta e duradoura. Perante a 

concentração das forças de Putin no Donbass a leste, a vontade dos ucranianos de 

parar a ofensiva russa é porventura mais realista comparada ao seu desiderato de 

reconquistar os territórios perdidos. A impressão de empate numa guerra que se 

perfila desde já como longa tem consequências transversais a nível europeu e 

mundial. 

A Guerra da Ucrânia marca, assim, a rutura definitiva da Rússia com a Europa 

e com a ordem das democracias. Na sua fase final, a Rússia de Putin representa uma 

deriva autocrática e asiática da principal potência continental europeia, que desistiu 

do projeto de formar uma “Grande Europa” para se assumir como parte integrante de 

uma “Grande Eurásia” que tem a China como centro. Por sua vez, o fracasso da 

invasão russa completa a viragem europeia da Ucrânia, que deixa de ser a fronteira 

da Rússia com a Europa e passa a ser a fronteira da Europa com a Rússia, e da velha 

ordem das democracias com a nova ordem das autocracias. 

O objetivo do presente estudo é triplo: (i) mapear os principais choques e 

transformações ocorridos recentemente no plano internacional, a nível político e 

socioeconómico; (ii) estudar os seus impactos prováveis para a economia portuguesa; 

(iii) definir cenários e recomendações de modo a mitigar os eventuais efeitos adversos 

e a potenciar os efeitos favoráveis anteriormente identificados. 
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A prioridade atribuída à integração europeia da Ucrânia não é partilhada por 

todos os Estados membros da UE. A França tem reservas ao alargamento da UE e 

uma parte dos Estados da Europa do Sul pode apoiar as suas reservas, mas o 

realinhamento da Itália com os EUA e a proximidade entre a Alemanha e a Espanha 

tornam improvável a reconstituição de um bloco mediterrânico. Não obstante, o 

alargamento da NATO à Finlândia e à Suécia e um alargamento sucessivo da União 

aos candidatos balcânicos e à Ucrânia (e à Moldova) confirmam a recentragem da 

balança europeia no Norte, no Leste e no Sudeste da Europa e uma mudança 

profunda dos equilíbrios internos.  

Hoje, na NATO, a convergência entre os EUA, a Grã-Bretanha, a França e a 

Alemanha é necessária para garantir a resistência da Ucrânia e consolidar a defesa 

aliada do flanco leste num arco que une o Ártico, o Mar Báltico e o Mar Negro e inclui 

os Estados da Europa do Norte e da Europa de Leste que têm fronteira com a Rússia 

(e a Bielorrússia). Na UE, os futuros alargamentos significam que a Europa Central e 

Oriental passa a ter a maioria dos votos no Conselho Europeu - a Ucrânia e a Polónia 

em conjunto têm mais votos do que a Alemanha. A Europa do Sul passa a ser uma 

minoria periférica perante a deriva continental da União. A posição da Alemanha como 

a potência central europeia torna-se incontornável e o “eixo franco-alemão” é relegado 

para uma posição secundária.  

A Guerra da Ucrânia transforma as relações entre as principais potências e 

acelera o declínio da ordem internacional. Os EUA e os seus aliados não conseguiram 

impedir a invasão russa e esse fracasso confirma o fim da hegemonia norte-

americana e ocidental. A Rússia pôde contar com a China para impedir o seu 

isolamento e proteger a sua retaguarda, mas os desastres das suas forças na Guerra 

da Ucrânia inverteram a relação entre os dois parceiros. O declínio da Rússia, 

confirmado no campo das armas, consolida a posição da China como a potência 

dirigente na coligação revisionista unida por uma vontade comum de pôr fim à ordem 

liberal.   

A China tem não só a vontade, como o poder necessário para criar uma ordem 

alternativa. Nesse contexto, o que está em jogo na competição estratégica entre as 

grandes potências passa a ser a própria sobrevivência da unidade da ordem 

internacional. A luta entre os EUA e a China é um conflito sistémico que determina a 

formação de dois campos opostos. Essa dinâmica de bipolarização prevalece sobre 

a multipolaridade da estrutura de distribuição do poder no sistema internacional e vai 
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dominar a política internacional durante a próxima década. Num conflito sistémico, 

em que está em jogo o futuro da ordem internacional, os partidários da velha ordem 

alinham com os EUA e os defensores da nova ordem alinham com a China. 

No contexto das principais linhas de transformação ocorridas no plano global, 

e por forma a identificar impactos para Portugal decorrentes das transformações 

evidentes a nível global, o estudo oferece um balanço – necessariamente 

multidimensional e, por opção, de natureza mais estrutural do que conjuntural – dos 

pontos fortes e, sobretudo, dos fatores de fragilidade da economia portuguesa. 

Elementos como a reduzida dimensão do mercado interno, o endividamento público 

e privado, a forte concentração geográfica do comércio, a baixa produtividade, a 

reduzida dimensão média das empresas, o envelhecimento populacional acentuado, 

as assimetrias regionais, níveis ainda altos de iliteracia, elevados níveis de 

desigualdade e pobreza (monetária e não monetária) ou debilidades no acesso 

ferroviário ao centro da Europa foram considerados na análise realizada. São 

destacados os fortes impactos registados ao nível das quebras nas cadeias de valor 

globais e, mais genericamente, uma tendência para o abrandamento da dinâmica de 

crescimento explosivo da globalização que se vinha registando há pelo menos cinco 

décadas, levando à emergência do debate em torno de conceitos como 

deglobalization ou slowbalization.   

O Relatório dá ênfase a quatro vertentes: (i) comércio; (ii) IDE; (iii) mercado de 

trabalho; (iv) fundos europeus. De modo transversal a todas estas vertentes, a 

experiência vivida há pouco mais de uma década com os anteriores alargamentos a 

leste por parte da UE representa uma fonte óbvia e rica de informação e antecipação 

de efeitos (positivos e negativos). A vasta produção científica então produzida bem 

como a leitura quantitativa dos impactos efetivamente gerados são componentes 

relevantes da análise a realizar. 

Esta avaliação é complementada, todavia, com nova evidência que atenta: (i) 

no caso do comércio, à dinâmica de especialização setorial e de concorrência 

comercial potencial entre Portugal e os eventuais futuros membros da UE; (ii) no caso 

do IDE, aos principais fatores de atratividade das economias em comparação. No que 

especificamente concerne aos efeitos sobre o mercado de trabalho, importará 

estabelecer a necessária associação com um histórico de fluxos migratórios 

relevantes entre alguns dos potenciais futuros membros da UE (muito em particular, 

a Ucrânia) e Portugal. Sendo conhecida a existência de fenómenos cumulativos (por 
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exemplo, devido a ligações familiares), este é um facto que não poderá ser 

descurado. 

Finalmente, na dimensão socioeconómica, no que se relaciona com os fundos 

europeus, procurar-se-á avaliar os impactos, a nível regional, decorrentes do 

incumprimento por parte de algumas regiões nacionais dos critérios de elegibilidade 

para acesso a fundos europeus, nomeadamente no quadro da política de coesão. 

Mais genericamente, os impactos no orçamento comunitário e na sua distribuição são 

abordados, assim como parece não negligenciável o efeito via política agrícola 

comum, atendendo à importância do setor agrícola em alguns dos países que virão 

potencialmente a integrar a UE. 

O presente estudo visa, portanto, antecipar o impacto na ação interna e externa 

do Estado português de uma série de transformações significativas na ordem regional 

e global, incluindo o impacto de um possível novo alargamento da UE, 

nomeadamente com o reconhecimento de estatuto de país candidato à Ucrânia (e 

Moldova) como resultado direto da invasão russa do território ucraniano. 

Neste contexto, Portugal tem uma posição intermédia na hierarquia da UE - 

uma média potência, com 10 milhões de habitantes e uma posição estratégica na 

fachada atlântica da Europa, um dos mais antigos Estados com fronteiras estáveis no 

continente europeu, uma "potência histórica" com uma projeção internacional 

relevante para lá do espaço europeu, que se integra no conjunto dos Estados 

europeus que defendem uma UE ancorada na comunidade transatlântica e aberta ao 

mundo.  

Os desenvolvimentos da guerra na Ucrânia compelem cada vez mais a tecer 

cenários e questionar alternativas, de modo a diminuir os impactos negativos 

decorrente das incertezas sobre o seu desfecho. As várias conjeturas possíveis 

abrangem dimensões múltiplas definidoras desta guerra, onde se destacam os 

alinhamentos diplomáticos e a situação atual da economia portuguesa. As mudanças 

previsíveis nos níveis de análise geopolíticos e socioeconómicos analisados no 

presente relatório têm um impacto relevante, direto ou indireto, para Portugal, para a 

sua posição na Europa e para as suas políticas externas. O Relatório é estruturado 

em quatro capítulos principais que articulam as dimensões políticas, as dimensões 

socioeconómicas, os cenários e as recomendações. 
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3 Dimensões políticas 

3.1 Evolução do Sistema Internacional: diagnóstico e tendências 

3.1.1 A emergências de duas “ordens”: Estados Unidos da América versus os 

Revisionistas pós-ocidentais liderados pela China 

O regresso da luta pelo poder entre as grandes potências ao centro da política 

internacional representa uma rutura com a ordem liberal que os EUA e os seus aliados 

democráticos impuseram no fim da guerra fria como a nova ordem internacional. A 

invasão da Ucrânia pela Rússia e a anexação dos territórios ucranianos são a 

violação mais flagrante dos princípios fundamentais da Carta das Nações Unidas 

jamais praticada por um membro permanente do Conselho de Segurança. A China, a 

Índia ou a África do Sul não condenaram a Rússia nas Nações Unidas e a posição de 

neutralidade da maioria das potências regionais do "Sul Global" perante a invasão da 

Ucrânia confirma a crise da ordem internacional.   

A Guerra Russo-Ucraniana muda a balança do poder central e a crise da ordem 

internacional transforma a natureza da competição entre as três principais potências. 

A invasão russa confirma o fim da hegemonia norte-americana, sem que os EUA 

deixem de ser a primeira potência internacional (Xuetong, 2019).  

O retraimento estratégico dos EUA, na sequência da eleição do Presidente 

Barack Obama e da retirada das tropas norte-americanas do Iraque, prolongou-se 

durante o mandato do Presidente Donald Trump (Brands, 2018), que procurou reduzir 

o fardo das alianças e da vinculação multilateral da "República imperial" para se 

concentrar numa estratégia de contenção da China, reconhecida como a única 

potência que pode desafiar a preeminência internacional do principal vencedor da 

guerra fria. O Presidente Joe Biden ratificou a prioridade atribuída à contenção da 

maior potência asiática, mas reconheceu a importância crescente das alianças e da 

ordem liberal para defender a posição internacional e os interesses nacionais dos 

EUA. 

Em 2021, Biden tomou a iniciativa de prolongar a vigência do New START para 

normalizar as relações com Moscovo e para separar a Rússia da China. Mas os EUA 

não conseguiram neutralizar a estratégia ofensiva do Presidente Vladimir Putin, nem 

dissuadir a Rússia de destruir pela força das armas a independência da Ucrânia e de 

alterar a ordem de segurança europeia, institucionalizada com o fim da guerra fria e 

da União Soviética. A retirada dos soldados norte-americanos, canadianos e 
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britânicos da Ucrânia e das forças navais aliadas do Mar Negro nas vésperas da 

ofensiva russa, tal como a declaração antecipada de Biden que excluía qualquer 

intervenção militar dos EUA e da Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) 

no conflito russo-ucraniano, confirmaram a posição defensiva dos aliados ocidentais 

e prejudicaram a sua capacidade de dissuasão. Paralelamente, nem os EUA, nem os 

aliados europeus, conseguiram neutralizar a convergência entre a Rússia e a China, 

que se consolidou com a guerra. 

A invasão da Ucrânia é um sinal de declínio dos EUA. As autoridades norte-

americanas previam uma vitória rápida da Rússia, mas o Presidente Volodymyr 

Zelensky e a resistência ucraniana criaram as condições políticas e militares para 

Biden unir o "Ocidente coletivo" numa estratégia alternativa, que visa assegurar a 

sobrevivência do Estado ucraniano e das suas forças armadas sem a intervenção 

militar direta da NATO no conflito. Nesse quadro, os EUA impuseram sanções 

alargadas à Rússia em conjunto com o Grupo dos Sete (G7) e a UE e organizaram o 

Grupo de Contacto para a Defesa da Ucrânia - o Grupo de Ramstein - que agrupa, 

entre outros, os Estados membros da NATO, o Japão, a Coreia do Sul, a Austrália e 

o Marrocos numa coligação alargada para garantir as capacidades militares da 

Ucrânia. No mesmo sentido, os EUA, a Grã-Bretanha e a França asseguraram a 

condenação da Rússia numa Sessão Especial de Emergência da Assembleia Geral 

das Nações Unidas por 143 dos 193 Estados membros - só 35 Estados se abstiveram 

e apenas quatro votaram ao lado de Moscovo.  

A Guerra Russo-Ucraniana reforçou a presença militar norte-americana no 

teatro europeu sem alterar a prioridade asiática da estratégia dos EUA. O Presidente 

Biden convocou as primeiras cimeiras dos Chefes de Estado e de Governo do Diálogo 

Quadrilateral de Segurança (QUAD), que reúne os EUA, o Japão, a Índia e a Austrália 

para conter a ascensão da China, e os EUA formaram uma coligação com a Grã-

Bretanha e a Austrália (AUKUS) para garantir a supremacia no Indico e no Pacífico e 

para articular a frente europeia e a frente asiática na luta contra a dupla ameaça da 

China e da Rússia.  

A guerra europeia confirma a posição da China como a potência dirigente da 

coligação das potências autocráticas revisionistas (Linn e Blanchette, 2022). A 

viragem ofensiva, que se inicia em 2012 com a nomeação de Xi Jinping como 

Secretário-Geral do Partido Comunista da China (PCC), marca o fim do debate interno 

onde os defensores da estratégia de reformas e da integração internacional da China 
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são derrotados pelos partidários da estratégia de confrontação com os EUA e de 

construção de uma ordem mundial alternativa (Campbell e Ratner, 2018). Xi Jinping, 

nomeado Presidente  República Popular da China (RPC) em 2013, quer impor o 

reconhecimento do estatuto da China como uma grande potência internacional e 

anuncia essa mudança de estratégia com a Iniciativa das Rotas da Seda (BRI), que 

visa construir redes de conectividade à escala global; com o programa "China 2025", 

que procura assegurar o domínio tecnológico mundial na economia digital; e com a 

"Estratégia dos Centenários", que fixa os cem anos da fundação da República Popular 

da China como a data limite para o antigo império voltar a ocupar o seu lugar histórico 

no centro da ordem mundial (Doshi, 2021).  

A Rússia de Putin é o principal aliado da China na nova estratégia. A balança 

entre Pequim e Moscovo muda gradualmente depois da anexação da Crimeia em 

2014, que marca um passo decisivo tanto na rutura entre a Rússia e o "Ocidente 

coletivo", como na convergência entre as duas principais potências revisionistas. 

Nesse quadro, a Rússia passa a ser um parceiro significativo da China no domínio 

energético e garante o acesso da China aos sistemas avançados de defesa antiaérea 

(S400) e da aviação de combate (Su35). Em 2015, Xi está ao lado de Putin na parada 

da vitória na II Guerra Mundial em Moscovo e os dois parceiros convergem no 

alargamento da Organização de Segurança de Shanghai (SCO), que passa a contar 

com a Índia, o Paquistão e o Irão. A SCO, criada pelos dois vizinhos continentais para 

assegurar a estabilidade na Ásia Central, onde o Cazaquistão, o Uzbequistão, o 

Tajiquistão e o Quirguistão separam a Rússia da China, é a primeira instituição 

multilateral de segurança que dá forma à "Grande Eurásia". 

O falhanço da estratégia russa na invasão da Ucrânia completa a mudança na 

balança revisionista. Putin está com Xi em Pequim para assinar uma Declaração 

Conjunta sobre a "amizade sem limites" entre os dois parceiros estratégicos nas 

vésperas da invasão da Ucrânia, que só se inicia depois do fim dos Jogos Olímpicos 

de Inverno organizados pela China. O contraste é deliberado: em 2008, a invasão da 

Geórgia pela Rússia coincidiu com a abertura dos Jogos Olímpicos de Pequim, 

catorze anos depois, Moscovo respeita o calendário internacional do seu aliado. A 

China abstém-se de condenar a invasão da Ucrânia e proclama, sem ironia, a sua 

vinculação aos princípios da soberania e da integridade territorial inscritos na Carta 

das Nações Unidas, antes de se tornar a retaguarda segura da Rússia, cuja economia 

se abre às companhias chinesas e cujas universidades passam a receber os 
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estudantes chineses. Em Março de 2023, a cimeira de Moscovo entre Putin e Xi 

mostra a força da aliança sino-russa no novo contexto em que a Rússia passou a 

precisar mais da China do que a China da Rússia (Wishnick et al., 2023). 

A escalada na luta pelo poder entre as três principais potências internacionais, 

a divisão entre o bloco continental e a aliança marítima e a natureza sistémica da 

competição entre os EUA e a China transformaram o mapa geopolítico da ordem 

liberal e da globalização. No mesmo sentido, essas mudanças podem pôr em causa 

a autonomia estratégica dos "complexos de segurança regionais" (Buzan e Waever, 

2003) que se consolidaram na Europa, na Ásia, no Médio Oriente ou na América do 

Sul durante as três décadas do pós-guerra fria. A emergência de um "Sul Global", que 

transcende as clivagens regionais para opor as potências emergentes das periferias 

às potências dominantes do "Norte Global", é um sinal que confirma essa 

transformação. 

 

3.1.2 O impacto do declínio russo na nova bipolarização da balança mundial 

A Guerra da Ucrânia confirma o declínio da Rússia, o elo mais fraco da balança 

tripolar. A resistência ucraniana não foi uma surpresa só para os EUA (e para a 

Alemanha), foi uma surpresa ainda maior para a Rússia (e para a China) (Plokhy, 

2023).  

Em 2011, a Rússia fez o seu "pivot oriental" ("povorot na vostok"), a par do 

"pivot asiático" ("pivot to Asia") dos EUA, mas a viragem russa vai no sentido oposto 

à viragem norte-americana. Enquanto Washington procura uma estratégia para 

conter a ascensão chinesa, Moscovo quer alinhar com a ressurgência do antigo 

império asiático para formar uma frente contra os EUA e construir uma nova ordem 

continental cujo centro fica em Pequim. À partida, a posição da Rússia é duplamente 

forte, no sentido em que a China, por um lado, precisa de ter uma retaguarda segura 

e um hinterland estável para poder mobilizar o essencial das suas capacidades na 

competição com os EUA, que se concentra na sua fachada marítima para dominar os 

mares adjacentes do continente chinês, resolver a "questão de Taiwan" e levantar o 

cerco instalado desde 1950 ao longo da "primeira cadeia de ilhas" que liga a Sakalina, 

as Kurilhas, o Japão, as Ryukyu e Taiwan e isola a China do Pacífico; e, por outro 

lado, precisa de ter acesso aos recursos energéticos na Sibéria e no Extremo-Oriente 
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russo, à rota do Ártico e às tecnologias militares mais avançadas da Rússia, incluindo 

os submarinos estratégicos e os sistemas de luta antissubmarina.  

A Rússia tem uma vantagem inicial significativa na balança das autocracias, 

que resulta da sua capacidade de intervenção militar e da qualidade da sua 

diplomacia. Em 2014, essa vantagem fica demonstrada com a anexação da Crimeia 

e, no ano seguinte, com a intervenção decisiva na guerra civil da Síria. No primeiro 

caso, os EUA e a Alemanha evitam confrontar a Rússia e recusam prestar assistência 

militar à Ucrânia na "guerra híbrida" que se trava no Donbas, enquanto a França se 

prepara para reconstruir uma parceria estratégica com a Rússia assente no 

reconhecimento da neutralidade de uma Ucrânia desarmada e refém da principal 

potência eslava. No segundo caso, Putin assegura a vitória do regime alauita, ao lado 

do Irão, contra os EUA, a Turquia, a Arábia Saudita e a França, para recuperar o 

estatuto da Rússia como uma potência externa relevante no Médio Oriente e no 

Mediterrâneo.  

Em 2022, a conquista da Ucrânia devia ter confirmado o mesmo padrão de 

vitória das armas e da diplomacia da Rússia, mas a resistência ucraniana prejudicou 

essa possibilidade. A superioridade do potencial estratégico da Rússia pode impedir 

a derrota no campo das armas, mas não assegura a sua vitória numa guerra 

prolongada. As dificuldades são evidentes no domínio militar: a Rússia precisa dos 

armamentos iranianos e norte-coreanos para sustentar uma guerra de alta 

intensidade e a mobilização para a linha da frente europeia forçou a retirada do grosso 

das suas tropas na fronteira chinesa. A China de Xi quer continuar a apoiar a Rússia 

de Putin, se possível sem se envolver diretamente na Guerra da Ucrânia, tal como 

fez no passado quando esteve ao lado do Paquistão sem intervir nas guerras indo-

paquistanesas.  

As elites norte-americanas e chinesas consideram irreversível o declínio russo. 

Essa posição justifica, em parte, a relutância dos EUA em confrontar diretamente o 

expansionismo da Rússia, ao qual prefere opor uma estratégia indireta que acelera a 

erosão das capacidades do velho inimigo da guerra fria e destrói a sua reputação. No 

mesmo sentido, a perceção chinesa serve para explicar por que razão a China deixou 

de temer o seu inimigo histórico, não obstante a Rússia continuar a ser uma das duas 

grandes potências nucleares.  

A mudança na balança entre as três principais potências deixa o caminho 

aberto à dinâmica de bipolarização entre o campo dos EUA e do "Ocidente alargado" 
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e o campo da China e das autocracias revisionistas, uma guerra fria multipolar que 

pode antecipar uma nova divisão bipolar na estrutura do sistema internacional 

(Tunsjo, 2018).  

 

3.1.3 A balança dos extremos praticada pelas potências intermédias 

A Guerra da Ucrânia condiciona as estratégias das principais potências e confirma a 

decadência da Rússia, o declínio relativo dos EUA e a incapacidade da China para 

comandar a transição internacional e impor uma nova ordem mundial (Lippert e 

Perthes, 2020). Nesse sentido, as três maiores potências estão singular e 

coletivamente mais fracas do que antes da invasão.  

A resposta à agressão russa tende a demarcar os dois campos rivais. Biden 

conseguiu manter a unidade de uma coligação alargada, que mobiliza os principais 

aliados europeus e asiáticos - o Japão, a Grã-Bretanha, a Alemanha, a Coreia do Sul, 

a França e a Austrália - e uma parte dos Estados reconhecidos como aliados dos EUA 

na lista dos Major Non-NATO Allies, como Israel, Taiwan, a Tunísia ou o Marrocos. 

Putin está reduzido a um quadrado de párias - a Bielorrússia, a Síria, a Coreia do 

Norte, a Nicarágua e a Eritreia. A China e o Irão preferem abster-se nas Nações 

Unidas para não partilhar o isolamento do seu parceiro revisionista.  

A maioria dos Estados que pertence ao "Sul Global" condena a invasão da 

Ucrânia, mas a maioria das potências intermédias do "Sul Global" inclina-se para uma 

posição neutral. A Índia, o Paquistão, o Bangladesh, o Vietnam, a África do Sul, a 

Argélia, a Etiópia e Angola abstiveram-se na votação das resoluções das Nações 

Unidas que condenam a agressão russa. O Brasil, a Argentina, a Arábia Saudita ou 

o Egipto, que pertencem à lista oficial dos aliados dos EUA, tal como a Indonésia, a 

Nigéria e o México, que não têm esse estatuto, condenaram a Rússia na Assembleia 

Geral, mas, com exceção da Arábia Saudita, opuseram-se à sua expulsão da 

Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas. O conjunto desses Estados não 

aplica sanções contra a Rússia, nem apoia a Ucrânia e procura manter a neutralidade 

perante uma guerra europeia que consideram marginal para o "Sul Global".  

A neutralidade da China ou do Irão na Guerra da Ucrânia é uma ficção, mas a 

neutralidade das potências intermédias do "Sul Global" é uma realidade que revela a 

sua perceção da necessidade urgente de adaptar as suas políticas a uma nova guerra 

fria.  
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Perante essa mudança, os mais prudentes, como a Indonésia, continuam a 

defender os princípios das Nações Unidas, cruciais para a sua própria sobrevivência 

como Estados soberanos e procuram manter a distância possível em relação à 

Guerra da Ucrânia.  

A Indonésia, que procura manter uma política rigorosa de equidistância nas 

relações com as principais potências internacionais, condenou a Rússia nas Nações 

Unidas, tal como a maior parte dos Estados membros da Associação das Nações do 

Sudeste Asiático (ASEAN). Mais tarde, quando a Indonésia ocupou a presidência 

rotativa do Grupo dos 20 (G20), o Presidente Joko Widodo (Jokowi), vai a Kyiv - foi o 

primeiro Chefe de Estado asiático a visitar a Ucrânia - e a Moscovo, por essa ordem, 

para manter abertos os canais diplomáticos com os beligerantes. O Presidente 

indonésio convidou o Presidente russo para a cimeira de Chefes de Estado e de 

Governo do G20 em Bali - Putin não quis estar e delegou a sua representação no 

Ministro dos Negócios Estrangeiros -, mas fez aprovar uma Declaração final em que 

a maior parte dos membros do G20 condena a invasão da Ucrânia.  

Os mais ousados, como a Índia, a Arábia Saudita ou a Turquia, querem tirar 

partido da dinâmica de polarização para reforçar a sua posição regional e 

internacional. Para tal, têm de demonstrar a sua capacidade para fazer a balança 

entre os extremos e definir uma posição de equilíbrio entre os dois campos opostos, 

como a Alemanha fez no passado.  

A Índia é o modelo da estratégia da balança dos extremos. No pós-guerra fria, 

trocou o não-alinhamento pela autonomia estratégica, a planificação central pela 

economia de mercado e o pacifismo pelo estatuto de potência nuclear (Mohan, 2015). 

Nos últimos trinta anos, a aceleração da modernização económica e da urbanização, 

assim como a integração internacional da Índia, transformaram a principal potência 

da Ásia do Sul, que passou a ser o país com a maior população e a maior força de 

trabalho do mundo, numa grande potência internacional (Menon, 2021).  

A sua prioridade é garantir a segurança em todas as dimensões perante a 

China e conter a emergência de uma "Ásia unipolar". As duas grandes potências 

continentais asiáticas têm conflitos territoriais ao longo das linhas de demarcação 

herdadas do período colonial - a República Popular da China e a Índia não têm 

fronteiras reconhecidas por ambas as partes e a sua separação territorial é feita por 

uma Line of Actual Control (LAC), que não impede afrontamentos militares 

recorrentes, tanto no Arunachal Pradesh, como no Aksai Chin, anexado por Pequim 
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depois da Guerra sino-indiana de 1962. A China é o principal aliado do Paquistão, 

com quem a Índia travou quatro guerras desde a divisão do Raj britânico; a Índia teme 

o cerco marítimo montado pela China, que tem uma base naval no Djibouti e pode vir 

a instalar forças navais no Myanmar, no Sri Lanka ou no Paquistão.  

Para contrabalançar a ascensão da China, a Índia tornou-se uma potência 

militar em todos os domínios, com novas capacidades nucleares, navais, aeronavais 

e submarinas, enquanto procura multiplicar as suas parcerias externas - que só não 

são alianças no sentido em que Nova Deli recusa ter alianças formais que limitam a 

sua autonomia estratégica.  

A Rússia é o mais antigo aliado da Índia, crucial para garantir as suas 

capacidades militares face à China desde a cisão sino-soviética; o Japão é o seu 

principal aliado asiático, que partilha a mesma prioridade de conter a hegemonia 

chinesa; os EUA são o aliado mais recente, depois de se terem reconciliado com o 

estatuto nuclear da Índia e de reconhecerem os perigos do desequilíbrio asiático; e a 

UE é um parceiro cada vez mais importante no domínio político, tecnológico e 

económico. A Índia tem relações trilaterais de segurança com o Japão e o Vietnam, 

com os EUA e a Austrália, com a França e a Austrália, e com a França e os Emiratos 

Árabes Unidos; e é a potência dirigente da Associação de Cooperação Regional da 

Ásia do Sul (SAARC), que inclui o Paquistão, o Afeganistão, o Nepal, o Butão, o Sri-

Lanka e as Maldivas.  

Desde 2014, o Primeiro-Ministro Narendra Modi e a sua maioria parlamentar 

empenharam-se num reforço da centralização do Estado federal, de integração 

nacional de uma comunidade heterogénea e de consolidação de uma política externa 

que garante a crescente projeção internacional da Índia, reconhecida como a mais 

importante das potências intermédias. Em 2017, a Índia entrou na SCO pela mão da 

Rússia, sem por isso deixar de estar ao lado dos EUA no QUAD, onde a diplomacia 

indiana reproduz a velha estratégia asiática do império britânico para reconstruir as 

alianças com o Japão, a Austrália e os EUA contra a China, que substitui a Rússia 

como a nova ameaça continental no século XXI. A Índia é a única potência relevante 

que pertence simultaneamente às duas coligações rivais e, nesse sentido, é o 

paradigma da balança entre os polos opostos do sistema internacional, o modelo que 

as potências intermédias devem imitar para consolidar a sua autonomia. 

A Índia não condenou a Rússia nas Nações Unidas. As forças armadas 

indianas continuam a depender das armas avançadas russas, incluindo os 
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submarinos estratégicos (Chakra III); ao lado da China, a Índia é o principal mercado 

alternativo para os produtos energéticos que a Rússia deixou de vender no mercado 

europeu; e Modi continua a participar em cimeiras multilaterais com Putin, sem deixar 

de o criticar publicamente. A Índia, porém, vai deixar de poder contar com uma Rússia 

forte para contrabalançar a ascensão da China e, nesse sentido, vai ter de adaptar a 

sua estratégia a uma nova equação em que a balança revisionista passa a ser 

comandada por Pequim. A primeira escolha da Índia é uma valorização das relações 

com o Japão, a Austrália, o Vietnam e a ASEAN no espaço asiático, e com a França, 

a Grã-Bretanha, a Alemanha e a UE no espaço europeu - o esboço de uma coligação 

entre potências intermédias onde ainda falta uma grande potência federadora. Mas a 

escalada na luta pelo poder, que se pode estender a Taiwan (Mastro 2021), joga a 

favor de um crescente alinhamento com os EUA e o Japão, com quem a Índia partilha 

a prioridade decisiva da contenção da China. A balança dos extremos não exclui um 

alinhamento preferencial da Índia. 

A Arábia Saudita é o mais recente (e o mais inesperado) émulo da balança 

dos extremos. Desde o fim da guerra fria e, sobretudo, com a crescente autonomia 

energética dos EUA - uma consequência direta da revolução iraniana - o reino saudita 

perdeu relevância para o seu protetor externo, sem poder dispensar a garantia 

estratégica norte-americana perante a consolidação regional do Irão, não obstante a 

contestação interna ao regime teocrático xiita em Teerão. O Irão é a principal 

autocracia revisionista no Médio Oriente, cuja projeção aumentou com a instalação 

da maioria xiita no poder no Iraque; a vitória do regime alauita na guerra civil da Síria, 

em que os sauditas apoiaram em vão a revolta da maioria sunita; e o prolongamento 

da guerra civil no Iémen, que mostra os limites da capacidade militar da Arábia 

Saudita e dos seus aliados regionais para neutralizar a revolta dos Houthis, armados 

por Teerão.  

Nesse contexto, a Arábia Saudita decidiu fazer novas parcerias bilaterais com 

a Rússia e a China, os aliados do Irão na coligação revisionista. A Arábia Saudita fez 

uma aliança com a Rússia para fixar os preços do petróleo no formato alargado da 

Organização dos Países Exportadores de Petróleo Plus (OPEC+) - uma parceria que 

resistiu à pressão direta dos EUA, quando, na sequência da invasão da Ucrânia, 

Washington tentou impedir o seu aliado de decidir cortes significativos na produção 

de petróleo em conjunto com Moscovo.  
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Em Dezembro de 2022, apesar da repressão chinesa das minorias islâmicas 

no Xinjiang, a Arábia Saudita assinou uma "parceria estratégica" com a China, nos 

termos da qual o seu principal cliente asiático pode vir a pagar o petróleo em moeda 

chinesa e a apoiar o futuro programa nuclear saudita - uma medida estrutural na 

estratégia de modernização que é a bandeira política do Príncipe Mohammed bin 

Salman, sucessor do Rei Salman, e uma forma tentativa de contrabalançar as 

crescentes capacidades nucleares do Irão que os EUA sempre se recusaram a apoiar 

no passado. Em 2023, a Arábia Saudita aceitou a mediação diplomática final da China 

para fechar o acordo com o Irão, que deve poder conter a escalada das tensões no 

Golfo Pérsico e que reconhece à principal potência asiática um estatuto inédito como 

potência externa relevante no Médio Oriente.   

O exercício é, em si mesmo, notável. A Arábia Saudita, tal como o conjunto 

dos Estados que formam o Conselho de Cooperação do Golfo Pérsico (GCC), 

continua a depender dos EUA e dos aliados ocidentais na dimensão de segurança, 

mas nem por isso deixa de convergir com a Rússia para regular o mercado 

internacional dos produtos petrolíferos, ou de abrir as portas para a República Popular 

da China substituir os EUA como o mediador diplomático no conflito pela hegemonia 

regional que opõe os dois rivais islâmicos. 

A Turquia tenta seguir um caminho paralelo nas relações com os EUA, a 

Rússia e a China. No fim da guerra fria, a Turquia, membro da NATO e candidato à 

UE, perde relevância estratégica para os EUA e para a defesa europeia e fica cercada 

por conflitos nos quatro pontos cardeais - as guerras de secessão jugoslavas, na 

Europa balcânica; a questão de Chipre com a Grécia, seu parceiro na NATO, no 

Mediterrâneo Oriental; as guerras do Golfo Pérsico com as intervenções dos EUA 

contra o Iraque; e, no Cáucaso, as guerras entre a Arménia e o Azerbaijão, que 

marcam a decomposição da União Soviética.  

A resposta turca aos riscos de um isolamento crescente e à multiplicação das 

ameaças em todas as suas periferias é uma doutrina de autonomia estratégica e a 

redefinição da sua posição internacional como um centro inter-regional com 

capacidade de projeção política em todas as direções, que as autoridades procuram 

conciliar com a posição da Turquia na NATO e a sua candidatura à UE, apoiada pelos 

EUA e pela Alemanha, onde está instalada uma minoria turca significativa. Desde 

2003, a ascensão do Partido da Justiça e do Desenvolvimento (AKP) e do Presidente 

Recep Tayyip Erdoğan consolida o regime nacionalista islâmico, cuja estratégia neo-
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otomana se traduz numa crescente integração no Médio Oriente, numa penetração 

turca mais forte no Cáucaso, na Ásia Central e em África, e numa distância crescente 

em relação aos EUA, à NATO e à UE.  

Em 2016, a turbulência interna no regime islâmico turco e a intervenção 

decisiva da Rússia na guerra civil da Síria criam as condições para o rapprochement 

entre Ancara e Moscovo e para iniciar o "Processo de Astana", em que a Rússia, o 

Irão e a Turquia, com o apoio das Nações Unidas, convergem na procura de uma 

fórmula de relegitimação do regime alauita do Presidente Bashar al-Assad e 

marginalizam a intervenção dos aliados árabes e ocidentais que apoiam a revolta 

sunita síria. Ato contínuo, a Turquia tornou-se o primeiro membro da NATO a adquirir 

sistemas avançados de defesa antiaérea russos (S400), o que levou os EUA a 

suspender a venda dos aviões de combate F-16. O rapprochement entre Ancara e 

Moscovo não impede os dois parceiros de estar em lados opostos na guerra civil na 

Líbia, ou na II Guerra do Nagorno-Karabakh, onde o apoio militar turco (e israelita) se 

revelou decisivo para a vitória do Azerbaijão sobre a Arménia, membro da 

Organização do Tratado de Segurança Coletiva (CSTO) dirigida pela Rússia.  

A Guerra da Ucrânia põe à prova a diplomacia turca. A Turquia, que apoiou a 

modernização da marinha e do exército ucraniano (os drones Bayraktar TB2) desde 

2014, era considerada por Kyiv como um "aliado estratégico". Em 2022, depois da 

invasão, a Turquia, nos termos da Convenção de Montreux, fechou os Estreitos do 

Bósforo e impediu o reforço da esquadra russa no Mar Negro; condenou a invasão 

russa, embora continue a ser o único membro da NATO que não participa nas 

sanções contra a Rússia; e passou de aliado da Ucrânia a mediador entre os 

beligerantes, quer nas primeiras conversações formais sobre a cessação das 

hostilidades, quer nos acordos sobre a exportação de cereais sob a égide das Nações 

Unidas. A Turquia opôs-se inicialmente à entrada da Finlândia e da Suécia à NATO; 

e Erdoğan anunciou que a Turquia, "parceiro de diálogo" da SCO desde 2012, quer 

ser membro pleno da instituição euroasiática dirigida pela Rússia e pela China e a 

candidatura da Turquia pode vir a ser apresentada na cimeira da SCO em 2024, 

quando a Índia ocupar a presidência rotativa. 

A Alemanha é a precursora histórica da balança dos extremos. Em 1972, a 

Ostpolitik do Chanceler Willy Brandt torna possível a normalização das relações entre 

a República Federal alemã e os membros europeus do bloco soviético, incluindo a 

República Democrática alemã, e cria as condições para institucionalizar a détente 
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europeia na Conferência de Segurança e Cooperação Europeia (CSCE) em 

Helsínquia. Nesse quadro, durante as últimas décadas da guerra fria, na sequência 

da Guerra do Yom Kippur e da crise energética provocada pela Organização dos 

Países Exportadores de Petróleo (OPEC), Moscovo passa a fornecer 30pc dos 

produtos petrolíferos importados pelo principal aliado dos EUA na NATO: a 

dependência de Bona é consentida por Washington dentro desses limites. O equilíbrio 

entre a Ostpolitik e a Westpolitik na diplomacia alemã é uma versão da balança dos 

extremos. 

Depois da reunificação da Alemanha e da institucionalização da Organização 

de Segurança e Cooperação Europeia (OSCE), a quota dos produtos energéticos 

russos ultrapassa os 50pc e agrava a dependência de Berlim e de uma parte 

importante dos Estados da Europa Central e Oriental. A Alemanha unificada continua 

a ser membro da NATO, mas reduz unilateralmente as suas capacidades militares 

durante as primeiras décadas do pós-guerra fria, no quadro da nova "ordem de paz 

europeia" onde Berlim reconhece Moscovo como um parceiro estratégico 

indispensável, em nome da "indivisibilidade da segurança" no espaço euro-atlântico.  

Essa relação sobrevive à anexação da Crimeia, quando a Chanceler Angela 

Merkel e o Presidente Obama convergem para garantir que a NATO continua a 

respeitar os limites impostos pelo Ato Fundador NATO-Rússia à defesa europeia e 

que os EUA, a Alemanha e os seus aliados não apoiam o rearmamento da Ucrânia. 

No "Formato Normandia", a Chanceler alemã e o Presidente francês são 

responsáveis pela mediação entre o Presidente russo e o Presidente ucraniano para 

obter a cessação das hostilidades no Donbas nos termos dos acordos de Minsk, 

regularmente violados pelas partes.  

Nesse período, a neutralidade no conflito entre a Rússia e a Ucrânia é um 

corolário da teoria da equidistância da Alemanha perante os conflitos entre as três 

principais potências - os EUA, garantes da defesa alemã; a Rússia, parceiro 

indispensável na segurança europeia; e a China, principal parceiro económico da 

Alemanha e da UE. A teoria da equidistância ganha foros de legitimidade no breve 

intervalo em que Trump, Putin e Xi dominam a política internacional e é um 

instrumento decisivo para restaurar a autonomia estratégica da Alemanha, a 

prioridade da sua política internacional desde a reunificação.  

A invasão da Ucrânia marca o fim da equidistância da Alemanha, com o 

discurso do Chanceler Olaf Scholz ao Bundestag que anuncia uma "mudança de 
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época" (Zeitenwende). Cinquenta anos depois, a Ostpolitik alemã chega ao fim, a 

República Federal volta a considerar a Rússia como a principal ameaça à segurança 

europeia, Berlim reconhece a aliança norte-americana e a NATO como os garantes 

indispensáveis da defesa alemã e europeia e decide restaurar as suas capacidades 

militares, quer para permanecer nos programas nucleares da NATO, quer para 

"europeizar" a NATO no domínio da defesa convencional.  

Alguns países procuram conciliar o estatuto de neutralidade com o alinhamento 

com um dos dois campos (Stuenkel 2022). A política externa brasileira, que tem uma 

vinculação histórica permanente ao multilateralismo desde a Sociedade das Nações 

às Nações Unidas e à Organização Mundial do Comércio (OMC), mantém 

tradicionalmente uma certa distância em relação aos EUA e contrabalança o peso da 

principal potência internacional com a posição do Brasil como grande potência 

regional à frente do Mercosul, onde se integram a Argentina, o Uruguai e o Paraguai; 

com as suas relações com a Alemanha e a UE; e com o seu estatuto como "potência 

emergente" no quadro dos BRICS - o agrupamento que reúne a China, a Rússia, a 

Índia, o Brasil e a Africa do Sul - e da IBSA - o triângulo formado pela Índia, pelo Brasil 

e pela África do Sul, as três potências emergentes que são democracias pluralistas.   

Nos últimos anos, o Brasil deixou de ter como prioridade o ordenamento 

regional da América do Sul e concentrou a sua política externa nas relações com os 

EUA, que garante a segurança do hemisfério ocidental; com a China, que se tornou 

o seu principal parceiro económico; e com a Rússia, que é o seu principal fornecedor 

de fertilizantes e, tal como a China, é membro dos BRICS, o "clube dos grandes" onde 

o Brasil é reconhecido como uma potência internacional ao lado de dois membros 

permanentes do Conselho de Segurança.   

O Presidente Jair Bolsonaro praticou uma política de "alinhamento automático" 

com os EUA; hostilizou frontalmente a China - foi o primeiro Presidente brasileiro a 

visitar Taiwan; e manteve um quadro estável de relações com a Rússia - Bolsonaro 

foi a Moscovo prestar solidariedade a Putin nas vésperas da invasão da Ucrânia; 

opôs-se à exclusão da Rússia do G20  e da Comissão de Direitos Humanos das 

Nações Unidas; e o Brasil foi a única potência regional que se absteve na votação da 

resolução da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a invasão da 

Ucrânia.  

O Presidente Lula da Silva inverteu essa orientação e decidiu realinhar a 

política brasileira com a China. Em Pequim, Lula criticou os EUA e a UE como 
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responsáveis por incentivarem a Guerra da Ucrânia; afirmou que o Brasil quer fazer 

a "balança geopolítica" ao lado da China; e anunciou o seu apoio ao "plano de paz" 

do Presidente Xi Jinping e a decisão de formar um "clube da paz", onde quer agrupar 

as potências intermédias do "Sul Global" que não apoiam a Ucrânia para forçar Kyiv 

a ceder os territórios ucranianos ocupados à Rússia. Mas o Brasil não pode ser neutral 

e, ao mesmo tempo, alinhar com o campo revisionista. 

No entanto, a maioria das potências intermédias, incluindo aliados dos EUA e 

da NATO, procura jogar a carta da neutralidade, em nome da sua autonomia 

estratégica. Perante a crescente polarização internacional, a Índia e o Paquistão, o 

Vietnam e a Indonésia, o Brasil e a Argentina, o México e a Venezuela, a Africa do 

Sul e a Etiópia, o Egipto e a Arábia Saudita querem evitar ser arrastados para o centro 

da competição entre as principais potências, procuram fazer a balança entre os dois 

campos para tirar partido das divisões e consolidar as suas posições regionais e 

internacionais, ou deixam-se tentar pelo realinhamento.  

 

3.1.4 O novo mapa geopolítico: dimensões regionais 

A invasão da Ucrânia pela Rússia acelerou a dinâmica de reconfiguração do mapa 

geopolítico. A Guerra da Ucrânia mudou as fronteiras da Europa e anulou os projetos 

de formação de uma "Casa Comum Europeia", ou de uma "Grande Europa" de Lisboa 

a Vladivostok, a prioridade da diplomacia soviética antes do fim da guerra fria e da 

diplomacia russa no pós-guerra fria.  

Depois da invasão, a Ucrânia foi reconhecida como parte integrante da Europa 

- é membro da nova Comunidade Política Europeia (CPE), que excluiu a Rússia, e 

candidata oficial à integração na UE e na NATO. Desse modo, a Ucrânia deixou de 

ser a fronteira da Rússia com a Europa para se tornar a fronteira da Europa com a 

Rússia, que voltou a ser identificada como uma potência euroasiática. A estratégia 

de Putin evoca a fórmula clássica de Benjamin Disraeli sobre o império czarista, 

segundo a qual a Rússia, como Janus, tem duas caras, uma europeia, que olha para 

a Ásia, e outra asiática, que olha para a Europa.  

No mesmo sentido, a emergência de um eixo Moscovo-Pequim antecipa a 

reconfiguração geopolítica dos grandes espaços. Em 1904, a profecia de Halford 

Mackinder sobre o Heartland da "Ilha Mundial" não previa a convergência entre a 

Rússia e a China, mas os caminhos-de-ferro chineses da Rota da Seda que passaram 
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a unir Xian a Moscovo, passando pelo porto seco de Khorgos no Cazaquistão, 

reproduzem a visão do almirante inglês sobre o "pivot geográfico da história" que 

ameaçava o império britânico na viragem do século XX.  

A SCO, alargada à Índia, ao Paquistão e ao Irão, traduz, pela primeira vez, a 

visão imperialista russa sobre a unidade da Eurásia numa instituição multilateral. Putin 

não é um ideólogo e os estrategas chineses não partilham o velho programa 

geopolítico do pan-eslavismo, recuperado por Alexander Dugin e pelas teses russas 

sobre a "Grande Parceria Euroasiática", mas a ideia euroasiática nunca teve uma 

expressão política tão forte desde o tempo em que o bloco comunista se estendia 

desde Berlim-Leste até Cantão. 

Numa visão simétrica, a estratégia do Indo-Pacífico, primeiro enunciada em 

2007 pelo Primeiro-Ministro Shinzo Abe no seu discurso ao Parlamento indiano sobre 

a "confluência dos dois mares" e consagrada dez anos depois na Indo-Pacific 

Strategy of the United States, conjuga a teoria de Nicholas Spykman sobre a 

importância decisiva do Rimland euroasiático com a teoria do almirante norte-

americano Alfred Mahan sobre a supremacia da potência marítima que controla os 

oceanos e garante a liberdade de navegação e de comércio.  

Esse programa geopolítico enquadra a expansão global dos EUA, legitimada 

pela doutrina do internacionalismo liberal, que define a missão universal da principal 

potência marítima como garante do progresso, da democracia e da sociedade 

internacional. Biden não é um ideólogo, mas no fulcro da sua estratégia internacional 

está o agrupamento das principais potências na orla marítima da China, reconhecida 

como o novo centro do continente euroasiático: o Japão, a Coreia do Sul, Taiwan e 

as Filipinas juntam-se à Austrália e à Índia para conter a ascensão da principal 

potência asiática. Pequim confirma a visão norte-americana quando denuncia o 

QUAD como a "NATO da Ásia". 

As três principais potências internacionais têm programas geopolíticos 

distintos. A Rússia concentra-se na construção da "Grande Eurásia" como uma 

parceria multipolar e multilateral. O seu projeto procura ancorar na SCO as principais 

potências continentais que formam a Eurásia, nomeadamente a China e a Índia: 

ambas são aliados da Rússia, que reconhece o primado de Pequim na balança 

euroasiática, mas conta com Nova Deli para contrabalançar a hegemonia chinesa. A 

integração do Irão - e, eventualmente, da Turquia - alarga a SCO ao Médio Oriente e 
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ao Golfo Pérsico, reforça a "espiral energética" euroasiática e confirma o quadro 

multipolar da "Grande Parceria Euroasiática".  

O projeto russo quer confirmar a visão pessimista de Mackinder sobre o fim da 

hegemonia da potência marítima: quem domina o Heartland, domina a "Ilha 

Continental", quem dominar a Eurásia pode isolar os EUA e dominar o mundo. A 

estratégia asiática da Rússia de Putin quer consolidar os dois campos, dirigidos, 

respetivamente, pelas duas principais potências continentais e pelos EUA. Na sua 

visão, o sistema internacional continua a ser uma ordem vestefaliana e, na versão 

russa da "Grande Parceria Euroasiática", a China, a Rússia, a Índia e o Irão não 

perdem as suas próprias esferas de influência, parcialmente sobrepostas, na Ásia 

Oriental, no "espaço pós-soviético", na Ásia do Sul e no Golfo Pérsico.  

A China tem uma visão global e defende uma ordem mundial pós-vestefaliana. 

A "Grande Eurásia" e as esferas de influência das potências continentais são 

episódios no processo de restauração do estatuto da China como o "império do meio" 

- o novo centro hierárquico da "Comunidade de Destino Comum", a ordem sucessora 

do sistema de Estados soberanos em que Xi Jinping quer integrar todas as entidades 

políticas. Zhao Tingyang batizou a ordem pós-vestefaliana que está a ser construída 

pela China como o "Sistema Tianxia" (Tianxia tixi), a versão moderna da ordem 

imperial clássica do Tianxia. No mesmo sentido, Yan Xuetong defende a relevância 

dos princípios do confucianismo - a benevolência, a justiça e a etiqueta - para 

"transcender o liberalismo" ocidental, que deve ser substituído pela hierarquia 

normativa que legitima a dominação universal do novo império oriental. A nova ordem 

chinesa, tal como a velha ordem leninista, é uma ordem mundial que edifica a paz 

universal sobre as ruínas do Estado nacional soberano depois da derrota do 

imperialismo capitalista ocidental.  

Os dirigentes chineses reconhecem que uma grande potência continental só 

pode passar a ser a principal potência internacional se se transformar numa grande 

potência marítima. A sua narrativa sobre o "renascimento chinês" - o 

"rejuvenescimento chinês" na tradução oficial - quer regressar à dinastia Ming antes 

da decisão de interromper a expansão marítima com as expedições do almirante 

Zheng He: foi esse o tema escolhido por Xi Jinping, em 2008, para a cerimónia de 

abertura dos Jogos Olímpicos de Pequim, o momento em que a nova China se quis 

apresentar à comunidade internacional. Cinco anos depois, o Presidente Xi anuncia 

sucessivamente a Rota da Seda terrestre, em Astana, e a Rota da Seda marítima, em 
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Jakarta. A China foi uma grande potência marítima sempre que foi uma grande 

potência.  

A prioridade de Pequim, desde a intervenção decisiva dos dois porta-aviões 

norte-americanos nos Estreitos da Formosa que encerrou a terceira crise de Taiwan 

em 1996, é a criação de uma marinha de guerra que possa projetar a força da China 

no Indico e no Pacífico e dar credibilidade à reconquista da "ilha rebelde" em que se 

instalou um regime democrático chinês. Xi é o responsável pela transformação da 

Marinha do Exército Popular de Libertação Nacional (PLAN), que tem dois porta-

aviões, um número importante de submarinos estratégicos com capacidade nuclear, 

um número de navios superior ao da marinha de guerra norte-americana, e uma 

primeira base naval no estrangeiro, instalada no Djibouti. Paralelamente, a China tem 

a maior guarda-costeira, a maior marinha mercante e a maior capacidade de 

construção naval do mundo e coleciona portos em posições estratégicas no Indico, 

no Mediterrâneo e no Ártico, que são os marcos da sua expansão na Rota da Seda 

Marítima e na nova Rota da Seda Polar.  

Os 147 Estados que integram a Belt and Road Initiative (BRI) - Portugal pode 

passar a ser o único membro da Europa Ocidental se a Itália não renovar o 

memorandum de entendimento com a BRI - estão a construir a "Comunidade de 

Destino Comum" com a República Popular da China, cuja rede própria de instituições 

multilaterais exclui sistematicamente os EUA. Na fórmula de Xi, as parcerias chinesas 

assentam "no diálogo, na não-confrontação e na não-aliança": não estão assentes 

em tratados vinculativos, como as alianças dos EUA, são fluidas e hierárquicas por 

natureza: os Estados menores começam por se vincular à China para beneficiar dos 

seus recursos financeiros, económicos e tecnológicos e devem partilhar 

gradualmente as suas prioridades políticas, diplomáticas e securitárias. 

Os EUA, tal como a China, têm uma visão global e universal e, tal como a 

Rússia, querem preservar a ordem vestefaliana do sistema de Estados, cuja 

continuidade exige que as grandes potências assumam, individual e coletivamente, 

as suas responsabilidades para garantir a sobrevivência da sociedade internacional 

perante as ameaças de unificação imperial. 

Os responsáveis políticos norte-americanos reconhecem que o sistema 

unipolar, que podia sustentar a hegemonia internacional dos EUA, a globalização e a 

ordem liberal, chegou ao fim. De certo modo, as primeiras décadas do pós-guerra fria, 

marcadas pela preeminência dos EUA, foram um período de transição entre o fim da 
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divisão bipolar da guerra fria, dominada pela competição entre as democracias e os 

totalitarismos, e uma nova divisão da ordem internacional, polarizada entre as 

potências conservadoras que querem defender a velha ordem vestefaliana assente 

no império do direito e as potências autocráticas revisionistas que querem impor uma 

nova ordem hierárquica assente no império da força.  

A invasão da Ucrânia pela Rússia confirmou que a prioridade chinesa não 

chega para construir uma estratégia dos EUA que possa responder ao pesadelo da 

coligação entre a China e a Rússia, que Zbigniew Brzezinski considerou como o 

cenário mais perigoso para a ordem norte-americana do pós-guerra fria. Nesse 

quadro, o AUKUS é uma primeira fórmula institucional que procura ligar o Rimland 

asiático e o Rimland europeu para formar um arco de alianças periféricas e impedir o 

domínio continental da "Grande Parceria Euroasiática". No mesmo sentido, a 

diplomacia britânica defende o alargamento do G7 para o transformar num G10 e 

institucionalizar a convergência entre o QUINT transatlântico - os EUA, a Grã-

Bretanha, a Alemanha, a França e a Itália - e o QUAD indo-pacífico - os EUA, o Japão, 

a Índia e a Austrália. A convergência entre os aliados europeus e asiáticos da principal 

potência marítima, que a China e a Rússia denunciam como o "Ocidente coletivo", é 

indispensável para contrabalançar o bloco continental euroasiático.  

A revelação da China como a potência dirigente da coligação revisionista 

alargada confirma que a defesa da ordem liberal não chega para responder ao 

pesadelo de uma ordem alternativa à escala global que a Estratégia de Segurança 

Nacional dos EUA reconhece poder ser construída pela República Popular da China. 

Nesse quadro, a prioridade norte-americana deixa de ser a institucionalização da 

grande aliança das democracias e passa a ser a formação da uma coligação alargada 

que inclui todos os Estados nacionais que, para lá da natureza do seu regime político 

interno, defendem a ordem vestefaliana, recusam a hegemonia de uma única grande 

potência imperial e aceitam os princípios fundamentais da Carta das Nações Unidas, 

nomeadamente a defesa da soberania e da integridade territorial dos Estados.  

Com efeito, as mudanças internacionais estão a criar tensões e a redefinir os 

alinhamentos das principais potências nos grandes espaços regionais. Na América 

do Sul, o Brasil tenta tirar partido da viragem esquerdista na maioria dos governos 

regionais para consolidar uma linha antiamericana e impor a "neutralidade 

colaborante" com a coligação revisionista dirigida pela China. No Médio Oriente, o 

regime teocrático xiita aceitou a mediação da China para suspender o conflito com a 
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Arábia Saudita e pôr fim às hostilidades na guerra civil do Iémen, enquanto a Rússia 

garante a sobrevivência do regime alauita, cujas relações se normalizam com a 

Turquia e o conjunto dos Estados árabes sunitas, num momento em que as relações 

dos EUA com os seus principais aliados regionais, incluindo Israel, estão em crise.  

Na Grande Ásia, a divisão tripolar entre a China, a Índia e o Japão consolidou-

se e as três principais potências regionais procuram condicionar o alinhamento dos 

restantes Estados asiáticos, nomeadamente dos Estados membros da ASEAN e do 

SAARC que querem adiar ter de escolher entre a maior potência asiática e os dois 

seus rivais democráticos. A Indonésia mantem a sua linha de neutralidade 

equidistante, que continua a prevalecer na maioria dos Estados da ASEAN; o 

Paquistão, o regime militar do Myanmar e o regime autocrático do Camboja querem 

consolidar as suas relações com a China; o regime comunista do Vietnam quer 

aproximar-se da Índia e do Japão, e o regime comunista norte-coreano quer continuar 

a ser aliado da China e voltar a ser aliado da Rússia.  

Na Europa, as relações com os EUA, com a Rússia e com a China dividem os 

Estados, os partidos e as forças políticas. A Guerra da Ucrânia está na origem de 

uma clivagem entre o "partido da paz", que quer forçar a Ucrânia a aceitar as 

cedências territoriais exigidas pela Rússia, e o "partido da justiça", que quer garantir 

a soberania da Ucrânia perante a agressão da Rússia: a França e a Hungria, a Forza 

Italia e a Lega, parceiros minoritários do Governo italiano, tal como a extrema-

esquerda e a extrema-direita na Alemanha, estão próximas do "partido da paz";  a 

Grã-Bretanha, a Alemanha, a Polónia, ou os Fratelli d'Italia, partido maioritário do 

Governo italiano, estão do lado do "partido da justiça".  

O Presidente Emmanuel Macron e o Chanceler Scholz querem separar as 

relações com a China das relações com a Rússia, enquanto a Presidente da 

Comissão Europeia e a Ministra dos Negócios Estrangeiros alemã querem fazer 

depender as relações com a China do comportamento de Pequim na Guerra da 

Ucrânia. A Grã-Bretanha e a Alemanha, bem como a Itália e a Polónia, querem 

consolidar a aliança com os EUA na NATO, enquanto a França continua a defender 

a "autonomia estratégica" e a denunciar os "vassalos" europeus do aliado americano, 

sem poder impor a sua autoridade como uma "potência de equilíbrios" que quer 

mediar entre as grandes potências internacionais. O impasse europeu vai prolongar-

se até às próximas eleições presidenciais nos EUA, cujo resultado pode pôr em causa 

a sobrevivência das instituições ocidentais.  
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3.1.5 Conclusão 

A lógica de bipolarização, assumida tanto pelos EUA, como pela China e pela Rússia, 

é acelerada pela Guerra da Ucrânia. A crise da ordem liberal faz com que o regresso 

à normalidade na luta pelo poder se transforme no regresso de uma competição 

sistémica em que está posta em causa a unidade da ordem internacional (Balzacq et 

al., 2019). A Estratégia de Segurança Nacional (NSS) do Presidente Biden faz uma 

distinção explicita entre a ameaça imediata da Rússia, um perturbador regional da 

balança do poder, e a ameaça sistémica da China, a única que tem a vontade e o 

poder em todas as dimensões necessárias para formar uma ordem alternativa à 

ordem liberal. O "sonho chinês" de Xi Jinping é a restauração da posição hierárquica 

do velho "império do meio" no centro da nova ordem mundial. 

A separação entre as duas ordens está em marcha em todas as dimensões. 

Os EUA querem federar os aliados, os parceiros e todos os Estados que defendem 

os princípios da Carta das Nações Unidas e a ordem multilateral assente no direito 

internacional contra o desafio revisionista. Na teoria liberal, a ameaça das autocracias 

é uma repetição da história que reclama a firmeza das democracias para não repetir 

os erros trágicos do século passado. A China quer federar a Rússia, o Irão, a Coreia 

do Norte, o conjunto das autocracias ameaçadas pela democracia pluralista e todos 

os que rejeitam a velha hegemonia dos EUA e dos seus aliados, nomeadamente os 

Estados do "Sul Global" onde os ressentimentos anticoloniais ainda não deixaram de 

ser uma força política relevante. Na teoria revisionista, a ofensiva das autocracias 

acelera o fim da hegemonia democrática e o advento do mundo pós-ocidental.  

Por sua vez, a Guerra da Ucrânia divide as potências intermédias. A Alemanha, 

a Grã-Bretanha e a França, na Europa, tal como o Japão e a Coreia do Sul e Taiwan, 

na Asia Oriental, reforçam a sua vinculação à coligação das democracias dirigida 

pelos EUA que se mobiliza para apoiar a Ucrânia contra a Rússia. No mesmo sentido, 

o Irão e a Coreia do Norte fortalecem a sua vinculação à Rússia e à China na 

coligação das autocracias. Com exceções importantes, como a Índia e o Vietnam, do 

lado russo, e a Turquia e o México, do lado norte-americano, os principais aliados que 

integram os dois campos rivais estão na primeira linha do conflito.  

A formação dos blocos domina a transição do sistema internacional, cuja 

transformação se tornou irreversível com a invasão da Ucrânia pela Rússia e o 
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regresso da guerra convencional entre as potências nos teatros centrais que definem 

a balança do poder. Nesse contexto, o alinhamento das potências intermédias do "Sul 

Global" passou a ser um problema relevante para as principais potências 

internacionais, quer para os EUA e para o campo conservador, quer para a China, a 

Rússia e o campo revisionista.  

Na velha guerra fria bipolar entre os EUA e a União Soviética, as alianças eram 

supérfluas: no essencial, as duas superpotências podiam definir a balança do poder 

por si próprias. Na nova guerra fria multipolar, as alianças podem ser decisivas 

e, nesse quadro, as potências intermédias são cada vez mais importantes para 

definir a balança internacional.  

A escalada na luta pelo poder entre as três principais potências internacionais, 

a divisão entre o bloco continental e a aliança marítima e a natureza sistémica da 

competição entre os EUA e a China transformaram o mapa geopolítico da ordem 

liberal e da globalização. No mesmo sentido, essas mudanças podem pôr em causa 

a autonomia estratégica dos "complexos de segurança regionais" que se 

consolidaram na Europa, na Ásia, no Médio Oriente ou na América do Sul durante as 

três décadas do pós-guerra fria. A emergência de um "Sul Global", que transcende as 

clivagens regionais para opor as potências emergentes das periferias às potências 

dominantes do "Norte Global", é um sinal que confirma essa transformação. 

O desacoplamento tecnológico, que mobiliza os EUA, a UE, o Japão, a Índia, 

Taiwan e a Coreia do Sul na formação de uma esfera de influência tecnológica 

exclusiva para garantir a autonomia estratégica do "Ocidente coletivo" face à China, 

antecipa o fim da globalização, que se torna irreversível com a separação entre as 

duas maiores economias mundiais e a nova divisão do sistema internacional em dois 

campos estrategicamente opostos, politicamente irreconciliáveis e ideologicamente 

antagónicos.  

O prolongamento da guerra na Ucrânia e a crise paralela nos Estreitos da 

Formosa, que reforçam a parceria entre a Rússia e a China e a sua oposição conjunta 

contra os EUA, fazem com que não se possam excluir os cenários de escalada na 

luta pelo poder entre as grandes potências da análise das tendências internacionais.  

O impasse na Guerra Russo-Ucraniana pode durar. A Rússia de Putin não 

pode recuar sem precipitar a crise do regime autoritário e a Ucrânia de Zelensky não 

pode ceder os seus territórios ocupados sem pôr em causa a legitimidade nacional 

do regime democrático; a Rússia tem as capacidades militares necessárias para 
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resistir na frente ucraniana, nomeadamente na Crimeia, a Ucrânia pode contar com a 

retaguarda europeia para continuar a lutar pela defesa da soberania, mesmo se os 

EUA reduzirem a sua presença na frente ocidental.  

Pelo contrário, o impasse na "questão de Taiwan" não pode durar (Schake e 

Schwartz, 2023). O Presidente Xi não pode continuar a adiar sine die a reunificação 

do Estado sem pôr em causa tanto a legitimidade nacional do regime comunista, 

como a restauração do estatuto da China como uma grande potência. A fórmula de 

Deng Xiaoping para a reunificação pacífica - "um país, dois sistemas" - pertence 

ao passado e Xi Jinping declarou formalmente que a "questão de Taiwan" não pode 

ser deixada para a próxima geração. No mesmo sentido, a comunidade democrática 

chinesa de Taiwan rejeita liminarmente a sua integração no regime comunista da 

China continental.  

Os EUA reconhecem essa mudança e decidiram reforçar as suas 

garantias a Taiwan. A doutrina da "ambiguidade estratégica", nos termos da qual 

Washington se recusa a dizer qual seria a sua resposta no caso de uma ofensiva 

militar da República Popular da China contra a República da China em Taiwan, está 

a ser substituída por um consenso bipartidário no Congresso que mobiliza os EUA 

para intervir diretamente no caso de uma invasão. As alianças asiáticas e europeias 

da principal potência internacional não sobrevivem à passividade norte-americana 

perante uma agressão contra Taiwan e uma vitória da China nos Estreitos da 

Formosa significa o fim do primado dos EUA no sistema internacional.  

O risco de uma escalada nuclear existe tanto no caso da Ucrânia, como no 

caso de Taiwan. Mas as grandes potências continuam a temer mais a ascensão aos 

extremos que põe em causa a sua existência do que a ameaça dos seus inimigos 

externos. Nas vésperas da invasão da Ucrânia, as cinco potências nucleares oficiais 

- os EUA, a Rússia, a Grã-Bretanha, a França e a China - entenderam dever fazer 

uma Declaração Conjunta em que reiteram que "uma guerra nuclear não pode ser 

ganha e nunca pode ser travada". A China tem retomado essa posição ao mais alto 

nível, nomeadamente nas cimeiras entre o Presidente Xi, o Chanceler Scholz e o 

Presidente Macron. Nesse sentido, a fórmula de Raymond Aron sobre a guerra fria - 

"paz impossível, guerra improvável" - continua válida.  
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3.2 O Futuro da Europa 

3.2.1 A natureza da guerra e perspetivas sobre o seu fim  

A invasão russa da Ucrânia a partir de fevereiro de 2022 é o mais intenso, destrutivo 

e sangrento conflito no continente europeu desde o final da Segunda Guerra Mundial, 

em 1945. A agressão russa contra a Ucrânia veio realmente por fim à paz na Europa 

e só a defesa eficaz da Ucrânia a poderá restaurar? Ou deveríamos falar antes do 

falhanço na construção de uma paz durável na Europa pós-guerra fria para explicar 

este regresso da guerra à Europa?  

É importante começar por notar que houve outros conflitos armados na Europa 

desde o final da Segunda Guerra Mundial em 1945. Uma guerra é convencionalmente 

definida, para fins estatísticos e de construção de bases dados, como um conflito 

armado provocando mais de 1000 mortos em combate por ano. Vários desses 

conflitos armados do período pós-1945 não atingiram esse limiar, mas outros sim. 

Não é, portanto, nesse sentido – de ausência de conflitos armados – que se pode 

falar de fim da paz na Europa. 

Na verdade, mesmo a agressão armada russa à Ucrânia começou, logo em 

2014, com ataques discretos, irregulares, resultando num conflito híbrido e de relativa 

baixa intensidade. Antes disso, a União Soviética levou a cabo várias intervenções 

militares massivas, na Alemanha em 1953, na Hungria em 1956, ou na 

Checoslováquia em 1968, algumas delas envolvendo forças invasores de centenas 

de milhares de soldados. Mas todas elas foram limitadas no tempo e mesmo na 

intensidade, durando geralmente poucos dias e resultando entre algumas centenas e 

alguns milhares de mortos. Mais, puderam ser apresentadas formalmente como 

resposta a um apelo de governantes desses países.  

Também é verdade que depois da dissolução voluntária da União Soviética, a 

Rússia, seu Estado sucessor e herdeiro legal na ordem internacional, por exemplo 

em termos de estatuto de membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, 

envolveu-se em vários conflitos armados na Europa. Desde logo esmagou 

violentamente um movimento independentista jihadista na Chechénia em duas 

guerras sucessivas, entre 1994-96 e entre 1999-2009. Mas essa era formalmente 

uma região russa e não um Estado internacionalmente reconhecido. Com essa região 

controlada, a Rússia invadiu parte do território da Geórgia, em agosto de 2008, antes 
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de avançar para a já referida ocupação militar russa da Crimeia, a partir de fevereiro 

de 2014 e promoção e apoio ao separatismo violento no Donbas (ver Galeotti, 2022). 

Sobretudo, em termos de conflitos intensos e sangrentos, assistimos, entre 

1991-99, às sangrentas guerras intraestatais de secessão da ex-Jugoslávia que 

resultaram em mais de 130.000 mortos. E, depois de muita pressão internacional e 

interna, acabaram por motivar uma intervenção militar liderada pelos EUA, primeiro 

na Bósnia em 1995, e depois no Kosovo, em 1999 (ver Silber e Little, 1997; Judah, 

2002). Mas, sem desvalorizar a sua gravidade e impacto humanitário, e até, no caso 

da intervenção no caso do Kosovo, uma legalidade questionável, esses conflitos, por 

regra, foram relativamente limitados no tempo, e tiveram implicações muito mais 

limitadas para a ordem global e regional. Em particular, nenhum deles, até ao início 

da agressão russa à Ucrânia, em fevereiro 2014, resultou na anexação de territórios 

conquistados por uma grande potência, como a Rússia fez com a Crimeia, apesar de 

ser um membro permanente do Conselho de Segurança e a esse título, 

supostamente, um dos principais garantes da ordem regional e global. Estes conflitos 

anteriores na Europa, representaram, factualmente, um desafio mais limitado à ordem 

global e regional, não colocaram nomeadamente em causa dois pilares paralelos das 

mesmas desde 1945: a inviolabilidade das fronteiras entre Estados e a rejeição do 

direito de conquista. 

Relativamente ainda ao caso do conflito híbrido russo-ucraniano no Donbas, a 

partir de 2014, que é a origem do atual, ele foi mais prolongado, mas apenas nos 

anos iniciais teve mais forte intensidade, sendo nos dois anos iniciais que se estima 

que ocorreram a maioria dos entre 14.000 e 19.000 mortos civis e militares ocorridos 

de ambos os lados. Em 2020 e 2021, de acordo com dados fornecidos pelas próprias 

autoridades separatistas à BBC, o número de mortos na região do Donbas pró-russo 

ficou-se pelos sete e oito mortos respetivamente, privando assim de qualquer 

credibilidade a versão russa para tentar justificar a invasão por um suposto genocídio 

em curso. Argumento aliás também rejeitado pelo Tribunal Arbitral da Haia que 

ordenou à Rússia, numa decisão preliminar, que parasse a sua invasão, visto que o 

tribunal “não viu provas que permitam validar a justificação” que o Kremlin dava para 

a guerra (ver Rosenberg, 2022; Borger, 2022; Galeotti, 2019).  

Depois de um ano de guerra, as Nações Unidas apontaram para 7.199 civis 

mortos no primeiro ano devidamente identificados e mais 11.700 civis feridos, 

deixando claro que estes números eram apenas uma base segura, certamente muitas 
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vítimas estariam por identificar. As estimativas de baixas militares são ainda mais 

complicadas de obter. A Rússia deixou de divulgar esses números desde setembro 

de 2022 quando se viu forçada a decretar uma mobilização parcial, e a Ucrânia nunca 

o fez. Porém, em dezembro um conselheiro presidencial ucraniano falou em 13.000 

até essa altura, sendo que o número real pode ser o dobro, 30.000, ou mais, além de 

um número substancialmente mais elevado de baixas, no sentido de feridos graves, 

que poderia ir até aos 100.000 ou mais. Quanto à Rússia as estimativas apontam 

para o fim do primeiro ano de combates 175.000 a 200.000 baixas – ou seja, feridos 

graves e mortos, sendo que a estimativa dos mortos ao fim de um ano andaria pelos 

40.000 a 60.000. Isto em contraste com 15.000 soldados mortos ao fim de dez anos 

da guerra soviética no Afeganistão. Para além disso estimam-se em mais 8 milhões 

os refugiados e mais de 5 milhões os deslocados internos entre a população civil 

ucraniana (Ott, 2023). Quanto ao custo em termos de destruição material e 

necessidades de reconstrução material da Ucrânia ele foi estimado pelo Banco 

Mundial, a Comissão Europeia, e as Nações Unidas, em 383 mil milhões de euros 

(Banco Mundial, 2023). Trata-se, portanto, da mais sangrenta rutura com a ordem 

regional na Europa reconstruída depois da Segunda Guerra Mundial e reunificada 

depois do final da guerra fria. A Segunda Guerra Mundial (1939-45) foi uma guerra 

europeia que se globalizou, sobretudo a partir da entrada do Japão e dos EUA na 

guerra, em finais de 1941. O seu desfecho recordar-nos o facto histórico fundamental 

que uma guerra não acaba sempre com uma paz negociada, ao contrário do que, 

hoje, muitos insistem. Pode haver um cessar-fogo de facto. Pode haver conflitos 

congelados mediante armistícios negociados. Pode haver uma vitória militar. Foi o 

que aconteceu no teatro europeu da Segunda Guerra Mundial, a 8 de maio de 1945. 

Nessa data os Aliados viram satisfeita a sua exigência de rendição incondicional da 

Forças Armadas da Alemanha nazi. O que teve a vantagem de evitar uma complexa 

negociação e uma potencial rutura entre aliados profundamente desconfiados uns 

dos outros, que apenas a ameaça partilhada do imperialismo agressivo da Alemanha 

de Hitler tinha forçado a coordenar esforços (Reynolds, 2007). 

A total vitória militar sobre a Alemanha nazi, no entanto, resolveu alguns, mas 

não todos os desafios dos Aliados na reconstrução de uma Europa próspera e 

pacífica. Era preciso que os vencedores se entendessem sobre a bases de uma nova 

ordem regional e global. Isso era especialmente importante para Europa, cujas 

principais cidades estavam em grande parte literalmente arrasadas pela guerra. Era 



 
   

 

47 
 

assim especialmente nas chamadas bloodlands, as terras sangrentas do Leste 

europeu, em particular a Polónia e a Ucrânia, onde se concentram a maior destruição, 

a morte de mais milhões em combate, massacrados, refugiados. Os sistemas 

ideológicos, económicos e políticos incompatíveis das duas principais potências 

vencedoras – os EUA e a União Soviética – explicam todas as desconfianças e 

divisões geradas por esse esforço. Por isso, muito ficou por resolver depois das 

cimeiras de Ialta e Potsdam ao longo do ano de 1945. Estas tensões e desconfianças 

levaram rapidamente, a partir de 1946, a uma divisão da Europa em dois blocos e à 

sua transformação no primeiro grande palco da chamada guerra fria. Este foi o nome 

dado à competição estratégica e ideológica entre EUA e União Soviética, resultando 

num sistema global bipolar dominado pela competição acesa e por vezes armada, 

mas sempre indireta, entre estas duas superpotências globais (Mazower, 2014; 

Westad, 2019). 

Na verdade, um acordo generalizado quanto à nova ordem territorial e 

normativa para a Europa, só foi possível, trinta anos depois, em 1975, em Helsínquia. 

Só aí na chamada Conferência de Segurança e Cooperação na Europa (CSCE), 

foram plenamente reconhecidas as novas fronteiras europeias. E, nomeadamente, a 

anexação pela União Soviética de territórios ucranianos ocidentais em torno de Lviv 

que nunca antes tinham sido governadas a partir de Moscovo. A Ata Final de 

Helsínquia foi o resultado de dois anos de negociações, dando origem à Organização 

de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). Não faz, portanto, qualquer sentido 

apresentar a ordem europeia pós-guerra fria como sendo uma mera imposição do 

Ocidente, ignorando os interesses da Rússia, que é, como já referido, herdeira dos 

privilégios, mas também das obrigações legais da União Soviética. A Ata Final 

assinada em Helsínquia a 1 de agosto de 1975, fixou as bases normativas e territoriais 

de uma ordem regional na Europa que é suposto manter-se em vigor até hoje. E o 

final da guerra fria, o desfazer voluntário e pacífico do Bloco Soviético e do Pacto de 

Varsóvia, correspondeu, no essencial, à sua efetiva e plena implementação na letra 

e no espírito. A hegemonia manu militari da União Soviética violava este acordo, 

impedindo os Estados da metade oriental da Europa de serem plenamente 

soberanos, plenamente livres de definir as suas opções políticas internas e externas, 

e seguros na sua independência.  

Quer isto dizer que o Ocidente, e sobretudo os EUA tenham acertado em 

tudo na gestão da questão russa no contexto mais amplo da revisão da ordem 



 
   

 

48 
 

europeia pós-guerra fria? Claro que não. O que não é de espantar, tendo em conta 

que os EUA viviam um momento unipolar de hegemonia global propício a excessos. 

Mas apesar disso não faltaram repetidos esforços do lado ocidental para tentar 

acomodar legítimas preocupações de segurança e de estatuto da Rússia, como 

iremos ver adiante. 

O que é claro é que a invasão russa da Ucrânia violou flagrantemente normas 

centrais da Carta das Nações Unidas – nomeadamente o seu artigo 1 e 2 que 

estabelecem que os Estados não podem recorrer à guerra para resolver diferendos 

territoriais. Mas violou também, pelo menos, 5 dos 10 princípios fundamentais do 

relacionamento entre os Estados signatários estabelecidos nos Ata Final de 

Helsínquia, desde “Abster-se da ameaça ou uso da força” até à “Inviolabilidade das 

fronteiras”, à “Integridade territorial dos estados”, até à “Solução pacífica dos conflitos” 

e “igualdade entre Estados soberanos”. A respeito da ordem regional europeia pós-

guerra fria é indispensável, portanto, começar por este dado fundamental – a sua 

base são não só as normas universais da Carta da Nações Unidas em vigor desde 

1945, são também regras específicas da Ata Final de Helsínquia de 1975, mas que 

só foram plenamente implementados a partir de 1991 (Carta das Nações Unidas, 

1945; Ata Final de Helsínquia, 1975). 

 

3.2.2 Desmistificação do diálogo russo-europeu do passado para o presente 

Neste ponto, clarificamos três questões fundamentais. Primeiro, como o próprio líder 

soviético Mikhail Gorbatchev reconheceu nunca foi estabelecido qualquer 

compromisso formal – os únicos que valem na política e no direito internacional – no 

sentido de impedir a adesão à Aliança Atlântica ou à CEE/UE por parte dos Estados 

que até aí faziam parte do Bloco Soviético como membros do Pacto de Varsóvia, que 

se dissolveu voluntariamente em 1 julho de 1991. Não houve qualquer limitação deste 

tipo mesmo em relação aos 15 Estados que resultaram da dissolução voluntária da 

União Soviética a partir de 1 de janeiro de 1991 (Pifer, 2014). 

Na lei internacional nada impede ou pode impedir um conjunto de Estados de 

formar uma organização de segurança regional. Afinal, a Carta das Nações Unidas 

dedica todo o seu capítulo VIII à utilidade e funcionamento das organizações regionais 

de segurança como uma componente indispensável do sistema de segurança coletiva 

global, naturalmente desde que sejam voluntárias. Aliás a Rússia procurou fazer isso 
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mesmo, com o Tratado de Segurança Coletiva, entre 1992-1994, depois, em 2002, 

transformado em Organização do Tratado de Segurança Coletiva, numa evidente e 

crescente emulação da NATO, inclusive do respetivo artigo 5. Qual é então o 

problema que se coloca? É que dos 14 estados que faziam parte da União Soviética 

a par da Rússia, só 8 mostraram interesse em ser signatários do tratado fundador: 

Armênia, Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão e Uzbequistão, Azerbaijão, 

Bielorrússia e Geórgia. E, entretanto, Uzbequistão, Azerbaijão e Geórgia 

abandonaram a organização, reduzindo a OTSC a cinco Estados Membros a par da 

própria Rússia. 

Segundo, não é verdade que a Europa Ocidental ou os EUA tenham 

promovido a dissolução da União Soviética. Ou sequer que tenham de forma 

consistente e unânime mostrado grande entusiasmo pelo alargamento a Leste da UE 

ou da OTAN. Pelo contrário, muitos países europeus e os EUA mostraram reservas 

e receios quanto à possibilidade de dissolução da União Soviética e de alargamento 

da NATO, temendo o risco de caos, de conflitos armados, de proliferação nuclear e 

de desagradar a um vizinho enorme e frequentemente problemático. O objetivo 

definido pela Administração do Presidente George H. Bush era acabar com a guerra 

fria sim, mas de forma pacífica. Isto significou, relativamente à Ucrânia, que o então 

presidente dos EUA, George H. Bush fez mesmo um apelo em pessoa na capital 

ucraniana, que ficou conhecido como o discurso “chicken Kiev”, a 1 agosto de 1991, 

à contenção de excessos nacionalistas, afirmando: “liberdade não é o mesmo que 

independência. Os americanos não apoiarão aqueles que buscam a independência 

para substituir uma tirania distante por um despotismo local. Nós não ajudaremos 

aqueles que promovem um nacionalismo suicida baseado no ódio étnico” (Bush, 

1991).  

A dissolução da União Soviética foi um processo essencialmente interno, de 

deslegitimação e esgotamento de um sistema político-económico cada vez mais 

ineficaz. Mais, foi um processo ativamente promovido por importantes elites pós-

soviéticas, em particular pelas elites russas lideradas por Boris Yeltsin, que se fez 

eleger presidente da Rússia em eleições a 12 de junho de 1991. Depois disso, e tendo 

liderado a resistência vitoriosa à tentativa de golpe visando restaurar a máquina 

repressiva soviética, em Agosto de 1991, promoveu, juntamente com o presidente da 

Ucrânia e da Bielorrússia, o fim da União Soviética com o objetivo de afastar o 

respetivo presidente Mikhail Gorbatchev, que tinha muitas simpatias no Ocidente, 
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mas cada vez menos a nível interno. Nesse processo, os líderes ocidentais foram 

essencialmente expectadores receosos. Foi Yeltsin quem comandou o processo. 

Ironicamente, foi o mesmo Yeltsin quem colocou Vladimir Putin no poder. Foi ele que 

trouxe Putin para o seu gabinete presidencial em 1996, e o nomeou, em 1998, chefe 

dos serviços secretos (FSB). Foi, sobretudo, Yeltsin quem nomeou Putin, em Agosto 

de 1999, seu primeiro-ministro e renunciou à presidência no último dia desse ano. 

Isso significou que, nos termos da constituição em vigor, Putin, como primeiro-ministro 

em funções, assumiu interinamente a presidência. Foi, portanto, Yeltsin quem colocou 

Putin a mandar no Kremlin antes de ele ter concorrido ou ganho quaisquer eleições. 

Quando estas se realizaram, passados uns meses, Putin contou com o apoio de todo 

o aparelho de Estado. Desde janeiro de 2000, Putin nunca mais deixou de dominar o 

Estado russo – como presidente ou como primeiro-ministro. 

Em terceiro lugar, não é verdade que no processo de alargamento a Leste da 

UE e da NATO a questão russa tenha sido ignorada. Foram tidas em conta algumas 

legítimas preocupações de segurança russas e até a permanente ansiedade russa 

quanto a ver-lhe reconhecido o estatuto de grande potência. Muito se tem comentado 

o dilema de segurança russo que ajudaria a explicar a atual invasão russa da Ucrânia. 

Este último conceito tem sido, no entanto, geralmente mal-entendido ou mal aplicado. 

Um verdadeiro dilema de segurança desde logo exige pelo menos dois países, não é 

um mal que possa afligir apenas um. Ele designa o processo de crescente 

desconfiança mútua quando países vizinhos iniciam uma corrida ao armamento, cada 

qual alegando que o faz para se defender, mas cada qual desconfiado de que essas 

armas sejam usadas apenas para fins defensivos e não ofensivos. Não faz, portanto, 

qualquer sentido falar de dilema de segurança como se apenas existissem fundados 

receios do lado da Rússia. Na verdade, as perceções e preocupações de segurança 

dos países vizinhos, por exemplo, a Ucrânia, a Polónia ou os Bálticos e Nórdicos são 

bem mais racionais e fundadas em factos. Nenhum destes países invadiu um vizinho, 

ao contrário do que a Rússia tem feito repetidamente desde 2008. Estes países 

também não possuem armamento nuclear, que dá a Moscovo um instrumento de 

dissuasão muito poderoso contra qualquer agressão ao seu território. A própria 

invasão russa da Ucrânia confirmou este privilégio exorbitante, com a Ucrânia a limitar 

muito em número e intensidade os seus ataques a território russo e os países 

ocidentais a deixarem claro que não se iriam envolver diretamente com tropas para 

evitar uma escalada perigosa. 
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Dito isto algumas legítimas preocupações de segurança da Rússia foram tidas 

em conta. Desde logo, não houve uma corrida para alargar o mais rapidamente 

possível a NATO para junto das fronteiras da Rússia, como seria de esperar caso se 

estivesse realmente a querer aproveitar o máximo de fraqueza da Moscovo para 

expandir uma alegada presença militar ameaçadora ocidental até às fronteiras russas. 

Pelo contrário, foi preciso quase uma década de insistentes pedidos de adesão e um 

complexo processo de reformas militares para, em 1999, três antigos membros do 

Pacto de Varsóvia se tornarem membros da NATO: Polónia, Chéquia e Hungria. 

Destes só um, a Polónia, tinha fronteira com território russo e apenas por via do 

pequeno enclave de Kaliningrado. A segunda vaga de alargamentos da NATO no 

Leste da Europa deu-se em 2004, treze anos depois do final da guerra fria, quando a 

Rússia já começava a recuperar o seu poderio militar. Dos sete países que aderiram 

então, apenas três, no Báltico, faziam fronteira com a Rússia: Estónia, Lituânia e 

Letónia.  

Os alargamentos seguintes, em 2009, com a Croácia e a Albânia, em 2017 

com o Montenegro, e, em 2020, com a Macedónia do Norte, foram todos nos Balcãs 

Ocidentais, longe das fronteiras russas, o que não impediu Moscovo de alegadamente 

promover um golpe no Montenegro, um pequeno país ribeirinho do Adriático, para 

tentar evitar a sua adesão. Mais, houve a preocupação de deixar claro que com esta 

vaga de adesões não se queria alterar o equilíbrio de poder militar na Europa. Por 

isso, e embora nada obrigasse a isso, a NATO optou por deixar claro que a adesão 

seguiria a fórmula de uma simples garantia de segurança, por via do Artigo 5 do 

Tratado de Washington. Ou seja, não haveria novas bases ou transferência 

permanente de forças militares dos países ocidentais para os novos Estados 

Membros. Apenas se procurava garantir a defesa da independência e integridade 

territorial destes Estados que manifestavam receio crescente quanto à ameaça de 

uma Rússia economicamente recuperada se tornar cada vez mais violentamente 

revisionista e agressivamente expansionista. Não se pode dizer que os factos tenham 

desmentido esses receios. 

Só quando os receios dos países do Centro e Leste da Europa foram 

confirmados por sucessivas agressões armadas russas foi questionada e, por 

fim, revertida esta opção de acomodação com a Rússia. Hoje é possível defender 

que esse esforço de compromisso nunca poderia ter sucesso, pelo menos não com 

Vladimir Putin no Kremlin com a sua agenda revisionista. Mas convém recordar que 
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uma acomodação tinha sido possível, durante o consulado de Gorbatchev e parte do 

de Yeltsin, tendo levado ao final pacífico da guerra fria. Para esta mudança na postura 

ocidental relativamente à Rússia foi necessária a invasão russa na Geórgia, em 2008, 

mas também a intervenção militar russa na Ucrânia e a anexação da Crimeia 

ocupada, a partir de fevereiro 2014. Só a partir dessa altura os Estados membros da 

NATO concordaram na necessidade de um sério esforço de rearmamento na Europa, 

nomeadamente com o chamado Compromisso de Gales, que data do Conselho do 

Atlântico Norte de setembro 2014, no sentido de aumentar, gradualmente e no prazo 

de uma década, o investimento em defesa de todos os Estados Membros para, pelo 

menos, 2% do PIB, sendo 20% investido em novas capacidades no prazo de uma 

década (Declaração da Cimeira de Gales, 2014).  

E só a partir de 2017 foi posto de lado o compromisso voluntário de não haver 

bases ou uma presença de tropas de outros países da NATO, inclusive dos EUA, nos 

novos membros a Leste. Apesar de tudo, até fevereiro de 2022, essa força avançada 

da Aliança Atlântica, em sistema rotativo, tinha efetivos limitados a escassos milhares 

de soldados nos países da linha da frente no Leste. Esse número limitado de tropas 

significava que não poderiam ser vistos como uma ameaça credível de invasão 

convencional da Rússia – que exigiria, sempre, muitas centenas de milhares de 

soldados. Só podiam, por isso, servir uma função de tripwire, ou seja, de dissuasão 

reforçada pela presença de tropas de países aliados no terreno. Isso significaria que 

qualquer potência agressora iria correr o risco não apenas de violar uma fronteira e 

um tratado para atacar um aliado, mas uma agressão em grande escala iria atingir ao 

mesmo tempo tropas de outras potências aliadas que seriam obrigadas a reagir, não 

apenas pelas formalidades de um tratado, mas pelo sangue derramado dos seus 

soldados.  

Em suma, nada na forma como se deu a adesão à NATO de alguns poucos 

países vizinhos da Rússia pode ser apresentado como credivelmente 

ameaçador. Mesmo que o fosse, não era ilegal nem seria legítimo que apenas 

Moscovo tivesse direito a ter preocupações de segurança. 

As potências ocidentais cometeram erros na forma como lidaram com a 

Rússia? Parece claro que sim. Diria, em particular, que os EUA, no pico da sua hubris 

unipolar, durante a administração de Bill Clinton e, mais ainda, de George W. Bush, 

mostraram nalguns momentos uma arrogância contraproducente para com a Rússia 

e não só. Nomeadamente, a fórmula encontrada, na cimeira de Bucareste da NATO, 
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em 2008, para a Ucrânia era o pior de dois mundos. Por um lado, a Ucrânia não tinha 

a efetiva pertença à NATO, beneficiando da respetiva garantia de segurança. Por 

outro lado, a vaga possibilidade futura de adesão alimentava a propaganda russa 

sobre os alegados riscos da expansão da NATO à Ucrânia.  

Cabe notar, a propósito, que a revolta de Maidan em 2013-14 que foi o 

catalisador para a escalada de agressão russa que nos levou ao presente conflito 

nada teve que ver com a adesão à NATO. O início do processo de efetiva adesão foi 

expressamente vetado por países como a França e a Alemanha, na já referida cimeira 

da NATO de 2008. Não houve desde aí qualquer mudança, ou sinal de uma votação 

eminente e unânime autorizando o início do processo de adesão, indispensável para 

ele se concretizar. Mais, entre 2010 e dezembro de 2014, a política na Ucrânia era 

dominada por um governo e um parlamento pró-russos que até tinham aprovado uma 

norma constitucional que declarava o país neutro. Impedindo, formalmente, a sua 

adesão à NATO.  

O que despoletou então a agressão russa na Ucrânia em fevereiro de 

2014? Em setembro de 2013, estava iminente a assinatura de um tratado de 

associações entre a Ucrânia e a UE. O então presidente da Comissão, Durão Barroso, 

diz ter telefonado pessoalmente a Putin que lhe garantiu que não tinha nenhuma 

oposição. Na verdade, estava a pressionar fortemente o presidente pró-russo, Viktor 

Yanukovych a recuar no acordo com que se tinha comprometido publicamente, coisa 

que este último acabou por fazer. O resultado foi uma explosão de protestos 

populares durante meses que, nem o governo, nem os partidos da oposição, nem os 

mediadores europeus conseguiram controlar. Ainda foi assinado, com mediação da 

UE, um acordo de transição, mas a revolução estava na rua. Depois da fuga do 

presidente Yanukovych para a Rússia, todos os passos seguintes, da nomeação de 

um governo provisório pelo parlamento até eleições antecipadas foram tomados nos 

termos do dito acordo e da constituição. Isso não impediu Moscovo, convencido da 

dificuldade de satelizar a Ucrânia, de começar a apostar na conquista e anexação de 

território ucraniano estrategicamente mais relevante, mais rico em recursos e com 

mais populações que eram identificadas pelo Kremlin como russos. Começou pela 

Crimeia em fevereiro de 2014, depois promoveu e apoiou, inclusive militarmente, o 

separatismo no Donbas (Plokhy, 2023). 

Tendo em conta estes factos, o maior dos erros na gestão da questão russa 

no pós-guerra fria, embora só hoje seja fácil perceber isso, foi o esforço de acomodar 
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os interesses de segurança e o estatuto de grande potência da elite do Kremlin 

mediante o chamado Memorando de Budapeste de dezembro de 1994 (Memorando 

de Budapeste sobre Garantias de Segurança com a relação à adesão da Ucrânia ao 

Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares, 1994). Este acordo resultou de um 

esforço negocial de anos, iniciado logo a partir de 1991, no sentido de garantir que 

apenas a Rússia seria a herdeira do estatuto de grande potência nuclear da dissolvida 

União Soviética, ficando com a posse exclusiva do respetivo arsenal. Esse esforço 

passou, aliás, por Portugal, sendo um primeiro passo a assinatura, em Lisboa, em 

maio de 1992, pela Ucrânia, Bielorrússia e Cazaquistão de um Protocolo Adicional ao 

Acordo START de limitação de armamento nuclear, no sentido de que iriam aderir ao 

Tratado de Não-Proliferação Nuclear. Mas os termos em que isso seria feito, e se isso 

implicaria realmente reduzir a zero o seu arsenal nuclear foi algo que continuou a ser 

muito discutido, em particular na Ucrânia, onde alguns já exprimiam receio quanto às 

ambições revisionistas da Rússia.  

Nestas negociações, os EUA visavam não apenas acomodar preocupações de 

segurança da Rússia e a sua obsessão com ser-lhe reconhecida o estatuto de grande 

potência, tinham também o desejo de promover o desarmamento e a limitação dos 

riscos de proliferação nuclear. O resultado foi, em todo o caso, os EUA, a Grã-

Bretanha e outras potências europeias, pressionarem, promoverem e pagarem a 

Ucrânia para deixar de ser a terceira potência nuclear global, como resultado de ter 

no seu território um terço de todo o arsenal soviético. Kiev aceitou transferi-lo para a 

Rússia, o que fez em 1996, em troca de apoio financeiro e de uma garantia tripartida 

– da Rússia, dos EUA e da Grã-Bretanha – da segurança e integridade territorial da 

Ucrânia nas fronteiras internacionalmente reconhecidas aquando da sua 

independência em 1991, ou seja, incluindo a Crimeia e o Donbas. Quando hoje se 

pergunta com que legitimidade os EUA intervêm num conflito na Europa, a 

resposta é que faz não só à luz da Carta das Nações Unidas e dos Acordos de 

Helsínquia, mas também duma obrigação específica para com a Ucrânia ï 

reconhecida pela própria Rússia ï resultante deste Memorando de Budapeste. 

O ponto fundamental que todos estes factos permitem verificar é que não havia 

qualquer plano ocidental concertado no sentido de prejudicar a Rússia no pós-guerra 

fria. Pelo contrário, a Rússia até foi convidada a partir de 1997 a juntar-se ao G7 

passando formalmente a fazer parte do grupo até 2014, quando foi expulso como 

resultado, precisamente, da anexação da Crimeia (Acosta, 2014). Também não 
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existiu qualquer intenção de deliberadamente subtrair a Ucrânia à influência de 

Moscovo visando a sua rápida integração em organizações como a UE e a NATO. 

Isto não é uma tese, é um facto. Tanto assim é que só há poucos meses, em Fevereiro 

de 2023, a Ucrânia pediu a sua adesão à UE. E apenas graças ao capital de simpatia 

que a resistência ucraniana à invasão russa lhe granjeou por toda a Europa foi 

possível um acordo dos 27 Estados Membros no Conselho Europeu, de junho de 

2022, concedendo à Ucrânia o estatuto de país candidato. Este é um ponto 

fundamental cujas implicações iremos desenvolver na próxima seção. 

 

3.2.3 A construção da pertença à Europa à União Europeia 

A Ucrânia realmente pertence à família europeia de Estados, como afirmou em 

declarações muito citadas a Presidente da Comissão Europeia, Ursula von der 

Leyen? Será que a Ucrânia é, sequer, um verdadeiro Estado-Nação? E o que é 

significa ser uma verdadeiro Estado-Nação na Europa? Como é sabido tudo isto 

é objeto de controvérsia e debate, alimentado, desde logo, pelos meios 

ultranacionalistas russos de nostálgicos do império czarista, a começar pelo próprio 

presidente Putin. Importa, por isso, começar com algumas precisões históricas e 

conceptuais. 

A Europa e a UE são frequente, mas incorretamente, confundidas ou utilizados 

como termos sinónimos. Isto é, em si mesmo, um sinal da crescente importância 

regional e global do processo de integração europeia. Mas é claro que a Europa e a 

UE são realidades distintas. Uma coisa é uma região, outra é o regionalismo, como 

foi deixado claro por Joseph Nye, num dos textos fundadores dos estudos do 

fenómeno das organizações regionais. Uma região é uma realidade geográfica 

definida pela proximidade, pela partilha de uma série de características físicas e 

humanas, e por isso, por algum grau de interdependência. O regionalismo é uma 

opção política de formalizar e reforçar essa interdependência, de institucionalizar 

nalgum tipo de organização a cooperação entre um conjunto de Estados 

geograficamente próximos. Portanto, uma coisa é o continente europeu, outra coisa 

é a UE e as organizações antecessoras. Estas últimas foram fruto da opção dos 

Estados europeus por um processo de integração regional, iniciado como parte do 

esforço de reconstrução cooperativa com financiamento do Plano Marshall norte-

americano, no pós-Segunda Guerra Mundial, e depois continuada e aprofundada 
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como forma de tentar garantir que a guerra não voltaria à Europa, e que haveria uma 

frente unida e forte para fazer face aos poderosos meios militares da União Soviética 

de Estaline. Foi assim, começando, em abril de 1951, com a Comunidade Europeia 

do Carvão e do Aço (CECA), e depois, a partir de 1957, com as Comunidades 

Económicas Europeias (CEE) inicialmente com seis Estados Membros (Nye, 1968). 

É verdade que hoje uma percentagem importante dos principais países europeus 

fazem parte duma UE com 27 Estados Membros. Mas não é assim com todos os 44 

Estados identificados como europeus pela ONU – como é o caso da Islândia, Suíça 

ou Noruega, de vários microestados de que o mais relevante é o Vaticano, de vários 

Estados nos Balcãs Ocidentais e no Cáucaso, além da Grã-Bretanha. O Reino Unido, 

que é a sexta economia mundial e um membro permanente do Conselho de 

Segurança da ONU, uma potência nuclear com o quarto maior orçamento de defesa 

do Mundo, optou pelo Brexit em 2016, ou seja, por ser o primeiro Estado a abandonar 

voluntariamente a UE, depois de ter feito parte dela e da CEE no período 1973-2019.  

Para além disso, porque surgiria a questão de saber se determinados 

Estados são ou não europeus? Tendemos a ver um continente como a Europa 

como um simples facto geográfico, uma mera realidade material. É um erro. A 

geopolítica crítica de autores como Klaus Dodds (2019) tem deixado claro como as 

realidades geográficas mais complexas e impactantes nunca são apenas uma 

realidade física, são também sempre uma construção histórica e cultural, fortemente 

marcada por opções políticas dando diferente sentido a essa dimensão material. O 

dado geográfico da bacia do Oceano Atlântico existe há milhões de anos, mas só 

desde o século XVI o contorno das suas margens começou a ser razoavelmente 

conhecido, e a sua construção em termos de Oceano Atlântico não ficou plenamente 

consolidada com essa designação até ao século XX, e ainda hoje é contestada, por 

exemplo pelo Brasil que insiste numa distinção radical entre Atlântico Norte e Atlântico 

Sul. É por razões históricas e políticas que a questão da definição da fronteira da 

Europa não é evidente ou consensual, sobretudo nas suas periferias.  

Não há um ator geopolítico mais importante e mais construído e, nesse sentido, 

mais artificial, do que um Estado. A antiguidade das suas instituições e das respetivas 

fronteiras – e o facto de estas, por vezes, se fixarem em obstáculos naturais como 

rios ou montanhas – ajudam a naturalizar essa construção. Basta pensar que até ao 

século XIX, na Europa e no Mundo, não existia uma conceção de legitimidade política 

que passasse por fazer coincidir necessariamente instituições estatais soberanas e 



 
   

 

57 
 

Nação, ou seja, uma comunidade política etnicamente homogénea. Há mesmo quem 

negue que se pode falar de verdadeiro nacionalismo antes do século XIX, e das 

primeiras revoluções liberais. Embora seja claro que existe uma dimensão identitária 

na política muito anterior às revoluções liberais. Mas também é verdade que o 

princípio da autodeterminação dos povos como base da legitimidade da ordem 

política global só foi consagrada pela primeira vez na Paz de Versailles que pôs fim à 

Primeira Guerra Mundial, em junho de 1919. E ele só foi verdadeiramente 

universalizada, ou seja, aplicada a todo o Mundo, com a Carta das Nações Unidas de 

1945. Nem uma, nem outra resolveram, no entanto, um problema fundamental: 

múltiplos territórios estatais não são etnicamente homogéneos, até por que muitos 

deles foram governados por grandes impérios multiétnicos. Se é o povo que decide o 

Estado, quem decide quem é o povo? Ou seja, quem decide e com que critérios onde 

se desenha a fronteira da comunidade política chamada a determinar um Estado? 

Sendo que isso significará que um grupo, uma identidade pode passar de maioritário 

a minoritário? Mais dificilmente ainda é definir a identidade de um continente. A 

Europa define-se por ser judaico-cristã, ou greco-romano, ou laica e iluminista, ou 

uma combinação de tudo isso, ou ainda outra coisa? Será que a Ucrânia ou a Rússia 

não fazem parte da Europa ou são “demasiado” ortodoxas e orientais? Será que a 

Turquia não é realmente europeia porque é “excessivamente” islâmica e asiática? O 

que dizer do Cáucaso? Muitos na Rússia rejeitaram e rejeitam hoje a filiação europeia. 

O mesmo sucedeu e sucede na Turquia. Mas, até ao final do século XX havia muitos 

que, dentro e fora de Portugal ou Espanha, rejeitavam que a Península Ibérica fosse 

real e plenamente europeia.  

No caso da Ucrânia a discussão não é apenas se deveria ser vista como 

realmente europeia. Mas até se faz sentido vê-la como um Estado-Nação de pleno 

direito, ou simplesmente como um apêndice histórico, uma mera região da Rússia, e 

o ucraniano como um mero dialeto do russo. Muitos meios nacionalistas russos 

defendem estas teses neoimperialistas. O Presidente Putin abraçou-as na tentativa 

de legitimar a política da agressão e ocupação da Ucrânia, dando-se ao trabalho de 

assinar todo um ensaio tendo como o mote a alegada “unidade histórica entre russos 

e ucranianos”. Ou seja, no fundo, Putin (2021) e a atual elite russa defendem a ideia 

de que a Ucrânia não teria legitimidade histórica como nação e, portanto, não deveria 

existir como um Estado independente da Rússia. 
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Não faz sentido, nem seria possível num relatório deste tipo aprofundar a 

complexa história da construção de Estados na Europa Central e de Leste ou dos 

nacionalismos europeus. Mas é importante apontar para alguns factos fundamentais. 

Em primeiro lugar, o processo de formação dos Estados foi muito distinto na Europa 

Ocidental e na Europa Central e Oriental. Portugal e a Ucrânia estão desse ponto de 

vista em polos opostos não apenas da geografia, mas também da história da Europa. 

Portugal foi excecionalmente precoce, mesmo na Europa Ocidental, na rapidez da 

formação de um Estado relativamente centralizado, com fronteiras relativamente 

estáveis e com uma população relativamente homogénea, entre o século XIII 

(estabilização da fronteira terrestre) e o século XVI (expulsão ou conversão forçada 

de judeus e muçulmanos). Já grande parte da Europa Central e de Leste continuou a 

ser dominadas por grandes impérios multiétnicos e multiconfessionais – dos 

Habsburgos de Viena, dos Otomanos de Istambul, dos Romanov de Moscovo e dos 

Hohenzollern de Berlim – até há cem anos atrás, até ao início do século XX. 

A emergência da Ucrânia como Estado independente é apenas umas décadas 

mais tardia do que outros Estados na Europa Central e de Leste. Seria errado ver 

nisto um sinal de ilegitimidade ou artificialidade. Todos os Estados, até todas as 

nacionalidades são construções históricas, são o resultado de acidentes da história e 

de opções de uma determinada comunidade, sempre condicionadas pelo 

constrangimento à afirmação autónoma de um Estado num determinado contexto 

histórico e geoestratégico. A Finlândia ou os Países Bálticos nunca tinham sido 

independentes até o passarem a ser no final da Primeira Guerra Mundial que resultou 

do colapso do Império Russo dos Romanov a partir de março de 1917. A Ucrânia 

também declarou a sua independência, mas perdeu-a logo a seguir, sendo 

maioritariamente ocupada por forças vitoriosas do Exército Vermelho do governo 

comunista de Moscovo que tentou, mas não conseguiu conquistar Varsóvia e 

Helsínquia. Ainda assim Lenine não considerou prudente tentar suprimir totalmente o 

forte nacionalismo ucraniano, optou inteligentemente por cooptá-lo, recriando o 

Estado russo como a maior e mais forte das componentes de uma federação 

assimétrica dominada pelo Partido Comunista – a União Soviética – que viria a ter um 

total de 15 repúblicas, entre as quais a da Ucrânia. Exemplo do peso do contexto 

histórico e geopolítica é o percurso dos Países Bálticos. Eles conseguiram resistir 

independentes até à Segunda Guerra Mundial, mas depois, também eles, bem como 

a parte ocidental da Ucrânia em torno de Lviv, foram incorporados pela força na União 
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Soviética, até à sua dissolução em 1991. Só a Finlândia conseguiu manter 

plenamente a sua independência, tendo derrotado os exércitos soviéticos em 1918 e 

novamente em 1939. Portanto, no contexto histórico e geopolítico da Europa Oriental 

muitos grupos com uma língua e cultura próprias, dos checos aos húngaros, dos 

romenos aos finlandeses, dos letões aos ucranianos, não conseguiram afirmar-se 

como independentes face a impérios muitos poderosos durante séculos. Estas muitas 

nacionalidades só puderam afirmar-se como Estados-nações independentes no 

século XX: umas aproveitando o colapso militar de vários desses grandes impérios 

na Primeira Guerra Mundial; outras tiveram de esperar pelo colapso do império 

soviético no final da guerra fria.  

Não há, portanto, um bom argumento histórico para dizer que a Ucrânia 

não pode ou não deve ser visto como uma verdadeiro Estado-Nação europeu. 

A Ucrânia tem uma história relativamente típica da sua região da Europa. Putin e os 

nacionalistas russos gostam de evocar o passado remoto da monarquia medieval dos 

Rus de Kiev remontando ao século IX. Mas nessa época Portugal e Espanha também 

faziam parte da mesma monarquia medieval: o Reino Asturo-Leonês. Estes reinos 

medievais estavam muito longe de ser, em qualquer caso, estados centralizados. 

Nenhum Estado europeu atual pode fazer recuar as suas instituições ou fronteiras a 

esse período tão remoto. O próprio Estado russo só começa a constituir-se depois da 

invasão mongol, lentamente, a partir do século XV e das instituições do Grã-Ducado 

de Moscovo. A parte oriental e central do território ucraniano só foi incorporada pelo 

novo Império Russo em meados do século XVII. E não por conquista como todas as 

outras, mas mediante um acordo negociado. O Estado Cossaco do Hetmanato de 

Zaporizhia tinha entrado em rutura com a Polónia-Lituânia, e assinou por isso com o 

Império Russo, o Tratado de Pereyaslav, em 1654, em que aceitou passar a depender 

de Moscovo, mas mantendo grande autonomia. Só no final do século XVIII os últimos 

vestígios dessa autonomia desapareceram com o reforço da autocracia no Império 

Russo. E também foi só nessa altura que se incorporou no império czarista o sul da 

Ucrânia e a Crimeia, até aí sob controlo do Império Otomano ou dos seus vassalos 

tártaros do Canato da Crimeia. Mais esse processo de centralização autocrática levou 

a várias dezenas de revoltas cossacas, e a um forte nacionalismo cultural e linguístico 

durante todo o século XIX. Importa também voltar a recordar que as regiões mais 

ocidentais da Ucrânia, nomeadamente em torno de Lviv, só estiveram continuamente 
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sob controlo da Moscovo nas poucas décadas de 1945 a 1991 (Plokhy, 2021; Figes, 

2022). 

Qual a conclusão a tirar de tudo isto? Se estamos à procura da legitimidade do 

Estado-Nação da Ucrânia no contexto da Europa de hoje, a conclusão tem de ser que 

ela não pode vir de impérios conquistadores do passado, mas do processo 

democrático, da escolha livre das populações envolvidas. Neste contexto, cabe 

recordar que a independência da Ucrânia não foi apenas o resultado das opções das 

elites locais soviéticas, mas do referendo de 1 de dezembro de 1991, geralmente 

reconhecido como livre e democrático. Estamos a falar, no conjunto da Ucrânia, de 

92% de votos favoráveis à independência, de 83% no Donbas, e, mesmo na região 

onde teve menos apoio, na Crimeia, de 54% de votos favoráveis. Para a maioria dos 

europeus parece ser a comunhão de princípios democráticos fundamentais que 

justifica um forte sentimento de identificação com a jovem democracia da Ucrânia, 

que mesmo com falhas, pelo menos garante que, por vezes, a oposição chega ao 

poder através de eleições competitivas.  Ao contrário da Rússia dominada por Putin 

desde janeiro 2000, a Ucrânia teve seis presidentes com várias opções de política 

interna e externa desde 1991, sendo que o eleito na sequência de Maidan, Petro 

Poroshenko perdeu as eleições para Zelensky em 2018 e aceitou a derrota. A 

geografia ou o passado não podem nem devem impedir opções livres, legais e 

pacíficas no presente.  

 

3.2.4 Geoestratégia da Ucrânia na perspetiva da sua adesão 

Karl Marx sintetiza bem a natureza da interação entre a autonomia dos atores e o 

peso das estruturas materiais na história: “os homens fazem a sua própria história, 

mas […] não em circunstâncias de sua escolha” (1851-52, cap. 1). Como deixou claro 

no que ficou escrito acima o percurso histórico e os fatores geográficos e materiais 

não devem ser usados de forma determinista ou simplista. Nomeadamente, estes 

fatores geoestratégicos nunca valem por si só. O seu impacto dá-se sempre através 

de um processo de interação das sociedades humanas, das comunidades políticas 

com a sua localização, o meio físico e os recursos materiais através de um processo 

de adaptação, transformação e evolução, desde logo tecnológica. O lítio é dos 

elementos mais antigos do universo, porém, depósitos significativos desse minério só 

ganharam importância por força da indispensabilidade que adquiriram na fabricação 
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de baterias e no peso crescente destas nas estratégicas de transição energética. A 

existência de petróleo no Médio Oriente era conhecida desde a Antiguidade, mas só 

ganhou grande relevância económica e estratégica global com a chamada segunda 

revolução industrial e a crescente importância dos motores de combustão interna 

utilizando combustíveis derivados do petróleo, a partir de final do século XIX. Se se 

tiver em conta estes cuidados, é claro que estes fatores materiais e geográficos 

são importantes na análise política e estratégica, concretamente se quisermos 

antecipar o impacto da adesão da Ucrânia à União Europa.  

A Ucrânia, nas suas fronteiras internacionalmente reconhecidas inclusive pela 

Rússia, em 1991, inclusive pela Rússia, tem 603.000 km2. É, portanto, o maior país 

da Europa em dimensão territorial, à exceção da Rússia, que é o maior país do Mundo 

com 17 milhões de km2, embora muitos desses vastíssimos territórios sejam na Ásia. 

Seguem-se, na Europa, a França com mais de 552.000 km2 e, em terceiro lugar, a 

Espanha com 506.000 km2. Estima-se que neste momento (maio de 2023) a Rússia 

ocupe cerca 16% do território ucraniano, ou seja, uma área próxima à de Portugal, 

que é o décimo nono país europeu em área de 92.000 km2.  Em população, a Ucrânia 

ocupa o sexto lugar no ranking dos países europeus, depois dos 84 milhões da 

Alemanha, 68 milhões da França e 67 milhões da Grã-Bretanha, 58 milhões da Itália 

e 47 milhões da Espanha. Antes da invasão, as estimativas apontavam para mais de 

40 milhões de habitantes, portanto, acima dos 39 milhões da Polónia. Hoje e por 

causa da guerra em curso, a verdadeira população total efetivamente a residir na 

Ucrânia é impossível de fixar com precisão. Temos, por um lado, a incerteza quanto 

ao volume da população que resta nos vários territórios ocupados pela Rússia desde 

2014, e desde 2022, muita da qual terá sido pressionada ou mesmo coagida a sair 

para a Rússia e a adquirir passaporte russo. Por outro lado, há os já referidos milhões 

de refugiados, a maioria dos quais a residir no resto da Europa, que poderão ou não 

regressar ao país, dependendo da evolução do conflito.  

O tamanho da população ucraniana tem implicações importantes na gestão 

política da sua adesão. Desde logo em termos dos equilíbrios de poder num Conselho 

Europeu pós-adesão da Ucrânia. Desde Nice que existe uma fórmula de votação por 

maioria, com muitas decisões a poderem ser tomadas por 55% dos Estados 

representando um mínimo de 65% da população. Adesões recentes, por exemplo, a 

mais recente, em 2013, da Croácia, não alteram significativamente o equilíbrio de 

poder resultante da distribuição de votos acordada. Este país de 5 milhões de 
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habitantes representa pouco mais de 1% da população da União. Mas não seria o 

caso com a Ucrânia. Se nada de significativo fosse alterado nos métodos de votação, 

a Ucrânia teria o mesmo número de votos da Polónia e da Espanha, ou seja 25, só 

sendo ultrapassada pela Itália, França e Alemanha com 29. A mesma questão se 

colocaria no Parlamento Europeu, onde a questão poderia ainda ser complicada por 

uma redistribuição do número de parlamentares atribuído aos demais países, como 

sucedeu depois do Brexit. Mas a Ucrânia, tendo em conta a sua população, mais uma 

vez deveria ficar com um número de parlamentares superior aos que atualmente tem 

a Polónia (52) e inferior ao da Espanha (59). Isto significa que o grupo de deputados 

ucranianos seria o quinto maior (Portugal tem 21 parlamentares europeus) 

(Parlamento Europeu, s.d). Sendo que haveria ainda que contar com um provável 

regresso da discussão do número de comissários e do princípio de haver um nacional 

de cada um dos Estados Membros nomeado pelo respetivo governo na Comissão 

Europeia. 

Desde a adesão da Espanha, em 1986, e da Polónia, em 2004, que não se via 

a adesão de um país tão populoso e de grande dimensão, e, portanto, com 

implicações tão grandes nos equilíbrios de poder, no orçamento e no funcionamento 

da UE, nomeadamente do mercado único. Em termos do tamanho da sua economia, 

importa destacar que ela era estimada, antes da guerra, em 2021, como sendo a 

vigésima segunda economia da Europa, ou seja, mais pequena do que Portugal, que 

era a vigésima. Ignorando para já o impacto destrutivo da guerra, isso significaria que 

no seio da UE Portugal seria a 15ª economia e a Ucrânia a 17ª. As implicações em 

termos da economia política da UE seriam também muito significativas. Antes da 

destruição provada pela guerra que segundo algumas estimativas poderá reduzir o 

PIB da Ucrânia em 50%, este já era o país mais pobre da Europa em PIB per capita, 

mais ainda do que o Kosovo e a Moldova. Isto teria um impacto importante sobretudo 

em termos de distribuição de apoios europeus pelas economias mais pobres. 

No entanto, nem tudo seriam problemas ou desvantagens com a adesão da 

Ucrânia. Esta região é tradicionalmente conhecida como o celeiro da Europa, e tem 

potencial para ser uma grande potência agrícola e mineral, áreas em que a UE tem 

reconhecidas desvantagens e deficits. A Ucrânia é, como ficou claro, pelo impacto na 

inflação global no preço dos cereais resultante do bloqueio russo dos seus portos 

cerealíferos, um dos maiores produtores e exportadores de cereais do Mundo. Em 

2021, antes do início da invasão russa, os produtos agrícolas representavam 41% do 
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total de exportações do país e 27 mil milhões de dólares. Mais, a Ucrânia representou 

nesse ano de 2021: 46% do mercado mundial de semente de girassol; 17% do de 

cevada; 12% do de milho; e 9% do de trigo. E a Ucrânia forneceu, em 2021, 45% dos 

cereais que o Programa Alimentar Mundial compra todos os anos para acudir a 

situações de fome no Mundo. Naturalmente, teremos de apurar o impacto da guerra 

nestes números. Alguns dos terrenos agrícolas mais ricos da Ucrânia são 

atravessados pelas linhas da frente mais ativas e sangrentas deste conflito armado 

no Donbas, nas margens do Dniepre e no sul (Feingold, 2022). 

 Também em termos de riqueza mineral, a Ucrânia é um país relevante. 

Segundo alguns especialistas ocuparia mesmo o “quarto lugar globalmente em 

termos de valor avaliado total de recursos naturais”. De acordo com os mesmos 

especialistas, “acredita-se que a Ucrânia tenha a maior reserva de terras raras 

recuperáveis da Europa, embora grande parte não tenha ainda sido explorada” 

(Brewster, 2022). Efetivamente, com exceção dos recursos agrícolas, do carvão e do 

ferro, grande parte destes recursos naturais não foram ainda devidamente mapeados 

e explorados. A Ucrânia tem 151 minas de carvão, um recurso estratégico desde a 

primeira revolução industrial, e “até 41 bilhões de toneladas de reservas de carvão, 

dos maiores do mundo.” Sendo certo que este é um combustível cada vez menos 

utilizável no contexto da transição energética, no entanto, não se esgotam aqui os 

recursos ucranianos relevantes. A ponto de haver quem fala da Ucrânia como “uma 

superpotência potencial na produção de minerais industriais críticos” pois teria 

“depósitos comercialmente relevantes de 117 dos 120 minerais industriais mais 

usados em mais de 8.700 depósitos pesquisados.” O “valor total destes depósitos – 

incluindo titânio, ferro, néon, níquel, lítio e outros recursos críticos, poderia atingir 

entre 3 e 15 bilhões de dólares”. Apesar da Ucrânia importar 1/3 do seu gás natural e 

2/3 do petróleo, “pode ter o segundo maior depósito de gás natural na Europa depois 

da Rússia”. Infelizmente, e provavelmente não por acaso, grande parte desses 

recursos concentram-se no Donbas e na zona costeira sul junto ao Mar Negro, 

estimando-se que neste momento a Rússia controle ou ameace militarmente 80% 

desses recursos potenciais (Muggah e Dryganov, 2022). 

Para os que gostam de reduzir guerras a uma explicação monocausal, como o 

controlo de recursos, o motivo mais evidente da invasão russa seria o de eliminar um 

potencial competidor perigoso no mercado de exportação da energia e de minerais 

para o resto da Europa, ao mesmo tempo aumentando as reservas estratégicas 



 
   

 

64 
 

russos destes recursos. Claro que o grande problema é que os pesadíssimos 

investimentos exigidos pela exploração off-shore de gás natural ou a mineração não 

são realistas num país em guerra, em que possam vir a ser colocados em risco ou 

até destruídos. Um cessar-fogo durável e um conflito congelado poderiam permitir 

muitos desses investimentos, inclusive de origem europeia, podendo a Ucrânia 

passar a ser um fornecedor fiável e seguro destas matérias-primas estratégicas, em 

linha com a nova prioridade da UE à segurança alimentar e energética, bem como à 

resiliência associada à redução de dependências excessivas de fornecedores pouco 

fiáveis em setores críticos (European Union, 2022). 

Por fim, em termos militares, esta guerra começou com uma assimetria de 10 

para 1 nas principais capacidades militares entre a Rússia e a Ucrânia. A 

determinação da Ucrânia em resistir e o apoio vital da ampla coligação de países que 

têm apoiado o direito da Ucrânia à legítima defesa permitiu reduzir essa enorme 

assimetria. Essa coligação tem sido liderada pelos EUA, reunindo regularmente na 

base de Ramstein mais de 50 países, a maioria membros da NATO e da UE. Logo a 

seguir à invasão foi decretada a mobilização geral da população masculina ucraniana, 

sendo os homens entre os 18 e os 60 anos impedidos de sair do país.  Nesse 

momento estima-se que as Forças Armadas ucranianas teriam no ativo um total em 

torno de 688.000 tropas, com 250.000 no Exército, 13.000 na Marinha, 37.000 na 

Força Aérea, 30.000 nas Forças Aerotransportadas e 3.000 nas Forças Especiais, e 

os restantes 350.000 em Forças de Defesa territorial de segunda linha. Há ainda que 

ter em contra 250.000 militares da Guarda Nacional. Estima-se que as Forças 

Armadas da Rússia ultrapassariam 1 milhão de soldados depois da mobilização 

parcial de setembro de 2022. Estes efetivos de ambos os lados sofrem, claro, a 

permanente erosão do significativo número de baixas em combate já referidas (IISS, 

2023). 

Grande parte do equipamento militar ucraniano, desde artilharia, tanques a 

veículos blindados de transporte de tropas, mísseis e drones, sistema de defesa 

antiaérea, e de defesa costeira são uma mistura dos sistemas que restam do período 

soviético, alguns de fabricação local, mas com um peso sempre crescente de meios 

de origem e produção ocidental, desde tanques Leopard2 até sistemas de artilharia 

HIMARS e de defesa antiaérea Patriot. Estes permitem à Ucrânia tentar compensar, 

pela sua qualidade, a desvantagem em termos de quantidade de material bélico. 

Ainda assim, parte da assimetria de poder de base permanece. Em termos de 
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orçamento da defesa, em 2022, a Rússia aumentou o seu em 9.2%, atingindo os 86.4 

mil milhões de dólares, o que representa “apenas” 4.1% do PIB russo. Já a Ucrânia, 

para aumentar o seu orçamento de defesa para 44 mil milhões dólares, teve de 

mobilizar uns impressionantes 34% do seu PIB. Isso representou um aumento de 

640% do seu investimento em defesa. É o maior aumento anual de sempre na base 

de dados do SIPRI que temos estado a citar. A este valor haveria que acrescentar 46 

mil milhões dólares de ajuda militar norte-americana e talvez 25 mil milhões de ajuda 

militar das instituições e dos países europeus. Estes dados deixam clara a assimetria 

da base em termos de poder estrutural entre a Ucrânia e a Rússia, que tem de ser 

compensada por uma assimetria de vontade de resistir, de competência em combater, 

mas também por um significativo e continuado apoio dos aliados de Kiev.  

 

3.2.5 A adesão da Ucrânia à UE: um desafio maior e a prazo 

A natureza do estatuto de país candidato agora concedido à Ucrânia é o ponto de 

partida fundamental para podermos responder à principal questão deste estudo. Ou 

seja, avaliar o impacto de uma futura adesão da Ucrânia à UE (e eventualmente 

à NATO, bem como a ligação entre ambos). Como já referimos foi precisamente a 

tentativa russa de impedir o acordo de associação entre a UE e a Ucrânia que levou 

a uma rutura revolucionária, que não por acaso é conhecida na Ucrânia como o 

levantamento popular de Euro-Maidan. O nome resulta da praça (Maidan) principal 

de Kiev, dita da independência, em que se concentraram os protestos, mas também 

do facto de que o verdadeiro teste dessa independência para a maioria dos 

ucranianos era a possibilidade de definirem as suas próprias prioridades externas, a 

começar pelo processo de aproximação e adesão à UE. 

Importa recordar que esse acordo era uma promessa do presidente em 

funções que procurava equilibrar boas relações com a Rússia, inclusive com o 

compromisso já referido de não aderir à NATO, com a possibilidade de, no campo 

económico, se aproximar das vantagens de uma associação mais próxima com a UE. 

O acordo de associação não foi, evidentemente, uma imposição de Bruxelas. Tinha 

amplo apoio na Ucrânia, refletido numa votação nesse sentido, em fevereiro de 2013, 

por uma maioria esmagadora de 90% do parlamento ucraniano, 315 deputados de 

um total de 349. O anúncio inesperado de Yanukovych de que afinal não iria assinar 

o acordo levou à explosão de protestos a partir de 21 de setembro de 2013, e duraram 
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meses, apesar duma violenta repressão e vários apelos dos líderes dos principais 

partidos da oposição. Também falhou, como referimos, um acordo negociado por 

mediadores da UE, em 21 de fevereiro de 2014, que determinava eleições 

antecipadas nesse mesmo ano. A Rússia tem pouca credibilidade na crítica ao 

falhanço de um acordo que recusou assinar. Com a fuga do presidente Yanukovych, 

a 21 de março de 2014, o parlamento ucraniano nomeou, nos termos da constituição, 

um presidente e governo provisórios, e convocou novas eleições para 25 de maio de 

2014.  

O novo presidente ucraniano, Petro Poroshenko (em funções de 2014 a 2018), 

assinou o Acordo de Associação Ucrânia-UE a 27 de junho de 2014, descrevendo 

essa ação muito significativamente como um "primeiro, mas muito importante passo" 

(Acordo de Associação Ucrânia-União Europeia, 2014) para uma futura adesão da 

Ucrânia à UE. Na verdade, só depois da invasão russa, de 24 de fevereiro de 2022, 

a Ucrânia solicitou formalmente, a 28 de fevereiro de 2022, a adesão à UE (ver União 

Europeia, s.d). 

A 17 de junho de 2022, a Comissão Europeia emitiu o seu parecer sobre o 

pedido de adesão ucraniano, defendendo a concessão do estatuto de país candidato. 

Em 23 de junho de 2022, o Conselho Europeu aprovou formalmente esse estatuto 

para a Ucrânia, mas deixando claro que o processo seria condicional “ao cumprimento 

das condições especificadas no parecer da Comissão sobre o pedido de adesão 

como parte do pacote regular de alargamento” acrescentando ainda que, como é 

normalmente o caso: “o Conselho [Europeu] decidirá sobre novos passos assim que 

todas essas condições forem totalmente cumpridas” (Conselho Europeu, 2022).  

É verdade que com este passo deixou de haver margem para se poder rejeitar 

aberta e liminarmente a possibilidade da adesão da Ucrânia à UE. Todos os 27 

Estados Membros aceitaram formalmente que essa possibilidade deve existir. E não 

é sequer possível argumentar que o processo só poderá avançar ou ser concluído, 

como por vezes é dito, quando a Ucrânia não tiver parte do seu território militarmente 

ocupado por uma potência hostil. Ao contrário da NATO, há um precedente que 

mostra que não é assim na UE, onde já existe um país nessas circunstâncias. Parte 

do norte do Chipre foi ocupada por tropas turcas, entre julho e agosto de 1974, e isso 

não impediu que o país passasse a ser membro de pleno direito da UE, a partir de 1 

de maio de 2004. É certo que desde o armistício de 16 de agosto de 1974 que o 
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conflito turco-cipriota tem estado congelado. Mas também é certo que desde essa 

data o Chipre só controla efetivamente 73% do seu próprio território. 

O que levou os 27 Estados Membros depois de anos de resistência a 

conceder à Ucrânia (e Moldova) o estatuto de país candidato?  E isto apesar de 

sinais persistentes de cansaço com o processo de alargamento e de vontade de uma 

pausa prolongada no mesmo a partir da adesão da Croácia em 2013. A principal 

razão é fácil de perceber ï a brutal invasão russa e a heroica resistência 

ucraniana. Anos de relativo desinteresse no conflito dormente na Ucrânia tinham 

levado muitos líderes europeus a concluir que o país era pouco relevante para as 

respetivas opiniões públicas. Porém, o choque diante do espetáculo do regresso da 

guerra de conquista ao continente através da agressão armada da Rússia, com o seu 

cortejo de destruição indiscriminada e massacre de civis, por exemplo em Mariupol, 

ou de chocantes crimes de guerra, por exemplo em Bucha, ou da deportação de 

crianças ucranianas para a Rússia, levaram a uma mudança de posição da maioria 

dos europeus. Tanto mais quanto uma das principais razões de ser do conflito era a 

vontade da maioria dos ucranianos de aderir à UE face à oposição da Rússia de Putin 

(ver Relatório da Comissão Internacional Independente de Inquérito sobre a Ucrânia, 

2023; Relatório sobre Violações e Abusos do Direito Internacional Humanitário e dos 

Direitos Humanos, Crimes de Guerra e Crimes contra a Humanidade, relacionados 

com a Transferência Forçada e/ou Deportação de Crianças Ucranianas para a 

Federação Russa, 2023). 

Um Flash Eurobarometer realizado em Abril de 2022 e publicado no mês 

seguinte, precisamente antes da tomada de decisão do Conselho Europeu. Aí se 

mostra “um grande consenso entre os cidadãos da UE em todos os Estados-

Membros” em favor do apoio da UE à Ucrânia na sua resistência à invasão russa com 

“89% a expressarem simpatia pelos ucranianos.” Os europeus “entrevistados são 

amplamente favoráveis ao apoio inabalável à Ucrânia e seu povo”, por exemplo, uma 

maioria esmagadora dos europeus “(93%) aprovam o fornecimento de apoio 

humanitário às pessoas afetadas pela guerra”. A par disso “88% dos europeus 

aprovam a ideia de acolher na UE refugiados da guerra” ucranianos e “80% aprovam 

o apoio financeiro dado à Ucrânia” por instituições e estados europeus. Sobretudo, 

relativamente ao ponto que mais importa para este relatório é de sublinhar que uma 

maioria significativa de “66% concordam que a Ucrânia deve aderir à UE quando 

estiver pronta” enquanto “71% acreditam que a Ucrânia faz parte da família europeia” 



 
   

 

68 
 

(Flash Eurobarometer, 2022). Fica evidente, apesar de toda esta empatia e apoio dos 

europeus, desde logo na qualificação “quando estiver pronta” e também nas 

declarações e posturas de líderes de vários Estados Membros – em particular da 

Hungria, mas mesmo da França ou até de Portugal – que tal não significa que haja 

apoio a uma adesão rápida e sem condições. Pelo contrário, o apoio é condicionado 

à Ucrânia seguir o processo negocial normal de adesão.  

Isso já se viu aliás com a forte reação negativa da Polónia ao ver o seu mercado 

inundado por cereais ucranianos muito competitivos, por causa das restrições ao uso 

dos portos ucranianos, a par da abertura de emergência do Mercado Único a 

exportações ucranianas. Ficou claro que mesmo a Polónia não está disponível a 

sacrificar a defesa dos seus interesses económicos, nomeadamente da sua 

agricultura, no quadro da UE, aos princípios de solidariedade para com a 

Ucrânia. Sendo que Varsóvia tem sido talvez a capital da UE que tem mostrado dar 

maior prioridade estratégica à derrota militar da invasão russa e considerar 

indispensável para a sua segurança ter a Ucrânia como um Estado tampão 

fortemente armado e integrado nas alianças ocidentais face a uma Rússia 

violentamente revisionista. 

Mais, os responsáveis dos diferentes governos europeus sabem, melhor do 

que ninguém, que as sondagens mudam e o apoio da opinião pública é volátil, embora 

para já se mantenha a níveis elevados. Também deverão saber que uma guerra 

prolongada é uma prova de resistência não só dos beligerantes, mas também dos 

respetivos aliados, nomeadamente ao nível de custos que estão dispostos a suportar. 

Sabem, por fim, melhor do que ninguém, que a adesão de um novo Estado 

membro com as dimensões da Ucrânia terá importantes consequências nos 

interesses e no peso relativo dos Estados que já fazem parte da União.  

O que se segue? Como já referimos o estatuto de país candidato não é uma 

porta aberta de acesso fácil e rápido. É, quando muito, uma porta destrancada, mas 

com acesso altamente condicionado a começar por 27 “porteiros”, ou seja, os Estados 

Membros que devem aprovar a adesão e ao acquis que cabe à Comissão garantir 

que é cumprido como parte das condições de adesão. O sucesso destas difíceis 

negociações de adesão não é garantido, claro. Como se pode ver pelo caso da 

Turquia, que tendo pedido a adesão à UE em 1987, e tendo alcançado formalmente 

o estatuto de país candidato, em 1999, nunca viu as negociações de adesão, iniciadas 

apenas em 2005, avançarem de forma decisiva. Hoje, por causa da deriva iliberal e 
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frequente hostilidade aos interesses europeus do governo de Ancara, a Turquia tende 

a já não ser vista como um candidato viável, estando as negociações formalmente 

suspensas desde 2018 (European Commission, s.da). 

A Turquia é na complexidade e morosidade do processo de adesão o caso 

mais extremo, mas há uma série de outros países dos Balcãs Ocidentais que também 

já têm o estatuto de país candidato sem haver avanços decisivos no processo 

negocial ou na perspetiva de adesão, como o Montenegro e a Sérvia. Em junho de 

2022, a UE concedeu o estatuto de país candidato não apenas à Ucrânia, mas 

também à Moldova. E logo a seguir, em julho de 2022, a Albânia e a Macedónia do 

Norte a quem esse estatuto já tinha sido reconhecido, viram iniciar-se as negociações 

de adesão que reclamavam. A UE também reconheceu à Bósnia-Herzegovina e ao 

Kosovo – o epicentro dos conflitos armados mais sangrentas na Europa antes da 

invasão da Ucrânia – o estatuto mais ambíguo de potenciais países candidatos. Aliás, 

uma das questões fundamentais que se vai colocar no caso da adesão da 

Ucrânia será saber se ele será, ou não, ligado e condicionado ao de outros 

países candidatos. E parece pouco provável que a adesão seja reduzia apenas 

à Ucrânia, pelo impacto muito negativo que isso teria em países candidatos até 

há mais tempo. Isso é um fator adicional a apontar para um processo 

prolongado. 

A dinâmica de alargamento da UE parece, como referimos, relativamente 

paralisada desde 2013, quando se deu a adesão da Croácia. Tal reflete o receio das 

implicações para a União de novos alargamentos, quer em termos de custos e 

redistribuição de recursos, quer em termos de governabilidade de uma UE que já vai 

em 27 Estados Membros e que poderá atingir os 37. A França tem liderado a oposição 

a estes novos alargamentos, e só desbloqueou o seu veto com a garantia de um 

processo mais exigente, mas está longe de estar sozinha nas suas reservas, embora 

seja, como de costume, a mais vocal (Von der Burchard, Barigazzi e Gray, 2020). 

É possível prever o prazo até à efetiva adesão da Ucrânia à UE? Não é. 

Mas sabemos que todos os processos de adesão demoraram vários anos. Portugal, 

também por força da ligação da sua candidatura à da Espanha, e do peso deste último 

país, demorou 9 anos – entre o pedido de adesão, em julho de 1977, e a sua 

concretização em janeiro de 1986. E isto apesar das demoras na adesão dos países 

ibéricos poderem colocar em risco o respetivo processo de transição democrática. 

Suécia, Finlândia e Áustria foram os países com adesões mais rápidas e fáceis, pela 
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sua proximidade anterior à UE, elevado nível de riqueza e desenvolvimento, e o facto 

de pela sua dimensão média não alterarem decisivamente o peso relativo dos demais 

nas instituições europeias. Estes Estados tinham seguido uma postura de 

neutralidade durante a guerra fria que desaconselhava a adesão à CEE. Com o fim 

da guerra fria, nada mais impedia essa adesão, e o pedido foi formalizado, em maio 

de 1992, aceite logo de seguida, com as negociações a começaram em fevereiro de 

1993, ficando concluídas em julho de 1994, e os referidos países a tornarem-se 

membros de pleno direito em janeiro de 1995. Portanto, dois anos e meio parece ser, 

até ver, o tempo recorde num processo de adesão à UE, mas como é evidente as 

circunstâncias são muito diferentes, e até quase opostas às das da Ucrânia. Dos 

países que pelo nível de desenvolvimento e geografia mais se aproximam da Ucrânia, 

o processo mais rápido foi o da Grécia, que pediu adesão em junho de 1975 e 

demorou quatro anos a concluir as negociações, com a assinatura do tratado de 

adesão em maio de 1979. A adesão grega concretizou-se em janeiro de 1981, 

portanto mais de cinco anos depois do pedido inicial de adesão. E a Ucrânia é um 

desafio muito maior em termos de equilíbrios e custos para a UE do que o 

representado pela Grécia. Se somarmos a Bulgária e a Roménia, com 7 e 21 

milhões de habitantes respetivamente, e uma área combinada de 350.000 km2, 

também os países mais pobres da União aquando da sua adesão, temos uma 

melhor aproximação aos desafios colocados pela Ucrânia. Fizeram o seu 

pedido de adesão à UE em junho de 1995 (Roménia) e em dezembro de 1995 

(Bulgária). As negociações só foram dadas por concluídas em dezembro de 

2004. E a adesão ï ainda assim condicionada em certas áreas ï só se 

concretizou em janeiro de 2007. O processo de adesão romeno-búlgaro 

demorou, portanto, perto de 11 anos. Este será provavelmente o plano temporal 

mais realista para a adesão da Ucrânia. E até mais se, no caso da Ucrânia, a 

adesão for condicionada à entrada simultânea de outros países dos Balcãs Ocidentais 

com pedidos de adesão anteriores. 

O que podemos concluir com segurança deste histórico em termos de 

avaliação do impacto da adesão da Ucrânia? Primeiro, o seu desfecho positivo 

não é completamente inevitável – embora uma eventual suspensão da adesão 

fosse politicamente custosa, como se vê nas relações sempre tensas com a Turquia. 

Segundo, ele irá certamente demorar anos, possivelmente mais de uma década.  
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Terceiro, será feita mediante condições negociadas para reduzir impactos 

negativos nos interesses dos atuais 27 Estados Membros. 

Seria errado concluir de tudo isto que Portugal não deve, desde já, preparar-

se devidamente para o processo negocial de adesão da Ucrânia. Quanto mais cedo 

o fizer, mais cedo poderá começar a procurar coligações com outros Estados 

Membros com preocupações semelhantes. Essa será a forma de marcar mais 

eficazmente, desde o início, a agenda negocial daquele que poder vir a ser um novo 

período de alargamento, potencialmente o de maior impacto em termos de possível 

reorientação das prioridades geoestratégicas da União desde o alargamento a Leste 

em 2004. 

 

3.2.6 Posicionamento dos Estados-Membros face ao alargamento à Ucrânia 

Identificamos aqui quais serão, previsivelmente, os principais grupos de Estados-

Membros em termos da forma como se irão posicionar face à adesão da Ucrânia. Em 

termos de impacto orçamental de adesão da Ucrânia há um primeiro grupo, que é o 

dos países mais ricos da UE, os principais beneficiários do Mercado Único e, por 

isso, também, os principais contribuintes líquidos para o orçamento europeu. São 

muitas vezes apelidados de países frugais ou da austeridade e efetivamente formam, 

na linha da tendência crescente para o minilateralismo informal no seio duma UE a 

27, um grupo de países preocupados com manter o orçamento comunitário sob 

controle. A sua principal preocupação será saber quem irá arcar com o custo da 

reconstrução da Ucrânia e qual o impacto no orçamento comunitário da adesão de 

um país tão grande, tão pobre e tão destruído pela guerra. É muito provável que 

tenham como prioridade garantir que a adesão não irá resultar num aumento da sua 

contribuição direta para o orçamento comunitário, pelo menos não num montante 

significativo, insistindo que os fundos da coesão se mantenham em níveis próximos 

dos atuais, e sejam redistribuídos.  

O segundo grande grupo, em termos de implicações da adesão da Ucrânia 

para o orçamento comunitário, são precisamente os beneficiários líquidos do 

orçamento comunitário, como Portugal. Os países mais pobres da UE são, 

naturalmente, os que mais beneficiam dos mecanismos compensatórios que visam 

promover um desenvolvimento mais equitativo. Agruparam-se também eles num 

grupo de minilateralismo informal, dos chamados amigos da coesão. Estes países 
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estarão preocupados com as implicações da adesão da Ucrânia na distribuição do 

orçamento dos apoios comunitários (subsídios) às suas regiões mais pobres face ao 

peso da concorrência de um país tão grande e tão pobre. E é previsível que, pelo 

contrário, irão insistir que não se lhes pode pedir para aceitarem uma redução nos 

fundos de coesão que recebem dado que, afinal, as suas regiões não passaram a ser 

mais ricas só porque entraram outras mais regiões ucranianas ainda mais pobres. 

Há um terceiro grupo dos países que pelo seu perfil económico – peso da 

indústria pesada, da mineração ou da agricultura intensiva – são os competidores 

mais diretos da economia ucraniana. Já referimos aqui o exemplo da Polónia, mas 

há outros na Europa de Leste, na vizinhança próxima da Ucrânia. Estes países têm 

boas razões geopolíticas para quererem a Ucrânia integrada num forte sistema de 

alianças para melhor manter afastada a ameaça russa, mas ao mesmo tempo e em 

termos geoeconómicos temem os custos da concorrência da indústria e agricultura 

ucraniana e vão querer garantias de que serão protegidos ou compensados. E é claro 

que há outros países por toda a Europa, como este estudo mostra mais 

detalhadamente adiante, que partilham esses receios de competição económica 

ucraniana em certos setores, sem terem o mesmo interesse geopolítico de uma 

Polónia na adesão da Ucrânia.  

Relativamente à dimensão geopolítica há sobretudo que ter em conta a divisão 

entre, por um lado, Países do Sul e da fachada do Atlântico, e, por outro, os Países 

Continentais do Leste ou Nórdicos. Os primeiros receiam que a entrada da Ucrânia 

e de outros países no Leste e nos Balcãs ocidentais vá resultar numa excessiva 

prioridade à dimensão de defesa territorial terrestre e numa maior continentalização 

da estratégia europeia. Vão insistir para que não se ignore a importância da 

segurança marítima e da projeção de poder noutras regiões, bem como dos 

interesses europeus no flanco Sul da União e as ameaças que aí poderão emergir se 

se deixar cair num vazio estratégico. Uma adesão da Ucrânia irá também reforçar o 

contingente dos países fortemente pró-americanos, por considerem indispensável o 

empenho dos EUA na Europa para a sua segurança, e que inclui grande parte do 

leste, mas também muitos países pequenos e médios da Europa ocidental e do sul. 

Esta será possivelmente uma preocupação sobretudo para a França.  

Tudo isto ficará em causa se Donald Trump ou o Trumpismo hostil à Aliança 

Atlântica voltarem a governar os EUA, o que pode suceder, com consequências 
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difíceis de prever com precisão, mas certamente muito negativas desde logo para a 

própria viabilidade da resistência militar ucraniana face à agressão da Rússia. 

Há ainda os Países preocupados com a governabilidade duma União que 

poderá atingir 37 ou até 40 Estados Membros. Por isso, já vemos pressão, sobretudo 

por parte dos maiores Estados da UE, como a Alemanha, para se retomar a discussão 

relativamente a todas as principais decisões serem tomadas por maioria – inclusive 

no campo da política externa e da defesa. Aqui é possível que continue a manifestar-

se uma coligação informal de Estados pequenos e médios no sentido de procurar 

continuar a garantir o seu veto pelo menos em algumas circunstâncias. 

A UE não funciona no vazio geoestratégico. Há que ter em conta o facto que o 

prolongamento previsível do processo de negociação pode comportar riscos para a 

consolidação da democracia e para a recuperação da economia da Ucrânia. E mesmo 

da segurança face à renovada agressão russa, embora nesta dimensão seja a NATO 

e outras garantias a pesarem mais. No passado, esta questão foi resolvida pela 

entrada prévia dos candidatos da Europa Central e Oriental na NATO. E embora 

coloque desafios que vieram ao de cima na cimeira de Vilnius, em julho de 2023, essa 

fórmula seria a ideal para garantir um quadro de estabilidade durante as negociações 

com a UE. Um forte apoio de Portugal à Ucrânia na NATO teria também a 

vantagem de permitir dar mais margem de manobra diplomática para 

negociações mais duras quanto a garantias para os interesses portugueses no 

quadro da negociação da adesão ucraniana à UE.  

Esta enumeração não pretende ser exaustiva ou esgotar todos os temas, 

apenas apontar alguns dos mais importantes e previsíveis. Ela permite concluir que 

não há países entre os 27 que não tenham algumas razões de peso para 

negociar duramente contrapartidas e garantias relativamente ao impacto nos 

seus interesses da adesão da Ucrânia à UE.  

 

3.2.7 Implicações institucionais e financeiras da adesão da Ucrânia 

Depois de um período de “fadiga” nos processos de alargamento que motivou um 

abrandamento das reformas nos países candidatos, assistimos agora a uma 

promessa de aceleração dos processos para todos os países, a qual é provocada 

pelo choque geopolítico da guerra na Ucrânia. Em 2020, uma revisão da metodologia 

de negociação já procurou tirar os países dos Balcãs Ocidentais de uma longa “sala 
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de espera” (Tabela 1) ao introduzir negociações por “clusters” em vez de capítulos. 

Esta revisão permite uma maior concentração nas reformas prioritárias. 

 Estas evoluções recentes nas perspetivas de alargamento mostram que a 

política de alargamento da UE é evolutiva e que a aceleração dos processos está no 

centro da agenda europeia. No entanto, o alargamento não se prende somente com 

a transposição do acquis communautaire mas também com a capacidade institucional 

de ambos os lados. Dito de forma simples, as instituições precisam de funcionar e, 

para o efeito, é requerida vontade política para além das reformas.  

 Na ótica atual da Direção-Geral para a Vizinhança e as Negociações para o 

Alargamento (DG NEAR), a questão-chave não é como aplicar fundos estruturais na 

Ucrânia, mas sim como realizar a sua reconstrução, uma questão que requer ainda 

elaboração de novos consensos entre Estados-Membros.1 O próprio processo de 

alargamento abre o debate sobre as necessárias reformas dos tratados. Não sendo 

expectável que caia a unanimidade para decidir a entrada de novos membros, 

existem vozes para que no processo negocial esse método de tomada de decisão 

não seja aplicado nos inúmeros pontos negociados. 

 Já no que concerne à reforma institucional da União, é possível referir que 

historicamente nunca aconteceu antes de alargamentos. Estes últimos foram o motor 

para a identificação posterior das novas necessidades, como são exemplo os 

alargamentos a Portugal e Espanha em relação aos Fundos Estruturais ou ainda à 

Irlanda e ao Reino Unido em relação ao Parlamento Europeu. A Figura 1 sistematiza 

alguns dos impactos possíveis nessa matéria, nomeadamente na ponderação dos 

votos por maioria qualificada no Conselho da UE e nos assentos no Parlamento 

Europeu, acima mencionados. 

A integração da Ucrânia na UE pode vir, assim, a acentuar uma tendência que 

já se tem vindo a observar desde o maior alargamento, em 2004: um maior peso 

relativo para o leste da Europa. Esta possibilidade tem um impacto sobre os países a 

sul na Europa, no qual se inclui Portugal.  

A lista das principais questões institucionais que o alargamento à Ucrânia inclui 

são: 

¶ a necessidade de reforma das instituições europeias; 

 

1 Entrevista, Bruxelas, 1 de março 2023. 
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¶ a redução do peso da votação de membros no Conselho, tais como a 

Alemanha (Von Ondarza, 2022);  

¶ a reconfiguração da balança de poder no Parlamento Europeu, pelo número 

de deputados que a Ucrânia poderá vir a ter. Com a sua adesão, a Ucrânia 

passará, possivelmente, a ser o quinto país com maior peso na instituição (Von 

Ondarza, 2022); 

¶ a necessidade de reformulação do princípio que rege o número de comissários 

por cada Estado-Membro. 

 

Na atualidade, as potências europeias, incluindo a Grã-Bretanha, a Alemanha 

e a França, mobilizam-se ao lado dos EUA para garantir a resistência militar da 

Ucrânia e estão preparadas para garantir a segurança da Ucrânia depois do fim das 

hostilidades (Figura 2). A Alemanha e a Comissão Europeia dão prioridade à 

reconstrução da Ucrânia e estão empenhadas em garantir a sua adesão à UE. 

A avaliação conjunta do Banco Mundial (2023), do Governo ucraniano, das 

Nações Unidas e da Comissão Europeia, que visa estimar os custos da reconstrução 

da Ucrânia, estima que a reconstrução da Ucrânia já foi financiada em 383 mil milhões 

de euros. Este valor cobre somente o período correspondente ao primeiro ano de 

guerra. A UE, juntamente com os seus Estados-Membros, tem assumido um papel 

central na reconstrução do país, com um forte apoio da opinião pública (Gráfico 1). 

Com efeito, se considerarmos apenas a ajuda financeira, a UE e os seus Estados-

Membros, apelidados Team Europe, ultrapassam os EUA em assistência, tornando-

se, assim, o maior doador (Figura 3). A Team Europe diz respeito ao conjunto da UE 

e os seus Estados-membros, integrando também as agências de execução e os 

bancos públicos de desenvolvimento europeus. Criado no contexto da pandemia da 

Covid-19, este grupo pretende dar respostas concertadas aos desafios que a UE 

enfrenta, incluindo a guerra na Ucrânia. Em junho de 2023, a ajuda financeira, militar 

e humanitária à Ucrânia proveniente da Team Europe ascendia aos 72 mil milhões de 

euros (Figura 4). 

Neste valor não está, no entanto, incluído o Ukraine Facility proposto pela 

Comissão Europeia no contexto da Conferência para a Reconstrução da Ucrânia, em 

junho de 2023, em Londres. Aguardando aprovação das instituições europeias, este 

novo instrumento prevê um total adicional de 50 mil milhões de euros em ajuda na 
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forma de subsídios e empréstimos. Com o objetivo último de apoiar a adesão da 

Ucrânia à UE, o Ukraine Facility pretende aprofundar o processo de reconstrução da 

Ucrânia, tanto no curto como no médio-prazo, promovendo uma ação concertada 

entre o Governo ucraniano e a Comissão Europeia através do Ukraine Plan. Este 

plano irá delinear a recuperação, reconstrução e modernização do país, bem como 

as reformas para consumar a sua integração na UE, em relação à qual os cidadãos 

ucranianos apresentam uma opinião significativamente favorável (Gráfico 2).  

Ainda assim, não se deve ignorar que este instrumento remete para o desafio 

que a assistência à Ucrânia tem provocado na sustentabilidade do orçamento de 

longo-prazo da UE. De facto, em 2023, as margens da cabimentação total de três das 

rúbricas do orçamento da organização foram já totalmente gastas (Peters, 2023; 

Fernandes, 2023). Nesse sentido, o Ukraine Facility acaba por criar uma folga no 

orçamento da organização, permitindo responder ao seu sucessivo encurtamento 

(European Commission, 2023). 
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Tabela 1: Calendário dos pedidos de adesão desde 2003 

 

Fonte: Sapir (2022). 

 

Figura 1: Peso da Ucrânia no Conselho da UE e no PE com a sua integração 

 

Fonte: Autoria própria (Von Ondarza, 2022). 
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Figura 2: Assistência financeira, militar e humanitária à Ucrânia 

 

Fonte: Kiel Institute for the World Economy, 2023. 

 

Gráfico 1: Opinião dos cidadãos europeus em relação ao apoio da UE à 
Ucrânia no contexto da invasão russa, 2022 

 

Fonte: Autoria própria (European Parliament, 2022). 
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Figura 3: Assistência financeira à Ucrânia 

 

Fonte: Kiel Institute for the World Economy, 2023 

 

Figura 4: Assistência financeira, humanitária e militar da Equipa Europa 

 

Fonte: Comissão Europeia, 2023. 
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Gráfico 2: Opinião dos cidadãos ucranianos em relação à integração da 
Ucrânia na UE e na NATO 

 

Fonte: Bourguignon, Demertzis e Sprenger (2022). 
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4 Dimensões socioeconómicas: principais tendências de 

transformação 

4.1 Uma nova economia global 

Temos assistido, ao longo das últimas décadas, a fortes transformações a nível 

global. No plano de análise económico-social é possível identificar tendências 

profundas de mudança, com impactos múltiplos e óbvias interligações com as 

transformações existentes a nível geopolítico (Vonnegut, 2017; Sander, 2022). Assim, 

é intuito da presente secção fazer breve referência aos elementos mais marcantes de 

caraterização dessas tendências, refletindo sobre a forma como têm contribuído para 

a afirmação de uma nova economia global.  

 

4.1.1 Mudanças Demográficas 

A leitura de dados retrospetivos e prospetivos deixa clara a existência de fortes 

dinâmicas de transformação a nível demográfico (Vonnegut, 2017; Goodhart e 

Pradhan, 2020). Considerando os impactos associados, importa atentar não apenas 

na evolução da população mundial como também na estrutura etária que essa 

população exibe nos diferentes países e ainda nos seus padrões de localização 

geográfica.  

A evidência constante do Gráfico 3 é plenamente ilustrativa das tendências 

chave de evolução da população total a nível global. Da sua leitura, resultam vários 

factos relevantes que importa reter. Em primeiro lugar, sobressai a relativa 

estabilidade e a reduzida dimensão da população mundial até ao final do século XVIII, 

apenas interrompida por algumas grandes epidemias. Terá sido por volta de 1805 

que a população mundial atingiu o valor de 1 bilião de pessoas. Em segundo lugar, é 

notório o significativo crescimento que a partir de então se concretiza como 

consequência dos ganhos de rendimento induzidos pela revolução industrial, tendo a 

duplicação da população mundial demorado aproximadamente 120 anos. Em terceiro 

lugar, regista-se uma enorme aceleração a partir de meados do século XX. Se 

considerarmos este último período de pouco mais de 70 anos até à atualidade, 

assistimos à triplicação da população mundial. Efetivamente, evoluímos de um valor 

de aproximadamente 2,5 biliões de pessoas em 1950 para 8 biliões, atingidos em 

2022. Como o Gráfico 3 torna claro, um intervalo de aproximadamente 12 anos tem 

sido suficiente, nas décadas mais recentes, para acrescentar um bilião de pessoas à 
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população mundial. Em quarto lugar, é expectável nas décadas vindouras um ligeiro 

abrandamento do ritmo (vertiginoso) de crescimento que se vem evidenciando, 

sendo, ainda assim, previsível que um total de 10 biliões de pessoas seja atingido 

pouco depois de 2050.   

 

Gráfico 3: Tempo necessário para acréscimos populacionais de mil milhões de 
pessoas 

 

Fonte: ourworldindata.org/ 

 

Paralelamente a esta evolução global, regista-se, em período mais recente, um 

fenómeno de abrandamento da natalidade em várias áreas geográficas. Quatro 

razões chave podem ser avançadas como explicativas deste fenómeno: (i) a alteração 

do papel da mulher na sociedade, com um acesso crescente à educação e uma maior 

participação no mercado de trabalho; (ii) a redução da mortalidade infantil; (iii) o 

desenvolvimento de métodos mais eficazes de controlo da natalidade; (iv) os custos 

acrescidos por cada filho, o que parcialmente se relaciona com a redução do trabalho 

infantil e o prolongamento dos estudos.      

Simultaneamente, verifica-se uma redução da mortalidade possibilitada pelos 

progressos técnicos (por exemplo, vacinas) e pelo aumento de rendimento (Suzman 

et al., 2015). A este nível, é interessante recordar que os dados estatísticos 

disponíveis evidenciam que a esperança de vida a nível global passou de um valor 
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inferior a 30 anos em 1800 para cerca de 47 anos em 1950 e 72 anos atualmente. 

Esta evolução, apesar de fortemente assimétrica (sendo superior a 80 anos em 

muitos países desenvolvidos e bastante menor – entre 50 e 60 anos – em vários 

países pobres, nomeadamente africanos), foi amplamente favorável à escala global.  

A existência conjunta destas tendências tem conduzido a uma dinâmica de 

envelhecimento populacional, por vezes acelerada em alguns países. A evidência 

produzida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a este respeito torna claro que 

vários países europeus, incluindo Portugal, Espanha, Itália ou Alemanha estão já hoje 

(previsões para 2025 – Figura 5, Painel a)) entre os mais severamente afetados.  

 

Figura 5: Percentagem da população com 60 ou mais anos 

Painel a)      Painel b) 

 

Fonte: Organização Mundial da Saúde (OMS) 

 

Este fenómeno acarreta importantes desafios para os países (Bloom et al., 

2015). Num artigo publicado numa das mais conceituadas revistas científicas 

internacionais, Suzman et al. (2015, p. 484) afirmam que “o envelhecimento das 

populações será o próximo desafio global de saúde pública”. Os impactos do 

envelhecimento populacional são múltiplos, sendo de destacar aqueles que ocorrem 

ao nível da sustentabilidade dos sistemas de segurança social (nomeadamente no 

caso de países com modelos de natureza redistributiva), ou no acréscimo de despesa 

no setor da saúde. Movimentos potenciais de sinal oposto no que concerne, por 

exemplo, à redução das despesas em educação ou com políticas ativas de emprego 

não são suscetíveis – mesmo admitindo que efetivamente se concretizam – de 

inverter este acentuado impacto negativo. No domínio da segurança social, em 
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particular, a realidade nacional e internacional tem evidenciado não apenas a 

necessidade de medidas (por exemplo, o aumento da idade da reforma, o aumento 

dos descontos por partes dos indivíduos ativos ou a redução das prestações 

recebidas após a reforma) como também a forte resistência social à sua 

concretização2. Dado que medidas diretas de apoio à natalidade são de difícil 

concretização na escala suficiente para suscitar uma efetiva inversão de tendência 

(nomeadamente em períodos de crise económica), parece restar a hipótese de uma 

maior flexibilidade da política imigratória, solução esta igualmente não imune a 

resistências e dificuldades.    

As projeções para 2050 da OMS expostas no Painel b) da Figura 5 indicam um 

acentuar de tendência, com vários outros países a terem uma proporção mais 

significativa de população mais idosa no total, sendo de destacar o alastramento 

dessa tendência a praticamente todo o continente europeu.  

A terceira vertente que se destaca no domínio das mudanças demográficas em 

curso prende-se com a sua localização, ou dito de outro modo, com a clara assimetria 

na dinâmica populacional entre países. No plano internacional mais geral, é 

conhecida a forte evolução populacional registada em diversos países asiáticos, com 

destaque para Índia (que passou, já em 2023, a ser oficialmente o país mais populoso 

do mundo) e China (apesar do abrandamento recente e da diminuição prevista, 

particularmente forte a partir de 2050, de acordo com dados das Nações Unidas, 

sendo de esperar uma população pouco superior a um bilião de pessoas em 2100). 

Considerando as projeções futuras produzidas pelas Nações Unidas, a sustentação 

do crescimento populacional durante o corrente século parece fazer-se sobretudo a 

partir da dinâmica de crescimento que se venha a registar no continente africano 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2: Projeções populacionais até 2100 (em milhões) 

Região 2019 2030 2050 2100 

Mundo 7 713 8 548 9 735 10 875 

África Sub-Sahariana 1 066 1 400 2 118 3 775 

 

2 A contestação que, nos primeiros meses do ano de 2023, tem sido registada em França face a uma 
passagem da idade mínima legal de acesso à reforma dos 62 para os 64 anos é um exemplo 
desta resistência. Mesmo após a sua promulgação, a 15 de abril, pelo Presidente da República 
Francesa, os protestos têm continuado de forma transversal por todo o país. 
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Ásia Central e do Sul 1 991 2 227 2 496 2 334 

Ásia Oriental  2 335 2 427 2 411 1 967 

América Latina e Caribe 648 706 762 680 

Austrália e Nova Zelândia 30 33 38 49 

Restante Oceânia 12 15 19 26 

Europa e América do Norte 1 114 1 132 1 136 1 120 

Fonte: Nações Unidas. 

 

Paralelamente a esta tendência, importa ainda sublinhar o claro acentuar do 

fenómeno de urbanização dos países e mesmo a relevância crescente do fenómeno 

das megacidades. A percentagem da população total que vive em zonas urbanas 

elevou-se, no decurso dos últimos 70 anos, de 30% para 56% (apontando as 

previsões para que chegue a 60% já em 2030), uma alteração efetivamente estrutural 

e cada vez mais acentuada. Na realidade, estima-se que a ultrapassagem (da 

percentagem de população que vive em zonas urbanas face à que vive em zonas 

rurais) tenha ocorrido em 2007, tendo o gap aumentado muito rapidamente desde 

então. Em termos geográficos, esta percentagem é superior no continente asiático e 

menor na Europa e na América do Norte.  

Especificamente no que se prende com a crescente importância das 

megacidades (como Tóquio, Deli, Shangai, São Paulo ou Cidade do México), uma 

forma interessante de a constatar consiste em calcular a população média das ὲ 

maiores cidades mundiais. Se fixarmos ὲ  100, o valor em causa correspondia, em 

1950, a aproximadamente 2 milhões de pessoas, tendo evoluído para um valor atual 

superior a 10 milhões (Desjardins, 2021). As previsões a este nível sugerem, 

igualmente, um acentuar do fenómeno, com particular incidência na Ásia (sobretudo 

na China e na Índia) e em África (na Nigéria e na Tanzânia, por exemplo), sendo 

esperado que Lagos, na Nigéria, seja a maior cidade mundial em 2100, com cerca de 

88 milhões de habitantes. Este fenómeno é particularmente desafiante do ponto de 

vista da potenciação de problemas de saúde e de pobreza, contribuindo para a 

deterioração da qualidade de vida e da sustentabilidade ambiental. Um dos desafios 

críticos situa-se ao nível da habitação, com a explosão do número de pessoas que 

vivem em assentamentos urbanos muito precários (bairros de lata), nomeadamente 

na Ásia, na América Latina e em África.  
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4.1.2 A importância das Economias Emergentes e a Globalização   

A economia mundial sofreu transformações pesadas ao longo do tempo. Uma forma 

interessante de analisar essas dinâmicas envolve o conceito de globalização, 

conceito esse que tão popular se tornou a partir da década de 1990. É facto 

indiscutível que o nível atual de globalização é extraordinariamente superior ao que 

foi no passado. Essa evolução explica-se amplamente pela dinâmica registada no 

período entre meados da década de 1980 e o final da década de 2010 – um fenómeno 

que frequentemente recebe o cunho de “hiperglobalização”. Mais recentemente, 

desde a grande crise financeira internacional de 2008, assistiu-se a um abrandamento 

deste fenómeno, afigurando-se, porém, precipitado qualquer anúncio do seu fim. 

Como sugere Sander (2022), estamos, muito mais provavelmente, perante a 

afirmação de uma “nova economia global”, de matriz distinta da anteriormente 

existente. Nesta secção, abordamos os traços essenciais da evolução até ao 

momento presente, remetendo para a secção subsequente a análise de algumas das 

principais forças que condicionam a evolução futura.  

Para discutir esta temática com maior propriedade, afigura-se necessário 

abordar dois aspetos críticos – o real significado do termo globalização e as fases (ou 

vagas) pelas quais passou ao longo do tempo.  

Começando pelo significado do conceito, ele refere-se, de forma explícita, ao 

forte crescimento, registado sobretudo no acima mencionado período de 

hiperglobalização”, das atividades económicas internacionais (nomeadamente 

comércio, investimento direto estrangeiro e outros fluxos financeiros), assim como 

dos fluxos de informação e conhecimento. A todos estes níveis, é visível um ritmo de 

crescimento claramente superior ao da própria produção mundial (Arribas et al., 2009; 

Gräbner et al., 2018; Gygli et al., 2019; Palan et al., 2021). Pode, assim, dizer-se que 

as economias estão crescentemente integradas e interdependentes. Este facto, 

potenciado pela redução dos custos de transporte e comunicação, pela mitigação das 

barreiras protecionistas (nomeadamente de natureza tarifária, no quadro do GATT e 

da OMC), e pelo crescente envolvimento das economias emergentes nas cadeias de 

valor das grandes empresas multinacionais, levou alguns – académicos, empresários, 

decisores políticos, opinião pública em geral – a sugerir que estaríamos rapidamente 

a atingir um estádio de tão elevada integração que seria legítimo falar de uma “aldeia 

global” ou de um “mundo plano” (usando aqui o célebre título do livro de Friedman 
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(2005) – The World is Flat). Esse estádio corresponderia a uma situação em que 

qualquer ponto do mundo seria atingido facilmente e com custos negligenciáveis, 

conduzindo, no limite, a uma distribuição muito mais homogénea da atividade 

económica e do rendimento.  

A realidade existente não parece, todavia, configurar, um tal caso limite de 

integração económica, existindo vários indicadores que demonstram cabalmente que 

essa descrição não pode ser tida por válida (Head e Mayer, 2013). Um dos mais 

interessantes é o índice DHL de conetividade global (Altman e Bastian, 2022), um 

indicador multidimensional que atenta a quatro dimensões fundamentais dos fluxos 

económicos internacionais – fluxos de bens e serviços (comércio), de capital, de 

informação e de pessoas – com o objetivo de captar o grau de participação dos 

diferentes países no processo de globalização. No sentido acima referido, 

reproduzimos, em seguida, uma das mais interessantes conclusões do relatório: “a 

conectividade global cresceu em 2021 e parece ter aumentado novamente em 2022. 

No entanto, não vivemos num mundo "hiperglobalizado". A maioria das atividades (…) 

continua a ser doméstica (…). Cerca de 20% de todos os bens e serviços acabam 

num país diferente daquele onde foram produzidos. As empresas que compram, 

constroem ou reinvestem em operações no exterior através de IDE representaram 

apenas 6% da formação bruta de capital fixo no ano passado. Apenas 7% dos minutos 

de chamadas de voz, incluindo pela internet, foram internacionais. E apenas 4% das 

pessoas viviam fora dos países em que nasceram (…)” (Altman e Bastian, 2022, p. 

22). Complementarmente, os autores referem ainda: “se muitas destas medidas forem 

inferiores às suas expectativas, não está sozinho. Os inquéritos a gestores, 

estudantes e público em geral mostram que a maioria das pessoas pensa que os 

fluxos internacionais são maiores do que realmente são. Este padrão é consistente 

em todos os países, bem como nos níveis de educação, idade, género e tendências 

políticas dos inquiridos. Além disso, estas perceções exageradas têm consequências 

reais, porque muitas vezes não são postas em causa nos processos de decisão. Nos 

negócios, as pessoas que sobrestimam os níveis de globalização tendem a 

subestimar os desafios envolvidos na atividade comercial no estrangeiro. E nas 

políticas públicas, as pessoas que sobrestimam este tipo de indicadores tendem a 

presumir que a globalização é um fator explicativo mais importante do que realmente 

é relativamente ao desemprego, à estagnação salarial e às alterações climáticas” 

(Altman e Bastian, 2022, p. 22).   
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Esta menor intensidade das atividades no exterior face à perceção que os 

agentes económicos delas formulam parece oferecer suporte à ideia que a distância 

funciona ainda como uma barreira significativa à intensidade de diferentes fluxos 

(Disdier e Head, 2008), apontando assim no sentido da afirmação (inspirada na 

famosa frase de Mark Twain) com que Anderson e van Wincoop (2004) iniciam o seu 

artigo seminal – “the death of distance is exaggerated”. Analisando esta questão do 

ponto de vista da centralidade económica, Fontoura et al. (2021) corroboram a 

influência da distância, contribuindo esta decisivamente para as importantes 

diferenças existentes entre os países. A perceção mais elevada quanto à intensidade 

dos fenómenos de internacionalização e globalização pode, porventura, explicar-se 

pela sobrerrepresentação mediática de algumas marcas globais, constituindo esses 

casos, todavia, mais a exceção do que a regra no que concerne à capacidade de 

enfrentar os riscos associados à presença nos mercados externos (Crespo e Tomás, 

2017; Cavusgil et al., 2021).    

Em termos da distribuição geográfica da atividade económica a nível global, 

persiste uma forte assimetria. A evidência indica a existência de níveis acentuados 

de concentração da atividade económica em algumas regiões, sugerindo a ocorrência 

sobreposta dos fenómenos de globalização e de regionalização. 

De modo porventura excessivamente simplista, permanece como referência 

simples a demarcação dos países em três grandes categorias: países desenvolvidos, 

países emergentes e países em desenvolvimento. Pela sua relevância – populacional, 

geográfica, económica e geopolítica – sobressaem, naturalmente, os países 

emergentes, alguns dos quais desenvolveram um dinâmico processo de 

convergência de rendimento face às economias mais desenvolvidas. Num amplo 

estudo de síntese das dinâmicas de convergência real em termos internacionais, 

Johnson e Papageorgiou (2020) obtêm algumas conclusões interessantes: “é notável 

que a China tenha passado de um dos dez países com pior desempenho em termos 

de crescimento na década de 1960 (com uma taxa de crescimento anual de -0,32%) 

para o primeiro lugar na lista dos países com melhor desempenho nas décadas de 

1990 e 2000 (...). A experiência de crescimento da Coreia do Sul, que conseguiu 

entrar na lista dos dez melhores em três décadas consecutivas - 1970, 1980 e 1990 - 

antes de abrandar na década de 2000, foi também muito impressionante. De um 

modo mais geral, [os dados] demonstram o desempenho dominante das economias 

asiáticas em termos de crescimento. Desde a década de 1970, quase metade dos 
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dez países com melhores resultados em termos de crescimento provêm da Ásia, o 

que constitui um feito verdadeiramente notável” (Johnson e Papageorgiou, 2020, p. 

139). A mesma tendência de convergência real a nível global (embora dinamizada 

por um leque relativamente circunscrito de economias emergentes) é identificada em 

outros estudos, como por exemplo Baldwin (2017). Já no que concerne ao vasto 

grupo de países que integra as economias em desenvolvimento, persiste um amplo 

diferencial de rendimento e de desenvolvimento face às restantes economias.  

Não é, de qualquer forma, claro se o processo de globalização e as suas forças 

motrizes serão suficientes para, a prazo, conduzir a um mais lento, mas ainda assim 

efetivo fenómeno de convergência de horizonte geográfico mais lato ou se, pelo 

contrário, findo, em larga extensão, o processo de aproximação por parte das 

economias emergentes, a tendência que se afirmará será de divergência de 

rendimentos à escala global. Não é também nítido qual o efeito líquido que poderá 

ser suscitado pelos movimentos migratórios internacionais em busca de melhores 

condições remuneratórias e de vida, pelos efeitos da digitalização da economia sobre 

esses mesmos fluxos e pelas políticas regulatórias associadas.  

Esta discussão entronca diretamente com a análise das diferentes vagas de 

globalização e, mais especificamente, com a possibilidade de estarmos numa efetiva 

transição para uma 4ª vaga. As primeiras três vagas de globalização podem ser 

traçadas com alguma nitidez, por referência a inovações tecnológicas de caráter 

disruptivo.  

O arranque da primeira vaga de globalização é habitualmente associado à 

mecanização da produção, nomeadamente industrial, devido à introdução da 

máquina a vapor, permitindo significativos ganhos de eficiência na produção. 

Também no domínio dos transportes, nomeadamente marítimo e ferroviário, o 

progresso é assinalável, culminando numa redução acentuada dos custos de 

transporte. Não se trata, porém, de um progresso uniforme. Pelo contrário, assiste-se 

a um rápido aumento das diferenças de rendimento e desenvolvimento entre países. 

Em larga medida, tal facto encontra-se associado ao padrão de especialização 

produtiva e de exportação – predominantemente industrial nas economias mais 

avançadas e sobretudo agrícola nos restantes países.    

Por seu lado, a segunda vaga de globalização está associada à produção em 

massa. Para além dos fatores de caráter tecnológico, como a eletricidade e o motor 

de combustão, importa sublinhar os esforços, subsequentes à Segunda Guerra 



 
   

 

90 
 

Mundial, de criação de instituições de natureza multilateral, como o FMI e o Banco 

Mundial, e de liberalização comercial, no quadro do GATT. Também no domínio dos 

transportes se assiste a novos progressos no transporte marítimo e aéreo, permitindo, 

por um lado, a redução de custos e, por outro, o incremento do comércio a longas 

distâncias, fulcral para uma dinâmica de globalização de alcance geográfico mais lato. 

Este aspeto é importante entre outras vertentes para a afirmação de algumas 

economias asiáticas como importantes exportadores a nível global. Como 

consequência, inicia-se um processo de aproximação desses países – 

frequentemente designados como “novos países industrializados” – face aos mais 

desenvolvidos.    

A partir de meados da década de 1980 inicia-se a terceira vaga de 

globalização, alicerçada, em ampla medida, no desenvolvimento das tecnologias de 

informação e comunicação e na computadorização da produção. A principal novidade 

que emerge é o facto de, em múltiplos casos, deixar de ser necessário que a produção 

ocorra integralmente num único local. Assiste-se assim a uma fragmentação 

crescente da produção, permitindo aproveitar as vantagens de custo das diferentes 

localizações (Timmer et al., 2014). Todo este contexto levou à emergência de cadeias 

de valor globais (sobre esta questão, veja-se, por exemplo, Banco Mundial (2020) e 

OMC (2021)). Como bem sintetizam Amador e Stehrer (2014), “as Cadeias de Valor 

Globais (CVGs) tornaram-se um paradigma para a produção da maior parte dos bens 

e serviços no mundo. Presentemente, a produção é fragmentada entre diferentes 

países, i.e., as partes e componentes são produzidas em locais distintos, sendo 

montadas sequencialmente ao longo da cadeia de produção ou numa localização 

final”. Este contexto favoreceu substancialmente algumas economias emergentes, 

com destaque para a China (Massamba, 2021), acentuando a tendência de 

convergência que vinha já a ser traçada entre esses países e as economias 

desenvolvidas. Um sinal claro da importância da China em particular e do bloco 

asiático mais em geral é a sua importância ao nível dos principais portos mundiais. 

De acordo com dados do World Shipping Council, a lista dos dez maiores portos a 

nível mundial – “the hubs that keep global trade moving” – é composta por sete portos 

chineses (incluindo Shangai, com ampla margem o maior porto mundial) e nove 

asiáticos (incluindo Singapura, na 2ª posição e Busan, na Coreia do Sul, na 6ª). O 

primeiro porto não asiático é o de Roterdão, ocupando a 10ª posição mundial, com 

um volume de tráfego portuário inferior a um terço face ao de Shangai.  
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Em conclusão, afirma-se, de modo cada vez mais nítido, um cenário que pode 

ser visto, do ponto de vista económico, mas não só, como multipolar, tendo, 

obviamente, a China como novo protagonista. Para além desta, também outras 

economias como a Índia, Indonésia, Coreia do Sul, Filipinas, Rússia (com as 

interrogações decorrentes da atual guerra), Turquia, Brasil ou Nigéria, apenas para 

referir alguns exemplos (Alonso, 2019; Daly e Gedminas, 2023), se prefiguram como 

atores relevantes da nova ordem económica. Como resumido por Alonso (2019, p. 

79), atualmente “a economia mundial constitui uma realidade altamente heterogénea, 

na qual convivem países de tamanho diferente, PIB per capita diferente e influência 

económica diferente”.  

 

4.2 Três Dinâmicas Chave da Economia Global 

4.2.1 Desigualdade na Distribuição do Rendimento e da Riqueza 

Tal como documentado na secção anterior, fruto do ritmo acelerado de crescimento 

das economias emergentes, assistiu-se nas décadas recentes a um processo de 

convergência real a nível global. Esta tendência tem coexistido, porém, com um 

acentuar das desigualdades na distribuição individual do rendimento e da riqueza, 

facto que a pandemia de COVID-19 veio ainda potenciar (Oxfam, 2023).   

O Gráfico 4 ilustra os vincados níveis de desigualdade existentes a nível global, 

sendo estes ainda mais notórios quando aferidos por intermédio da variável riqueza 

do que quando são avaliados por via do rendimento.3  

 

Gráfico 4: Níveis de desigualdade (rendimento e riqueza) a nível global, 2021 

 

3 Num outro plano, existem também importantes desigualdades de género a nível mundial, em desfavor 
das mulheres. Sobre este tema, a informação constante do Global Gender Gap Report e, em particular, 
o cálculo do Global Gender Gap Index revela-se particularmente ilustrativo.  
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Fonte: Chancel et al. (2022). 

 

Em termos de riqueza, os dados produzidos pelo World Inequality Lab (Chancel 

et al., 2022) permitem verificar que a metade mais pobre da população mundial detém 

não mais do que 2% da riqueza mundial enquanto os 10% mais ricos detêm 76% 

dessa mesma riqueza. O Gráfico 4 torna ainda explícito que uma parte muito 

substancial da desigualdade (em termos de rendimento e, sobretudo, de riqueza) é 

explicável pelo que ocorre no extremo superior da distribuição. Efetivamente, 

constata-se que 38% da riqueza global – exatamente metade da que é detida pelos 

10% mais ricos – pertence ao grupo de indivíduos que ocupa o percentil superior da 

distribuição.  

Para além da visão estática proporcionada pelo gráfico anterior, importa ainda 

compreender como tem evoluído este fenómeno de concentração da riqueza. O 

Gráfico 5 não permite dúvidas quanto à conclusão de que a desigualdade na 

distribuição da riqueza tem aumentado de forma acentuada ao longo dos últimos 25 

anos dado que o ritmo de crescimento é claramente superior no grupo de indivíduos 

mais ricos.  
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Gráfico 5: Taxa média de crescimento anual da riqueza, 1995-2021 

Fonte: Chancel et al. (2022). 

 

O Gráfico 5 é interessante não apenas pela informação exposta como também 

pelo facto de a configuração da curva fazer recordar um outro gráfico que se tornou 

extraordinariamente famoso e alimentou intenso debate (não apenas académico, mas 

também na própria comunicação social) ao longo da última década. Esse gráfico ficou 

conhecido, pela sua configuração, como o “gráfico do elefante”, tendo sido 

apresentado inicialmente por Lakner e Milanovic (2016) e reproduzido em Milanovic 

(2016).4 O destaque recebido por essa representação gráfica ficou a dever-se à 

ligação que suscitou entre os fenómenos da desigualdade e da globalização, em 

muito contribuindo para posicionar a crescente globalização como causa nuclear da 

desigualdade. Essa mesma relação causal é reforçada pela publicação de dois 

importantes livros sobre o tema – o já referido trabalho de Milanovic (2016) e 

Bourguignon (2016). Entre as ideias que emergem de toda esta literatura, cabe 

realçar: (i) que os grandes ganhadores da globalização são os mais ricos dos países 

desenvolvidos e a nova classe média dos países emergentes; (ii) que os que menos 

ganham (ou nada ganham no “gráfico do elefante”) são a classe média e os mais 

 

4 Naturalmente, deve ser mantida reserva quanto à comparabilidade dos dados constantes dos dois 
gráficos devido a diferenças metodológicas entre ambos, desde logo o distinto período considerado e 
o facto de no “gráfico do elefante” a variável tomada por referência para avaliar o respetivo crescimento 
ser o rendimento.  
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pobres dos países desenvolvidos bem como os mais pobres em termos globais (ver 

Ravallion, 2016). Da conjugação destes factos, resulta um aumento das 

desigualdades tanto no mundo mais desenvolvido como no mundo em 

desenvolvimento.   

Embora sem questionar a informação estatística apresentada, a interpretação 

feita quanto à centralidade do fenómeno da globalização na explicação da 

desigualdade não é, todavia, consensual. Deste debate, dinamizado entre vários 

outros estudos por Ravallion (2018), Helpman (2018), Heimberger (2020) ou 

Villanthenkodath et al. (2023), emergem duas ideias fundamentais. Por um lado, o 

facto de a globalização ter um efetivo papel na explicação dos níveis muito 

acentuados de desigualdade existentes. Por outro, a de que não é legítimo atribuir-

lhe a totalidade da responsabilidade, sendo necessário considerar também a 

influência de vários outros determinantes, relacionados por exemplo com o papel da 

tecnologia, da educação, das instituições ou da estrutura fiscal. No que 

especificamente respeita à influência da globalização sobre a desigualdade, o estudo 

de Heimberger (2020) – uma meta-análise baseada em 1254 observações obtidas a 

partir de 123 estudos – proporciona uma outra conclusão interessante, sintetizável na 

ideia de que “enquanto o efeito da globalização comercial é pequeno, a globalização 

financeira exibe um maior e mais forte impacto no aumento da desigualdade” 

(Heimberger, 2020, p. 2978).   

 

4.2.2 Sustentabilidade Ambiental 

Em estreita ligação com as dinâmicas de evolução demográfica e de globalização a 

que aludimos em secções anteriores, assistiu-se, nas últimas sete décadas, a uma 

forte aceleração de múltiplas variáveis de natureza económica, social e ambiental, 

como bem retratado, por exemplo, no estudo amplamente citado de Steffen et al. 

(2015).  

Tem sido vasta a discussão quanto aos efeitos ambientais da globalização 

(Kochtcheeva, 2022; Le e Le, 2023), não sendo, naturalmente, propósito do presente 

texto retomá-la em toda a sua extensão. Não obstante, cumpre efetuar uma breve 

referência a duas dimensões particularmente importantes e diretamente identificáveis 

com a dinâmica de globalização.  
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Em primeiro lugar, a globalização materializa-se, entre outros aspetos, pela 

intensificação acentuada de fluxos internacionais de bens e de pessoas. Esse facto 

tem consequências notórias em termos do aumento das emissões de CO2. A situação 

corrente e futura é analisada detalhadamente pelo International Transport Forum, da 

OCDE. Como sumariado em ITF (2021), “as políticas atuais de descarbonização dos 

transportes são insuficientes para colocar o transporte de passageiros e de carga num 

caminho sustentável. As emissões de CO2 devidas aos transportes irão aumentar 

16% até 2050 mesmo que os compromissos atuais de descarbonização dos 

transportes sejam plenamente implementados. A redução esperada de emissões 

decorrente da implementação destas políticas será mais do que compensada pelo 

aumento da procura de transportes” (ITF, 2021, p. 2). Em acréscimo, a intensa 

construção de infraestruturas, nomeadamente rodoviárias, necessária para satisfazer 

essa procura cada vez mais significativa poderá ter um impacto relevante em termos 

de destruição de habitats. Em segundo lugar, a globalização traduz-se também num 

processo crescente de especialização das economias, o qual, não obstante os 

ganhos de eficiência que possa suscitar no plano económico, pode também acarretar 

uma sobre-exploração de determinados recursos. Isso conduzirá, provavelmente, a 

perda de habitats, a desflorestação crescente e ao uso excessivo de outros recursos 

(por exemplo, no domínio das pescas). O mesmo problema da sobre-especialização 

é constatável ao nível da energia, como ocorre no caso dos países que dependem 

fortemente do petróleo nas suas exportações. Neste âmbito, uma das preocupações 

decorre, naturalmente, das barreiras que esses países têm incentivo em criar a uma 

transição mais rápida para energias renováveis. Adicionalmente, importa ter presente 

que fatores diversos como a crescente emissão de gases com efeito de estufa, a 

acidificação dos oceanos ou a desflorestação têm contribuído para importantes 

perdas de biodiversidade.    

A consciência deste leque de efeitos negativos suscitou mudanças 

significativas a diferentes níveis.   

Em primeiro lugar, conduziu ao debate em torno do conceito de 

desenvolvimento sustentável, realçando, tal como descrito por Mir (2019), que 

“existem dois objetivos igualmente desejáveis que é necessário tornar compatíveis: 

melhorar os níveis de desenvolvimento dos países, particularmente dos mais pobres, 

e preservar os recursos e os equilíbrios biofísicos que sustentam a vida no planeta” 

(Mir, 2019, p. 162). São diversos os domínios impactados por esta temática. Ciências 
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naturais, engenharia, economia e outras ciências sociais são apenas alguns 

exemplos. Não surpreende, portanto, a preocupação com a consumação de 

abordagens e estudos efetivamente multidisciplinares, deixando claro que uma leitura 

mais lúcida sobre o desenvolvimento económico não pode ser desligada das 

pressões existentes sobre os recursos naturais. A título de mero exemplo desta nova 

perspetiva, a visão proposta por Kate Raworth, da Universidade de Oxford, 

consubstancia, naquilo que ficou conhecido como “economia donut”, uma mudança 

de esquema conceptual sobre estas questões (Raworth, 2017). Esta “economia 

donut” tem por base três elementos fundamentais, visualmente traduzidos nas três 

áreas do esquema proposto (Figura 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6: Economia "donut" 

 

Fonte: Adaptado de Raworth (2017) 
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Este esquema é simultaneamente simples e apelativo. Na zona interna do “donut” 

estão posicionados 12 aspetos sociais (construídos tomando por inspiração os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas) relativamente aos 

quais existe o objetivo de promover e incrementar, de modo a maximizar o bem-estar 

social. Por seu turno, no extremo oposto do “donut” encontram-se representados nove 

limites impostos pelos recursos naturais existentes e pela capacidade regenerativa 

do planeta. No espaço interno, situado entre os dois anteriores, encontra-se a área 

considerada, simultaneamente, socialmente justa e ambientalmente segura.   

Em segundo lugar, e como seria expectável, foi realizado um amplo esforço de 

criação de diversas métricas suscetíveis de permitir o acompanhamento da evolução 

deste fenómeno. Neste contexto, foram desenvolvidos, entre outros (Pillarisetti e van 

den Bergh, 2010; Teixeira et al., 2017; Mir, 2019): (i) indicadores ambientais como o 

Environment Performance Index (EPI), resultante da cooperação entre investigadores 

das universidades americanas de Yale e Columbia, ou o Earth Overshoot Day, 

desenvolvido pela Global Footprint Network; (ii) versões ajustadas do PIB, como o 

“PIB verde”. A evidência seguidamente exposta (Figura 7), respeitante ao Earth 

Overshoot Day, assinala o dia 28 de julho como aquele em que a procura global de 

recursos e serviços ecológicos num dado ano supera aqueles que o planeta consegue 

regenerar nesse período.  

 

Figura 7: Overshoot Day (global e nacional) 

Painel a)                                                            Painel b)

 

Fonte: Earth Overshoot Day. 
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Adicionalmente, dois outros elementos resultam muito claros da evidência 

exposta: (i) uma tendência nítida de progressiva antecipação desse dia, passando de 

uma situação de quase equilíbrio no começo da década de 1970 para a situação atual 

em que os recursos usados anualmente equivalem a 1,75 planetas Terra (painel a)); 

(ii) uma forte heterogeneidade nos dados atuais entre países e áreas geográficas 

(painel b)).  

Em terceiro lugar, afirmou-se, sobretudo no tocante às questões climáticas, a 

consciência de que a preocupação com o seu efetivo combate requer uma perspetiva 

verdadeiramente global dado que, na generalidade dos casos, a fronteira entre países 

é um conceito inoperacional no tocante à manifestação desses efeitos. Um exemplo 

interessante destes aspetos prende-se com a problemática da regulação em matéria 

ambiental (Khan, 2017). As empresas multinacionais dos países mais desenvolvidos 

há muito que procuram evitar regras mais apertadas no domínio ambiental 

deslocando a sua produção para países onde elas são menos restritivas, 

nomeadamente porque o nível de desenvolvimento desses países não permite 

colocar o foco nessa matéria. Contudo, na medida em que muitos desses efeitos 

extravasam fronteiras, torna-se evidente que apenas poderão almejar sucesso ações 

operacionalizadas a uma escala geográfica mais vasta, envolvendo acordos nem 

sempre fáceis de obter entre um leque alargado de países.   

Neste mesmo espírito, as Nações Unidas têm sido particularmente ativas, de 

há várias décadas a esta parte, mas porventura com uma acuidade superior em 

período mais recente dado o agravamento dos problemas. A realização das 

Conferências das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 

Alterações Climáticas (COP) são uma das faces mais visíveis dessa intervenção. No 

sítio da internet dedicado à COP 27, a intenção da iniciativa é claramente expressa 

quando se afirma que: “perante uma crescente crise energética, concentrações 

recordes de gases de efeito estufa e aumento de eventos climáticos extremos, a 

COP27 procura uma solidariedade renovada entre os países, para cumprir o histórico 

Acordo de Paris, para as pessoas e o planeta”.    

Ainda neste contexto, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) é outro 

sinal da convergência de esforços – neste caso à escala europeia – para enfrentar os 

desafios existentes e assegurar a transição climática, ou seja, garantir a neutralidade 

carbónica até 2050, em linha com o Pacto Ecológico Europeu. Com tal objetivo, é 
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mobilizado um avultado pacote financeiro, traduzido, no caso português, em 38% do 

total de verbas disponibilizadas. De modo mais específico, visa-se, sobretudo, 

responder a três prioridades estratégicas: (i) a redução da emissão de gases com 

efeito de estufa; (ii) a ampliação das fontes de energia renovável no consumo final 

bruto; (iii) a aposta na eficiência energética.  

Por último, em quarto lugar, tem-se assistido a alguma modificação nos 

comportamentos de alguns segmentos de consumidores, nomeadamente de maior 

rendimento, e de grupos de empresas. A emergência da economia circular enquanto 

modelo usado para pensar e gerir a utilização e consumo dos recursos disponíveis 

deriva precisamente desta alteração (para uma enorme variedade de dados e outros 

elementos informativos sobre economia circular, ver o sítio na internet da Ellen 

MacArtur Foundation). Como descrito pela Direção-Geral das Atividades Económicas, 

trata-se de “um conceito estratégico que assenta nos princípios da redução, 

reutilização, recuperação e reciclagem de materiais e energia e assumindo-se como 

um elemento-chave para promover a dissociação entre o crescimento económico e o 

aumento no consumo de recursos”. Trata-se, portanto, de um modelo que coloca 

ênfase na problemática da sustentabilidade em detrimento do modelo dominante – 

linear – assente na exploração cada vez mais intensiva de matérias-primas escassas.  

Este maior reconhecimento das questões da sustentabilidade ambiental pode 

ser também percecionado, como resulta do interessante estudo realizado por Gong 

et al. (2018), através da análise dos relatórios anuais das empresas. Por referência a 

algumas dezenas de empresas cotadas na bolsa de Londres, concluem que quase 

todas elas revelam a sua estratégia e a sua performance em termos de 

sustentabilidade, sendo que aproximadamente um terço o faz mediante a 

apresentação de um relatório de sustentabilidade autónomo.   

Procurando lançar um olhar ao futuro, coloca-se a necessidade absoluta de 

discutir aprofundadamente e, se possível, mensurar os impactos económicos da atual 

situação ambiental, algo que, no entanto, está muito longe de ser fácil de concretizar 

(Desmet e Rossi-Hansberg, 2021). 

Centrado na análise dos impactos potenciais das alterações climáticas, o 

Swiss Re Institute publicou, em 2021, um importante relatório com um título 

elucidativo: “The economics of climate change: no action not an option” (Swiss Re 

Institute, 2021). Nesse relatório, assumindo um horizonte temporal até 2050, são 

apresentadas as conclusões da investigação efetuada quanto ao impacto no PIB do 
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aumento da temperatura média global. Para fins de previsão, é utilizado o modelo 

desenvolvido pela Moody’s Analytics (2019) e as estimativas disponibilizadas em 

Roson e Sartori (2016). Assim, é quantificado o impacto económico tendo por base a 

existência de seis canais fundamentais para a manifestação de efeitos. Em concreto, 

são considerados os impactos: (i) na produtividade agrícola (por exemplo, devido a 

fenómenos de seca); (ii) na saúde humana (tanto em termos de mortalidade como de 

morbilidade); (iii) na produtividade do trabalho (por exemplo, devido a fenómenos de 

stress térmico); (iv) na subida do nível do mar e consequente aumento do risco de 

inundações; (v) nos fluxos turísticos; (vi) na procura doméstica de energia. A Tabela 

3 apresenta os resultados decorrentes desta análise. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3: Impacto Económico do Aumento da Temperatura Média Global, 2050 

 Cenário de aumento de temperatura, 2050 

Aumento 

claramente abaixo 

de 2°C 

Aumento de 

2.0°C 

Aumento de 2.6°C Aumento de 3.2°C 

Meta do Acordo de 

Paris 

Intervalo esperado de aumento Caso extremo 

 

Simulação dos impactos económicos do aumento da temperatura, comparando com situação sem 

aumento (0°C) 

Mundo - 4.2% - 11.0% - 13.9% - 18.1% 

OCDE - 3.1% - 7.6% - 8.1% - 10.6% 

América do Norte  - 3.1% - 6.9% - 7.4% - 9.5% 

América do Sul - 4.1% - 10.8% - 13.0% - 17.0% 

Europa - 2.8% - 7.7% - 8.0% - 10.5% 

Médio Oriente e África - 4.7% - 14.0% - 21.5% - 27.6% 

Ásia - 5.5% - 14.9% - 20.4% - 26.5% 

   Ásia avançada  - 3.3% - 9.5% - 11.7% - 15.4% 

   ASEAN  - 4.2% - 17.0% - 29.0% - 37.4% 

Oceânia  - 4.3% - 11.2% - 12.3% - 16.3% 

Fonte: Swiss Re Institute (2021). 
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A evidência exposta é bastante impactante, sendo útil reter algumas 

mensagens chave: (i) o impacto económico do aquecimento global é potencialmente 

muito significativo, aumentando drasticamente à medida que o cenário em apreço se 

afasta das metas definidas no Acordo de Paris; (ii) seguindo a trajetória que vem 

existindo, acima das referidas metas, as perdas económicas potenciais deverão 

situar-se, a nível mundial, num intervalo entre 11% e 14% do PIB; (iii) no caso extremo 

analisado (realista se medidas de mitigação não forem adotadas), as perdas em 

termos de PIB mundial poderão ascender a 18%; (iv) existem fortes diferenças no 

impacto económico esperado em função da área geográfica em causa, sendo Ásia, 

África e Médio Oriente as regiões mais afetadas (com impactos superiores a 25% do 

PIB no cenário mais gravoso); (v) a Europa posiciona-se como uma das regiões 

menos penalizadas, ainda assim com perdas que podem situar-se, no cenário mais 

plausível, em aproximadamente 8% do PIB e ascender a mais de 10% no pior cenário.  

Múltiplos outros estudos têm procurado estudar aspetos particulares do 

impacto decorrente das mudanças climáticas, obtendo, em alguns casos, evidência 

digna de atenção especialmente cuidada. Uma abordagem extensiva a esse leque de 

estudos encontra-se, todavia, muito para além do alcance pretendido nesta secção. 

Optamos, em seu lugar, por uma alusão muito sumária – e meramente exemplificativa 

– de três dessas vertentes.  

Em primeiro lugar, e de acordo com dados da Organização Mundial da Saúde, 

é antecipável que as mudanças climáticas venham a ser responsáveis por cerca de 

250 000 mortes anuais adicionais no período entre 2030 e 2050 devido, por exemplo 

a situações de desnutrição, malária, diarreia ou stress térmico.  

Em segundo lugar, e ainda no domínio lato das consequências em termos de 

saúde decorrentes das mudanças climáticas, um estudo recente publicado na Nature 

– Carlson et al. (2022) – alerta para o risco de condições crescentemente propícias a 

novas situações pandémicas. Um pequeno excerto dos seus resultados é, a esse 

respeito, plenamente elucidativo: “pelo menos 10 000 espécies de vírus têm a 

capacidade de infetar humanos, mas, atualmente, a grande maioria circula 

silenciosamente em mamíferos selvagens. No entanto, as mudanças no clima e no 

uso da terra levarão a oportunidades de compartilhamento viral entre espécies de 

vida selvagem anteriormente geograficamente isoladas. (…) Prevemos que as 

espécies se agregarão (…) em pontos críticos de biodiversidade e em áreas de alta 

densidade populacional humana na Ásia e na África, causando a transmissão entre 
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espécies (…). Devido à sua capacidade única de dispersão, os morcegos 

representam a maioria dos novos compartilhamentos virais e provavelmente 

compartilharão vírus ao longo de caminhos evolutivos que facilitarão o surgimento 

futuro em humanos. Notavelmente, concluímos que essa transição ecológica pode já 

estar em andamento e manter o aquecimento abaixo de 2 °C no século XXI não 

reduzirá o compartilhamento viral futuro” (Carlson et al., 2022, p. 555). 

Por último, agora numa área totalmente distinta, os seguros serão outra 

componente severamente afetada. O aumento dos riscos associados às mudanças 

climáticas conduzirá a um acréscimo substancial de custos para as seguradoras, na 

linha da tendência consistente que se vem materializando desde a década de 1970, 

de acordo com dados do Swiss Re Institute. Tal situação levará, no futuro, a um 

inevitável aumento dos prémios de seguro e, nalguns casos, à inelegibilidade de 

determinados ativos para fins de cobertura.  

Em jeito de conclusão a esta secção, pensamos ser interessante aludir ao 

crescente reconhecimento dos riscos ambientais no quadro mais geral de outros 

riscos que ameaçam as sociedades contemporâneas. Neste contexto, uma análise 

extremamente interessante é produzida anualmente no Global Risks Report, cuja 18ª 

edição foi publicada em 2023 (WEF, 2023a). A identificação dos riscos globais mais 

relevantes é baseada nas respostas de mais de 1200 peritos da academia, das 

empresas, dos governos, da sociedade civil e da comunidade internacional em geral. 

Por “risco global” é entendida a possibilidade de algum acontecimento ou condição 

que, caso se concretize, afete de modo negativo uma parcela significativa do PIB, da 

população ou dos recursos naturais a nível mundial. A análise produzida permite 

estabelecer a distinção entre riscos que se afiguram mais relevantes no imediato 

(próprio ano), num horizonte de curto prazo (2 anos) e num de longo prazo (10 anos). 

Considerando o período mais imediato (ano de 2023), são destacados aspetos sociais 

e económicos como, por esta ordem, a crise energética, o aumento do custo de vida, 

a inflação, a crise relativa à disponibilidade de alimentos e a possibilidade de 

ciberataques a infraestruturas essenciais. A Figura 8, retirada de WEF (2023a), foca 

os dois outros horizontes temporais de análise, expondo uma extensa lista de riscos, 

subdivididos em cinco categorias: (i) económicos; (ii) ambientais; (iii) geopolíticos; (iv) 

sociais; (v) tecnológicos. 
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Figura 8: Lista de riscos globais 



 
   

 

104 
 

 

Fonte: WEF (2023a) 

 

Seguindo uma tendência que se vem acentuando nas edições mais recentes deste 

relatório, os riscos de natureza ambiental situam-se em posições cimeiras nesta lista 

de riscos globais, sendo que tal é ainda mais notório quando é estabelecido como 

referência um horizonte temporal mais longo.   
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4.2.3 Digitalização 

As alterações no domínio tecnológico determinaram de forma extremamente 

pronunciada a evolução das economias nas últimas três décadas. Atualmente, 

algumas das maiores empresas do mundo são startups de criação muito recente que 

têm a sua atividade assente em recursos digitais. São disso exemplo empresas como 

a ByteDance, a SHEIN, a Klarna, a Stripe, ou a Checkout.com (CB Insights, 2023).  

Os impactos suscitados por esta dinâmica tecnológica estendem-se por 

domínios muito diversos.5 Na discussão subsequente aludimos a três dimensões 

concretas: (i) as mudanças visíveis nos padrões de consumo; (ii) as modificações no 

perfil de competências requeridas por empresas e outras organizações; (iii) a 

substituição de trabalho humano tradicional por trabalho humano à distância e por 

trabalho desenvolvido por máquinas.    

A emergência de novas tecnologias teve impacto nos hábitos das populações, 

não só em termos dos produtos consumidos, mas também no que respeita ao modo 

como esse consumo ocorre. Tal materializa-se, por exemplo, no aumento muito 

acentuado de transações virtuais, como a telemedicina, a banca online, o ensino à 

distância ou o entretenimento via streaming (McKinsey Global Institute, 2021), mas 

também no desenvolvimento de serviços associados à economia de partilha ou a 

intensificação das compras realizadas através de canais de e-commerce.  

O desenvolvimento acentuado destas áreas foi, em grande medida, 

impulsionado pela emergência de novas plataformas digitais. De acordo com a 

definição proposta por Guillén (2021), estas plataformas têm três características 

fundamentais. Em primeiro lugar, dispensam a interação física e apresentam 

potencialidades cada vez mais avançadas com base em recursos tecnológicos, de 

modo a permitir a interação virtual entre os diferentes utilizadores. As plataformas 

digitais operam em domínios muito distintos, incluindo redes sociais como Facebook, 

Twitter ou LinkedIn, marketplaces como Alibaba ou Amazon, ou plataformas de 

serviços como Booking ou Glovo. Em segundo lugar, caraterizam-se por fortes 

economias de rede. Isto significa que quanto mais densa e conectada for a rede maior 

 

5 Ver Autio et al. (2021) e Thompson et al. (2021) para uma discussão dos impactos da digitalização 
sobre as empresas. Em concreto, salienta-se que os ganhos obtidos em termos do poder das 
tecnologias de informação dependem dos avanços registados em duas vertentes: o poder de 
computação (hardware mais rápido) e uma mais elevada produtividade (melhores algoritmos).   
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o valor que cada utilizador associa à plataforma. Por último, podem ser exploradas 

utilizando modelos de negócio diferenciados e inovadores, os quais têm colocado 

desafios consideráveis no domínio da regulação e das políticas de concorrência. 

A economia de partilha – uma perspetiva que, aquando do aparecimento desta 

designação, na década de 1990, é inovadora no sentido em que visa uma otimização 

dos recursos sociais, económicos e ambientais – é atualmente uma realidade 

incontornável, sobretudo nos países mais desenvolvidos. Como resumido em Epping 

(2020), “a economia de partilha dá-nos acesso aos bens não utilizados ou inúteis de 

outros. Desde a partilha de carros e casas de férias até à (…) música, muitos 

participantes na economia mundial decidiram que muitas vezes é melhor alugar do 

que possuir” (Epping, 2020, p. 143). Em consequência desta evolução, as plataformas 

digitais que suportam este novo paradigma, como por exemplo a Uber ou o Airbnb, 

afirmaram-se como atores económicos fundamentais a nível internacional.  

No que respeita ao volume de vendas por intermédio de comércio eletrónico, 

é factual o aumento notável registado nos últimos anos (o número total de 

compradores digitais em todo o mundo aumentou em cerca de mil milhões entre 2019 

e 2022), sendo igualmente previsível a continuação dessa tendência nas décadas 

vindouras. De acordo com Statistica (2023), muitos setores geram atualmente mais 

de dois terços das suas vendas a partir de compras online. A pandemia de COVID-

19 é um fator explicativo de natureza disruptiva para as mudanças que ocorreram 

neste domínio. De acordo com um estudo realizado pelo McKinsey Global Institute 

(2021), abrangendo China, França, Alemanha, Índia, Japão, Espanha, Reino Unido e 

EUA, apenas nas primeiras oito semanas da pandemia foram realizadas tantas 

entregas de encomendas como no total da década imediatamente anterior. É por isso 

natural que os empregos associados ao e-commerce, à distribuição de encomendas 

e ao marketing digital tenham crescido de modo tão acentuado ao longo dos últimos 

anos. Mas esta alteração de comportamentos não se revestiu de uma natureza 

meramente temporária, tendo-se mantido após o fim da pandemia. As projeções mais 

recentes sugerem que, entre 2023 e 2027, o e-commerce no retalho irá crescer a uma 

taxa média anual superior a 11%, sendo em economias emergentes de grande 

dimensão como Brasil, Argentina, Turquia, Índia e México que se espera que venha 

a ocorrer o maior incremento deste tipo de comércio eletrónico. 

Uma segunda mudança crítica decorrente desta dinâmica de digitalização 

ocorre ao nível do mercado de trabalho e, mais concretamente, nos perfis de 
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qualificações pretendidos pelas organizações (Crespo e Simões, 2022). As novas 

tecnologias conduziram ao desenvolvimento de fenómenos como a inteligência 

artificial, a automação e a robotização. Estes processos implicam que certas 

competências ou qualificações se tornam obsoletas enquanto outras surgem 

valorizadas. No entanto, na medida em que as pessoas que as possuem são distintas 

colocam-se desafios relevantes do ponto de vista social e das políticas de educação 

e formação profissional em termos da gestão de processos de desemprego de longa 

duração e consequente transição para a inatividade ou situações de reforma 

antecipada. 

A este nível, a ampla discussão e a evidência constantes de WEF (2023b) – o 

relatório do World Economic Forum sobre o futuro dos empregos a nível global – são 

particularmente úteis e interessantes. Tendo por suporte a sua última versão, 

disponibilizada em abril de 2023 e assente nas respostas de 803 empresas 

(empregando mais de 11 milhões de trabalhadores) presentes em 45 países, é 

possível reter algumas conclusões fundamentais referentes ao horizonte temporal 

dos próximos cinco anos: (i) a adoção de novas tecnologias permanece como fator 

chave de transformação empresarial6, tal como indicado por mais de 85% dos 

respondentes; (ii) mais de 75% dos respondentes identificam as componentes de big 

data, computação em nuvem e inteligência artificial como as que suscitam maior 

interesse; (iii) é esperado um efeito líquido positivo da generalidade das tenologias na 

criação de emprego, com exceção dos robôs (humanoides ou não humanoides); (iv) 

é igualmente esperado (pelos empregadores) que 44% das competências dos 

trabalhadores se tornem obsoletas.     

Considerando o mesmo horizonte temporal de cinco anos, um dos elementos 

particularmente interessantes do relatório prende-se com as profissões/ocupações 

que mais afetadas serão – positiva e negativamente – em termos de 

criação/destruição de emprego (em percentagem do volume de emprego atual). A 

Tabela 4 expõe essa evidência.  

 

 

 

 

6 Tal motivação decorre fundamentalmente dos ganhos de produtividade esperados e da redução de 
custos permitida (Sedik e Yoo, 2021).   
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Tabela 4: Empregos com procura crescente e decrescente (2023-2027) 

Top Procura crescente Procura decrescente 

1 Especialistas em inteligência artificial e 
machine learning 

Caixas bancários 

2 Especialistas em sustentabilidade Empregados dos correios 

3 Analistas de business intelligence Operadores de caixa e bilheteiros 

4 Analistas de segurança da informação Operadores de registo de dados 

5 Engenheiros de FinTech Secretários administrativos e executivos 

6 Analistas e cientistas de dados Técnicos de aprovisionamento e armazém 

7 Engenheiros de robótica Técnicos de contabilidade, de manutenção 
de registos e processamento salarial 

Fonte: WEF (2023b). 

 

A mensagem que ressalta da tabela não é significativamente diferente da que 

resultava do relatório anterior (publicado em 2020) e aponta no sentido do reforço de 

profissões/ocupações mais diretamente ligadas à vertente digital, ao passo que 

profissões/ocupações mais fáceis de substituir pelas tecnologias existentes surgem 

como mais penalizadas. Mas se é um facto que essa parece continuar a ser ainda a 

realidade atual, a dinâmica de digitalização que se vem registando avança a ritmos 

cada vez mais rápidos e ascende a patamares até há pouco difíceis de conceber 

como viáveis.  

Uma vertente incontornável prende-se, obviamente, com o trabalho à distância. 

Se tal for viável, tornam-se equacionáveis soluções alternativas que podem envolver: 

(i) ter colaboradores em regime de teletrabalho, os quais podem estar numa área 

geográfica relativamente próxima da empresa de modo a permitir um regime híbrido 

(alguns dias de trabalho na organização e os restantes noutro local) ou numa 

localização mais distante no contexto do mesmo país, explorando custos de vida mais 

baixos; (ii) optar por contratar os serviços de trabalhadores estrangeiros, sendo 

percecionados como particularmente vantajosos os que provêm de países 

emergentes com uma oferta crescente de trabalho qualificado (evidenciando, por 

exemplo, num número crescente de diplomados do ensino superior) com 

remunerações mais baixas. A este último tipo de processos foi dada a designação de 

telemigrações. De acordo com Baldwin (2019), estas correspondem a situações em 
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que uma pessoa está localizada num país, mas trabalha virtualmente nos escritórios 

de uma organização de outro país. 

O progresso tecnológico das últimas décadas ao nível das tecnologias de 

informação e comunicação potenciou a implementação destas estratégias. No 

entanto, existiram no passado recente alguns fatores que favoreceram fortemente 

esta evolução: (i) o desenvolvimento de plataformas digitais que permitem a 

realização de teleconferências (por exemplo, Skype, Zoom, Microsoft Teams, ou 

Google Meet) ou de trabalho colaborativo (como Google Drive ou Dropbox), as quais 

tornam o trabalho à distância num substituto mais próximo do trabalho presencial; (ii) 

o incremento da velocidade e da largura de banda das conexões à internet, permitindo 

o tráfego de um maior volume de dados num período de tempo mais curto; (iii) o 

desenvolvimento de ferramentas mais robustas de tradução de conteúdos de uma 

língua para outra (como o Google Translate, o DeepL translate ou o iTranslate, além 

das muitas apps disponíveis para realizar este tipo de tarefa). A pandemia de COVID-

19 foi fundamental não só para acelerar a melhoria destes recursos tecnológicos 

(McKinsey Global Institute, 2021), mas também para transformar a perspetiva e 

mentalidade das organizações e dos trabalhadores em relação a esta virtualização 

do trabalho (para um estudo recente que apresenta uma síntese dos resultados que 

avaliam o impacto ambiental do teletrabalho ver Hook et al. (2020)). 

Um patamar ainda mais complexo neste debate prende-se com a substituição 

de trabalho humano por máquinas. É hoje claro que a ameaça dessa substituição é 

de espectro alargado, sendo cada vez menos as profissões/ocupações que se podem 

dizer não afetadas pela possibilidade de substituição do seu trabalho por trabalho 

realizado por máquinas. Na realidade, “a ligação entre machine learning/inteligência 

artificial, robótica e big data está a conduzir a uma redefinição do trabalho qualificado. 

Algoritmos e máquinas podem escrever notícias perfeitamente inteligíveis, analisar 

casos legais mais rapidamente que os humanos, investigar em bases médicas globais 

para diagnosticar doenças de modo instantâneo e avaliar o risco de crédito de modo 

mais eficaz que especialistas bancários” (Vonnegut, 2017, p. 261-262). Apontando no 

mesmo sentido, Frey e Osborne (2013) concluem que 47% dos empregos 

qualificados podem vir a tornar-se obsoletos devido aos avanços tecnológicos.  

Dando ainda mais um passo no quadro deste debate, Baldwin (2019) discute 

um novo conceito: globotics. A tese central defendida é a de que o desenvolvimento 

muito rápido verificado ao nível da inteligência artificial retirou aos humanos o 
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monopólio cognitivo. Assim sendo, já não são apenas as tarefas manuais que estão 

em causa quando se aborda a substituição de trabalho humano por máquinas, sendo 

também os trabalhadores qualificados com ocupações não manuais que podem ver 

o seu trabalho ser realizado por robôs, uma vez que estes adquiriram capacidades 

que antes não possuíam (pelo menos em níveis avançados), como ler, escrever, falar 

ou reconhecer padrões particulares a partir de dados. Dado que essa concorrência 

pode não ser local, estamos na verdade perante a combinação de uma nova forma 

de globalização e uma nova forma de robótica – globotics.    

Os ganhos – significativos e importantes – que obviamente emergem de 

múltiplas facetas da digitalização acima abordadas não ficam, todavia, sem 

contraponto, nomeadamente no tocante às ameaças decorrentes dos excessos que 

possam ser cometidos. Numa entrevista recente ao New York Times, amplamente 

difundida a nível mundial, Geoffrey Hinton, pioneiro no desenvolvimento da 

inteligência artificial, anunciou a sua saída da Google, afirmando que o fazia para 

poder falar livremente sobre os perigos que deteta na atual fase de desenvolvimento 

da inteligência artificial. Nessa entrevista, alerta para várias ameaças, como por 

exemplo a possibilidade de a internet ser invadida por fotografias e vídeos falsos, 

gerados por inteligência artificial, tonando-se cada vez mais difícil destrinçar o que é 

ou não verdadeiro. Deixa ainda o alerta quanto à possibilidade de os chatbots (como 

o chatGPT) – software que visa imitar a conversação humana através de interações 

de texto ou de voz, geralmente online – poderem não apenas vir a tornar-se mais 

inteligentes que os próprios humanos como também vir, no futuro, a substituir 

totalmente (em vez de complementar) o trabalho humano. Este tipo de avisos parece 

ter já ecoado junto do poder político, sendo exemplo disso mesmo a reunião 

promovida, em maio de 2023, pela vice-presidente dos EUA, Kamala Harris, com os 

presidentes executivos da Alphabet (proprietária da Google), Microsoft, OpenAi e 

Anthropic com o intuito de discutir os riscos associados ao desenvolvimento atual dos 

modelos fundacionais de inteligência artificial.  

A afirmação de uma fortíssima dinâmica de digitalização das economias 

parece, em suma, uma realidade incontornável da atualidade. Não pode, pois, causar 

surpresa que, para diversos fins, se procure mensurar o desempenho dos diferentes 

países a esse nível. Um bom exemplo é o digital economy and society index (DESI), 

publicado pela Comissão Europeia desde 2014. Trata-se de um índice 

multidimensional que contempla as dimensões capital humano, conetividade, 
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integração das tecnologias digitais e serviços públicos digitais. Este intuito de 

mensuração acompanha de perto os esforços que a UE tem procurado dedicar à 

digitalização da economia, contribuindo para a respetiva monitorização. Na realidade, 

tomando por referência as verbas dos Planos de Recuperação e Resiliência dos 

diferentes Estados-Membros, a parcela dedicada à transformação digital cifra-se, em 

média, em 26%.   

 

4.3 Conclusão: a Nova Economia Global  

A análise realizada nas secções precedentes tornou evidente que vivemos uma fase 

de profundas transformações. Uma hipótese chave levantada anteriormente foi a de 

que poderíamos estar a assistir ao dealbar de uma quarta fase de globalização. 

Simultaneamente, a evidência demonstra a estabilização, na última década, dos 

fluxos económicos internacionais tradicionais, cujo crescimento marcou as décadas 

precedentes de forma particularmente vincada.  

Uma primeira conclusão que podemos reter é, portanto, a de que, a manter-se 

o ímpeto de globalização, esta será necessariamente distinta da que vínhamos 

experimentando. Essa ideia surge reforçada pelo facto de estarmos, como no 

passado noutras fases de transição, perante um período disruptivo no plano 

tecnológico, materializado não apenas no avanço genérico das tecnologias digitais, 

mas antes, e mais concretamente, na robotização da produção e nos importantes 

desenvolvimentos da inteligência artificial.  

Um contributo adicional para a interpretação das tendências em curso pode ser 

encontrado na leitura de um dos indicadores mais conhecidos de globalização – o 

KOF Globalization Index.  Este indicador permite a desagregação entre globalização 

referente a fluxos económicos e globalização de fluxos de informação. Se atentarmos 

no período subsequente à crise financeira internacional de 2008, constata-se uma 

estabilização da globalização económica e um acréscimo sem precedentes da 

globalização de fluxos de informação (Gráfico 6).  
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Gráfico 6: Evolução da globalização económica e da informação 

 

Fonte: KOF Swiss Economic Institute. 

 

Podemos então afirmar com segurança que estamos a presenciar a 

emergência de uma nova economia global? Com os graus de incerteza que estas 

afirmações sempre comportam, a resposta afigura-se afirmativa, na linha defendida, 

por exemplo, por Sander (2022). Tal ideia deve, contudo, ser entendida no quadro de 

um vasto leque de argumentos de múltiplas origens e sentidos frequentemente 

contraditórios. Efetivamente, se vários argumentos sugerem que podemos continuar 

a assistir ao reforço da globalização, também são identificáveis perspetivas válidas 

apontando a relevância de um processo de slowbalization ou mesmo, no limite, de 

deglobalization (Butollo e Staritz, 2021; Linsi, 2021; Canuto, 2022). Visando uma 

breve resenha de algumas das principais linhas de argumentação, cremos ser 

vantajosa a sua arrumação em quatro vertentes chave.  

Em primeiro lugar, sobressai a influência da digitalização sobre a dinâmica 

de globalização. Por um lado, é notória a tendência para uma crescente robotização 

da produção (Baldwin, 2019). Se, como parece provável, esta tendência se vier a 

acentuar no futuro, a importante vantagem de que os países emergentes beneficiaram 

em função dos seus custos inferiores da mão-de-obra poderá tornar-se menos 

relevante, alterando as dinâmicas que caraterizaram a economia mundial em décadas 

recentes. Por outro lado, os avanços no domínio da digitalização dos serviços abrem 

possibilidades novas, dado que, pelo menos em alguns casos, estes se tornam 
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transacionáveis entre países com custos extremamente baixos. Daqui parece 

emergir, portanto, a globalização dos serviços como uma faceta central da nova 

economia global em afirmação.   

Em segundo lugar, cabe destacar que as dinâmicas evidentes no que 

respeita, por um lado, à forte desigualdade na distribuição do rendimento e da riqueza 

e, por outro, à degradação ambiental têm suscitado alertas, temores, 

descontentamentos e reivindicações por parte de camadas significativas da 

população, sendo certo que a globalização está longe de poder ser dissociada dessas 

dinâmicas. Nesse sentido, se as políticas levadas à prática nas diferentes escalas 

geográficas de intervenção não conseguirem ser eficazes na mitigação desses dois 

problemas, os sentimentos antiglobalização poderão atingir patamares mais 

elevados, abrindo espaço para a afirmação de novas formas de protecionismo e, no 

limite, de afastamento face ao exterior por parte de vários países. No que 

especificamente concerne à pressão climática, torna-se, mais do que nunca, 

necessário o esforço de promoção de estratégias de crescimento económico que o 

tornem neutro do ponto de vista climático. Importa, todavia, não ignorar que medidas 

tendentes à redução das emissões poderão, com razoável probabilidade, elevar os 

custos de transporte, operando, em termos práticos, como uma nova barreira à 

globalização.  

Em terceiro lugar, é absolutamente claro que o mundo é hoje muito mais 

marcadamente multipolar do que no passado recente. Também a este nível, a 

globalização desempenhou um papel decisivo, contribuindo para o aparecimento de 

novas potências e, pelo menos, uma superpotência – a China (as dimensões políticas 

desta tendência foram já acima mencionadas). Na realidade, “o peso da China no 

Produto Interno Bruto (PIB), medido em paridades de poder de compra, ultrapassou 

já o peso da UE, em 2012, e o dos EUA, em 2016. No mesmo sentido, o grupo de 

economias emergentes e países em desenvolvimento aumentaram o seu peso 

conjunto de 37% em 1980 para cerca de 58% em 2020” (Sander, 2022, p. 3). Esta 

diferente correlação de forças na economia mundial é outra marca indelével da nova 

economia global.    

Finalmente, acontecimentos recentes, como a pandemia de COVID-19 e a 

guerra na Ucrânia tornaram evidente, para diferentes produtos, níveis de dependência 

por vezes muito acentuados face a determinadas origens. Nesse contexto, 

nomeadamente no tocante a alguns bens e serviços fundamentais, poderá vir a 
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afirmar-se o desejo de diminuir essa vulnerabilidade, conduzindo a recuos no 

processo de globalização. Adicionalmente, a crescente tensão patente entre alguns 

dos polos mais importantes da economia mundial (UE – EUA – China – Rússia) tem 

contribuído para um reforço das relações intra-bloco ou com os aliados, em 

detrimento de uma perspetiva mais dirigida para a integração global.    
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5 Impactos económicos para Portugal 

5.1 Desafios Chave: um breve diagnóstico 

O debate – político, académico, jornalístico, empresarial e sindical, do público 

informado em geral – sobre os pontos fortes e fracos da economia portuguesa é 

intenso e muitas vezes apaixonado, opondo-se visões otimistas quanto ao progresso 

feito e à situação atual a outras que sublinham principalmente os elementos de 

fragilidade, assim antecipando dificuldades futuras. Esse debate é necessariamente 

enriquecedor se for mantido nos termos adequados e com recurso a informação 

válida. Sabemos todos, porém, o quão fácil é manipular informação ou, pelo menos, 

para evitar uma excessiva veemência nas palavras, olhá-la apenas por determinados 

ângulos de leitura.  

Sendo propósito do presente texto evitar tais armadilhas, exige-se que a 

análise seguidamente desenvolvida quanto aos impactos de choques geopolíticos em 

curso na economia portuguesa seja precedida de uma caraterização da situação 

atual. Mais até, é necessário que tal caraterização seja realizada de modo que se 

tornem evidentes os termos em comparação em cada oportunidade (elemento que, 

não sendo inequívoco, suscita muitas das divergências patentes no intenso debate a 

que já aludimos).  

 

5.1.1 Duas Questões de Base 

A discussão quanto à situação atual de uma dada economia requer, para a 

generalidade das métricas relevantes, a definição de um termo de comparação face 

ao qual se possa aferir a posição vantajosa/desvantajosa dessa economia. Nesta 

secção, almejamos uma breve avaliação da situação atual da economia portuguesa 

adotando os dois termos de comparação mais naturais: o passado da própria 

economia portuguesa e a realidade presente a nível global. Assim, o foco desta 

secção passará pela resposta às seguintes questões:  

 

Questão 1: Em termos estruturais (ou seja, adotando um horizonte temporal 

longo)7, Portugal está hoje melhor do que no passado?  

 

7 Para uma análise mais vasta em termos de indicadores usados, mas mais limitada temporalmente 
(1986-2016), veja-se INE (2016).  
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Questão 2: No contexto global, Portugal situa-se numa posição favorável na 

generalidade dos indicadores relevantes? 

 

As respostas que seguidamente esboçamos assentam na mobilização de um 

leque relativamente alargado e diversificado de indicadores chave, privilegiando 

aqueles que permitem uma leitura mais transversal ou que incidem em dimensões 

nucleares de análise. Em concreto, o Gráfico 7 expõe evidência relativa a cinco 

variáveis: (i) a esperança de vida à nascença, variável de síntese, por excelência, das 

condições gerais de vida num país; (ii) o PIB per capita (a preços constantes), 

elucidativo da evolução das condições materiais de vida; (iii) a população analfabeta, 

revelando a evolução registada no domínio da educação; (iv) os recursos humanos 

na área da saúde (médicos, enfermeiros e farmacêuticos); (v) o índice de 

desenvolvimento humano (IDH), o mais difundido dos indicadores multidimensionais 

de desenvolvimento.  

 

Gráfico 7: Evolução temporal de variáveis críticas selecionadas em Portugal 
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Organização das Nações Unidas 

 

Os dados relativos à esperança de vida à nascença, cobrindo um horizonte 

temporal de 50 anos, deixam evidente os enormes progressos registados em Portugal 

em termos de desenvolvimento. Efetivamente, considerando a população total, foi 

possível adicionar 13 anos à esperança de vida, elevando-se este indicador de 67,1 

anos em 1970 para 80,7 anos em 2020. Também os dados do PIB per capita (a preços 

constantes, ou seja, expurgando a inflação) denotam uma evolução favorável 

relativamente consistente em termos temporais, sendo de registar, todavia, três 

períodos de decréscimo mais relevante: (i) 1973-76, no quadro do período 

revolucionário e de transição para a democracia; (ii) na sequência da crise financeira 

internacional de 2008, do pedido de assistência financeira e das diferentes medidas 

de austeridade levadas a efeito antes e durante a intervenção da Troika; (iii) mais 

recentemente, na sequência da pandemia de COVID-19.  

Quando colocamos o foco de análise na evolução do indicador selecionado 

para retratar a situação na área da educação, a mensagem síntese que é legítimo 

retirar é altamente favorável, tanto no caso dos homens como das mulheres, embora, 

dado o ponto de partida, a evolução seja ainda mais expressiva neste último caso. No 

domínio da saúde, a tendência registada não difere daquela que foi possível identificar 

para as dimensões anteriores, sendo notória a significativa melhoria registada em 

termos dos recursos humanos no setor. De facto, a evolução do número de 

farmacêuticos por 100 000 habitantes é favorável, mas a evolução é ainda mais 

marcada no que respeita a métricas comparáveis para os médicos e os enfermeiros.  

Finalmente, também no caso do índice de desenvolvimento humano (IDH) é 

visível uma transformação favorável, embora temporalmente mais limitada, força do 
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facto de a criação deste índice de referência ter ocorrido apenas em 1990. 

Efetivamente, o valor obtido por Portugal neste indicador evoluiu de 0,718 em 1990 

para 0,866 (num máximo de 1) no começo da década vigente.    

Em suma, os dados acima expostos – como vários outros que poderiam ter 

sido adicionados – oferecem uma resposta muito clara à Questão 1, sendo essa a de 

uma inequívoca e sólida confirmação da evolução favorável de Portugal ao longo das 

últimas décadas.  

Uma vez confirmada a evolução temporal positiva registada, consideramos, em 

seguida, a Questão 2, procurando, desse modo, verificar a posição relativa 

portuguesa, a nível mundial, na atualidade. Para tal fim, recorremos, uma vez mais, 

a um leque representativo de indicadores. Três desses indicadores – esperança de 

vida à nascença, PIB per capita e IDH – foram já usados para obter resposta à 

Questão 1. A esses adicionamos agora três novos indicadores, todos eles de natureza 

multidimensional: (i) Global Talent Competitiveness Index; (ii) Network Readiness 

Index; (iii) Ease of Doing Business Index. O Gráfico 8 apresenta os resultados em 

causa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 8: Ranking global de países, indicadores selecionados 
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Fonte: Organização das Nações Unidas, Banco Mundial, INSEAD, Portulans 

Institute, Saïd Business School, University of Oxford. 

 

À semelhança do já ocorrido na Questão 1, a evidência constante do Gráfico 
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posicionamento relativo a nível mundial que, embora obviamente variável em função 

do indicador concreto em apreço, se posiciona num intervalo entre o percentil 75 e o 
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a muitos outros indicadores, cobrindo vertentes distintas de análise. A título de mero 

exemplo, e considerando os relatórios e a informação estatística mais recente 

disponível, poderíamos igualmente apresentar evidência nesse intervalo para o 

desempenho português em métricas como o World Justice Project Rule of Law Index, 

o World Energy Trilemma Index, o Good Country Index, o Global Health Security 

Index, ou o Index of Economic Freedom. Não sendo, naturalmente, verdade que o 

enquadramento de Portugal se faça sempre nesse intervalo, é possível concluir, por 

um lado, que aí se situa claramente a maior parte dos indicadores mais relevantes e, 

por outro, que quando assim não acontece, a diferença é usualmente pequena (tanto 

acima do limite superior como abaixo do limite inferior). Assim se passa, por exemplo, 

nos casos do Military Strength Ranking, do CEOWORLD Entreprenurship Index ou do 

Quality of Life Index (todos entre o percentil 70 e o percentil 75), bem como do ND-

Gain Country Index (no domínio ambiental) ou do h-index (no domínio da produção 

científica), nestes casos com uma posição relativa entre o percentil 85 e o percentil 

90 a nível global.     

 

5.1.2 Portugal no Contexto Europeu: principais pontos de fragilidade 

Na secção anterior, foi possível obter respostas claramente positivas às duas 

questões elencadas, facto que naturalmente permite algum conforto no que respeita 

à apreciação atual da realidade económico-social portuguesa. Mas tal constatação 

não pode/deve ser o ponto final da análise. Fazê-lo seria cometer, no mínimo, dois 

importantes erros. Em primeiro lugar, estar-se-ia a ignorar o potencial impacto de 

desafios presentes e vindouros que possam questionar ganhos anteriormente obtidos 

(tanto em termos absolutos como relativos). Em segundo lugar, estar-se-ia também a 

desvalorizar o facto de Portugal se inserir, por vontade própria e com um claro intuito 

de catapultar o seu próprio nível de desenvolvimento, num projeto de integração (UE) 

que abarca muitas das economias mais desenvolvidas do mundo. É legítimo e 

desejável, portanto, que a leitura da posição nacional se faça igualmente por 

referência a esse grupo de países. Assim, cumpre colocar uma nova questão:  

 

Questão 3: No contexto europeu, Portugal situa-se numa posição favorável na 

generalidade dos indicadores relevantes? 
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A resposta a esta questão afigura-se, atendendo à evidência já sistematizada 

na secção anterior, relativamente evidente e certamente menos favorável do que as 

obtidas para as duas questões prévias. Correndo o risco de uma excessiva 

simplificação e não ignorando dimensões em que a nossa posição se afigura 

favorável mesmo no contexto das economias mais desenvolvidas, na maior parte dos 

indicadores relevantes, o desempenho da economia portuguesa fica abaixo da média 

deste grupo. Usando uma expressão comum, e atendendo ao até aqui explicitado, a 

interpretação possível deste leque de resultados poderá sempre ser realizada 

seguindo a lógica do “copo meio cheio” ou do “copo meio vazio”. Estará, muito 

provavelmente, aqui a origem do intenso debate a que aludimos no início deste 

capítulo. Não é intuito do presente trabalho validar uma ou outra das perspetivas 

referidas. Afigura-se-nos mais pertinente – dados os objetivos fundamentais do 

estudo em presença – a identificação de alguns dos principais pontos de fragilidade 

da economia portuguesa. Será esse o fio condutor da análise subsequente, a qual se 

organizará, por fins essencialmente expositivos, em quatro grandes 

problemas/desafios.  

 

5.1.2.1 Problema 1: Baixa Produtividade 

Numa frase que se tornou célebre, Krugman (1994) recorda-nos que “a produtividade 

não é tudo, mas no longo prazo é quase tudo. A capacidade de um país aumentar as 

condições de vida da população ao longo do tempo depende quase inteiramente da 

sua capacidade de aumentar o produto por trabalhador”. Nesta senda, Nogueira e 

Basto (2022), num capítulo dedicado precisamente à evolução da produtividade em 

Portugal (inserido num livro sobre o mercado de trabalho português), afirmam que “a 

produtividade é considerada o fator-chave do crescimento económico, determinando 

largamente o nível de rendimento e os padrões de vida da população de uma 

economia” (Nogueira e Basto, 2022, p. 169).  

O Gráfico 9 apresenta dados referentes à evolução da produtividade do 

trabalho (indicador mais usado de produtividade) não apenas em Portugal, como 

também, como termo de comparação, em Espanha, Alemanha e na média europeia. 
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Gráfico 9: Produtividade do trabalho, por hora de trabalho (UE27=100) 

 

Fonte: Eurostat 

 

A evidência exposta atesta cabalmente esta reconhecida limitação da 

economia portuguesa. Em obra recente, Amaral (2022) é particularmente enfático na 

identificação da fraca produtividade como o problema nuclear da economia 

portuguesa, nomeadamente por inviabilizar ritmos mais dinâmicos de crescimento. 

Os dados apresentados, referentes ao período 2001-2021, atestam que o nível de 

produtividade do trabalho em Portugal se encontra consistentemente em valores em 

torno, ou ligeiramente abaixo, de 70% da média europeia, sendo detetável uma ligeira 

diminuição a partir de 2013 (facto em que a realidade portuguesa é acompanhada 

pela espanhola, embora neste caso a produtividade se situe muito perto da média 

europeia). A comparação com a Alemanha torna-se particularmente preocupante 

neste domínio uma vez que esta exibe níveis de produtividade ao longo do período 

que oscilam entre 125% e 130% da média europeia, ou seja, cerca de 85% superior 

à portuguesa.   

No já referido texto de Nogueira e Basto (2022), são avançadas pistas 

importantes quanto aos determinantes da produtividade e, portanto, possíveis 

explicações para os níveis baixos evidentes no caso português: “a nível agregado, o 

crescimento da produtividade de uma economia pode ocorrer por via de uma maior 

eficiência na utilização dos recursos, através de melhorias na qualidade da gestão, 

na qualificação dos recursos humanos e no investimento, beneficiando de inovação 

e da incorporação de novas tecnologias no processo produtivo. Contudo, também 

pode resultar de melhorias da afetação de recursos entre setores ou mesmo de 
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alterações no perfil de especialização produtiva, favorecendo, por exemplo, 

atividades mais intensivas na criação de valor” (Nogueira e Basto, 2022, p. 169). 

Vários desses fatores devem, efetivamente, ser sublinhados como contribuindo para 

o fraco desempenho existente. Neste contexto, consideramos, em seguida, quatro 

elementos críticos: (i) qualificações dos trabalhadores; (ii) fatores relacionados com 

as empresas; (iii) perfil de especialização; (iv) fiscalidade e burocracia.   

Quando a discussão se foca na problemática da baixa produtividade 

portuguesa, a influência do nível de qualificações dos trabalhadores é normalmente 

chamada ao papel principal no que concerne à explicação do problema. Sendo 

verdadeira a forte evolução registada nas últimas décadas (e acima retratada), fruto 

de investimentos significativos na área da educação, é igualmente válido o facto de 

persistirem debilidades sérias, nomeadamente no que concerne à parte inferior da 

distribuição, ou seja, ao grupo de pessoas com níveis educacionais mais baixos. O 

Gráfico 10, seguidamente exposto, ilustra este aspeto com recurso a informação 

sobre a percentagem da população (idade 25-64 anos) sem ensino secundário. Dois 

factos resultam extraordinariamente claros. Por um lado, o notável progresso que, a 

este respeito, foi possível concretizar em Portugal, dado que, em pouco mais de duas 

décadas, essa percentagem passou de 80,8% (em 2000) para menos de metade em 

2022. Por outro lado, todavia, o desafio de progressão é ainda significativo pois, se o 

valor no final do período se encontra já relativamente próximo do registado em 

Espanha, ele é ainda aproximadamente o dobro da média europeia e uma proporção 

ainda superior quando a comparação é realizada com a Alemanha.     
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Gráfico 10: População sem o ensino secundário (ISCED 0-2) em % da 
população entre os 25 e os 64 anos: total e por sexo 

Fonte: Eurostat, Pordata 

 

Se o problema das qualificações dos trabalhadores é inquestionável, levando 

a que não possa ser dispensada a persistência nos esforços para a inversão deste 

sério obstáculo, a sua resolução isolada não se afigura suficiente para gerar a 

desejável melhoria no plano da produtividade, até porque existe uma forte 

concentração dos trabalhadores mais qualificados em setores de atividade com 

menor expressão em termos da estrutura de especialização da economia (Alexandre 

et al., 2021). Efetivamente, a melhoria da produtividade requer a conjugação de 

fatores diversos, entre os quais cabe destacar um leque de aspetos relativos às 

próprias empresas. Se inexistir este esforço de articulação entre vertentes, a 

capacidade de retenção no país de gerações mais qualificadas encontra-se 

certamente comprometida, dado que as possíveis colocações e respetivas 

perspetivas de carreira são pouco competitivas face ao que podem encontrar no 

exterior.  

No domínio empresarial, importa realçar três elementos fundamentais. Em 

primeiro lugar, e na continuidade do acima referido para os trabalhadores, o problema 

das qualificações é igualmente crítico no tocante aos níveis de qualificação dos 

gestores (Bloom et al, 2014). Como documentado, por exemplo, em Varejão et al. 

(2021), a proporção de empresas que, em 2018, tinha pelo menos um gerente com 

formação ao nível universitário não superava 1/3, facto que coloca sérios entraves à 

evolução da produtividade.        
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Como consequência – ou em articulação – com esta dimensão, é possível 

identificar, em segundo lugar, a questão da dimensão das empresas. Como é bem 

conhecido, o tecido empresarial português conhece uma sobrerrepresentação de 

pequenas e médias empresas, quando a comparação é estabelecida com outros 

países europeus, facto que poderá limitar o crescimento da produtividade (Garicano 

et al., 2016). Os Gráficos 11 e 12 ilustram esta questão. No primeiro caso, é 

apresentada a dimensão média das empresas enquanto no segundo a realidade é 

olhada pelo ângulo da proporção de grandes empresas face ao total.    

 

Gráfico 11: Dimensão Média das Empresas 

Fonte: Eurostat; Pordata 
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Gráfico 12: Importância das Grandes Empresas (% do total) 

Fonte: Eurostat 

 

Em ambos os casos, a evidência espelha um posicionamento fraco da 

economia portuguesa. Quando atentamos ao número médio de trabalhadores por 

empresa, constata-se que, no caso português, esse valor manteve-se estável nos 

últimos 12 anos, em torno de 3,3 a 3,4 trabalhadores. Em Espanha, a correspondente 

evidência apresenta números ligeiramente superiores (perto de 4 trabalhadores, em 

média). Contudo, no caso alemão, o número em causa era cerca de 8 trabalhadores 

em 2008, mas evoluiu após 2013, tendo alcançado 11,2 trabalhadores em 2020. Este 

número é, pois, mais de três vezes superior ao registado no caso português. Esta 

diferença surge igualmente retratada no gráfico que expõe a percentagem de grandes 

empresas no total, claramente superior ao verificado em Portugal. Não surpreende, 

portanto, que apenas quatro empresas portuguesas figurem no ranking Forbes 2000, 

o qual visa hierarquizar as maiores empresas a nível mundial, tomando em 

consideração quatro métricas: (i) vendas: (ii) lucros; (iii) ativos; (iv) valor de mercado. 

Deste já restrito leque, apenas a EDP tem lugar no top 1000 do ranking (ocupando a 

665ª posição). As restantes empresas classificadas são a Jerónimo Martins (posição 

1228), a Galp Energia (posição 1373) e o Millenium BCP (posição 1650).   

Todo este quadro de evidência pode ser posicionado como explicação chave 

para uma lacuna evidente da economia portuguesa: a baixa intensidade capitalística 

(rácio capital – trabalho) das empresas portuguesas (Amaral, 2022).   
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Em terceiro lugar, é notório que em Portugal existem elevados níveis tanto de 

natalidade como de mortalidade empresarial, penalizando a consolidação de projetos 

empresariais mais sólidos e com níveis superiores de produtividade. Os Gráficos 13 

e 14 exibem dados refentes a esta componente.  

 

Gráfico 13: Taxa de natalidade das empresas (% de empresas criadas por cada 
100 existentes) 

Fonte: Eurostat 

 

Gráfico 14: Taxa de mortalidade das empresas (% de empresas extintas por 
cada 100 existentes) 

Fonte: Eurostat 
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Em termos sumários, no que respeita a uma caraterização básica das 

empresas portuguesas e assumindo uma perspetiva comparativa, poderá dizer-se 

que as empresas nacionais são de menor dimensão, têm uma gestão menos 

qualificada (nomeadamente no que respeita a pequenas e médias empresas) e 

exibem elevados níveis de natalidade e mortalidade.  

O problema da baixa produtividade da economia portuguesa explica-se ainda 

por fatores relacionados com a especialização setorial da economia. Para além da já 

mencionada concentração de trabalhadores qualificados em setores com pouco peso 

relativo nessa estrutura de especialização, sobressai a elevada concentração de 

recursos em setores não transacionáveis, os quais, por se encontrarem protegidos da 

concorrência internacional, exibem tipicamente um menor potencial (Alexandre et al., 

2021; Amaral, 2022). Trata-se de um diagnóstico há muito estabelecido. A título de 

mero exemplo, recordemos as palavras de Luís Braga da Cruz, ex-Ministro da 

Economia num debate promovido no já longínquo ano de 2014: “só aumentamos a 

produtividade quando mudarmos o perfil daquilo que fazemos, quando nos 

especializarmos, quando integrarmos mais tecnologia, mais inovação e quando 

valorizarmos mais o conhecimento. Isso é garantir os fatores de competitividade que 

se prendem com a qualificação das pessoas e com a capacidade dos empresários 

fazerem diferente. Só depois disso é que a produtividade aumenta”. 

Cabe sublinhar, por fim, como elementos que contribuem para a fraca 

produtividade detetada, outro tipo de barreiras, como a fiscalidade ou a burocracia. 

No domínio fiscal, os dados avançados na Figura 9 são claros e impactantes.   
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Figura 9: International Tax Competitiveness Index (2022) 

 

Fonte: Tax Foundation 

 

Recorrendo à avaliação constante do International Tax Competitiveness Index 

2022 produzido pela Tax Foundation ï Center for Global Tax Policy, Portugal situa-

se na 36ª posição entre 38 países avaliados, sendo interessante sublinhar que é 

precisamente no domínio da fiscalidade sobre as empresas que o ranking nacional 

(37ª posição) fica mais aquém (entre cinco domínios apreciados).  

Já no domínio da burocracia, os diagnósticos são conhecidos e antigos. Uma 

simples pesquisa em jornais económicos torna evidentes as queixas de vários 

empresários (nacionais e estrangeiros) relativamente a esta vertente, sendo, com 

facilidade, encontráveis afirmações bastante duras a este respeito. A título de mero 

exemplo, Carlos Tavares, CEO da Stellantis, afirmou, numa visita a Portugal em 2022, 

que “o nosso país só tem uma doença: o excesso de burocracia”. Numa linha ainda 

mais crítica, Suat Çalbiyik, Chairman da CIMPOR e líder da divisão de cimento, betão 
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e papel do fundo turco Oyak, afirmou, numa entrevista ao Jornal de Negócios, que “a 

burocracia em Portugal é inacreditável”, acrescentando que “estamos a trabalhar em 

22 países e, se me perguntarem quais são aqueles nos quais a burocracia é mais 

pesada e demorada, pomos Portugal na primeira linha”. Esta ideia realçada por 

empresários de grande destaque corrobora a evidência documentada em diferentes 

rankings e relatórios internacionais já produzidos, sendo possível citar, a título de 

exemplo, o Global Competitiveness Report do World Economic Forum.      

 

5.1.2.2 Problema 2: Forte Endividamento 

Como resulta claro do Macroeconomic Imbalance Procedure Scoreboard, elaborado 

pela Comissão Europeia, as dimensões relacionadas com o endividamento situam-

se entre os principais desequilíbrios macroeconómicos da economia portuguesa. 

Atentos os números conhecidos e o passado recente a esse respeito, tal situação não 

pode causar qualquer estranheza. É hoje praticamente consensual o reconhecimento 

de que os níveis de endividamento – público e privado – existentes em Portugal são 

excessivos, assim comprometendo a capacidade de crescimento e convergência real 

da economia portuguesa, e deixando o país exposto a períodos de maior turbulência 

externa e de elevação das taxas de juro. Nesta secção, expomos evidência sumária 

a este respeito.  

Começando pela dívida pública, fácil se torna constatar que não apenas o seu 

nível é alto como também que se registou uma tendência claramente crescente no 

período global em apreciação no Gráfico 15.  

 

Gráfico 15: Dívida Pública (% PIB) 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 
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Apesar de o crescimento ser anterior a esse momento, o ritmo de crescimento 

do rácio de dívida pública no PIB aumenta bruscamente a partir de 2008, mantendo 

essa tendência até 2014. Após algum período de consolidação, o ano de 2020 voltou 

a registar um fortíssimo aumento da dívida pública em percentagem do PIB, mas 

agora com explicação nos problemas económicos e sociais suscitados pela pandemia 

de COVID-19. Logo após, foi possível retomar a trajetória decrescente, tendo sido 

alcançado um valor 113,9% em 2022, o que, ainda assim, contrasta fortemente com 

o valor de 84% correspondente à média europeia e de 66,3% da Alemanha. Este valor 

representa, obviamente, um enorme peso para as gerações vindouras. 

Adicionalmente, é preciso ter em devida conta o facto de assistirmos, presentemente, 

ao fim de um longo período de juros baixos por parte do Banco Central Europeu 

(BCE). Esta inversão na política monetária europeia surgiu como resposta à pressão 

inflacionista que temos experimentado ao longo dos últimos dois anos, a que não são 

alheios aspetos como a recuperação da pandemia, o aumento do preço de 

determinadas matérias-primas e da energia, não apenas mas também em 

consequência da guerra na Ucrânia causada pela invasão russa, bem como pela 

deterioração das relações da Rússia com a UE (suscitada pela invasão em si mesmo, 

pelas sanções aplicadas e pelo apoio militar de vários países à Ucrânia). Este 

agravamento dos juros coloca uma pressão acrescida significativa sobre os países 

mais endividados, como é Portugal. Efetivamente, de acordo com a informação 

contida no Orçamento de Estado de 2023, o montante de juros previsto para esse 

ano ascende a 6800 milhões de euros, pouco aquém do orçamento da educação para 

esse ano.   

Uma vez que a carga fiscal exibe já, como vimos, níveis particularmente 

elevados, fica, na prática, afastado o recurso ao aumento de impostos tendo em vista 

reduzir a dívida pública. Neste cenário, a forma desejável de reduzir o rácio de dívida 

pública no PIB seria através do aumento deste último, ou seja, através de crescimento 

económico (Jalles et al., 2021). Todavia, tal cenário não se afigura fácil de concretizar 

num contexto desfavorável como aquele que abordámos a propósito do problema da 

baixa produtividade. Parece assim desenhar-se com acentuada nitidez o “colete de 

forças” de difícil superação em que a economia portuguesa se encontra, realidade 

essa que, como veremos adiante, é ainda substancialmente agravada por algumas 

dinâmicas sociais particularmente penalizadoras em termos financeiros.   
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Neste contexto adverso, em que a redução da dívida pública surge como uma 

necessidade imperativa, algumas previsões recentes do FMI parecem trazer algum 

alento. De acordo com o Fiscal Monitor divulgado em abril de 2023, a dívida pública 

portuguesa deverá diminuir nos próximos cinco anos, trazendo o respetivo rácio face 

ao PIB para números inferiores a 100% pela primeira vez após 2009. A concretizar-

se seria não apenas um contributo importante (embora insuficiente) para a superação 

do referido “colete de forças” da economia portuguesa, como também um facto 

económico assinalável uma vez que essa redução apenas seria superada pela Grécia 

e por Chipre.  

Contudo, a real compreensão das restrições existentes ao nível do 

endividamento obriga a que olhemos igualmente para a dívida privada, de empresas 

e famílias. A evolução da dívida privada tem alguns elementos distintivos face à dívida 

pública, sendo de salientar, desde logo, o facto de o seu período de crescimento 

contínuo e acentuado ser anterior no tempo (Gráfico 16).  

 

Gráfico 16: Dívida do Setor Privado (% PIB), famílias e empresas 

Fonte: Eurostat 

 

Efetivamente, como consequência da descida das taxas de juro registada na 

última década do século XX e de um mais fácil acesso ao crédito, motivado, entre 

outros aspetos, pela concorrência entre bancos, a poupança diminuiu e, em oposição, 

aumentou o consumo e o endividamento. A tendência contínua de aumento da dívida 

privada manteve-se até 2012, tendo-se registado nesse ano um valor máximo de 

231,6% do PIB. A partir desse ano, inicia-se uma trajetória decrescente, apenas 

interrompida em 2020, trazendo esse rácio para 153,9%, em 2022.  
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Atentando em específico ao endividamento empresarial, é óbvio o seu impacto 

negativo ao nível da capacidade de adoção de novas tecnologias, de aposta no 

investimento e, assim, no crescimento económico. Se não ignorarmos as restrições 

acima debatidas relativas, por exemplo, à pequena dimensão média das empresas 

nacionais, resulta claro, uma vez mais, a magnitude dos desafios atuais da economia 

portuguesa, nomeadamente num período de transição digital e climática, realidade 

que não deixará de impor relevantes custos de ajustamento.   

Consideremos, por fim, evidência referente à Posição de Investimento 

Internacional (PII), a qual, como descrito pelo Banco de Portugal, “apresenta o saldo 

entre os ativos financeiros e os passivos que os residentes de uma economia têm 

relativamente ao resto do mundo”. O Gráfico 17 exibe evidência para este indicador 

ao longo dos últimos 20 anos, estabelecendo a comparação entre Portugal, Espanha 

e Alemanha.  

 

Gráfico 17: Posição de investimento internacional: Ativos e passivos 
financeiros face ao estrangeiro em % do PIB 

Fonte: Eurostat, BCE 

 

Em claro contraste com a realidade da economia alemã, tanto Portugal como 

Espanha exibem valores claramente negativos, com um mínimo a ser atingido, no 

caso português, em 2014, com um valor correspondente a -123,8% do PIB. Apenas 
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em 2021 a PII volta a ficar a ficar abaixo (em valor absoluto) do limiar de -100%, facto 

que já não sucedia desde 2008.  

 

5.1.2.3 Problema 3: Envelhecimento Populacional 

Uma das dinâmicas mais marcantes da sociedade portuguesa é, sem dúvida, o 

fenómeno do envelhecimento populacional a que já aludimos genericamente no 

capítulo dedicado às grandes dinâmicas de transformação económico-sociais a nível 

global. Tal incursão desobriga-nos, agora, de uma discussão mais pormenorizada, 

optando-se, em seu lugar, pela apresentação de alguns elementos estatísticos 

adicionais que robusteçam a perceção do alcance deste desafio.  

Um indicador sintético e particularmente expressivo é a idade média da 

população. De acordo com dados do Eurostat, Portugal não apenas registou, em 

2022, o segundo valor mais alto da UE – 46,8 anos – como registou o mais forte 

acréscimo entre 2012 e 2022, tendo aumentado de 42,1 anos em 2012 para quase 

cinco anos mais volvida apenas uma década. Adotando um horizonte temporal mais 

amplo, o Gráfico 18 apresenta a evolução do índice de envelhecimento em Portugal 

desde 1970.  

 

Gráfico 18: Índice de Envelhecimento, Portugal, 1970-2020 

 

Fonte: Pordata 

 

Este índice é obtido como o rácio entre a população com 65 anos ou mais e a 
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de 34 em 1970 (espelhando que por cada 100 jovens até 14 anos existiam 34 pessoas 

com 65 ou mais anos) passámos para um valor que, atualmente, chega a 181,3. Esta 

evolução é o resultado de dois efeitos: (i) a melhoria na esperança de vida, já atrás 

retratada; (ii) a redução abrupta da natalidade. Evidência quanto à evolução deste 

último fator é exposta no Gráfico 19.  

 

Gráfico 19: Nados-vivos de mães residentes em Portugal (1960-2021) 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

Como se constata, assistiu-se, em Portugal, nas últimas décadas, a uma 

fortíssima redução da natalidade. De um total de aproximadamente 214 000 

nascimentos/ano no início da década de 1960, e após uma tendência praticamente 

contínua de decréscimo, chegámos a um mínimo inferior a 80 000 nascimentos/ano 

no começo da presente década.  

Esta realidade faz com que, obviamente, Portugal se deva preparar para 

enfrentar os desafios sociais e económicos que advirão de uma estrutura populacional 

cada vez mais envelhecida (Ramos, 2022). Para além dos desafios no domínio da 

procura de cuidados de saúde e ao nível da sustentabilidade do sistema de 

Segurança Social (pressionando no sentido do adiamento da idade da reforma, do 

aumento dos desconto por parte dos indivíduos em idade ativa e, ainda, da redução 

das prestações aos reformados), tem já vindo a assistir-se, e tudo indica que se 

acentuará, a pressão no sentido de uma reconfiguração da estrutura produtiva em 

prejuízo de setores direcionados aos mais jovens e com acréscimo de peso relativo 
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em setores cuja produção se dirige preferencialmente à população mais idosa. Os 

desafios decorrentes do envelhecimento populacional não se cingem, porém, ao 

domínio macro, sendo importante reconhecer igualmente os seus efeitos no contexto 

das próprias empresas (ou outro tipo de organizações). O estudo de Ramos (2022) é 

esclarecedor a este respeito ao afirmar: “muitas empresas continuam a pensar que o 

envelhecimento é um problema da sociedade, e não seu. Algumas ainda não reparam 

que ele já entrou dentro das suas portas. Muitas empresas já reconhecem que este 

problema as pode afetar, mas, felizmente, não têm, exibindo com orgulho uma média 

etária baixa. Sabemos bem que a média etária pouco diz sobre a estrutura etária e 

também reconhecemos as diferenças entre departamentos, níveis hierárquicos, 

género ou outras categorias sociais que uma média global pode mascarar, da mesma 

forma que sabemos que uma estrutura etária muito díspar da estrutura etária da 

população ativa é frequentemente sinal de mecanismos de seleção fortes na 

regulação das entradas e/ou saídas da organização. Muitas empresas acham que 

podem contornar o problema rejuvenescendo ciclicamente os seus quadros. O que 

algumas não sabem é que estamos a ficar sem recursos humanos disponíveis para 

estas manobras, pela escassez de jovens” (Ramos, 2022, p. 250).  

No entanto, o envelhecimento populacional pode também trazer 

oportunidades, assim os países as saibam potenciar e aproveitar. Não parece, pelo 

menos por enquanto, ser essa a realidade com que estamos confrontados em 

Portugal. Num estudo muito interessante sobre a temática da economia da 

longevidade, Sepulveda et al. (2020) alertam-nos precisamente para este facto. São 

desse estudo as palavras que seguidamente citamos: “o mundo vive uma nova 

realidade demográfica provocada pelo aumento dos anos de vida das populações, 

fruto de uma substancial melhoria das condições de vida. Um fenómeno que ficou 

conhecido como ‘envelhecimento da população’ está a determinar em grande parte o 

sucesso do futuro das sociedades, fazendo uma diferenciação entre aquelas que 

encaram esta realidade demográfica como um asset e investem na capacitação do 

país para acolher este aumento de pessoas com 65 e mais anos de idade no total da 

população, ao mesmo tempo em que investem numa estratégia de desenvolvimento 

económico muito assente na criação de ecossistemas de inovação, por oposição 

àqueles países que assumem o envelhecimento como um custo e se recusam a 

perceber que o envelhecimento, depois de ser uma efetiva ameaça ao futuro, é sim 

uma oportunidade de crescimento social e económico. Portugal inclui-se, por agora, 
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neste último grupo apesar de estar no top 5 dos países mais envelhecidos do mundo, 

ranking liderado pelo Japão onde há muito se trabalha nas novas oportunidades de 

crescimento” (Sepulveda et al., 2020, p. 4). Este mesmo estudo desenvolve uma 

importante análise comparativa de 36 países no tocante ao nível de desenvolvimento 

da economia da longevidade e de concretização de iniciativas de longevidade. 

Consubstanciando a afirmação anterior, a Figura 10, retirada desse estudo, deixa 

claro que Portugal tem ainda um amplo espaço de progressão a concretizar neste 

domínio.  

 

Figura 10: Desenvolvimento da Economia da Longevidade ï uma comparação 
internacional 

Fonte: Sepulveda et al. (2020) 

 

5.1.2.4 Problema 4: Desigualdades  

Para além do envelhecimento populacional, a existência de fortes desigualdades é 

outro traço marcante da economia e da sociedade portuguesa. Essa desigualdade 

concretiza-se não apenas no domínio do rendimento monetário, mas também noutras 

vertentes, como, por exemplo, o conforto habitacional. Adicionalmente, para além de 

desigualdades em termos de distribuição individual, importa também considerar 

desigualdades que se manifestam no plano territorial. Em seguida, abordamos, 

sumariamente, estas duas dinâmicas.   

Iniciando a discussão com a questão da distribuição do rendimento, o índice 

de Gini calculado para os países europeus identifica Portugal como o sexto país com 

mais elevada desigualdade, apenas atrás de Bulgária, Letónia, Lituânia, Roménia e 
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Espanha, e com um diferencial ainda significativo face à média europeia (índices de 

Gini de 33 para Portugal e 30,1 para a média europeia). Estendendo a análise a 

dimensões que extravasam a leitura direta do rendimento monetário, é oportuno 

atentar na questão referente às condições dos alojamentos, dado o impacto dessa 

vertente na qualidade de vida da população. Neste contexto, os dados do Eurostat 

permitem comparar os países europeus quanto à seguinte questão: “em que países 

há mais e menos pessoas a viverem em casas cujo telhado deixa entrar água, as 

paredes ficam húmidas ou o soalho e os caixilhos das janelas estão podres?”. A 

evidência coloca Portugal na segunda pior posição (com uma percentagem de 25,2%, 

em 2020) entre todos os países da UE, apenas atrás de Chipre. Porventura ainda 

mais assinalável é o facto de esta percentagem ter conhecido um aumento relevante 

em período recente, passando de um mínimo de 18,7% alcançado em 2006 para um 

máximo de 32,8% em 2014 e mantendo-se num nível bastante elevado até à 

atualidade. O Gráfico 20 expõe os dados respeitantes a esta dimensão, 

estabelecendo a comparação com Espanha, Alemanha e média europeia.  

 

Gráfico 20: População que vive em alojamentos em más condições (%) 

Fonte: Eurostat 

 

Num trabalho recente, da responsabilidade de Carlos Farinha Rodrigues – 

Portugal Desigual - regista-se, com base em evidência proveniente do Inquérito às 

Condições de Vida e Rendimento (ICOR) realizado em 2022 pelo INE, um aumento 

da percentagem de famílias que declaram não terem capacidade financeira para 

manter a casa adequadamente aquecida (17,5%) bem como do número de pessoas 

que afirmam não ter capacidade financeira para ter uma refeição de carne ou de peixe 
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pelo menos de 2 em 2 dias (3%). Esta evidência, pelo período coberto, poderá estar 

já a captar alguns efeitos da dinâmica inflacionista recente, com a consequente 

quebra do rendimento real.  

Em declarações à comunicação social a propósito do Dia Internacional da 

Pobreza, em outubro de 2022, Luísa Loura, diretora da Pordata salientou um outro 

ângulo de toda esta problemática ao afirmar: “Portugal desviou-se da trajetória de 

redução da pobreza que vinha a fazer desde 2014. Em 2020 houve um agravamento. 

Sem os apoios sociais, 4,4 milhões são pobres ou têm rendimentos abaixo do limiar 

de pobreza (554 euros mensais), o que passa para 1,9 milhões após as transferências 

sociais”. Apesar de os dados recentes analisados no estudo já referido (Portugal 

Desigual) indicarem um retomar, em 2021, da trajetória decrescente da pobreza 

avaliada em termos monetários, são números impressionantes que, por um lado, 

sublinham a importância/dependência face a apoios sociais por parte de uma larga 

franja da população e, por outro, evidenciam as condições de vulnerabilidade 

existentes.  

Transferindo, agora, o nosso foco de leitura para as desigualdades regionais, 

fácil se torna constatar a existência de fortes assimetrias, nomeadamente com uma 

concentração crescente de população e atividade económica na faixa litoral do país, 

sobretudo entre Lisboa e Braga, embora de forma não contínua. A Figura 11, 

seguidamente exibida, é especialmente representativa do fenómeno de perda 

populacional nas regiões do interior.  
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Figura 11: Variação do número de indivíduos, 2011-2021, por município. 

 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

Construído com base em informação proveniente dos Censos de 2011 e 2021, 

o tom azul claramente dominante reflete perdas populacionais durante esse lapso 

temporal. Esta tendência apenas acentua as enormes assimetrias já evidentes em 

termos de densidade populacional. Na realidade, é possível encontrar quatro 

concelhos – Amadora, Porto, Odivelas e Lisboa – com uma densidade populacional 

superior a 5000 habitantes/Km2, enquanto no extremo oposto (quatro concelhos com 

menor densidade populacional) encontramos valores que oscilam entre 4,4 e 6,3 

habitantes/km2 (relativos aos concelhos de Alcoutim, Mértola, Idanha-a-Nova e Avis). 

Esta progressiva desertificação do interior e crescente concentração populacional no 

litoral avança em estreita ligação – na verdade, numa lógica de causalidade 

cumulativa – com a redução da presença de atividades económicas e de natureza 

social. Efetivamente, se é verdade que as famílias preferirão estar onde há emprego, 
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transportes, comércio, instituições de educação, saúde ou cultura, o reverso é 

também verdadeiro, ou seja, a fixação deste tipo de organizações e infraestruturas 

pressupõe, como critério de viabilidade, a presença de uma escala populacional 

mínima. O desafio coloca-se, portanto, na identificação da forma possível de quebrar 

este ciclo. Não se estranha, assim, que as regiões do interior vão perdendo 

progressivamente terreno na generalidade das leituras comparativas face às regiões 

litorais e, sobretudo, às duas áreas metropolitanas (suscitando aí o problema oposto, 

de congestionamento).  

Tal realidade é facilmente visível em múltiplos domínios, sendo exemplos 

paradigmáticos, entre outros possíveis, os desafios que se colocam no setor da saúde 

ou no setor bancário. No primeiro caso, o interior vê-se praticamente ignorado, como 

seria expectável, no que respeita à cobertura privada, bastando para tal atentar na 

distribuição geográfica da rede dos principais grupos privados de saúde. Já no caso 

do SNS, os desafios suscitados pelas dinâmicas populacionais acima retratadas são 

vários e severos: (i) no litoral, é visível uma subcapacitação da oferta face a uma 

procura elevada e crescente; (ii) no interior, pelo contrário, emerge o dilema relativo 

à possibilidade de manutenção de serviços de proximidade, relativamente ao qual 

não existe, na realidade, uma solução vantajosa. Se a oferta for reduzida, estar-se-á 

a comprometer o acesso a cuidados de saúde por parte das populações do interior, 

reforçando, ademais, um fator promotor da deslocalização populacional. Pelo 

contrário, se a oferta for mantida sem grandes alterações, colocar-se-ão problemas 

de outra natureza, traduzidos, em concreto, em custos desproporcionados na 

prestação desses cuidados de saúde, que se juntam a custos também acrescidos 

para fazer face, no litoral, à procura crescente.  

Também no setor bancário, um problema semelhante é facilmente identificável. 

Sobretudo após a crise financeira internacional, o setor desenvolveu um trajeto de 

forte consolidação, com redução de balcões e funcionários (Reto et al., 2022). Os 

bancos privados acentuaram a forte concentração no litoral, reduzindo drasticamente 

a sua presença em regiões menos povoadas. O banco público – Caixa Geral de 

Depósitos – seguiu uma tendência similar, embora com menor intensidade, mantendo 

não apenas uma rede mais ampla como também uma presença geograficamente 

mais diversificada. A grande exceção a este padrão é, contudo, o Grupo Crédito 

Agrícola, de natureza cooperativa, o qual exibe uma rede bancária muito distinta face 

a toda a restante banca. Tal concretiza-se não apenas na maior rede bancária 
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nacional (com significativa diferença face aos restantes bancos) como também num 

padrão geográfico disperso, com presença (ainda) forte em regiões menos povoadas 

(Reto et al., 2022).  

Toda a dinâmica a que temos vindo a fazer referência no plano das 

desigualdades territoriais encontra expressão de síntese na assimetria de 

desenvolvimento visível entre as várias regiões do território português. O Índice 

Sintético de Desenvolvimento Regional (ISDR), calculado pelo INE, é bem elucidativo 

a este respeito. Este indicador multidimensional avalia o nível de desenvolvimento 

das 25 regiões NUTS III portuguesas com base em 65 variáveis, agrupadas em três 

pilares: (i) competitividade; (ii) coesão; (iii) qualidade ambiental. Com base nos últimos 

dados disponíveis, apenas quatro regiões registam um resultado superior à média 

nacional, todas elas, sem surpresa, no litoral: Área Metropolitana de Lisboa, Área 

Metropolitana do Porto, Região de Aveiro e Cávado. Todas as restantes regiões ficam 

aquém da média nacional, sendo que em 18 regiões o ISDR abaixo da média coexiste 

com idêntica leitura nos pilares da competitividade e coesão.    

 

5.1.3 Observações Finais  

A análise dos impactos económicos de alterações externas (nomeadamente de índole 

geopolítica e geoeconómica) requer a compreensão da realidade atual da economia 

portuguesa. De facto, será nessa realidade – com os pontos de debilidade 

preexistentes – que se manifestarão, com maior ou menor intensidade, os efeitos de 

tais tendências (europeias e globais).  

Na análise até agora desenvolvida neste capítulo, começámos por avaliar a 

situação atual da economia portuguesa sob dois prismas: comparando-a com a 

situação passada e com a realidade atual a nível global. De ambas as leituras, é 

possível retirar uma ideia clara e favorável. Estamos, agora, significativamente melhor 

do que no passado, assim como comparamos favoravelmente com a grande maioria 

dos países a nível mundial. 

Tal situação não permite, todavia, encerrar o debate nem escamotear que, na 

comparação com o grupo de países mais desenvolvidos – com larga representação 

da UE a que livremente decidimos aderir – a realidade portuguesa ostenta ainda 

sérias debilidades, inibidoras de um processo mais robusto de convergência dos seus 

níveis de desenvolvimento face aos desses países.   



 
   

 

145 
 

Ao longo da discussão, tivemos oportunidade de focar a existência de fortes 

dinâmicas sociais para as quais o país parece estar fracamente preparado. É o caso 

da acentuada tendência de envelhecimento populacional que Portugal vem 

conhecendo nas décadas mais recentes, mas também dos elevados níveis de 

desigualdade (monetária e não monetária) existentes. Estas dinâmicas sociais trazem 

consigo desafios críticos, de difícil superação (ou mesmo atenuação) num contexto 

de importantes constrangimentos económicos. Nesse âmbito, os reconhecidos baixos 

níveis de produtividade da economia (de explicação multicausal) e o pesado 

endividamento público e privado são fatores de restrição económica que importará 

mitigar no futuro, seja pelo imperativo da redução da dívida (num contexto de juros 

crescentes), seja pelas diferentes políticas que induzam acréscimos de produtividade 

(ao nível da inovação, das qualificações, da atração de IDE, da transformação do 

perfil de especialização produtiva, da desburocratização de processos, da 

competitividade fiscal, etc.)                 

  

5.2 Fatores de Competitividade e Investimento Direto Estrangeiro 

5.2.1 Investimento Direto Estrangeiro – efeitos nas economias de acolhimento 

O investimento direto estrangeiro tem efeitos importantes e diversificados sobre as 

economias de acolhimento (Magombeyi e Odhiambo, 2014; Vilares, 2018). 

Usualmente, esses efeitos são divididos entre efeitos diretos e efeitos indiretos 

(também designados como externalidades ou efeitos de spillover). No primeiro bloco 

– efeitos diretos – cabe, desde logo, sublinhar a atração de capital, o contributo para 

as exportações, para as receitas fiscais, ou para a qualificação média da população 

ativa, entre outras dimensões (Yussof e Ismail, 2002; Al-Nimer et al., 2022). No que 

concerne aos efeitos indiretos, estes prendem-se com os possíveis ganhos de 

eficiência (usualmente captados por via das variações na produtividade do trabalho) 

para as empresas domésticas decorrentes da presença de empresas multinacionais 

no mercado (Crespo e Fontoura, 2007; Crespo et al., 2009).  

A discussão sobre a validade e magnitude destes efeitos indiretos tem 

concentrado em si, ao longo de mais de quatro décadas, um amplo esforço de 

investigação. Apesar de não poderem ser considerados totalmente inequívocos, 

esses resultados oferecem, todavia, alguma robustez quanto a elementos 

específicos, relativamente aos quais se justifica efetuar breve menção. Na verdade, 
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a questão nuclear quanto à validação da existência deste tipo de efeitos tem sido 

desdobrada em três questões parcelares.  

A primeira dessas questões concerne ao potencial para existência de efeitos 

indiretos. Tal apenas acontecerá se a produtividade média das empresas 

multinacionais ultrapassar a produtividade média das empresas nacionais, havendo 

assim espaço de aprendizagem (indireta e, na esmagadora maioria dos casos, 

indesejada por parte das empresas multinacionais). Um leque muito amplo de estudos 

tem procurado confirmar este pressuposto, logrando-o na esmagadora maioria dos 

casos.     

Estando aberta a porta para eventuais efeitos indiretos, a literatura 

especializada procurou também descrever os canais através dos quais esses efeitos 

se poderiam materializar. Crespo e Fontoura (2007) identificam cinco canais 

principais: (i) processos de demonstração/imitação, em que a atuação das empresas 

multinacionais no mercado demonstra a viabilidade de certas estratégias ou 

tecnologias, levando a que as empresas nacionais possam ter vantagem em copiá-

las; (ii) mobilidade de trabalhadores das empresas multinacionais para empresas 

nacionais; (iii) processos de imitação no que especificamente respeita às 

exportações, aproveitando a vantagem própria das empresas multinacionais devido 

à sua presença em diferentes países; (iv) dinâmicas de concorrência, potenciando, 

por um lado, uma mais eficiente afetação de recursos mas podendo também levar, 

no limite, à saída do mercado de empresas nacionais com menor capacidade de 

enfrentar essa concorrência; (v) relações com fornecedores, tendo em vista, por 

exemplo, assegurar que estes cumprem determinados requisitos de qualidade no 

respetivo processo produtivo.    

A terceira e última questão que importa abordar refere-se à componente 

empírica, ou seja, traduz-se na interrogação quanto à efetiva existência dos efeitos 

indiretos. A resposta que é possível reter a partir do vasto volume de literatura 

produzido a este respeito é favorável à existência de tais efeitos, mas salienta 

igualmente que tal concretização surge condicionada a determinados fatores 

(Fontoura et al., 2011; Crespo et al., 2012). Se é verdade que para alguns desses 

fatores a evidência é mista e, portanto, não absolutamente esclarecedora, para outros 

a evidência é bastante robusta, oferecendo maiores garantias. A título de exemplo, 

consideram-se, em seguida, dois dos fatores que têm obtido sólida confirmação 

empírica. O primeiro deles é, provavelmente, o fator mais estudado e prende-se com 
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o nível de produtividade das empresas domésticas. Vimos já que a literatura corrobora 

a hipótese de que, em média, as empresas multinacionais têm uma produtividade do 

trabalho superior à registada pelas empresas puramente nacionais. Havendo esse 

diferencial, coloca-se a questão se os potenciais efeitos indiretos em vantagem das 

empresas nacionais decorrentes da presença no mercado de empresas 

multinacionais são válidos para qualquer empresa nacional ou se, por oposição, 

dependem do nível de produtividade das empresas nacionais. A evidência tem 

sugerido que a manifestação de efeitos é, na realidade, condicional a este fator. Por 

um lado, se o diferencial for demasiado pequeno, estaremos, muito provavelmente, 

perante as mais eficientes empresas nacionais, caso em que os ganhos que é 

possível antever serão escassos ou nulos. Todavia, se o diferencial for demasiado 

amplo, ou seja, se o nível de produtividade das empresas nacionais for demasiado 

baixo, pode estar em causa a sua capacidade de absorção de tecnologias (em sentido 

lato) mais avançadas por parte das empresas multinacionais, sendo menos provável 

a concretização de efeitos indiretos. Parece, portanto, configurar-se a situação em 

que os benefícios que se manifestam dessa presença são dirigidos sobretudo a 

empresas nacionais com um diferencial intermédio em termos de produtividade. Um 

segundo exemplo de um fator com sólido respaldo empírico refere-se à proximidade 

geográfica (no contexto do mercado interno) entre empresas multinacionais e 

empresas nacionais. A ideia – aliás, intuitiva – é a de que a manifestação de efeitos 

é mais provável em favor de empresas nacionais que se situam geograficamente 

próximas das empresas multinacionais. Efetivamente, não é difícil constatar que os 

vários canais acima identificados surgem potenciados por essa mesma proximidade.   

Tendo consciência dos benefícios – diretos e indiretos – que é possível 

associar ao IDE, não surpreende que os diferentes países compitam de forma 

particularmente ativa para a sua captação, gerando-se o que Oxelheim (1993), no 

título do seu livro, denominou “the global race for foreign direct investment”.  

Focando o caso específico das economias de leste que integravam a área de 

influência soviética, Rizvanolli (2012) recorda-nos a importância do IDE para o seu 

processo de transformação económica quando afirma: “de um investimento direto 

estrangeiro (IDE) praticamente inexistente, ao longo das duas décadas de transição, 

as antigas economias europeias de planeamento central conseguiram atrair uma 

parte do stock global de investimento direto estrangeiro (IDE) quase três vezes 

superior à sua quota-parte na produção mundial. Este IDE tem sido uma fonte 
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importante de capital externo, mas também desempenhou um papel crucial na 

modernização e na reestruturação destas economias (…), facilitando a sua 

transformação global numa economia de mercado” (Rizvanolli, 2012, p. 13).  

A escolha do mercado de destino – uma das questões-chave em qualquer 

processo de internacionalização empresarial – depende, porém, de múltiplos fatores. 

É natural, portanto, que vários estudos tenham procurado identificar, no plano teórico 

e empírico, os determinantes críticos dessa escolha. Existem, nesse contexto, 

diferentes tentativas de arrumação desses determinantes – por teoria de referência, 

por categoria (económicos, políticos, legais, etc.). Outros ainda optam por uma lista, 

mais ou menos exaustiva, sem os agrupar em categorias. Não sendo essa discussão 

o cerne da presente análise, importa, fundamentalmente, ter noção que o leque de 

fatores a monitorizar é amplo e exige uma leitura comparativa. Será também esse o 

objetivo da análise que efetuamos no presente capítulo.  

Torna-se assim fundamental discutir quais os fatores críticos que afetam as 

condições de atratividade dos países em termos gerais e, especificamente, para a 

captação de IDE (Eicher et al., 2012; Blonigen e Piger, 2014; Dellis et al., 2017). 

Apesar de não podermos ignorar que a dinâmica conjuntural também exerce 

influência, a própria natureza do IDE aponta claramente para que as decisões de 

localização (escolha de mercado de destino) se alicercem sobretudo nas condições 

estruturais da economia. Usando as expressões de Poza-Lara (2020), trata-se 

sobretudo de privilegiar os fatores que caraterizam “aquilo que a economia é” e, não 

tanto, “a forma como a economia está”. Será essa também a abordagem que 

adotaremos na análise subsequente. Antes de o concretizar, atentaremos, porém, 

nas tendências quantitativas que caraterizam a evolução do IDE.  

 

5.2.2 IDE – tendências gerais 

Nesta secção, abordaremos alguma evidência demonstrativa das tendências de 

fundo que têm caraterizado o IDE a nível internacional. Começamos, precisamente, 

por traçar, nos seus elementos mais gerais, a evolução do IDE a nível mundial. 

Seguidamente, exporemos evidência sumária para alguns países selecionados. 

Finalizaremos esta parte colocando o foco no caso português. Em todos os casos, a 

informação estatística base provém da UNCTAD.  
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5.2.2.1 A Nível Mundial 

A evolução do IDE a nível mundial no século XXI – tanto em fluxo como em stock – 

pode ser encontrada no Gráfico 21.  

 

Gráfico 21: Investimento Direto Estrangeiro (milhões de dólares, a preços 
correntes) 

Fonte: UNCTAD 

 

Se atentarmos no painel (b), verificamos, desde logo, um forte aumento dos 

fluxos de IDE entre 2003 e 2007, correspondente a um fator multiplicativo de 3,47, o 

que, sob qualquer ângulo, não pode deixar de ser assinalado, contribuindo para a 

dinâmica de globalização a que aludimos em momento anterior neste estudo. Atinge-

se, portanto, um pico nos fluxos de IDE em 2007, imediatamente antes do eclodir da 

grande crise financeira internacional.  

Esta evolução conduziu, com naturalidade, ao aumento do stock de IDE 

mundial. Em 2008, verifica-se o único decréscimo com algum relevo do stock mundial 

de IDE (tendo existido um outro, menor, em 2018). Em termos de fluxos, porém, o 

decréscimo é bastante acentuado até 2009.  

O pico registado em 2007 (em fluxo) apenas foi superado em 2015 e 2016, 

tendo-se verificado uma acentuada diminuição em 2020 (facto indissociável da 

pandemia de COVID-19). Os dados de 2021 recuperam, porém, para valores 

superiores aos de 2019, ultrapassando 1500 biliões de dólares.  

Embora imprescindível, esta primeira evidência tem de ser esmiuçada em 

busca de padrões mais finos de evolução. Antes de, na próxima secção, avançarmos 
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para uma leitura ao nível de países concretos, iniciamos esse esforço com uma 

desagregação simples e repetidamente enfatizada nos World Investment Reports – a 

separação entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento.  

O Gráfico 22 apresenta a evolução dos pesos relativos dos dois grupos, tanto 

em stock como em fluxo.  

 

Gráfico 22: Investimento Direto Estrangeiro a nível mundial (pesos) 

Fonte: UNCTAD 

 

Em termos de dados de stock, os países desenvolvidos dominam ainda, 

claramente, o panorama do IDE mundial, apesar de se registar já algum decréscimo 

do seu peso relativo. De uma proporção de 79,43% em 2000, este grupo de países 

passa, no ano terminal, para 72,82%, apesar de ter estado abaixo de 70% ao longo 

de toda a década de 2010. A realidade retratada pelos fluxos de IDE é, porém, 

bastante diferente. Efetivamente, em 2000, os países desenvolvidos captavam 

83,58% do IDE mundial, cabendo aos países em desenvolvimento apenas os 

remanescentes 16,42%. A evolução registada ao longo deste século é, todavia, 

plenamente elucidativa. A primeira e porventura mais assinalável transformação 

respeita à forte convergência registada entre os dois grupos no período até 2014. 

Nesse ano, os pesos relativos dos dois grupos são praticamente iguais: 50,91% para 

os países desenvolvidos e 49,09% para os países em desenvolvimento. Entre 2014 

e 2016, ocorre um novo afastamento que se revela, contudo, pontual, uma vez que 

se lhe sucede nova fase de aproximação até 2019. Em 2020 e 2021, a tendência é, 
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pela primeira vez, invertida, sendo que, em 2020, os países em desenvolvimento 

chegaram a captar 2/3 do IDE mundial.   

 

5.2.2.2 Em Países Selecionados  

Os dados expostos na secção anterior permitiram verificar a existência de uma 

transformação significativa em termos de grandes blocos de países, mais acentuada, 

naturalmente, no caso dos fluxos. Nesta, aprofundamos essa linha de análise 

expondo evidência para vários países. O intuito é, unicamente, o de ilustrar como 

esses países se inserem nas tendências mais globais detetadas.    

O Gráfico 23 expõe a evolução registada em termos de stock (em percentagem 

do total mundial) no caso de vinte países selecionados como exemplificativos.  

 

Gráfico 23: Evolução do stock de IDE, países selecionados (% do total 
mundial) 
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Fonte: UNCTAD 
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5.2.2.3 Em Portugal  

Tendo em vista assegurar uma perceção clara da evolução do IDE em Portugal8 opta-

se, neste ponto específico, por um horizonte temporal mais longo tendo em perspetiva 

uma melhor compreensão das tendências estruturais patentes. O Gráfico 24 exibe 

evidência relativa ao IDE realizado em Portugal, usando dados desde 1985 até à 

atualidade. Nos quatro painéis considerados, é exposta evidência tanto em fluxo 

como em stock. Em dois deles, os dados são apresentados em milhões de dólares 

enquanto nos restantes dois a evidência refere-se ao peso de Portugal no total do 

IDE mundial.  

 
 

Gráfico 24: Investimento Direto Estrangeiro em Portugal, 1985-2021 

 

 
Fonte: UNCTAD 

 

8 Dada a natureza e os objetivos do trabalho presente, considera-se apenas os fluxos de entrada de 
IDE excluindo-se, portanto, o IDE português no exterior.  
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A leitura conjunta desta evidência permite reter um conjunto de conclusões 

quanto à evolução da posição portuguesa no tocante à captação de IDE. Em seguida, 

organizamos essas conclusões em quatro eixos centrais.    

Em primeiro lugar, considerando os dados em termos de stock (painel a), a 

tendência é claramente crescente, o que é particularmente importante para o tecido 

empresarial português. As exceções a esta tendência são meramente pontuais, 

sendo os momentos de mais permanente decréscimo registados em 2009-2011 e, 

sobretudo, 2013-2016, ou seja, em ambos os momentos parece existir uma 

associação ao período da crise financeira internacional, à crise portuguesa e 

correspondente pedido de ajuda, bem como aos impactos decorrentes da intervenção 

da Troika. Por seu turno, os mais rápidos crescimentos verificam-se entre 1999 e 

2004 e entre 2011 e 2013. Mais recentemente, os períodos 2016-2017 e 2018-2020 

são também favoráveis do ponto de vista da evolução do stock de IDE em Portugal. 

Em segundo lugar, atentando agora nos dados em fluxo (painel b), a evidência 

é, como expectável, bastante mais volátil, com picos nos anos de 1990, 1998, 2000, 

2003, 2006, 2013 e 2019.  

A realidade é, porém, mais complexa. Assim, e em terceiro lugar, importa 

analisar a evolução do peso de Portugal no IDE mundial. Em termos de fluxos, 

sobressaem os anos de 1990, 1991 e 2003, sempre com valores bastante acima de 

1% do IDE mundial. Desde então, os valores registados têm sido claramente 

inferiores, sendo que apenas em 2019 e 2020 foi possível superar 0,8% do total 

mundial. Se concretizarmos uma divisão em três subperíodos (1985-2000, 2001-2010 

e 2011-2021), facilmente se verifica que o primeiro desses intervalos temporais é 

aquele em que a proporção média do IDE captado por Portugal é superior (0,559%). 

Na década seguinte, o valor análogo ficou bastante aquém desse registo, não 

superando 0,451%. É aliás nessa década, em 2009, que se regista o segundo valor 

mais baixo (no intervalo de tempo considerado), com Portugal a representar apenas 

0,130% do total de IDE mundial (valor que apenas ultrapassa o verificado em 1999, 

com 0,107%).9 No último subperíodo retratado, os valores voltam a conhecer alguma 

recuperação, alcançando 0,516%. No entanto, essa recuperação encontra-se 

 

9 O outro único ano em que este peso ficou aquém de 0,2% foi 1995, nesse caso com um valor de 
0,196%.  
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sobretudo concentrada na segunda metade da década, fase em que o peso médio 

ascende a 0,560% (o que compara com 0,464% na primeira metade da década).  

Em quarto lugar, a evolução do peso do IDE no total mundial em termos de 

stock é reveladora da existência de “ciclos”. Efetivamente, constata-se uma tendência 

crescente no período 1987-1993, decrescente entre 1993 e 1999, crescente entre 

1999 e 2003, novamente decrescente entre 2003 e 2005 e crescente entre 2005 e 

2008. Após essa data, a tendência é essencialmente decrescente, com duas 

pequenas exceções em 2013 e 2017. A valorização qualitativa da situação atual 

(dados para 2021) depende, pois, do respetivo termo de comparação temporal. Três 

simples exemplos são representativos. Se estabelecermos a comparação com 1985 

(ano inicial da evidência considerada), estamos, agora, marginalmente abaixo. Caso 

comparemos com o final do século XX, encontramo-nos num nível muito aproximado 

(dados de 1999). Contudo, se compararmos com 2008 (marcado pelo eclodir da crise 

financeira internacional que gravemente afetaria Portugal nos anos subsequentes), a 

evolução é claramente negativa, passando de um peso de 0,753% para 0,386%. Esta 

última fase é, de longe, a mais longa que é possível detetar, materializando-se já num 

período claramente superior a uma década de tendência decrescente. É certo, como 

vimos, que este decréscimo tem sido compaginável com um aumento do stock de 

IDE, facto que se explica pelo forte aumento do IDE a nível mundial, como já antes 

discutido. Porém, a diminuição do peso relativo de Portugal no stock de IDE mundial 

não pode deixar de suscitar preocupação quanto à evolução comparativa dos fatores 

de atratividade do IDE em Portugal, requerendo uma atenção mais focada, algo a que 

dedicaremos a nossa atenção nas partes seguintes deste capítulo. Na verdade, 

importará explorar em maior detalhe se a aparente transição de uma fase de evolução 

em “ciclos” (obviamente não dissociável dos próprios ciclos económicos, embora 

provavelmente com gaps temporais) para uma outra de natureza estruturalmente 

decrescente encontra suporte explicativo na perda de posição competitiva da 

economia portuguesa. Se assim for, é provável que, face a alguns dos desafios e 

dinâmicas em curso em termos internacionais, a posição nacional venha ainda a 

agravar-se.  
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5.2.3 Uma Leitura Evolutiva de Fatores Críticos de Atração de IDE – seleção de 

países em análise 

Os dados trazidos a análise nas secções anteriores permitiram constatar a existência 

de uma dinâmica de transformação no que respeita aos países de destino do IDE 

mundial, nomeadamente com um recuo do grupo de países mais desenvolvidos e a 

sua progressiva substituição por países em desenvolvimento. 

Adicionalmente, o atual contexto geopolítico acarreta profundos níveis de 

incerteza, como bem salientado no World Investment Report (2022): “o ambiente 

global para as empresas internacionais e o investimento transfronteiriço mudou 

drasticamente em 2022 com o início da guerra na Ucrânia, que eclodiu quando o 

mundo ainda estava a recuperar do impacto da pandemia. A guerra está a ter efeitos 

muito para além da sua vizinhança imediata, causando uma tripla crise alimentar, de 

combustíveis e financeira, com o aumento dos preços da energia e dos produtos de 

base a provocar inflação e a agravar a espiral da dívida. A incerteza dos investidores 

e a aversão ao risco poderão exercer uma pressão significativa no sentido da redução 

do IDE mundial em 2022. A guerra, com as suas implicações diretas para o 

investimento na e da Federação Russa e da Ucrânia, e os seus efeitos em cadeia 

através de sanções, da escassez da oferta de energia e de produtos de base e um 

impacto macroeconómico mais vasto, não é o único fator que arrefece as perspetivas 

de IDE para 2022. O surto de COVID-19 na China, que está a resultar em novos 

confinamentos em algumas áreas que desempenham um papel importante nas 

cadeias de valor mundiais, poderá deprimir ainda mais os novos investimentos de raiz 

em indústrias mais dependentes dessas cadeias de valor” (UNCTAD, 2022, p. 2). 

Dado todo este contexto, afigura-se crítico não apenas procurar fatores chave 

de explicação das tendências recentes como também (e sobretudo) perspetivar o 

futuro próximo. Para tal fim, recorremos a uma leitura de um leque relativamente 

alargado de fatores determinantes da localização das empresas multinacionais, ou 

seja, aspetos chave que são ponderados aquando do crítico processo de seleção de 

mercados. O objetivo a alcançar é a compreensão dos efeitos de dinâmicas já 

ocorridas ou em curso assim como de outras que se possam manifestar 

proximamente. Adicionalmente, a análise oferecerá, desejavelmente, pistas claras de 

caminhos de melhoria da posição de atratividade da economia portuguesa na cena 

internacional.  
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Para assegurar este objetivo, é necessário empreender um esforço 

comparativo de alcance alargado. Assim, integrarão a avaliação um total de 60 

países, incluindo Portugal, escolhidos através da aplicação dos seguintes critérios: 

 

Critério 1 (C1): Inclusão de todos os restantes países da UE. 

Critério 2 (C2): Inclusão de todos os países potenciais candidatos à UE. 

Critério 3 (C3): Exclusão de países com população atual inferior a três milhões 

de habitantes.  

Critério 4 (C4): Exclusão de países que, no ranking mais recente do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), se posicionam nos dois grupos inferiores de 

desenvolvimento (médio e baixo).10  

Critério 5 (C5): Inclusão de um número máximo de dois países no caso da 

Oceânia, de quatro no caso de África e de cinco países no caso de cada um dos 

restantes continentes (América, Ásia, Europa não abrangida nos critérios 1 e 2). Neste 

caso concreto, a escolha deve privilegiar alguma diversidade geográfica (por 

exemplo, América do Norte, do Centro e do Sul).     

Critério 6 (C6): Inclusão, por escolha própria, de Marrocos (devido à 

proximidade geográfica com Portugal).  

Critério 7 (C7): Inclusão, por escolha própria, de três países de referência em 

termos económicos e populacionais: EUA, China e Índia.  

 

A Tabela 5, seguidamente apresentada, lista os países selecionados.  

 

Tabela 5: Países incluídos na análise 

Pa²s Crit®rio de 

inclus«o 

 Pa²s Crit®rio de 

inclus«o 
     

Portugal Pa²s base  Moldova C2 

Alemanha C1  Montenegro C2 

Ćustria C1  S®rvia C2 

B®lgica C1  Turquia C2 

Bulg§ria C1  Ucr©nia C2 

Chipre C1  Ćfrica do Sul C3, C4, C5 

Cro§cia C1  Arg®lia C3, C4, C5 

Dinamarca C1  Egipto C3, C4, C5 

Eslov§quia C1  Tun²sia C3, C4, C5 

Eslov®nia C1  Argentina C3, C4, C5 

 

10 Recorde-se que Portugal se insere no grupo de desenvolvimento mais elevado (muito alto).  
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Espanha C1  Brasil C3, C4, C5 

Est·nia C1  Chile C3, C4, C5 

Finl©ndia C1  Col¹mbia C3, C4, C5 

Fran­a C1  M®xico C3, C4, C5 

Gr®cia C1  Coreia do Sul C3, C4, C5 

Pa²ses Baixos C1  Israel C3, C4, C5 

Hungria C1  Jap«o C3, C4, C5 

Irlanda C1  Mal§sia C3, C4, C5 

It§lia C1  Tail©ndia C3, C4, C5 

Let·nia C1  Bielorr¼ssia C3, C4, C5 

Litu©nia C1  R¼ssia C3, C4, C5 

Luxemburgo C1  Noruega C3, C4, C5 

Malta C1  Reino Unido C3, C4, C5 

Pol·nia C1  Su²­a C3, C4, C5 

Rep¼blica Checa C1  Austr§lia C3, C4, C5 

Rom®nia C1  Nova Zel©ndia C3, C4, C5 

Su®cia C1  Marrocos C6 

Alb©nia C2  China C7 

B·snia-Herzegovina C2  EUA C7 

Maced·nia do Norte C2  ĉndia C7 
     

 

Como atrás dissemos, a lista de fatores relevantes para a escolha do mercado 

de destino é inequivocamente vasta. Não almejamos, nesta oportunidade, ser 

exaustivos nessa análise. Pretendemos, isso sim, detetar grandes linha de leitura da 

evidência exposta, as quais nos permitam traçar o posicionamento nacional no 

contexto das dinâmicas em curso a nível global. Assim sendo, a análise desdobrar-

se-á em três partes: (i) variáveis base de dimensão de mercado; (ii) centralidade 

económica; (iii) indicadores multidimensionais. Importa salientar que, pela sua 

natureza, a análise relativa à questão da centralidade será concretizada mediante a 

consideração de um leque mais vasto de países, elemento que será oportunamente 

explicado.   

 

5.2.4 Dimensão de Mercado – métricas base 

A dimensão do mercado interno é obviamente um fator crítico que condiciona, sob 

múltiplos pontos de vista, a evolução das economias, incluindo através da captação 

de IDE. A dimensão do mercado interno não pode, contudo, como é evidente, ficar 

cingida a uma dimensão meramente territorial, cabendo acrescentar-lhe a dimensão 

económica. Como sintetizado em Ferraz (2014), “uma das principais caraterísticas 

que levam uma empresa a realizar IDE noutro país que não o seu é a dimensão desse 

mercado. Fatores como a população desse país, o seu PIB, PIB per capita e 

crescimento económico são os que mais afetam o IDE, na hora da tomada de decisão” 
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(Ferraz, 2014, p. 22). A evidência de suporte a este leque de fatores é vasta e inclui 

estudos como Dunning (1993) ou Bitzenis (2006), para mencionar apenas dois 

exemplos.   

Assim, neste breve ponto introdutório, posicionamos os 60 países 

selecionados em termos de três variáveis base: (i) área; (ii) população; (iii) PIB per 

capita. A Tabela 6 apresenta o posicionamento dos diferentes países nessas três 

dimensões, permitindo realçar a posição de Portugal.  

 

Tabela 6: Posição de Portugal em termos de área, população e PIB per capita 

Posi­«o  
(entre 60 pa²ses) 

Ćrea Popula­«o PIB per capita 

    

1 Rússia Índia Luxemburgo 

2 China China Irlanda 

3 EUA EUA Suíça 

4 Brasil Brasil EUA 

5 Austrália Rússia Noruega 

6 Índia México Dinamarca 

7 Argentina Japão Países Baixos 

8 Argélia Egipto Áustria 

9 México Turquia Suécia 

10 África do Sul Alemanha Alemanha 

(…)    

20 Suécia Argentina Itália 

(…)    

Portugal P 36 P 35 P 29 

(…)    

40 República Checa Bulgária Bulgária 

(…)    

50 Países Baixos Albânia Brasil 

(…)    

60 Malta Malta Índia 
    

Fonte: Nações Unidas, ourworldindata.org 

 

Como se constata de imediato, Portugal ocupa uma posição intermédia em 

todas estas dimensões básicas de análise, não exibindo, portanto, qualquer vantagem 

– nem desvantagem – particularmente assinalável. Em termos muito simples, tal 

significa que Portugal não tem na sua dimensão (geográfica ou populacional) nem no 

seu poder de compra médio instrumentos suficientemente diferenciadores de atração 

de recursos e investimentos para a economia. Embora cientes desta ideia, importa 

igualmente ter presente que os elementos de caraterização internos são insuficientes 
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para assegurar uma leitura adequada da realidade, ainda que no seu nível mais 

introdutório. Esta insuficiência começará a ser suprida na secção subsequente, 

dedicada à discussão do nível de centralidade económica. 

 

5.2.5 Dimensão de Mercado - Centralidade Económica 

A proximidade aos grandes mercados, em termos populacionais e de poder de 

compra, é um fator decisivo de localização empresarial, como aliás se tornou 

particularmente notório aquando dos processos de alargamento da UE a leste no 

decurso da década de 2000. Assistiu-se, nessa fase, a relevantes fenómenos de 

deslocalização, tendo Portugal sido um dos países atingidos pela saída de algumas 

importantes empresas, sendo preterido por localizações mais próximas dos mercados 

com maior poder aquisitivo no centro da Europa. Esta evidência torna claro que, para 

muitas empresas, nomeadamente empresas multinacionais, a dimensão do mercado 

interno do país onde se localizam é insuficiente, sendo este apenas usado como base 

para as suas exportações. Estudos anteriores – por exemplo, Janicki e Wunnava 

(2004), Helmy (2013) ou Hunady e Orviska (2014) – oferecem evidência de suporte a 

uma ligação direta e forte entre grau de abertura das economias e IDE. É neste âmbito 

que se torna crítico o conceito de centralidade económica. Este conceito – por vezes 

explorado na perspetiva oposta, ou seja, da periferalidade11 – visa explorar as 

vantagens/desvantagens que os países exibem em termos de proximidade aos 

restantes mercados, tendo sido desenvolvido, sob ângulos complementares de 

leitura, em estudos como Crespo et al. (2015), Simões (2020) ou Fontoura et al. 

(2021). Trata-se, em suma, de perspetivar a dimensão relevante do mercado numa 

visão não exclusivamente interna, atentando igualmente à distribuição da atividade 

económica noutros mercados.  

Remetendo para esses estudos uma discussão metodológica mais detalhada, 

importa, todavia, apresentar as etapas essenciais de aplicação da metodologia, após 

o que procederemos à análise de evidência empírica, com enfoque no caso 

português, tendo em vista apurar os impactos que se estão a verificar ao nível da 

centralidade da economia portuguesa.  

 

 

11 Para alguns dos contributos fundadores, veja-se por exemplo Keeble et al. (1982, 1988), Gutiérrez 
e Urbano (1996) ou Schürmann e Talaat (2000).   
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5.2.5.1 Metodologia de Análise  

A aplicação empírica envolvendo o conceito de centralidade assume duas vertentes 

essenciais: (i) o cálculo de um índice agregado de centralidade dos países, permitindo 

uma leitura comparativa entre eles; (ii) a decomposição do índice agregado em 

componentes com leitura própria, aspeto que permite aprofundar a compreensão das 

dinâmicas económicas e geográficas subjacentes ao índice agregado e à sua 

variação.  

No tocante à primeira vertente, a abordagem concretizada neste estudo toma 

por base o seguinte indicador de centralidade dos países:  

 

ὅ В ȟὭ Ὤ                     (1) 

 

em que ὰ e ὰ correspondem aos pesos, respetivamente do país Ὥ e dos 

restantes países (Ὤ  ρȟςȟȣὌ) em termos de PIB. ὅ representa a centralidade do 

país Ὥ, ou seja, o indicador final que se pretende apurar. ‏ representa a distância 

interna (sendo uma função da área do país)12 enquanto as distâncias externas 

bilaterais são representadas por ‏ .  

A expressão apresentada em (1) torna explícito que o nível de centralidade de 

cada país depende de dimensões: (i) internas e externas; (ii) económicas e 

geográficas. A desagregação do índice de centralidade em componentes com 

interpretação própria é um dos elementos mais apelativos da metodologia aqui focada 

(a segunda vertente atrás identificada). Efetivamente, como avançado em Fontoura 

et el. (2021), é possível reescrever (1) como sendo a soma de quatro componentes: 

 

Ὀρȡ                        (2) 

 

Ὀςȡ *                                                                                                                                       (3) 

 

ὈσȡВ              (4) 

 

12 Existe um amplo debate na literatura especializada sobre a forma mais correta de aferir a distância 
interna. Nesta oportunidade, seguimos a formulação mais comum, devida a Brülhart (2001).  
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Ὀτȡ В              (5) 

 

A dimensão D1 pode ser interpretada como uma componente geográfica 

interna, D2 como uma componente económica interna e D3 como uma componente 

geográfica externa. Relativamente à leitura de D4, é necessária alguma prudência 

uma vez que, sendo certo que se trata de uma dimensão externa, ela abarca, 

simultaneamente, fatores de natureza económica e geográfica. Remetendo para 

Fontoura et al. (2021) uma leitura mais detalhada das diversas componentes, para a 

avaliação que agora nos motiva a atenção deve ser focada em D2 e D4 dado que as 

restantes duas dimensões possuem uma natureza geográfica de difícil (ou pelo 

menos lenta) mutação.  

Começando por D2, verifica-se que ela é o produto de dois termos, algo que 

se torna matematicamente necessário para assegurar a identidade entre o índice 

agregado de centralidade e a soma destas quatro componentes. Contudo, a parte 

que nos importa reter para fins de interpretação é a correspondente ao primeiro termo 

– uma componente económica interna pura. Esse termo será positivo quando o país 

Ὥ, cuja centralidade se encontra em avaliação, captar uma parcela superior à média 

do PIB total dos países considerados. Esse facto decorre diretamente de ‏ (a 

dimensão geográfica interna média) ser obviamente positiva. Quando a componente 

económica interna pura é positiva, tal significa que a centralidade do país beneficia 

da dimensão económica a nível interno. Por seu turno, a componente D4 regista, 

simultaneamente, uma influência económica e geográfica. É evidente que a 

proporção de atividade económica que não se localiza no próprio país terá de estar 

localizada nos restantes países. O que resta por apurar é a distribuição geográfica 

dessa parcela da atividade económica. Se a distribuição for de tal ordem que existe 

uma maior presença de atividade económica em países geograficamente próximos, 

o país em apreço sairá beneficiado. No caso oposto, o país perderá em termos de 

centralidade, dado que a parcela mais significativa da atividade económica se 

encontra geograficamente distante.   
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5.2.5.2 Dados e Evidência    

Tendo em vista estudar a forma como as dinâmicas globais têm vindo a afetar o nível 

de centralidade dos países e, mais concretamente, qual a posição de Portugal 

comparativamente a outros países no quadro desses efeitos, procedeu-se a uma 

aplicação empírica alargada (em termos temporais e de países cobertos). Assim, 

cobrimos o período 2000-2020, sendo este, para efeitos de enriquecimento analítico, 

desdobrado em cinco anos estudados: 2000, 2005, 2010, 2015 e 2020. Os dados 

necessários relativos ao PIB são extraídos do Banco Mundial ao passo que a 

informação respeitante a distâncias (internas e externas) é obtida a partir do CEPII 

(Centre dôEtudes Prospectives et dôInformations Internationales).   

Serão tidos em consideração todos os países para os quais existe informação 

disponível, em todos os momentos de análise, para todas as variáveis relevantes. No 

total, foram selecionados 175 países, o que assegura uma vasta cobertura e 

representatividade a nível global. 

Começamos a apreciação empírica pela apresentação, na Tabela 7, dos 

resultados referentes ao nível agregado de centralidade de cada país. Nessa tabela, 

são expostos os níveis de centralidade dos 175 países em cada um dos momentos 

considerados, de tal forma que o índice de centralidade do país com melhor 

desempenho é normalizado para 1.  

 

Tabela 7: Níveis de centralidade (2000-2020) 

Ranking 2020 Pa²s Regi«o 2000 2005 2010 2015 2020 
        

1 Bélgica Europa 1 1 1 1 1 

2 Países Baixos Europa 0.985 0.980 0.982 0.981 0.988 

3 Luxemburgo Europa 0.867 0.870 0.875 0.878 0.885 

4 Alemanha Europa 0.787 0.788 0.792 0.795 0.801 

5 Reino Unido  Europa 0.752 0.766 0.762 0.769 0.764 

6 Singapura Ásia 0.421 0.482 0.605 0.689 0.738 

7 França Europa 0.699 0.709 0.709 0.712 0.711 

8 Suíça Europa 0.673 0.679 0.689 0.692 0.699 

9 Canadá América 0.609 0.635 0.633 0.651 0.675 

10 Hong Kong Ásia 0.442 0.499 0.574 0.627 0.649 

11 Coreia do Sul Ásia 0.351 0.405 0.481 0.544 0.613 

12 Eslováquia Europa 0.530 0.547 0.559 0.563 0.575 

13 República Checa Europa 0.507 0.520 0.531 0.538 0.550 

14 Áustria Europa 0.498 0.514 0.527 0.533 0.545 

15 Dinamarca Europa 0.500 0.511 0.517 0.524 0.538 

16 Japão Ásia 0.470 0.480 0.487 0.504 0.520 

17 Irlanda Europa 0.458 0.475 0.477 0.494 0.511 

18 Eslovénia Europa 0.477 0.490 0.498 0.499 0.508 

19 Itália Europa 0.496 0.502 0.501 0.493 0.493 

20 Croácia Europa 0.451 0.465 0.473 0.476 0.485 

21 Hungria Europa 0.424 0.441 0.453 0.460 0.474 
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22 Polónia Europa 0.389 0.406 0.421 0.432 0.449 

23 Bósnia-Herzegovina Europa 0.389 0.404 0.413 0.417 0.428 

24 Noruega Europa 0.380 0.393 0.402 0.411 0.423 

25 Sérvia Europa 0.370 0.386 0.397 0.405 0.418 

26 Estónia Europa 0.360 0.379 0.392 0.400 0.416 

27 Suécia Europa 0.363 0.378 0.390 0.400 0.414 

28 EUA América 0.368 0.384 0.387 0.399 0.413 

29 Montenegro Europa 0.366 0.382 0.393 0.400 0.412 

30 Lituânia Europa 0.341 0.362 0.378 0.389 0.405 

31 Letónia Europa 0.342 0.360 0.374 0.385 0.400 

32 Espanha Europa 0.375 0.390 0.395 0.395 0.399 

33 Bielorrússia Europa 0.325 0.345 0.362 0.373 0.389 

34 Bulgária Europa 0.331 0.349 0.363 0.373 0.388 

35 Macedónia do Norte Europa 0.339 0.355 0.367 0.375 0.387 

36 Albânia Europa 0.346 0.361 0.371 0.376 0.387 

37 Roménia Europa 0.320 0.340 0.355 0.369 0.386 

38 Finlândia Europa 0.322 0.340 0.352 0.363 0.378 

39 Israel Ásia 0.284 0.301 0.330 0.350 0.375 

40 China Ásia 0.198 0.228 0.276 0.321 0.369 

41 Moldova Europa 0.302 0.321 0.336 0.348 0.364 

42 Malta Europa 0.319 0.330 0.340 0.348 0.360 

43 Ucrânia Europa 0.298 0.318 0.334 0.345 0.360 

44 Mongólia Ásia 0.187 0.216 0.263 0.308 0.355 

45 Turquia Europa 0.286 0.304 0.320 0.336 0.354 

46 Tunísia África 0.325 0.336 0.343 0.346 0.352 

47 Grécia Europa 0.304 0.322 0.332 0.337 0.349 

48 Portugal Europa 0.324 0.335 0.340 0.341 0.347 

49 Argélia África 0.311 0.322 0.329 0.333 0.339 

50 Bahrein Ásia 0.224 0.249 0.283 0.310 0.325 

51 Jordânia Ásia 0.247 0.263 0.287 0.303 0.321 

52 Catar Ásia 0.204 0.228 0.273 0.307 0.319 

53 Líbano Ásia 0.251 0.269 0.294 0.306 0.317 

54 Chipre Europa 0.246 0.263 0.282 0.294 0.310 

55 República Árabe da Síria Ásia 0.237 0.254 0.276 0.290 0.304 

56 Rússia Europa 0.245 0.261 0.275 0.287 0.302 

57 Líbia África 0.258 0.270 0.279 0.285 0.293 

58 Kuwait Ásia 0.216 0.241 0.260 0.282 0.292 

59 Marrocos África 0.259 0.270 0.278 0.283 0.290 

60 Bahamas América 0.253 0.265 0.269 0.278 0.287 

61 Emirados Árabes Unidos Ásia 0.201 0.223 0.246 0.273 0.287 

62 Islândia Europa 0.245 0.256 0.264 0.274 0.284 

63 Paquistão Ásia 0.179 0.200 0.229 0.256 0.283 

64 Geórgia Ásia 0.214 0.231 0.249 0.264 0.280 

65 Arménia Ásia 0.213 0.230 0.249 0.264 0.280 

66 Egipto África 0.219 0.233 0.250 0.263 0.278 

67 Azerbaijão Ásia 0.203 0.221 0.244 0.259 0.274 

68 Vietname Ásia 0.157 0.179 0.210 0.240 0.273 

69 Iraque Ásia 0.207 0.222 0.242 0.259 0.273 

70 Quirguistão Ásia 0.176 0.197 0.223 0.247 0.270 

71 Nepal Ásia 0.162 0.183 0.212 0.241 0.269 

72 Índia Ásia 0.167 0.187 0.215 0.242 0.268 

73 Bangladesh Ásia 0.158 0.178 0.207 0.236 0.267 

74 Irão Ásia 0.194 0.211 0.231 0.248 0.263 

75 Tadjiquistão Ásia 0.175 0.193 0.217 0.239 0.262 

76 Butão Ásia 0.156 0.176 0.205 0.233 0.261 

77 Uzbequistão Ásia 0.175 0.193 0.217 0.239 0.260 

78 Cazaquistão Ásia 0.169 0.188 0.213 0.236 0.259 

79 Rep. Dem. Pop. Laos Ásia 0.149 0.169 0.196 0.222 0.250 

80 Benim África 0.177 0.198 0.222 0.241 0.248 

81 Arábia Saudita Ásia 0.181 0.197 0.216 0.233 0.246 

82 República Dominicana América 0.207 0.218 0.225 0.235 0.245 
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83 Filipinas Ásia 0.149 0.166 0.191 0.217 0.242 

84 Tailândia Ásia 0.148 0.167 0.193 0.216 0.240 

85 Omã Ásia 0.168 0.184 0.204 0.224 0.239 

86 Haiti América 0.206 0.215 0.221 0.231 0.239 

87 Mianmar Ásia 0.143 0.161 0.186 0.210 0.234 

88 Jamaica América 0.203 0.213 0.218 0.226 0.234 

89 Camboja Ásia 0.139 0.156 0.180 0.203 0.226 

90 Malásia Ásia 0.140 0.157 0.180 0.203 0.224 

91 Congo África 0.155 0.168 0.185 0.208 0.224 

92 São Cristóvão e Nevis América 0.189 0.199 0.204 0.213 0.220 

93 Antígua e Barbuda América 0.188 0.197 0.203 0.211 0.218 

94 Belize América 0.186 0.195 0.201 0.210 0.217 

95 México América 0.186 0.194 0.200 0.209 0.215 

96 Guatemala América 0.180 0.189 0.195 0.204 0.211 

97 El Salvador América 0.180 0.189 0.195 0.204 0.211 

98 Togo África 0.158 0.173 0.188 0.201 0.209 

99 Dominica América 0.179 0.188 0.194 0.202 0.208 

100 Honduras América 0.177 0.186 0.192 0.201 0.208 

101 Barbados América 0.181 0.189 0.194 0.201 0.206 

102 Santa Lúcia América 0.177 0.186 0.192 0.199 0.205 

103 Trindade e Tobago América 0.173 0.184 0.192 0.200 0.203 

104 São Vicente e Granadinas América 0.173 0.182 0.188 0.196 0.202 

105 Costa Rica América 0.169 0.178 0.185 0.195 0.202 

106 Sudão África 0.156 0.167 0.180 0.191 0.201 

107 Nicarágua América 0.170 0.179 0.185 0.194 0.201 

108 Granada América 0.171 0.180 0.186 0.194 0.200 

109 Brunei Darussalam Ásia 0.130 0.144 0.163 0.181 0.200 

110 Panamá América 0.166 0.175 0.183 0.193 0.199 

111 Níger África 0.161 0.171 0.181 0.190 0.198 

112 Mauritânia África 0.166 0.175 0.182 0.189 0.196 

113 Nigéria África 0.152 0.164 0.177 0.188 0.196 

114 Sri Lanka Ásia 0.128 0.141 0.160 0.179 0.196 

115 Burkina Faso África 0.158 0.168 0.178 0.186 0.194 

116 Gana África 0.150 0.162 0.174 0.185 0.193 

117 Chade África 0.154 0.164 0.174 0.183 0.191 

118 Senegal África 0.158 0.167 0.174 0.181 0.188 

119 Mali África 0.156 0.165 0.173 0.181 0.188 

120 Indonésia Ásia 0.119 0.132 0.151 0.169 0.187 

121 Gâmbia África 0.156 0.165 0.172 0.179 0.187 

122 Cabo Verde África 0.157 0.165 0.172 0.179 0.186 

123 Colômbia América 0.155 0.164 0.171 0.180 0.185 

124 Etiópia África 0.138 0.149 0.162 0.173 0.184 

125 Guiné-Bissau África 0.152 0.161 0.168 0.175 0.182 

126 Guiné Equatorial África 0.142 0.154 0.166 0.175 0.182 

127 Maldivas Ásia 0.124 0.135 0.153 0.169 0.181 

128 Costa do Marfim África 0.145 0.154 0.164 0.173 0.181 

129 Guiana América 0.152 0.160 0.166 0.173 0.179 

130 Guiné África 0.147 0.156 0.163 0.170 0.177 

131 Camarões África 0.140 0.150 0.160 0.169 0.177 

132 Serra Leoa África 0.146 0.154 0.162 0.170 0.177 

133 Suriname América 0.149 0.157 0.163 0.170 0.175 

134 Equador América 0.144 0.153 0.160 0.169 0.173 

135 Libéria África 0.142 0.151 0.159 0.167 0.173 

136 Rep. Centro Africana África 0.136 0.146 0.156 0.165 0.173 

137 Rep. Dem. Congo África 0.136 0.146 0.160 0.169 0.172 

138 Gabão África 0.134 0.144 0.154 0.163 0.170 

139 Uganda África 0.127 0.137 0.148 0.158 0.168 

140 Uruguai América 0.144 0.150 0.165 0.170 0.166 

141 Quénia África 0.123 0.133 0.145 0.155 0.165 

142 Ruanda África 0.124 0.134 0.145 0.155 0.164 

143 Burundi África 0.122 0.131 0.142 0.151 0.160 
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144 Seychelles África 0.113 0.122 0.134 0.145 0.155 

145 Tanzânia África 0.114 0.123 0.134 0.144 0.153 

146 Angola África 0.118 0.127 0.137 0.145 0.152 

147 Timor-Leste Ásia 0.100 0.110 0.124 0.137 0.151 

148 Paraguai América 0.126 0.132 0.143 0.148 0.150 

149 Peru América 0.122 0.129 0.136 0.143 0.147 

150 Brasil América 0.123 0.130 0.139 0.144 0.147 

151 Comores África 0.108 0.116 0.126 0.136 0.145 

152 Bolívia América 0.119 0.126 0.133 0.139 0.143 

153 Malawi África 0.108 0.116 0.126 0.135 0.143 

154 Ilhas Maurícias África 0.103 0.112 0.123 0.133 0.142 

155 Zâmbia África 0.108 0.116 0.125 0.134 0.141 

156 Argentina América 0.118 0.124 0.134 0.139 0.140 

157 Zimbábue África 0.106 0.113 0.122 0.131 0.138 

158 Papua Nova Guiné Oceânia 0.095 0.103 0.114 0.125 0.136 

159 Chile América 0.110 0.117 0.125 0.131 0.134 

160 Madagáscar África 0.099 0.107 0.117 0.126 0.134 

161 Namíbia África 0.104 0.111 0.120 0.127 0.133 

162 Botsuana África 0.101 0.108 0.117 0.125 0.131 

163 Eswatini África 0.099 0.107 0.116 0.124 0.131 

164 África do Sul África 0.101 0.109 0.118 0.124 0.130 

165 Moçambique África 0.098 0.105 0.114 0.122 0.129 

166 Kiribati Oceânia 0.093 0.100 0.109 0.119 0.128 

167 Lesoto África 0.098 0.105 0.114 0.121 0.128 

168 Ilhas Salomão Oceânia 0.091 0.098 0.108 0.118 0.127 

169 Austrália Oceânia 0.089 0.097 0.106 0.115 0.124 

170 Samoa Oceânia 0.086 0.093 0.101 0.110 0.118 

171 Vanuatu Oceânia 0.085 0.092 0.101 0.109 0.118 

172 Tuvalu Oceânia 0.086 0.093 0.101 0.109 0.117 

173 Nova Zelândia Oceânia 0.087 0.094 0.101 0.109 0.117 

174 Fiji Oceânia 0.084 0.090 0.098 0.106 0.113 

175 Tonga Oceânia 0.081 0.087 0.094 0.102 0.109 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Adicionalmente, tendo em vista proporcionar uma mais imediata perceção 

geográfica dos resultados, a Figura 12 expõe a evidência relativa ao ano de 2020.  
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Figura 12: Nível de centralidade por país (2020) 
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Duas conclusões podem ser imediatamente retidas a partir da evidência 

exposta. Em primeiro lugar, atentando nos dados para o ano terminal, verifica-se que 

os países com níveis mais elevados de centralidade pertencem ao centro da Europa, 

nomeadamente, por esta ordem, Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo, Alemanha e 

Reino Unido. Estes cinco países partilham duas caraterísticas interessantes: (i) 

mantêm-se como os cinco primeiros do ranking, pela mesma ordem, em todos os 

anos analisados; (ii) são os únicos que exibem um índice superior a 0,750, também 

em todos os anos. Em segundo lugar, destaca-se o facto de as posições cimeiras 

serem, na sua esmagadora maioria, ocupadas por países europeus e asiáticos. 

Efetivamente, nos 50 melhor posicionados, encontramos apenas três exceções a esta 

regra: Canadá, EUA da América e Argélia. 

 A Tabela 8, seguidamente apresentada, complementa a análise anterior ao 

considerar para cada intervalo temporal – 2000-2005, 2005-2010, 2010-2015, 2015-

2020 – as variações de ranking registadas por cada país. A laranja são indicados os 

casos em que se registou uma melhoria no ranking (laranja carregado para variações 

iguais ou superiores a dez posições e laranja claro quando a variação é positiva mas 

inferior a 10 posições) enquanto a azul são evidenciados os países com perdas no 

ranking (azul carregado para perdas iguais ou superiores a dez posições e azul claro 

para perdas inferiores a 10 posições).
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Tabela 8: Variações no ranking de centralidade 

  
Rank 

2000 

Rank 

2020 

D rank 

País Região 
2000-
2020 

2000-
2005 

2005-
2010 

2010-
2015 

2015-
2020 

África do Sul África 159 164 -5 -1 0 -3 -1 

Angola África 148 146 2 1 1 1 -1 

Argélia África 42 49 -7 0 -4 -1 -2 

Benim África 84 80 4 10 2 0 -8 

Botsuana África 160 162 -2 -1 0 -1 0 

Burkina Faso África 103 115 -12 -2 -7 -1 -2 

Burundi África 145 143 2 1 0 1 0 

Cabo Verde África 105 122 -17 -6 -8 -2 -1 

Camarões África 130 131 -1 0 -1 -1 1 

Chade África 112 117 -5 -3 1 -1 -2 

Comores África 155 151 4 2 1 -1 2 

Congo África 110 91 19 4 3 10 2 

Costa do Marfim África 123 128 -5 -3 1 -1 -2 

Egipto África 58 66 -8 -1 -3 -3 -1 

Eswatini África 162 163 -1 -1 0 -1 1 

Etiópia África 132 124 8 0 2 5 1 

Gabão África 135 138 -3 0 -2 -2 1 

Gâmbia África 107 121 -14 -6 -5 -2 -1 

Gana África 116 116 0 -1 1 2 -2 

Guiné África 121 130 -9 -3 -2 -2 -2 

Guiné Equatorial África 128 126 2 1 4 -1 -2 

Guiné-Bissau África 113 125 -12 -6 -2 -2 -2 

Ilhas Maurícias África 158 154 4 1 0 1 2 

Lesoto África 165 167 -2 0 -1 0 -1 

Libéria África 127 135 -8 -2 -6 -2 2 

Líbia África 49 57 -8 0 -3 -5 0 

Madagáscar África 163 160 3 1 0 2 0 

Malawi África 153 153 0 -1 1 -1 1 

Mali África 109 119 -10 -3 -5 -1 -1 

Marrocos África 48 59 -11 0 -5 -5 -1 

Mauritânia África 97 112 -15 -4 -6 -4 -1 

Moçambique África 164 165 -1 0 0 -1 0 

Namíbia África 157 161 -4 -1 -1 0 -2 

Níger África 99 111 -12 -4 -5 -2 -1 

Nigéria África 114 113 1 0 1 1 -1 

Quénia África 142 141 1 1 -1 1 0 

Rep. Centro Africana África 133 136 -3 -1 -2 -2 2 

Rep. Dem. Congo África 134 137 -3 1 -1 0 -3 

Ruanda África 140 142 -2 0 -1 -1 0 

Senegal África 101 118 -17 -8 -6 -1 -2 

Serra Leoa África 122 132 -10 -3 -4 0 -3 

Seychelles África 151 144 7 0 1 4 2 

Sudão África 108 106 2 1 -4 2 3 

Tanzânia África 150 145 5 0 2 0 3 

Togo África 100 98 2 -2 2 0 2 

Tunísia África 37 46 -9 -2 0 -3 -4 

Uganda África 138 139 -1 0 -2 0 1 

Zâmbia África 154 155 -1 -1 0 0 0 

Zimbábue África 156 157 -1 0 -2 0 1 

Antígua e Barbuda América 72 93 -21 -3 -11 -3 -4 

Argentina América 149 156 -7 0 0 -2 -5 

Bahamas América 50 60 -10 -1 -7 -2 0 

Barbados América 77 101 -24 -5 -10 -9 0 

Belize América 75 94 -19 -3 -9 -3 -4 

Bolívia América 146 152 -6 -2 -3 1 -2 

Brasil América 143 150 -7 -2 0 -2 -3 
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Canadá América 8 9 -1 0 0 -1 0 

Chile América 152 159 -7 0 -2 -3 -2 

Colômbia América 111 123 -12 -5 -4 1 -4 

Costa Rica América 93 105 -12 -5 -6 -1 0 

Dominica América 80 99 -19 -5 -8 -5 -1 

El Salvador América 78 97 -19 -5 -7 -4 -3 

Equador América 124 134 -10 -4 -5 -3 2 

EUA América 26 28 -2 -1 -3 1 1 

Granada América 90 108 -18 -4 -7 -6 -1 

Guatemala América 79 96 -17 -5 -7 -4 -1 

Guiana América 115 129 -14 -5 -2 -5 -2 

Haiti América 64 86 -22 -5 -4 -9 -4 

Honduras América 82 100 -18 -6 -7 -4 -1 

Jamaica América 66 88 -22 -4 -4 -9 -5 

México América 74 95 -21 -5 -9 -4 -3 

Nicarágua América 91 107 -16 -5 -9 -1 -1 

Panamá América 96 110 -14 -4 -6 -2 -2 

Paraguai América 139 148 -9 -3 -1 -1 -4 

Peru América 144 149 -5 -2 -1 -2 0 

República Dominicana América 62 82 -20 -5 -3 -9 -3 

Santa Lúcia América 83 102 -19 -6 -8 -6 1 

São Cristóvão e Nevis América 71 92 -21 -2 -11 -4 -4 

São Vicente e 
Granadinas 

América 88 104 -16 -5 -6 -5 0 

Suriname América 118 133 -15 -4 -5 -4 -2 

Trindade e Tobago América 89 103 -14 -1 -6 -6 -1 

Uruguai América 125 140 -15 -6 7 -6 -10 

Arábia Saudita Ásia 76 81 -5 0 -1 -3 -1 

Arménia Ásia 61 65 -4 0 -3 0 -1 

Azerbaijão Ásia 67 67 0 1 0 0 -1 

Bahrein Ásia 57 50 7 0 7 1 -1 

Bangladesh Ásia 102 73 29 5 15 5 4 

Brunei Darussalam Ásia 136 109 27 0 8 11 8 

Butão Ásia 106 76 30 7 16 2 5 

Camboja Ásia 131 89 42 8 13 13 8 

Catar Ásia 65 52 13 2 6 6 -1 

Cazaquistão Ásia 92 78 14 6 7 1 0 

China Ásia 69 40 29 7 8 6 8 

Coreia do Sul Ásia 30 11 19 8 4 6 1 

Emirados Árabes 
Unidos 

Ásia 68 61 7 4 -1 3 1 

Filipinas Ásia 119 83 36 9 12 12 3 

Geórgia Ásia 60 64 -4 0 -3 0 -1 

Hong Kong Ásia 18 10 8 4 4 0 0 

Índia Ásia 95 72 23 8 9 7 -1 

Indonésia Ásia 147 120 27 4 4 6 13 

Irão Ásia 70 74 -4 -1 3 -1 -5 

Iraque Ásia 63 69 -6 -2 -2 0 -2 

Israel Ásia 47 39 8 0 2 6 0 

Japão Ásia 15 16 -1 -2 0 1 0 

Jordânia Ásia 52 51 1 0 3 -4 2 

Kuwait Ásia 59 58 1 1 -3 2 1 

Líbano Ásia 51 53 -2 1 2 -4 -1 

Malásia Ásia 129 90 39 8 12 13 6 

Maldivas Ásia 141 127 14 2 1 3 8 

Mianmar Ásia 126 87 39 8 16 11 4 

Mongólia Ásia 73 44 29 5 8 10 6 

Nepal Ásia 98 71 27 6 12 7 2 

Omã Ásia 94 85 9 3 6 1 -1 

Paquistão Ásia 81 63 18 9 3 1 5 

Quirguistão Ásia 85 70 15 8 6 1 0 

Rep. Dem. Pop. Laos Ásia 117 79 38 13 15 4 6 
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República Árabe da 
Síria 

Ásia 56 55 1 0 1 0 0 

Singapura Ásia 20 6 14 4 7 1 2 

Sri Lanka Ásia 137 114 23 0 5 10 8 

Tadjiquistão Ásia 87 75 12 6 6 0 0 

Tailândia Ásia 120 84 36 12 14 7 3 

Timor-Leste Ásia 161 147 14 2 3 4 5 

Uzbequistão Ásia 86 77 9 6 4 0 -1 

Vietname Ásia 104 68 36 9 14 7 6 

Albânia Europa 31 36 -5 -1 -1 0 -3 

Alemanha Europa 4 4 0 0 0 0 0 

Áustria Europa 12 14 -2 1 -2 -1 0 

Bélgica Europa 1 1 0 0 0 0 0 

Bielorrússia Europa 36 33 3 0 0 0 3 

Bósnia-Herzegovina Europa 21 23 -2 -2 0 0 0 

Bulgária Europa 35 34 1 0 0 0 1 

Chipre Europa 53 54 -1 0 2 -3 0 

Croácia Europa 17 20 -3 -2 -1 0 0 

Dinamarca Europa 11 15 -4 -1 -2 -1 0 

Eslováquia Europa 9 12 -3 0 -2 0 -1 

Eslovénia Europa 14 18 -4 -1 -1 -1 -1 

Espanha Europa 24 32 -8 -1 -1 -4 -2 

Estónia Europa 29 26 3 0 1 0 2 

Rússia Europa 54 56 -2 0 -2 0 0 

Finlândia Europa 39 38 1 1 0 0 0 

França Europa 6 7 -1 0 0 0 -1 

Grécia Europa 43 47 -4 0 -1 -1 -2 

Hungria Europa 19 21 -2 -1 -1 0 0 

Irlanda Europa 16 17 -1 -2 -1 1 1 

Islândia Europa 55 62 -7 0 -4 -2 -1 

Itália Europa 13 19 -6 0 -2 -4 0 

Letónia Europa 32 31 1 -1 1 0 1 

Lituânia Europa 33 30 3 2 0 0 1 

Luxemburgo Europa 3 3 0 0 0 0 0 

Macedónia do Norte Europa 34 35 -1 0 0 0 -1 

Malta Europa 41 42 -1 0 1 -1 -1 

Moldova Europa 44 41 3 0 2 2 -1 

Montenegro Europa 27 29 -2 -1 1 1 -3 

Noruega Europa 23 24 -1 -1 0 0 0 

Países Baixos Europa 2 2 0 0 0 0 0 

Polónia Europa 22 22 0 1 -1 0 0 

Portugal Europa 38 48 -10 -2 -1 -3 -4 

Reino Unido  Europa 5 5 0 0 0 0 0 

República Checa Europa 10 13 -3 0 -2 -1 0 

Roménia Europa 40 37 3 3 0 0 0 

Sérvia Europa 25 25 0 -1 1 0 0 

Suécia Europa 28 27 1 -2 1 2 0 

Suíça Europa 7 8 -1 0 0 0 -1 

Turquia Europa 46 45 1 0 -1 1 1 

Ucrânia Europa 45 43 2 0 2 0 0 

Austrália Oceânia 169 169 0 0 0 0 0 

Fiji Oceânia 174 174 0 0 0 0 0 

Ilhas Salomão Oceânia 168 168 0 0 0 0 0 

Kiribati Oceânia 167 166 1 0 0 0 1 

Nova Zelândia Oceânia 170 173 -3 0 -2 -1 0 

Papua Nova Guiné Oceânia 166 158 8 0 1 4 3 

Samoa Oceânia 172 170 2 0 2 0 0 

Tonga Oceânia 175 175 0 0 0 0 0 

Tuvalu Oceânia 171 172 -1 0 0 -1 0 

Vanuatu Oceânia 173 171 2 0 0 2 0 

Fonte: Elaboração própria 
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Quando se toma em consideração a totalidade do período, tornam-se 

evidentes variações bastante assinaláveis, tanto no sentido ascendente como 

descendente. Existem 16 países relativamente aos quais é possível identificar uma 

subida superior a 20 posições entre 2000 e 2020, todos eles asiáticos: Camboja (com 

uma subida de 42 posições), Myanmar, Malásia, Laos, Vietname, Filipinas, Tailândia, 

Butão, China, Mongólia, Bangladesh, Nepal, Brunei, Indonésia, Índia e Sri Lanka. Por 

seu turno, no extremo oposto encontramos predominantemente países do continente 

americano e alguns, embora em menor escala, do continente africano.  

Quando esta mesma análise é reproduzida por continentes, a realidade torna-

se ainda mais percetível. A Figura seguinte (Figura 13) ilustra a variação média 

registada no período 2000-2020 pelos países de cada continente.  

 

Figura 13: Variações médias de ranking, por continentes 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

É igualmente interessante notar que 31 países exibem perdas de ranking em 
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países exibem ganhos constantes de ranking em todos os subperíodos, todos eles 

asiáticos, com exceção da República do Congo (África).  
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Figura 14: Variações no ranking de centralidade (2000-2020) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria
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Tendo em vista ilustrar as modificações registadas, a Figura 14 utiliza um 

esquema de cinco cores, assinalando: (i) a laranja mais carregado as variações positivas 

mais expressivas (subidas de dez ou mais posições); (ii) a laranja suave as variações 

positivas moderadas (subidas até nove posições); (iii) a cinzento os casos em que as 

posições no ranking permanecem inalteradas; (iv) a azul suave as perdas moderadas 

(descidas até nove posições); (v) a azul carregado as perdas mais expressivas (descidas 

de dez ou mais posições). Uma vez mais, é notória a concentração de ganhos 

significativos na Ásia. No plano das perdas, as mais significativas em termos de ranking 

(36 países representados a azul carregado) correspondem a países da América Central 

e do Sul, a alguns países africanos (geograficamente próximos) e a um único caso 

europeu – Portugal.   

A evidência já considerada torna clara a deslocação progressiva do centro 

económico mundial mais para leste, nomeadamente para a Ásia. A importância desta 

conclusão e o facto de Portugal se encontrar entre os países que registam perdas mais 

expressivas aconselham, contudo, um aprofundamento da análise, procurando 

identificar os fatores subjacentes a tais transformações. É esse, precisamente, o intuito 

que preside à metodologia, baseada em Fontoura et al. (2021), que acima expusemos e 

que em seguida aplicamos. Por simplificação metodológica (dado não ser esse o 

propósito central da discussão empírica aqui produzida) assumimos constantes as 

distâncias internas e externas. 

Com base nesta metodologia, concretizamos duas linhas de leitura. A primeira 

dessas leituras foca o caso dos 36 países assinalados a azul carregado na Figura 14, ou 

seja, aqueles que evidenciam perdas significativas de ranking entre 2000 e 2020 (iguais 

ou superiores a dez posições). A segunda leitura incidirá sobre os 41 países europeus, 

tendo como objetivo destrinçar as tendências que emergem nos países que constituem 

essa área geográfica e enquadrar a posição portuguesa nesse contexto.  

Iniciando esta análise pela leitura referente aos 36 países com perdas 

significativas no período total, a Figura 15 sistematiza a ideia chave.  
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Figura 15: Análise desagregada de variações de centralidade 
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Costa Rica  
Dominica  
República 
Dominicana  
Equador  
El Salvador  
Gâmbia  
Granada  
Guatemala  
Guiné-Bissau  
Guiana  
Haiti  
Honduras  
Jamaica  

Mali 
Mauritânia  
México  
Marrocos  
Nicarágua  
Níger  
Panamá  
Portugal  
Santa Lúcia 
São Cristóvão e 
Nevis  
São Vicente e 
Granadinas  
Senegal  
Serra Leoa 
Suriname  
Trindade e Tobago 
Uruguai 

  

      

Variação negativa de 10 
ou mais posições no 
ranking de D2 

   Variação negativa de 10 
ou mais posições no 
ranking de D4 

Bahamas  
Barbados  
El Salvador  
Jamaica  
Portugal  
Uruguai 

   Belize  
Colômbia  
Costa Rica  
República Dominicana  
Equador  
Guatemala  
Haiti  
Jamaica  
Marrocos  
Panamá  
Portugal  
Uruguai 

     

  Variação negativa de 10 ou mais posições 
nos rankings de centralidade, D2 e D4 

  

  Jamaica 
Portugal 
Uruguai 

  

Fonte: Elaboração própria 

 

Da leitura da Figura 15, constata-se que dos 36 países com perdas significativas 

no ranking geral de centralidade, existem seis casos em que se registou igualmente uma 
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perda significativa de ranking em termos de D2, ou seja, em que o posicionamento do 

país em termos de centralidade foi prejudicado pela evolução ocorrida na dimensão 

económica interna, situação que corresponde a uma redução do peso do PIB do país no 

PIB mundial (neste caso, no conjunto dos 175 países). Existiram ainda 16 outros países 

em que se verificou uma perda moderada de ranking em D2, três que mantiveram a sua 

posição relativa e nove que até melhoraram o seu ranking em D2 (dois deles de forma 

significativa, ou seja, com ganhos superiores a dez posições). No que concerne às 

modificações de ranking registadas na dimensão D4, a coexistência entre perdas 

significativas no ranking de centralidade e no ranking de D4 corresponde à realidade de 

12 países, sendo que no caso de outros 17 existe uma perda moderada em D4 (existindo 

ainda três sem alteração e quatro com ganhos moderados). Desta leitura, emerge, 

obviamente, uma questão final – a de apurar que países registam simultaneamente 

perdas significativas de ranking: (i) no índice geral de centralidade; (ii) em D2; (iii) em D4. 

A interseção dessas três condições, representativa de uma conjugação particularmente 

negativa de fatores em termos de evolução de centralidade, apenas se cumpre em três 

países: Uruguai, Jamaica e Portugal. Este resultado deixa à evidência que o padrão de 

deslocação ao nível da centralidade económica global tem sido particularmente 

penalizador para Portugal. Tal ocorre, como se viu, não apenas por perda económica 

própria (interna, expressa por via da variação de D2), mas também pelas perdas 

registadas em países geograficamente próximos e pelos ganhos em países 

geograficamente afastados, nomeadamente asiáticos.   

Dediquemos, por fim, a nossa atenção à análise da evolução registada nos 41 

países europeus incluídos na análise. Desde logo, cabe sublinhar a evolução patente em 

termos de índice de centralidade agregado: um país registou uma perda significativa de 

ranking (Portugal, como já evidenciámos), 22 países registaram perdas moderadas, sete 

mantiveram a sua posição relativa (os cinco primeiros do ranking, como já antes 

destacado, a Polónia, em 22º lugar, e a Sérvia, em 25º lugar) e 11 melhoraram 

moderadamente, não tendo havido, no período em apreço, países com variações 

expressivas de sentido positivo. Se focarmos o caso dos 22 países com variações 

negativas moderadas e cruzarmos essa informação com as variações registadas em D2 

e D4, constatamos que: (i) em cinco deles existe uma perda significativa em termos de 
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D2; (ii) em 15 existe uma perda significativa na dimensão D4; (iii) quatro países (Grécia, 

Macedónia do Norte, Croácia e Eslovénia) exibem perdas acentuadas (mais de dez 

posições) em D2 e D4 simultaneamente a perdas moderadas no índice agregado de 

centralidade. Olhando, em alternativa, para o lado das variações favoráveis de 

centralidade, dos 11 países com variação positiva (moderada) de centralidade – Estónia, 

Letónia, Lituânia, Suécia, Finlândia, Moldova, Bulgária, Roménia, Bielorrússia, Ucrânia e 

Turquia – apenas quatro conseguem cruzar esse efeito com uma variação igualmente 

positiva em D2: Estónia, Roménia, Suécia e Bielorrússia. Não existe, todavia, qualquer 

país que seja capaz de conjugar variações favoráveis no índice de centralidade, em D2 

e em D4. 

 

5.2.6 Além da Dimensão de Mercado – 12 variáveis críticas 

A leitura referente à dimensão de mercado é crítica, mas obviamente insuficiente. Assim, 

a avaliação conduzida nos pontos anteriores tem necessariamente de ser 

complementada com a consideração de determinantes críticos de localização 

empresarial (seleção de mercado). Nesta oportunidade, optamos por considerar um 

leque de 12 variáveis críticas que entendemos serem suficientemente representativas 

para permitir uma visão global. 

Retomamos em seguida, como atrás explicitado e sempre que possível em termos 

de disponibilidade de dados, a consideração dos 60 países identificados na secção 2.3.  

 

5.2.6.1 Recursos Humanos 

Tendo em vista estabelecer algumas comparações fundamentais entre os países no 

domínio específico das qualificações dos recursos humanos, optámos por selecionar um 

dos seis pilares considerados no Global Talent Competitiveness Index. Este pilar agrega, 

por sua vez, indicadores individuais diversificados, cobrindo, entre outros aspetos, a 

percentagem da população e da população ativa com ensino secundário completo, a 

produtividade do trabalho, a existência de trabalhos qualificados, a relevância do sistema 

educativo para a economia ou o desemprego de pessoas com nível elevados de 

qualificações.   
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Efetivamente, como salientado por exemplo por Yussof e Ismail (2002), “as lições 

aprendidas com países bem sucedidos na atração de IDE indicam que a capacidade de 

criar uma base de recursos humanos qualificados atua como um fator importante para 

as empresas (…) multinacionais deslocalizarem (…) fábricas de alta tecnologia de classe 

mundial para os países de acolhimento (…). Argumenta-se que o não desenvolvimento 

dos recursos humanos necessários para levar a cabo tais atividades é suscetível de 

afetar negativamente a competitividade destes países na atração de IDE” (Yussof e 

Ismail, 2002, p. 90). Naturalmente, a importância da existência de recursos humanos 

qualificados depende criticamente do setor e da empresa, nomeadamente no que 

concerne à natureza do seu processo produtivo e ao quão dependente ele é (ou não) de 

trabalho qualificado (Rizvanolli, 2012).13    

Na presente análise empírica, devido à inexistência de informação estatística para 

2015, a Bielorrússia e a Macedónia do Norte foram excluídas da análise, pelo que os 

dados reportam a um total de 58 países. Na Tabela 9, esses países são hierarquizados 

em função do ranking de 2022. Três elementos informativos são apresentados: (i) o score 

registado em 2015; (ii) o score em 2022; (iii) o sentido da variação ocorrida. No tocante 

aos scores, estes são apresentados num intervalo entre 0 e 100, definido de tal modo 

que o país mais bem posicionado em cada variável recebe um score, nessa variável, de 

100, sendo os restantes valores definidos proporcionalmente. Relativamente aos sinais 

apresentados na coluna de variação, são considerados quatro intervalos: (i) ++ para 

variações de score iguais ou superiores a 10; (ii) + para variações positivas, mas 

inferiores a 10; (iii) - para variações negativas que não excedem 10 (em valor absoluto); 

(iv) -- para variações negativas expressivas, excedendo 10 (em valor absoluto).       

 

Tabela 9: Recursos humanos (2015-2022) 

Pa²s   Pa²s  
Score 
2015 

Varia­«o Score 
2022 

 Score 
2015 

Varia­«o Score 
2022 

EUA 54,3 + +  74,4  Chile 47,5 + + 58,1 
Suíça 63,6 + + 74,3  Japão 58,8 - 57,5 
Dinamarca 55,8 + + 71,3  Chipre 43,2 + + 57,1 

 

13 Obviamente, a importância de recursos humanos qualificados extravasa largamente a formação de 
condições favoráveis de atratividade para o IDE sendo crítica, desde logo, no processo de crescimento e 
desenvolvimento de longo prazo (Romer, 1990).  
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Noruega 53,1 + + 71,3  Bulgária 49,5 + 56,8 
Finlândia 56,3 + +  71,1  Rússia 42,4 + + 56,6 
Alemanha 68,4 + 70,9  Lituânia 52,9 + 55,7 
Rep. Checa 75,9 - 70,5  Malta 39,2 + + 55,7 
Áustria 68,4 + 69,5  Portugal 35,3 + + 55,6 
Suécia 57,7 + + 68,5  Egipto 35,1 + + 53,2 
Países Baixos 52,9 + + 68,4  Malásia 53,6 - 53,2 
Bélgica 52,5 + + 65,8  China 34,9 + + 52,5 
Eslovénia 60,1 + 65,7  Espanha 40,2 + 50,0 
Irlanda 47,1 + +  65,5  Bósnia - H. 50,9 - 49,7 
Polónia 61,0 + 65,3  Argentina 38,5 + + 49,6 
Estónia 55,3 + 64,1  Moldova 45,9 + 49,1 
Israel 51,7 + + 63,7  Albânia 33,6 + + 49,0 
Luxemburgo 63,6 - 63,1  Grécia 38,6 + 48,1 
França 59,6 + 63,0  Colômbia 33,4 + + 46,6 
Hungria 59,2 + 62,4  N. Zelândia 42,8 + 44,6 
Coreia do Sul 51,4 + + 62,1  México 41,8 + 42,9 
Sérvia 60,9 + 61,8  Tailândia 25,9 + + 42,7 
Letónia 55,0 + 61,5  Brasil 33,7 + 42,4 
Itália 55,4 + 61,4  Ucrânia 47,0 - 41,1 
Montenegro 55,1 + 60,5  Turquia 35,3 + 39,6 
Eslováquia 74,9 - - 60,5  África do Sul  40,2 - 35,5 
Austrália 44,0 + + 59,7  Tunísia 40,7 - 33,1 
Roménia 51,5 + 59,7  Argélia 18,3 + + 31,4 
Reino Unido 51,4 + 59,4  Marrocos 24,1 + 30,2 
Croácia 58,0 + 59,0  Índia 29,2 - 26,0 

Fonte: Cálculos próprios com base no Global Talent Competitiveness Index 

 

Considerando os países com níveis mais elevados no ano mais recente, estes 

reportam, maioritariamente, a países do centro e norte da Europa, sendo os EUA a única 

exceção. A lista dos dez países melhor posicionados nesta dimensão de análise inclui, 

por esta ordem: EUA, Suíça, Dinamarca, Noruega, Finlândia, Alemanha, República 

Checa, Áustria, Suécia e Países Baixos.  

É conhecida a aposta que tem sido feita em Portugal, nas décadas mais recentes, 

na melhoria dos indicadores educacionais (Varejão et al., 2021). Tal justificou-se, desde 

logo, pelos fracos níveis ainda existentes na parte final do século XX (Cerejeira, 2022). 

Na verdade, “o nível de escolaridade e a sua qualidade estão associados a um maior 

crescimento, em virtude da sua complementaridade com as novas tecnologias, 

facilitando os processos de difusão das mesmas. No caso português, o consenso em 

torno da importância da educação e da qualificação profissional é claramente reforçado 

(…) pelo reconhecimento de que a qualificação da força de trabalho é condição sine qua 

non para a transição para uma economia cada vez mais baseada no conhecimento, com 



 
   

 

181 
 

padrões de qualidade de vida mais próximos dos verificados nos países mais avançados 

da Europa” (Cerejeira, 2022, p. 137).  

A progressão registada tem sido assinalável, apesar de persistirem problemas 

relevantes, sobretudo no tocante à existência de uma proporção ainda bastante 

significativa de população com níveis educacionais baixos. Sobre esta problemática, 

tivemos já oportunidade de discorrer aquando da discussão relativa à evolução da 

produtividade. A utilização do indicador apresentado na Tabela 9 permite complementar 

e reforçar a evidência anterior. Efetivamente, os dados para Portugal retratam a dupla 

face da realidade recente e atual. Por um lado, a posição nacional encontra-se ainda 

bastante aquém da que é constatável noutros países. Por exemplo, em termos de 

ranking no conjunto dos países listados na Tabela 9, Portugal era apenas 37º em 2022. 

Por outro lado, todavia, a evolução verificada é muito assinalável. Em termos de score, 

Portugal regista a mais elevada variação positiva (com uma variação de 20,3) entre todos 

os países considerados. Também em termos de ranking, a evolução merece referência, 

dado que, por contraponto ao já referido 37º lugar em 2022, Portugal não superava a 48ª 

posição em 2015.       

 

5.2.6.2 Carga Fiscal  

O domínio fiscal é, inquestionavelmente, um crítico fator influenciador da escolha do 

mercado de destino. De facto, “todos os investidores, incluindo os estrangeiros, desejam 

aumentar os seus lucros e tomam a taxa de imposto como um dos elementos de custo. 

O seu objetivo é aumentar os seus lucros depois de impostos” (Abdioglu et al., 2016). 

Desse modo, ceteris paribus, os investidores transferirão os seus investimentos para os 

países que ofereçam condições mais vantajosas para os investidores no domínio fiscal 

(Agostini, 2007; Sanjo, 2012; Blonigen e Piger, 2014). Alguns estudos procuram 

estabelecer uma relação quantitativa entre estas duas dimensões. Maioritariamente, 

concluem em favor de uma relação estatisticamente significativa e de magnitude 

elevada. Por exemplo, Sato (2012) conclui que uma redução de um ponto percentual na 

taxa de imposto sobre as empresas aplicada no país de acolhimento gera um aumento 

de aproximadamente 2,4% no IDE.    
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Tivemos já oportunidade de discutir as limitações que Portugal exibe no domínio 

da competitividade fiscal. Agora, alargando a discussão e a evidência para o conjunto de 

economias com que temos vindo a trabalhar, confirma-se essa situação. Convirá, 

todavia, interpretar os dados de forma cautelosa. A questão da competitividade fiscal não 

pode ser diretamente relacionada com nível de desenvolvimento. Em suporte desta 

afirmação, bastará verificar que, numa realidade bem conhecida, alguns dos países mais 

desenvolvidos da Europa (como, por exemplo, vários dos países nórdicos) exibem 

cargas fiscais elevadas, permitindo suportar níveis fortes de intervenção pública. No 

domínio da atração de investimento, parece, contudo, claro que uma menor carga fiscal 

opera como fator incentivador (Abdioglu et al., 2016).  

A evidência na Tabela 10 encontra-se organizada de tal forma que, nas colunas 

centrais, os países são expostos em função do seu ranking em 2015, sendo apresentado 

o respetivo score, numa escala com um máximo de 100 (situação mais favorável no 

plano da competitividade fiscal). Em função da evolução que cada país registou entre 

2015 e 2022, os dados para o ano mais próximo figuram à esquerda (descidas em 2022 

face a 2015) ou à direita (subidas em 2022 face a 2015). Portugal figura, em 2015, na 

49ª posição, com um score de 61,1. No período analisado, a evolução registada traduz-

se numa ligeira quebra em termos de score (passando para 60,4, em 2022), apesar de 

permitir a subida de duas posições no ranking geral.  

 

Tabela 10: Carga fiscal (2015-2022) 

Descidas em 2022  2015  Subidas em 2022 

Score Ranking  País Score  Score Ranking 

84,5 12  [1] Lituânia 92,9    
83,9 14  [2] Montenegro 92,6    

   [3] Macedónia do Norte 91,4  95,0 1 
   [4] Bulgária 91,0  93,9 5 
   [5] Albânia 87,2  89,1 9 
   [6] Roménia 86,9  94,3 2 
   [7] Bielorrússia  86,4  93,3 6 
   [8] Rússia 86,1  93,1 7 
   [9] Egipto 85,8  87,1 11 
   [10] Moldova  85,1  94,1 3 
76,4 24  [11] Letónia 84,4    
83,8 15  [12] Malásia 84,4    

   [13] Bósnia – 
Herzegovina 

82,9  94,0 4 

   [14] Sérvia 82,4  90,9 8 
73,6 29  [15] Polónia 82,1    
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78,9 21  [16] República Checa 81,5    
81,3 17  [17] Tailândia 81,5    
77,3 22  [18] Eslováquia 80,8    

   [19] Estónia 80,6  81,1 18 
71,3 32  [20] Colômbia 80,3    
67,2 41  [21] Argélia 80,0    

   [22] Chipre 79,5  80,3 19 
   [23] Índia 79,4  79,5 20 
   [24] Hungria 78,7  84,1 13 
   [25] Ucrânia 78,7  89,1 10 
76,0 25  [26] México 77,8    
72,4 31  [27] Chile 76,5    
74,7 28  [28] Turquia 76,1    

   [29] Croácia 74,9  82,8 16 
   [30] Tunísia 74,3  75,2 27 
   [31] Irlanda 73,6  76,5 23 
60,4 48  [32] Coreia do Sul 72,5    
68,2 39  [33] Marrocos 70,9    

   [34] Nova Zelândia 70,4  70,8 34 
70,1 35  [35] Suíça 70,3    

   [36] China 69,7  71,2 33 
63,4 44  [37] África do Sul 69,5    
67,4 40  [38] Japão 68,7    

   [39] Brasil  68,4  69,9 36 
   [40] Argentina 66,8  73,3 30 
   [41] Finlândia 66,4  68,4 38 
   [42] EUA 66,2  75,9 26 
59,9 50  [43] Grécia 64,2    
62,5 45  [44] Austrália 63,7    

   [45] Malta 63,1  69,0 37 
   [46] Reino Unido 62,9  65,4 42 
   [47] Luxemburgo 62,3  64,1 43 
60,4 46  [48] Israel  61,9    
60,4 47  [49] Portugal  61,1    
59,9 49  [50] Alemanha 60,8    
57,2 53  [51] Eslovénia 58,1    

   [52] Itália 54,2  57,7 52 
   [53] Espanha 53,1  59,7 51 
   [54] Noruega 52,1  56,4 54 
51,2 56  [55] Países Baixos 51,8    
45,5 58  [56] Áustria 50,1    

   [57] França 47,5  52,1 55 
   [58] Bélgica 43,6  48,2 57 
   [59] Suécia 43,0  44,9 59 
   [60] Dinamarca 39,6  42,3 60 
        

Fonte: Cálculos próprios com base na dimensão Tax Burden do Economic Freedom 

Index 

 

A consideração dos países que registam variações favoráveis mais expressivas 

no domínio da competitividade fiscal permite identificar os casos da Bósnia-Herzegovina 
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e da Ucrânia como aqueles que registam uma variação superior a 10 no respetivo score. 

Se flexibilizarmos esse critério até um limiar de corte de 7, encontramos ainda seis outros 

países que o cumprem: (i) EUA (variação de 9,7), (ii) Moldova (9,0); (iii) Sérvia (8,5); (iv) 

Croácia (7,9); (v) Roménia (7,4); (vi) Rússia (7,0). Interessante é ainda comparar as 

realidades portuguesa e espanhola neste domínio. Apesar de o ranking espanhol nesta 

dimensão ser ligeiramente mais baixo que o nacional, a evolução ocorrida é de sentido 

oposto, traduzindo-se, no caso espanhol, numa variação positiva de score de 6,6, a 

décima mais favorável entre o conjunto de países em estudo.  

 

5.2.6.3 Liberdade Comercial  

Neste ponto, focamos a nossa leitura em evidência referente à liberdade de realização 

de comércio, aspeto de óbvia importância uma vez que, como já anteriormente discutido, 

as empresas multinacionais selecionam os seus mercados visando não apenas o 

mercado interno, mas também as exportações. Adicionalmente, pela sua própria 

natureza, é expectável que exista um volume significativo de importações, vertente que 

será fortemente penalizada se a liberdade de comércio for restringida. A relevância deste 

fator tem sido de alvo de análise na literatura especializada, podendo citar-se, a título de 

mero exemplo, os estudos recentes de Ciftci e Durusu-Ciftci (2022) ou Tag e Degirmen 

(2022).  

No sentido de captar esta dimensão, recorremos à evidência de um dos pilares 

que compõem o índice de liberdade económica produzido pela Heritage Foundation. 

Trata-se de um pilar dedicado em específico à liberdade de comércio (trade freedom), 

permitindo, por isso, uma avaliação muito dirigida a esta vertente. Todavia, o índice em 

causa ostenta um grau baixo de granularidade pelo que sobressai sobretudo a leitura em 

termos evolutivos. Atesta este facto a realidade dos países da UE, os quais, com exceção 

de Espanha, exibem valores idênticos.  

A leitura no plano evolutivo é apresentada na Tabela 11. Em concreto, são 

especificados quatro intervalos possíveis para as variações ocorridas: ganhos (variações 

positivas), perdas moderadas (perda até 8, em valor absoluto no respetivo score), perdas 

significativas (entre 8 e 10, em valor absoluto), perdas muito significativas (superiores a 

10, em valor absoluto).  
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Tabela 11: Liberdade comercial (2015-2022) 
 

 
Ranking 
2022 

 
Pa²s 

Varia­«o entre 2015 e 2022 

Ganhos Perda 
moderada 

Perda 
significativa 

Perda muito 
significativa 

      
1 Austrália (90,0)     
2 N. Zelândia (90,0)     
3 Suíça (86,6)     
4 Noruega (85,4)     
5 Espanha (84,2)     
6 R. Unido (84,2)     
7 Albânia (82,6)     
8 Malásia (82,2)     
9 Áustria (79,2)     
10 Bélgica (79,2)     
11 Bulgária (79,2)     
12 Croácia (79,2)      
13 Chipre (79,2)     
14 R. Checa (79,2)      
15 Dinamarca (79,2)     
16 Estónia (79,2)     
17 Finlândia (79,2)     
18 França (79,2)     
19 Alemanha (79,2)     
20 Grécia (79,2)     
21 Hungria (79,2)     
22 Irlanda (79,2)     
23 Itália (79,2)     
24 Letónia (79,2)     
25 Lituânia (79,2)     
26 Luxemburgo (79,2)     
27 Malta (79,2)     
28 Países Baixos (79,2)     
29 Polónia (79,2)     
30 Portugal (79,2)     
31 Roménia (79,2)     
32 Eslováquia (79,2)     
33 Eslovénia (79,2)     
34 Suécia (79,2)     
35 Israel (78,8)     
36 Montenegro (78,8)     
37 Ucrânia (78,6)     
38 Chile (78,0)     
39 Mac. do Norte (77,8)     
40 Sérvia (77,0)     
41 México (76,6)     
42 Moldova (76,6)     
43 Colômbia (76,4)     
44 Bielorrússia (75,6)     
45 Turquia (75,6)     
46 Japão (75,4)     
47 EUA (75,2)     
48 China (73,2)     
49 Coreia do Sul (73,0)     
50 África do Sul (72,2)     
51 Tailândia (71,6)     
52 Índia (71,0)     
53 Rússia (69,0)     
54 Bósnia-H. (68,8)     
55 Marrocos (68,6)     
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56 Tunísia (66,2)     
57 Argentina (60,6)     
58 Egipto (60,2)     
59 Brasil (60,0)     
60 Argélia (57,4)     
      

Nota: Na coluna do país, entre parêntesis, apresenta-se o score de 2022 (valor máximo 

= 100). 

Fonte: Cálculos próprios com base na dimensão Trade Freedom do Economic Freedom 

Index 

 

Seguindo o ranking para o ano final em consideração – 2022 – verifica-se que 

Portugal surge exatamente a meio, ou seja, em 30º lugar entre as 60 economias incluídas 

na análise, tendo registado uma perda significativa entre 2015 e 2022. Na verdade, o 

leque de países com variação favorável nesta dimensão é bastante limitado, incluindo 

apenas sete países: Índia, Tunísia, Austrália, Nova Zelândia, Malásia, China e Coreia do 

Sul.   

 

5.2.6.4 Digitalização 

No prefácio com que abrem o relatório de 2022 do Network Readiness Index, 

subordinado ao tema Stepping into the new digital era: How and why digital natives will 

change the world, Bruno Lanvin e Soumitra Dutta discutem algumas das implicações das 

recentes alterações a nível global. Usando as suas próprias palavras, “embora seja 

demasiado cedo para traçar um quadro preciso do mundo pós-Covid, é seguro dizer que 

a recuperação global liderada pelo digital tem sido desigual, ampliando ainda mais o 

fosso digital entre diferentes grupos geográficos e económicos. Mais de metade do 

mundo em desenvolvimento continua desconectado digitalmente, com consumidores e 

empresas sem acesso a uma Internet de alta qualidade, acessível, segura e fiável e a 

competências digitais adequadas (…). As tensões internacionais e os conflitos 

geopolíticos aceleraram a fragmentação mundial da Internet. Uma vez que o acesso a 

informações significativas promove não apenas os objetivos indesejáveis dos agressores 

como também a necessidade de socorro às vítimas, este facto realça a centralidade das 

redes de informação nestes conflitos políticos e físicos. O abrandamento do crescimento 

e o aumento da inflação geram incerteza económica no mundo pós-Covid. As divisões 



 
   

 

187 
 

entre regiões ricas e pobres dentro das fronteiras nacionais continuam a aprofundar-se, 

dando início a um novo aumento da pobreza. Neste contexto complexo e volátil, o papel 

da transformação digital é mais importante do que nunca. Tem o potencial de mudar 

fundamentalmente a forma como as organizações, os governos e os indivíduos operam 

e de criar mais valor para a economia e a sociedade em geral. No entanto, no atual clima 

de conflitos militares e incerteza económica, a transformação digital corre o risco de ser 

relegada para um segundo nível de prioridade” (NRI, 2022).  

No entanto, como também realçam, “os nativos digitais são a geração que em 

breve irá dominar a força de trabalho, e é por isso que as empresas e os decisores 

políticos precisam de antecipar e responder às suas necessidades, hábitos e crenças”. 

Tomando como válida esta linha de argumentação, neste ponto analisamos evidência 

respeitante ao Network Readiness Index. Este indicador surgiu em 2015, mas sofreu 

uma alteração metodológica em 2019, inviabilizando a sua comparação num período 

mais longo.  

O indicador seguidamente abordado resulta da consideração de quatro pilares, os 

quais incluem, por sua vez, 12 sub-pilares e um total de 58 indicadores. Os quatro pilares 

considerados são: (i) tecnologia (cobrindo o acesso, os conteúdos que são 

desenvolvidos e a preparação para os desafios futuros); (ii) pessoas (cobrindo o uso 

pessoal, empresarial e governamental da tecnologia); (iii) governança (confiança, 

regulação e inclusão); (iv) impacto (económico, na qualidade de vida e para a 

implementação dos objetivos de desenvolvimento sustentável).   

Na Tabela 12, abaixo exposta, é apresentada evidência para 2019 e 2022. Para 

além dos scores em cada um dos anos extremos, é assinalada a dimensão da variação 

ocorrida. Assim, a laranja mais carregado são identificados os países com variação 

positiva superior a 5 enquanto a laranja suave são assinalados os países com variação 

positiva mas igual ou inferior a esse limiar. A cinzento encontram-se marcados os países 

cujo índice se manteve inalterado. A cor azul permite identificar países com variação 

negativa em termos de score.  
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Tabela 12: Digitalização (2019-2022) 

Pa²s Score 
2022 

Score 
2019 

Varia­«o  Pa²s Score 
2022 

Score 
2019 

Varia­«o 

         

[1] EUA 80,3 80,3   [30] Malásia  60,6 63,8  
[2] Suécia 78,9 82,7   [31] Eslováquia 60,3 62,0  
[3] Países Baixos 78,8 81,8   [32] Chipre 60,0 61,6  
[4] Suíça 78,4 81,1   [33] Letónia 59,9 59,3  
[5] Dinamarca 78,3 81,1   [34] Rússia 59,5 55,0  
[6] Finlândia 77,9 80,3   [35] Hungria 59,2 60,0  
[7] Alemanha 76,1 78,2   [36] Chile 57,2 57,4  
[8] Coreia do Sul 76,0 73,8   [37] Brasil   57,0 51,1  
[9] Noruega 75,7 81,3   [38] Croácia 56,9 56,8  
[10] Reino Unido 73,4 77,7   [39] Tailândia 56,6 51,5  
[11] Japão 73,1 76,1   [40] Turquia 55,8 53,8  
[12] Austrália 72,8 74,8   [41] Grécia 55,7 57,1  
[13] Israel 72,2 70,9   [42] Ucrânia 55,7 48,9  
[14] França 72,2 73,4   [43] Bulgária 55,5 54,8  
[15] Luxemburgo  72,1 77,5   [44] Roménia 54,9 55,5  
[16] Áustria 71,3 74,4   [45] Sérvia 53,5 53,7  
[17] Nova Zelândia 70,3 74,0   [46] Argentina 53,0 51,3  
[18] Irlanda 70,1 73,3   [47] México 51,3 51,4  
[19] Bélgica 70,0 72,6   [48] Índia 51,2 44,8  
[20] Estónia 69,8 69,3   [49] Colômbia 50,0 48,8  
[21] China 68,8 57,6   [50] Moldova 49,5 48,9  
[22]Rep. Checa 66,8 65,1   [51] África do Sul 48,9 47,4  
[23] Espanha 66,5 68,0   [52] Mac. do Norte 48,5 49,0  
[24] Eslovénia 65,7 66,9   [53] Egipto 47,8 38,6  
[25] Portugal  65,6 65,6   [54] Marrocos 46,5 41,4  
[26] Malta 64,9 66,9   [55] Albânia 46,5 46,6  
[27] Itália 64,1 63,2   [56] Tunísia 45,5 42,0  
[28] Lituânia 62,8 64,1   [57] Bósnia-H. 42,7 42,7  
[29] Polónia 61,2 61,5   [58] Argélia 39,5 35,3  
         

Fonte: Cálculos próprios com base no Network Readiness Index 

 

Como se constata, Portugal foi um dos três países (a par de EUA e Bósnia-

Herzegovina) que manteve o seu índice inalterado entre os dois anos. Nos restantes 

casos, um total de 32 países viu o seu score diminuir durante este período enquanto 23 

outros seguiram a tendência oposta. Neste último grupo incluem-se sete países com 

variação positiva mais significativa, nomeadamente China, Egipto, Ucrânia, Índia, Brasil, 

Tailândia e Marrocos. Em termos de posição relativa, Portugal figura, em 2022, na 25ª 

posição entre os 58 países avaliados, ou seja, numa posição intermédia.  
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5.2.6.5 Energia 

A importância da dimensão energética para o IDE e para as condições de atratividade 

dos países em geral é facilmente entendível. Como mencionado no relatório de 2022 do 

World Energy Trilemma Index, publicado pelo World Energy Council, “a energia 

transcende todos os setores e contribui para o desenvolvimento das diferentes 

economias, sendo um elemento vital nas sociedades modernas. Enquanto as 

implicações da guerra na Europa se fazem sentir em todo o mundo, os países continuam 

a trabalhar afincadamente para manter um certo nível de segurança do 

aprovisionamento, num contexto de preocupações crescentes com a acessibilidade dos 

preços e com as consequências negativas das alterações climáticas. Os países terão de 

avaliar outros caminhos possíveis para as pessoas e para o planeta, ajustando os três 

pilares do Trilema às suas realidades nacionais e locais” (World Energy Council, 2022).  

Neste ponto, recorremos, precisamente, a evidência proveniente deste relatório. 

Tal como o nome deixa perceber, este indicador multidimensional assenta em três 

componentes: segurança, equidade e sustentabilidade. A dimensão de segurança 

espelha a capacidade do país para satisfazer a procura atual e futura de energia de forma 

fiável, resistindo e recuperando dos choques sem perturbações relevantes no 

aprovisionamento. Por seu lado, a dimensão de equidade afere a capacidade do país 

para assegurar o acesso universal à energia para consumo doméstico e comercial a 

preços acessíveis e justos. Finalmente, a dimensão de sustentabilidade avalia se o país 

foi/é capaz de realizar a transição do sistema energético tendo em vista evitar os 

impactos resultantes das mudanças climáticas. Na Tabela 13, seguidamente exposta, 

com dados para 2015 e 2022, são consideradas estas três dimensões de análise, sendo 

usado o laranja carregado para indicar variações superiores a 5 e o laranja claro para as 

restantes variações positivas, embora iguais ou inferiores a esse limiar.  

 

Tabela 13: Energia ï segurança, equidade e sustentabilidade (2019-2022) 

 
Pa²s 

Seguran­a  Equidade  Sustentabilidade 

2022 2015  2022 2015  2022 2015 

         
África do Sul 54,6 43,2  59,8 55,1  58,4 58,5 
Albânia 52,4 37,1  65,0 64,0  82,7 85,2 
Alemanha 72,5 70,8  94,0 95,1  78,6 76,1 
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Argélia 55,6 58,5  80,2 75,5  56,2 56,4 
Argentina 66,2 62,9  83,5 80,9  71,3 70,5 
Austrália 66,5 62,7  97,0 97,1  68,5 69,0 
Áustria 71,6 71,0  96,0 96,3  81,7 83,3 
Bélgica 59,0 58,7  95,7 96,4  77,1 80,5 
Bósnia-Herzegovina  61,5 60,1  65,6 64,2  58,8 63,7 
Brasil 70,6 65,3  63,8 69,4  82,8 76,2 
Bulgária 70,4 64,8  69,1 71,5  74,8 73,2 
Chile  61,8 60,8  81,6 83,3  69,8 69,0 
China 66,3 62,3  71,8 68,8  59,4 46,6 
Chipre 39,6 32,1  92,2 89,4  67,8 72,1 
Colômbia 63,7 75,6  58,3 58,4  77,3 73,7 
Coreia do Sul 62,2 62,5  95,1 97,8  66,1 63,7 
Croácia 68,0 61,8  90,5 86,3  75,7 79,9 
Dinamarca 70,2 75,7  97,0 96,3  84,7 81,4 
Egipto 59,9 60,3  77,1 81,0  52,8 53,6 
Eslováquia 64,9 64,3  86,8 85,5  76,7 81,3 
Eslovénia 69,8 69,2  94,7 93,6  76,0 78,4 
Espanha 67,6 67,9  92,0 91,8  78,8 82,6 
Estónia 67,1 54,6  94,0 91,9  77,3 69,2 
EUA 74,1 70,3  97,3 97,7  66,4 67,1 
Finlândia 77,8 70,8  93,6 95,5  81,2 81,0 
França 70,4 68,0  93,8 96,0  83,4 85,0 
Grécia 52,8 53,7  88,8 92,1  75,2 75,5 
Hungria 72,1 69,6  89,8 85,5  73,5 79,5 
Índia 61,1 58,8  48,4 30,7  51,0 46,7 
Irlanda 56,3 51,6  98,6 96,8  78,8 78,9 
Israel 53,6 48,7  98,3 97,5  69,1 64,0 
Itália 67,1 66,1  88,8 89,9  75,0 77,4 
Japão 59,0 53,8  94,0 94,7  74,8 69,5 
Letónia 72,4 70,2  96,7 85,1  75,6 75,9 
Lituânia 60,2 50,6  90,0 84,9  75,8 75,0 
Luxemburgo 53,3 44,3  100,0 99,9  82,1 73,7 
Macedónia do N.  54,6 64,8  63,3 66,9  66,7 64,8 
Malásia 64,4 63,2  78,6 78,3  66,5 66,4 
Malta 48,7 30,0  93,9 91,2  78,4 69,8 
Marrocos 49,0 48,2  68,0 55,6  61,9 62,0 
México 55,0 61,6  69,2 63,7  69,7 68,7 
Moldova 43,6 43,5  63,4 62,3  61,8 62,5 
Montenegro 55,4 55,2  71,9 72,3  69,6 74,6 
Nova Zelândia 68,6 71,5  95,4 95,3  77,9 79,7 
Noruega 61,1 59,6  97,2 97,4  85,8 85,9 
Países Baixos 62,2 63,3  96,0 95,2  71,6 69,7 
Polónia 62,4 58,0  86,4 84,1  65,5 66,1 
Portugal 66,6 64,9  87,4 86,3  77,8 83,0 
República Checa 72,9 72,8  90,6 89,4  73,1 74,2 
Reino Unido 70,8 64,9  96,4 97,0  83,2 77,6 
Roménia 70,0 70,3  83,5 81,2  77,7 78,2 
Rússia 69,9 68,7  81,4 80,6  63,9 64,8 
Sérvia 60,8 61,0  69,0 70,0  62,5 67,4 
Suécia 73,1 71,3  94,6 95,1  87,5 87,6 
Suíça 66,1 65,0  98,4 98,8  87,1 87,0 
Tailândia 56,3 55,8  67,4 61,7  64,9 61,4 
Tunísia 54,1 57,1  73,4 75,1  61,7 61,5 
Turquia 57,8 58,8  73,8 72,3  67,6 67,9 
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Fonte: Cálculos próprios com base no World Energy Trilemma Index 

 

A leitura dos dados constantes da Tabela 13 deixa claro que Portugal se 

posiciona, neste âmbito, numa posição que pode ser considerada intermédia entre os 

vários países sob apreciação. A melhor posição portuguesa é obtida, em termos de 

score, na dimensão de equidade, embora em termos de ranking entre os países 

avaliados seja na dimensão sustentabilidade que Portugal figura numa posição mais 

favorável. Curiosamente, se prestarmos atenção à leitura evolutiva, é nesta última 

dimensão que Portugal perde de forma mais significativa no intervalo temporal 

considerado, sendo até o segundo país que mais perde, apenas ultrapassado pela 

Hungria. Nas duas outras dimensões – segurança e equidade – Portugal regista ligeiras 

subidas no seu score.  

Em termos mais gerais, os países que exibem melhorias mais substanciais nas 

diferentes dimensões são Malta, Albânia, Estónia e África do Sul (no tocante à dimensão 

segurança), Índia, Marrocos e Letónia (na dimensão equidade) e, finalmente, China (no 

caso da dimensão sustentabilidade).   

 

5.2.6.6 Ambiente 

As questões ambientais em particular e de sustentabilidade de um modo mais geral têm, 

como já discutimos neste estudo, vindo a ganhar um relevo crescente. Uma vez que se 

torna claro que desempenhos ambientais menos favoráveis obrigarão a intervenções 

mais restritivas no futuro, o nível exibido por cada país e a sua evolução recente 

afiguram-se como determinantes de importância clara na escolha do mercado de destino.  

Visando a análise desta vertente, recorremos a um indicador de referência a nível 

internacional, aliás já mencionado anteriormente, aquando da discussão efetuada sobre 

a sustentabilidade ambiental – o Environmental Performance Index (EPI). No estudo 

conduzido em 2022, é avaliado um total de 180 países. A partir dessa informação, bem 

como dos dados relativos ao período passado que serve de termo de referência, 

procuramos em seguida efetuar uma leitura sintética da evolução do desempenho 

ambiental dos diferentes países. A Figura 16 apresenta essa análise.  
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Figura 16: Performance Ambiental (2015-2022) 
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países. 

Fonte: Cálculos próprios com base no Environmental Performance Index 
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A leitura da Figura 16 permite reter duas importantes conclusões. Em primeiro 

lugar, pode concluir-se que, dos 60 países avaliados, 52 exibem uma melhoria no seu 

índice ambiental (EPI). As exceções a esta tendência geral são Colômbia, Índia, Nova 

Zelândia, Turquia e, num patamar de perda mais acentuado, Argélia, Moldova e Portugal. 

Em segundo lugar, quando se coloca o foco na evolução em termos de posição relativa 

(variação de ranking) verificamos que 24 países perdem posições, sendo que três deles 

– exatamente os mesmos que perdem mais em termos de score, ou seja, Argélia, 

Moldova e Portugal – registam perdas muito expressivas, caindo mais de 20 posições 

em termos do ranking.   

Verifica-se, assim, que Portugal, apesar de se posicionar em 48º lugar entre os 

180 países estudados no ranking completo do EPI (35º entre o leque mais restrito de 60 

países que temos vindo a considerar), apresenta uma evolução especialmente 

desfavorável. Detalhando as razões para este posicionamento, com evidência para o 

ano terminal, é na área da política climática que a posição relativa nacional fica mais 

aquém, ocupando a 100ª posição entre o total de 180 países.    

 

5.2.6.7 Qualidade de Vida 

A qualidade de vida existente num determinado país é um elemento importante que deve 

ser considerado quando se analisa a atratividade dos mercados potenciais. Isso mesmo 

nos diz Caon (2021): “à medida que o talento se torna mais móvel e a concorrência para 

o atrair é mais forte, a qualidade de vida passou a ser uma questão mais importante para 

as empresas multinacionais quando decidem onde realizar o investimento direto 

estrangeiro (IDE). As opções de alojamento, as escolas, os equipamentos recreativos e 

culturais e os sistemas de saúde são fatores a ter em conta, juntamente com o custo de 

vida, o acesso aos transportes, a criminalidade, a segurança e o clima”. Naturalmente, 

tal como em relação a vários outros determinantes, “o grau em que cada um destes 

fatores constitui uma preocupação para as empresas multinacionais varia muito em 

função da empresa, do setor ou do tipo específico de projeto de IDE. Para investimentos 

nos domínios das ciências da vida, da tecnologia, da cibersegurança ou da indústria 

aeroespacial, em que atrair, deslocar e reter talentos tende a ser crucial, a qualidade de 

vida é um fator importante na escolha de um destino”.  
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Nesse sentido, incluímos na leitura um indicador de qualidade de vida (Quality of 

Life Index). A disponibilidade de informação a este nível obriga a duas cedências em 

termos de abrangência de dados. Por um lado, usamos, neste indicador, informação 

relativa a um intervalo mais curto, entre 2017 e 2022. Por outro lado, o grupo de países 

com disponibilidade de informação é de apenas 51 países. Tendo presente estes 

constrangimentos, a Figura 17 expõe os resultados obtidos, dedicando atenção 

simultaneamente aos níveis registados no índice (nos dois anos) e à respetiva variação. 

No caso dos países incluídos, os valores do índice oscilam, em 2017, entre 51,6 e 190,4 

e, em 2022, entre 89,9 e 195,3.  

 

Figura 17: Qualidade de Vida (2017-2022) 
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Fonte: Cálculos próprios com base no Quality of Life Index 

 

A leitura desta evidência é rica, tanto em termos de níveis como de agrupamentos 

de países, com claras sintonias geográficas e de desenvolvimento. Algumas conclusões 

são especialmente interessantes, sendo possível sublinhar cinco mensagens chave. Em 

primeiro lugar, verifica-se que a generalidade dos países se posiciona na mesma 

categoria geral (abaixo ou acima de 150 pontos no índice) nos dois anos em apreço. 

Efetivamente, apenas seis países mudaram a sua posição a este nível, sendo que dois 

deles fizeram-no no sentido favorável (Japão e Lituânia) e quatro no sentido 

desfavorável. Em segundo lugar, e centrando agora o foco nos países que mantiveram 

a sua posição geral nas duas categorias acima referidas (abaixo ou acima de 150 pontos 

no índice), constata-se que um número mais expressivo de países evidencia uma 

evolução negativa, embora moderada (o que, neste contexto, foi estabelecido como uma 

variação negativa, mas não superando 15 pontos). Assim aconteceu no caso de 12 

países posicionados, em ambos os anos, acima de 150, e de 11 países abaixo de 150 

em ambos os anos. Em terceiro lugar, as variações negativas mais pronunciadas 

(superiores a 15 pontos) ocorrem no caso de oito países. Desses, dois estavam no nível 

superior em ambos os anos (Portugal e Espanha), quatro estavam no nível inferior em 

ambos os anos (Grécia, Sérvia, Argentina e Chile) e dois desceram de um valor superior 

a 150 em 2017 para um valor inferior a esse limiar em 2022 (Chipre e Coreia do Sul). Em 

quarto lugar, importa realçar que, embora partindo de um nível abaixo de 150 em 2017, 

alguns países destacaram-se pela evolução francamente favorável que conseguiram 

concretizar no espaço de cinco anos estudado. Neste âmbito, com variações superiores 
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a 15 pontos no índice, é possível identificar os casos da Malásia, Tailândia, Rússia, 

Ucrânia, Japão e Lituânia.  Por último, e retomando o caso português, verifica-se que 

este regista a sétima variação negativa mais pronunciada entre os 51 países para os 

quais dispomos de informação, apenas superando a Coreia do Sul, Chile, Argentina, 

Chipre, Grécia e Sérvia.  

 

5.2.6.8 Regulatory Enforcement 

O Global Investment Competitiveness Report 2017/2018, dedicado ao tema Foreign 

Investors Perspectives and Policy Implications realizou um inquérito alargado a 750 

executivos de empresas multinacionais, tendo concluído que “um ambiente legal e 

regulamentar favorável às empresas é um determinante essencial das decisões de 

investimento (…), juntamente com a estabilidade política, a segurança e as condições 

macroeconómicas” (World Bank, 2017, p. 1). No mesmo sentido aponta a ampla revisão 

de literatura sobre os determinantes do IDE promovida por Blonigen e Piger (2014).14 

Neste ponto da análise usamos informação proveniente do WJP Rule of Law Index 

e, mais especificamente, de um dos seus pilares de avaliação (pilar 6). Para efeito da 

interpretação dos resultados, os países são agora separados em três escalões em 

função do nível que registam no ano terminal de análise (2022). Adicionalmente, para 

cada um desses casos, é verificado se a variação entre 2015 e 2022 foi favorável ou 

desfavorável. No nível superior (definido no intervalo entre 0,75 e 1), posicionam-se 

maioritariamente os países mais desenvolvidos do norte e centro da Europa, a que se 

juntam Japão, Austrália e Nova Zelândia.  

Num patamar intermédio (definido entre 0,5 e 0,75) podemos encontrar vários 

outros países europeus, mas agora de um nível de desenvolvimento inferior aos dos 

países do primeiro grupo. Portugal situa-se precisamente neste grupo, conjuntamente, 

entre outros, com Espanha, Grécia, República Checa, Polónia, Roménia, Bulgária, 

Croácia ou Eslovénia.  

Os resultados referentes a esta variável de análise encontram-se expostos na 

Figura 18.    

 

14 Veja-se OCDE (2023) para uma análise do caso português em específico.  
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Figura 18: Regulatory Enforcement (2015-2022) 
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Fonte: Cálculos próprios com base na dimensão Regulatory Enforcement do WJP Rule 

of Law Index 

 

Curiosamente, no leque de países com nível mais elevado, nenhum registou um 

decréscimo do seu score ao longo do período. No nível intermédio, existe também um 

claro predomínio (o dobro) de variações positivas face a variações negativas. Porém, no 

nível mais baixo (até 0,5), a tendência inverte-se e regista-se uma forte predominância 

de variações negativas. Lida de forma integrada, esta evidência parece sugerir um 

aumento das disparidades entre os países no tocante a este determinante da captação 

de IDE e para a atratividade das economias de um modo mais geral.  

 

5.2.6.9 Segurança 

A realização de IDE é o modo mais comprometido, mas também mais arriscado de 

internacionalização empresarial. Nesse contexto, diversas caraterísticas do mercado de 
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destino integram a usualmente designada dimensão de risco-país (Cavusgil et al, 2016; 

Simões e Crespo, 2017). O nível de segurança existente é uma dessas importantes 

caraterísticas, afetando a capacidade de atração de IDE (World Bank, 2017).  

Centrando a nossa atenção nessa variável crítica, a Figura 19 adota um esquema 

de apresentação de resultados muito similar ao seguido no ponto anterior, adaptando 

apenas os limites dos intervalos em função da própria distribuição exibida pelos vários 

países considerados. Assim, os quatro intervalos agora apresentados são definidos 

como: alto (acima de 0,9), médio-alto (entre 0,75 e 0,9), médio-baixo (de 0,6 a 0,75) e 

baixo (inferior a 0,6).  

 

Figura 19: Segurança (2015-2022) 
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Fonte: Cálculos próprios com base na dimensão Order and Security do WJP Rule of 

Law Index 
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A perceção dominante quanto ao nível de segurança em Portugal é favorável, 

sendo essa dimensão frequentemente apontada como uma importante vantagem do 

país, sendo recentemente mencionado com frequência os bons resultados (em termos 

de nível e de evolução) obtidos pelo país no Global Peace Index. A evidência acima 

exposta – baseada em dados da dimensão Order and Security do WJP Rule of Law Index 

– corrobora esta ideia, apresentando Portugal como um dos países (entre 18 casos 

similares) em que o nível de segurança se situa no intervalo médio-alto e, 

simultaneamente, se regista uma melhoria do índice ao longo do lapso temporal focado 

(2015-2022). Em termos da evolução registada, Portugal situa-se na 11ª posição, atrás 

da Ucrânia, Eslovénia, Índia, Noruega, Bósnia-Herzegovina, Roménia, Hungria, Turquia, 

Croácia e Macedónia do Norte.  

Dada a informação existente, apenas foi possível incluir na avaliação 49 dos 60 

países que temos vindo a considerar. Desses, 28 exibem uma variação favorável e 21 

uma evolução negativa em termos de segurança, quando analisada por intermédio do 

indicador selecionado. Dos países com registo mais favorável – acima de 0,9, em 2022 

– existem cinco que, ademais tiveram uma evolução favorável no espaço de sete anos 

coberto: Dinamarca, Noruega, Suécia, Hungria e Áustria. Os restantes dois – Japão (3º 

lugar do ranking de 2022) e Finlândia (5º lugar do ranking desses mesmo ano) – 

registaram quebras muito ligeiras no seu score.       

 

5.2.6.10 Justiça 

Seguindo um esquema de avaliação idêntico ao anterior, mas incidindo, nesta 

oportunidade, na dimensão justiça, a Figura 20 expõe os resultados obtidos. Os dados 

aqui considerados são extraídos do World Justice Project ï Rule of Law Index. Trata-se 

de uma fonte importante para avaliar o funcionamento do estado de direito nos diferentes 

países, o qual é reiteradamente posicionado como um relevante determinante do IDE 

(Dellis et al., 2017; Tag e Degirmen, 2022). Na sua última edição, um total de 140 países 

são alvo de avaliação. O estado de direito é, neste contexto, definido como um sistema 

durável de leis, instituições, normas e compromissos da comunidade tendo em vista 

garantir a existência de uma justiça acessível a todos, justa, eficiente, imparcial e 
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validável. A importância de um bom funcionamento do sistema de justiça tem, 

naturalmente, valor em si mesmo, mas transcende esse valor imediato uma vez que está 

comprovada a sua correlação com níveis mais elevados de crescimento económico, 

menores níveis de desigualdade e melhoria nos resultados na saúde e na educação.     

 

 

Figura 20: Justiça (2015-2022) 
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Fonte: Cálculos próprios com base no WJP Rule of Law Index 

 

Neste caso, a dispersão de scores é bastante acentuada, oscilando, em 2022, 

entre um mínimo de 0,353 e um máximo de 0,902. De acordo com os dados constantes 

da Figura 20, existem 13 países no intervalo mais favorável de classificação (acima de 

0,75), sendo que os quatro países nórdicos (Dinamarca, Noruega, Finlândia e Suécia) 

alcançam as posições cimeiras. Portugal figura no intervalo seguinte (médio-alto, neste 

caso definido entre 0,5 e 0,75).  



 
   

 

201 
 

Em termos da evolução registada, 28 países exibem uma variação negativa 

enquanto os restantes 21 melhoraram em termos de score. Como se verifica, uma das 

razões para a grande dispersão existente é o facto de a generalidade dos países com 

níveis mais baixos neste índice registar igualmente uma variação negativa. Assim ocorre 

com 13 dos 14 países enquadrados neste último intervalo, sendo a Ucrânia a exceção.    

5.2.6.11 Corrupção 

O impacto negativo da corrupção sobre a receção de fluxos de IDE encontra-se 

relativamente consolidada na literatura, incluindo, por exemplo, os trabalhos de Bardhan 

(1997), Rose-Ackerman (1999) ou Lambsdorff (2003).  

O Corruption Perceptions Index é uma das métricas mais comuns para aferir o 

nível dos países em matéria de corrupção. Neste ponto, optamos, contudo, por suportar 

a nossa discussão numa medida mais direta do conceito que se pretende avaliar. Com 

tal intuito, fazemos apelo ao pilar relativo à “ausência de corrupção”, incluído no World 

Justice Project ï Rule of Law Index. A Figura 21, seguidamente apresentada, expõe os 

resultados. São agora considerados quatro níveis, correspondendo a nível alto (acima 

de 0,75), médio-alto (entre 0,5 e 0,75), médio-baixo (de 0,25 a 0,5) e baixo (menor que 

0,25).  
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Figura 21: Corrupção (2015-2022) 
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Fonte: Cálculos próprios com base na dimensão Absence of Security do WJP Rule of 
Law Index 

 
Os dados expostos deixam evidente o predomínio de situações em que se regista 

uma variação negativa ao longo do período analisado. Dos 49 países identificados, 33 

pioraram o seu desempenho em matéria de corrupção entre 2015 e 2022 enquanto 

apenas 16 países conseguiram uma evolução favorável neste domínio. Portugal é um 

desses países, exibindo uma ligeira variação positiva, o que lhe assegura a 15ª evolução 

mais favorável. As mais expressivas variações favoráveis são alcançadas por Moldova, 

Polónia, Itália, Bulgária, Eslovénia, Espanha, Roménia, Estónia, Croácia, Grécia e China.  

À semelhança do que tinha já ocorrido no caso do indicador selecionado para 

avaliar o sistema de justiça, também nesta vertente de “ausência de corrupção” a 

liderança dos países do norte da Europa é absolutamente clara, com as primeiras quatro 
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posições do ranking em 2022 (como aliás também em 2015) a serem ocupadas, por esta 

ordem, por Dinamarca, Noruega, Suécia e Finlândia.      

 

5.2.6.12 Democracia 

Para avaliar o regime político e, mais em particular, a qualidade da democracia, 

recorremos ao Democracy Index, publicado, desde 2006, pela Economist Intelligence 

Unit. Na sua última edição – a de 2022, subordinada ao tema Frontline democracy and 

the battle for Ukraine – são abrangidos 167 países. Com base em cinco categorias de 

indicadores – processos eleitorais e pluralismo, funcionamento do Governo, participação 

política, cultura política e liberdades civis, os países são classificados de acordo com um 

índice que oscila entre 0 e 10. A Tabela 14 identifica os intervalos assumidos no índice 

e associa-os ao respetivo regime político.  

 

Tabela 14: Distribuição dos países por regime político 

 
Regime Pol²tico 

N²vel do 

ĉndice 

NÜ de 

Pa²ses 

% de 

Pa²ses 

% Popula­«o 

Mundial 
      

 Democracia Plena 8 – 10 24 14,4 8,0 

 Democracia Imperfeita 6 – 8 48 28,7 37,3 

 Regime Híbrido 4 – 6 36 21,6 17,9 

 Regime Autocrático 0 – 4 59 35,3 36,9 
      

Fonte: Democracy Index, Economist Intelligence Unit. 

 

Como se constata, e seguindo a classificação do Democracy Index, mais de 

metade da população mundial vive em países não democráticos enquanto apenas 8% 

vive num dos 24 países avaliados como democracias plenas (o que já de si é um 

acréscimo face aos 21 assim classificados em 2021). Comparando com o ano anterior, 

a Rússia regista a maior queda, de aproximadamente 1 ponto. Relativamente ao caso 

português, apesar de classificado como democracia imperfeita em 2022, situa-se muito 

perto do limiar de corte para ser classificado como democracia plena, uma vez que 

regista um score de 7,95 no índice de democracia. Analisando os seus resultados nas 

cinco categorias avaliadas, o melhor desempenho é registado ao nível dos processos 
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eleitorais e pluralismo e das liberdades civis, ao passo que os piores desempenhos são 

obtidos nas categorias de participação política (6,67) e cultura política (6,88).  

Centrando agora diretamente a nossa atenção na evolução entre 2015 e 2022 

para o conjunto de 60 países que temos vindo a analisar, a Tabela 15 exibe os resultados 

em causa, utilizando cores diferentes para assinalar os diferentes regimes, tal como 

identificados na Tabela 14. 

 

Tabela 15: Democracia (2015-2022) 

Score 2015 Ranking 2015 País Ranking 2022 Score 2022 
     

9,93 1 Noruega 1 9,81 
9,26 3 Nova Zelândia 2 9,61 
9,45 2 Suécia 3 9,39 
9,03 6 Finlândia 4 9,29 
9,11 4 Dinamarca 5 9,28 
9,09 5 Suíça 6 9,14 
8,85 10 Irlanda 7 9,13 
8,92 8 Países Baixos 8 9,00 
8,88 9 Luxemburgo 9 8,81 
8,64 11 Alemanha 10 8,80 
9,01 7 Austrália 11 8,71 
7,96 19 Japão 12 8,33 
8,31 14 Reino Unido 13 8,28 
7,84 24 Chile 14 8,22 
8,54 12 Áustria 15 8,20 
7,92 22 França 16 8,07 
8,30 15 Espanha 17 8,07 
7,97 18 Coreia do Sul 18 8,03 
7,94 20 República Checa 19 7,97 
7,45 32 Grécia 20 7,97 
7,85 23 Estónia 21 7,96 
7,79 25 Portugal 22 7,95 
7,77 26 Israel 23 7,93 
8,05 16 EUA 24 7,85 
7,57 28 Eslovénia 25 7,75 
8,39 13 Malta 26 7,70 
7,98 17 Itália 27 7,69 
7,93 21 Bélgica 28 7,64 
7,53 31 Chipre 29 7,38 
7,37 33 Letónia 30 7,37 
7,54 30 Lituânia 31 7,31 
6,43 46 Malásia 32 7,30 
7,29 34 Eslováquia 33 7,07 
7,56 29 África do Sul 34 7,05 
7,74 27 Índia 35 7,04 
7,09 36 Polónia 36 7,04 
7,02 37 Argentina 37 6,85 
6,96 38 Brasil 38 6,78 
6,62 44 Colômbia 39 6,72 
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5,09 53 Tailândia 40 6,67 
6,84 40 Hungria 41 6,64 
7,14 35 Bulgária 42 6,53 
6,93 39 Croácia 43 6,50 
6,01 49 Montenegro 44 6,45 
6,68 43 Roménia 45 6,45 
5,91 50 Albânia 46 6,41 
6,71 42 Sérvia 47 6,33 
6,35 47 Moldova 48 6,23 
6,02 48 Macedónia do Norte 49 6,10 
6,72 41 Tunísia 50 5,51 
5,70 51 Ucrânia 51 5,42 
6,55 45 México 52 5,25 
4,66 55 Marrocos 53 5,04 
4,83 54 Bósnia-Herzegovina 54 5,00 
5,12 52 Turquia 55 4,35 
3,95 56 Argélia 56 3,66 
3,18 59 Egipto 57 2,93 
3,31 58 Rússia 58 2,28 
3,62 57 Bielorrússia 59 1,99 
3,14 60 China 60 1,94 

     

Fonte: Cálculos próprios com base Democracy Index, Economist Intelligence Unit 

 

Como emerge da leitura da Tabela 15, a liderança nesta dimensão de análise é 

protagonizada, à semelhança de vários outros indicadores, pelos países nórdicos, que 

ocupam, em ambos os anos, quatro das seis primeiras posições do ranking. A Nova 

Zelândia e a Suíça complementam esse grupo com mais elevada classificação. Em 

termos gerais, evidencia-se alguma estabilidade em termos de scores para a maioria dos 

países em apreço. Tal não significa, contudo, a inexistência de variações significativas 

em termos de ranking (no quadro dos 60 países). As variações mais favoráveis nesse 

domínio de evolução relativa são registadas por dois países asiáticos (Malásia e 

Tailândia), um europeu (Grécia) e um da América do Sul (Chile). Inversamente, as 

variações mais desfavoráveis correspondem a dois países europeus: Malta e Itália.  

Portugal tem um registo relativamente favorável, com ganhos tanto em termos 

absolutos (o score eleva-se de 7,79 em 2015 para 7,95, em 2022, aproximando-se como 

vimos do patamar mais alto de classificação) como em termos relativos (subindo três 

posições, de 25º para 22º). Neste padrão evolutivo duplamente favorável, Portugal é 

acompanhado por 18 outros países à escala mundial, de origens geográficas muito 

diversas, ou seja, sem evidência de qualquer padrão geográfico concreto.  
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5.3 Fundos Europeus 

5.3.1 Despesas – considerações gerais, distribuição por áreas de intervenção e por país 

O pacote financeiro destinado, no decurso dos próximos anos, a financiar as diferentes 

políticas, programas e vertentes de intervenção europeias ascende, no seu valor total, a 

2018 biliões de euros a preços correntes (1800 biliões de euros a preços constantes de 

2018). Este valor é o agregado de duas componentes:  

 

- O Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027, com uma dotação total 1210,9 biliões 

de euros (a preços correntes); 

- Um instrumento extraordinário e temporário de apoio à recuperação económica, 

o NextGenerationEU, com um total de 806,9 biliões de euros (a preços correntes).   

 

Para além do objetivo de promover a recuperação face à crise gerada pela 

pandemia de COVID-19, as prioridades estratégicas definidas, às quais se procura 

corresponder com programas e intervenções suportados pela dotação orçamental 

identificada, abarcam três domínios chave: (i) a vertente ambiental, nomeadamente no 

quadro do Pacto Ecológico Europeu; (ii) a transformação digital; (iii) o reforço da 

resiliência.  

Iniciando uma leitura mais fina pela distribuição de verbas no âmbito do Quadro 

Financeiro Plurianual (QFP), importa começar por vincar que ela traduz uma significativa 

mudança face ao passado. Efetivamente, em termos de grandes áreas, é possível dizer 

que as verbas se dividem em: (i) Política Agrícola Comum (PAC); (ii) Coesão económica, 

social e territorial; (iii) novas/outras prioridades; (iv) custos administrativos. Esta última 

verba representava quase 10% do total no começo da década de 1990, mas reduziu-se, 

na segunda metade dessa década, para um valor entre 5 e 6% do total, permanecendo 

praticamente constante desde então. As alterações de fundo respeitam, portanto, ao 

peso relativo das outras três componentes. No domínio da coesão, verificou-se um 

aumento de pouco mais de 20% para pouco mais de 30% do total na parte final do século 

XX, tendo após essa fase permanecido em valores razoavelmente estáveis. A principal 

mudança respeita a uma forte redução da proporção de verbas dedicadas à PAC (de um 

valor bastante acima de 50% para um valor atual marginalmente acima de 30%) e, em 
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oposição, o peso crescente dedicado a novas prioridades de intervenção. Assim, no atual 

Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027, a distribuição é praticamente equivalente entre 

as três grandes vertentes – 30,9% para a PAC, 30,5% para a coesão e 31,9% para novas 

prioridades. O restante corresponde, como acima se disse, a custos administrativos.      

De modo mais detalhado, o QFP 2021-2027 desdobra-se, em termos de despesa, 

em sete categorias principais, tal como identificado na Tabela 16: 
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Tabela 16: QFP 2021-2027: principais categorias de despesa 

Categoria de despesa 
Dotação orçamental  

(biliões de euros) 

  
[1] Mercado único, inovação e digital 149,5 

Investigação e inovação 93,7 

Investimentos estratégicos 33,0 

Mercado único 6,6 

Espaço 15,2 

  

[2] Coesão, resiliência e valores 426,7 

Desenvolvimento regional e coesão 274,3 

Recuperação e resiliência 21,4 

Investimento nas pessoas, coesão social e valores 130,7 

  

[3] Recursos naturais e ambiente 401,0 

Agricultura e política marítima 385,8 

Ambiente e ação climática  14,5 

  

[4] Migrações e gestão das fronteiras 25,7 

Migrações 11,1 

Gestão de fronteiras 14,4 

  

[5] Segurança e defesa 14,9 

Segurança 4,6 

Defesa 9,6 

  

[6] Vizinhança e mundo 110,6 

Ação externa 95,8 

Apoios pré-adesão 14,2 

  

[7] Administração pública europeia  82,5 

  
TOTAL 1210,9 
  

Fonte: European Comission (2021c) 
 

Por seu lado, no quadro do NextGenerationEU está disponível um valor total de 

806,9 biliões de euros (a preços correntes), valor esse que será financiado mediante 

emissão de dívida pela Comissão Europeia (em representação da UE) nos mercados de 

capitais. O valor total desdobra-se da forma seguidamente ilustrada na Figura 22.  
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 Figura 22: NextGenerationEU ï distribuição de verbas 

 

 

Como se constata, no âmbito do NextGenerationEU, o instrumento mais 

importante é o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, a executar até 2026 e que 

capta cerca de 90% do total de verbas disponibilizadas. Uma parte é atribuída sob a 

forma de empréstimos (em condições favoráveis dado que o financiamento foi obtido de 

forma conjunta pela UE), a reembolsar pelos Estados-Membros. O restante é atribuído 

sob a forma de subvenções, cujo reembolso será efetuado via orçamento comunitário. A 

disponibilização de verbas aos países é feita em função do definido num Plano de 

Recuperação e Resiliência que os países apresentam à Comissão Europeia.  

O montante total de verbas disponível a nível europeu nas diferentes áreas de 

intervenção acima identificadas é dividido entre os diversos Estados-Membros. No 

tocante ao QFP, como é sabido, Portugal recebe a parte mais significativa – 23,6 biliões 

de euros – através da política de coesão. Este valor corresponde a cerca de 6,3% do 

total recebido pelos países da UE-27. Trata-se de uma proporção claramente superior à 

que recebe, por exemplo, nos dois fundos que financiam a PAC - Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), em que Portugal recebe, ao longo do 

período 2021-2027, 3,9 biliões de euros, o que equivale a 4,4% do total, e o Fundo 

Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA), em que Portugal recebe 5,5 biliões de euros, 

correspondendo a 1,9% do total.  

Fazendo uma leitura análoga para o NextGenerationEU, Portugal recebe 

aproximadamente 4,1% do total, percentagem idêntica à captada no caso concreto das 

subvenções (recebendo, neste caso, cerca de 13,9 biliões de euros).   
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Em qualquer circunstância, fica evidente a dependência nacional face às verbas 

da política de coesão. Nesse contexto, emerge com particular clareza a preocupação 

com as consequências, para Portugal, de um eventual novo processo de alargamento 

da UE. Trata-se, afinal, de equacionar, como adiante retomaremos, o impacto da adesão 

de países que, em termos conjuntos, representam um acréscimo populacional muito 

significativo, registam níveis de rendimento per capita baixo e possuem, nalguns casos, 

importantes setores agrícolas. No caso concreto nacional, a tónica deve, obviamente, 

ser colocada na política de coesão. Todos os oito países candidatos à adesão registam 

um PIB per capita inferior ao português, tal como acontece com vários outros países de 

leste já membros da UE-27. Assim, é legítimo concluir que esses países carecerão de 

apoios significativos de forma a apoiar o seu processo de desenvolvimento e 

convergência real.  

A questão coloca-se a dois níveis. Por um lado, num cenário de previsível 

dificuldade para aumento de verbas dedicadas ao orçamento europeu, a concorrência 

entre um número maior de países/regiões carenciadas no domínio de intervenção da 

política de coesão faz antever uma redução de verbas para países como Portugal. 

Adicionalmente, algumas regiões portuguesas registarão uma melhoria da sua posição 

relativa por simples efeito de redução de média, alterando a sua posição no que concerne 

aos apoios concedidos via política de coesão, particularmente via Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional (FEDER).       

Efetivamente, o FEDER visa contribuir para a correção dos principais 

desequilíbrios existentes a nível regional na UE. Neste âmbito, o FEDER tem um papel 

crítico ao atribuir apoios que visam promover o desenvolvimento e o ajustamento 

estrutural das regiões menos desenvolvidas (além de apoiar a reconversão de regiões 

industriais em declínio). O FEDER assume dois objetivos centrais, nomeadamente: (i) 

investir no crescimento e no emprego tendo em vista consolidar as economias regionais; 

(ii) apoiar a cooperação territorial europeia. Nesta oportunidade, importa destacar o 

primeiro desses objetivos. Para o alcançar, os recursos são concedidos, de forma 

diferenciada, a três categorias de regiões:  
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- Regiões mais desenvolvidas, registando um rendimento per capita superior a 100 

% da média da UE; 

- Regiões em transição, registando um rendimento per capita entre 75 % e 100 % 

da média da UE; 

- Regiões menos desenvolvidas, registando um rendimento per capita inferior a 75 

% da média da UE. 

 
As diferenças principais estabelecem-se a dois níveis. Em primeiro lugar, ao nível 

das taxas de cofinanciamento, as quais são de 85% nas regiões menos desenvolvidas, 

mas inferiores nas restantes (60% no caso de regiões em transição e 40% nas regiões 

mais desenvolvidas).15 Em segundo lugar, visando reforçar a concentração temática na 

intervenção da política regional, são definidos cinco objetivos políticos para o FEDER no 

período 2021-2027 tal como representado na Figura 23.  

 

Figura 23: Objetivos políticos do FEDER 

 

 

15 O valor para as regiões em transição passa a 70% se no período de programação anterior a região era 
classificada como menos desenvolvida. Analogamente, o valor para as regiões mais desenvolvidas sobe 
para 50% quando a região era classificada como região em transição no período de programação anterior.  
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A diferença estabelece-se por intermédio de proporções mínimas que devem ser 

afetadas ao OP1 e ao OP2. Assim, é definido um limiar mínimo transversal de 30% para 

o OP2 (dimensão ambiental), mas as regiões mais desenvolvidas devem ainda cumprir 

o critério de afetarem pelo menos 85% do total de verbas a OP1 e OP2. Finalmente, no 

que respeita a OP1, a exigência de dedicação de verbas vai aumentando à medida que 

consideramos espaços de nível de rendimento mais elevado (25% no caso de regiões 

menos desenvolvidas e 40% no caso de regiões em transição).  

No presente período de programação, a Decisão de Execução (UE) 2021/1130 da 

Comissão Europeia, de julho de 2021, define a seguinte distribuição das regiões 

portuguesas:  

- Regiões mais desenvolvidas: Área Metropolitana de Lisboa;  

- Regiões em transição: Algarve;  

- Regiões menos desenvolvidas: Norte, Centro, Alentejo, Região Autónoma da 

Madeira, Região Autónoma dos Açores.  

 

No tocante ao Fundo de Coesão, este é aplicável no caso de Estados-Membros 

com rendimento nacional bruto per capita inferior a 90% da média europeia, sendo 

dedicado a projetos no domínio ambiental e da rede transeuropeia de transportes. No 

que especificamente concerne ao período de programação 2021-2027, o Fundo de 

Coesão presta apoio a 15 países, nomeadamente: Bulgária, Croácia, Chipre, República 

Checa, Estónia, Grécia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, Portugal, Roménia, 

Eslováquia e Eslovénia. Trata-se, como imediatamente se constata, do grupo de países 

que aderiram a partir da década de 2000, acrescido de Portugal e Grécia.  

 

5.3.2 Receitas 

5.3.2.1 Montante total de recursos e composição da receita 

A forma como o orçamento comunitário é atualmente financiado assenta na decisão 

relativa aos recursos próprios tomada pelo Conselho Europeu em dezembro de 2020. 

Após aprovação por todos os Estados-Membros, passou a aplicar-se com efeitos 

(retroativos) a janeiro de 2021. O elemento nuclear a este respeito é o limite máximo de 
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recursos próprios que pode ser usado anualmente e que passou a corresponder a 1,40% 

do rendimento nacional bruto (RNB) total da UE (em vez de 1,20%, como até aí). É 

interessante notar que, dado que a despesa não pode exceder a receita, em termos 

práticos isto corresponde a limitar também a despesa a este valor máximo.   

A título excecional e temporário, este limite foi aumentado em 0,6 pontos 

percentuais tendo em vista cobrir os passivos decorrentes dos empréstimos necessários 

para suportar financeiramente o NextGenerationEU.  

Em termos de composição da receita, a componente mais importante é, sem 

dúvida, a proveniente do recurso próprio baseado no RNB da UE, a qual, apesar de ter 

sido criada numa lógica meramente residual e apenas para colmatar casos de 

insuficiência dos restantes recursos, corresponde hoje a aproximadamente 70% da 

receita de recursos próprios. As componentes da receita são as seguintes:  

- Recursos pr·prios ñtradicionais”: estes recursos são compostos por direitos 

aduaneiros, direitos agrícolas e quotizações sobre o açúcar. Neste âmbito, os 

Estados-Membros retêm 25% dos montantes cobrados. Em termos globais, este 

recurso corresponde a cerca de 10% da receita de recursos próprios.  

- Recurso IVA: os recursos próprios baseados no IVA decorrem de os Estados-

Membros transferirem para a UE uma percentagem da estimativa de IVA cobrado. 

Em termos globais, este recurso corresponde, também, a aproximadamente 10% 

da receita de recursos próprios. 

- Recurso RNB: resulta da aplicação de uma taxa uniforme ao rendimento nacional 

bruto dos Estados-Membros. Como acima se mencionou, aquando da sua 

criação, no final da década de 1980, visava apenas funcionar como um 

complemento em caso de os restantes recursos serem insuficientes para cobrir a 

despesa prevista. No entanto, a importância relativa deste recurso tem crescido, 

representando, atualmente, como já se referiu, cerca de 70% da receita de 

recursos próprios. A taxa de mobilização (percentagem aplicável ao RNB de cada 

país) é determinada anualmente após apuramento das receitas obtidas nos 

restantes recursos.  

- Recurso proveniente dos plásticos: esta rúbrica foi introduzida a partir de 2021, 

funcionando, em linha com a política ambiental europeia, como um mecanismo de 
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incentivo à redução do consumo de plásticos de utilização única e à reciclagem. 

Trata-se de uma contribuição nacional assente na quantidade de resíduos não 

reciclados de embalagens de plástico. A taxa de mobilização é de 80 cêntimos/Kg, 

embora exista uma redução para países com RNB per capita inferior à média. 

Este recurso responde atualmente por aproximadamente 3,5% do total de 

receitas.   

  

Para além destas componentes, importa ainda fazer três notas adicionais. Em 

primeiro lugar, outras rúbricas de receita incluem impostos pagos pelo pessoal da UE 

sobre os respetivos vencimentos, contribuições de países terceiros para programas da 

UE, coimas aplicadas a empresas que não cumpram a legislação de concorrência, entre 

outras. Em segundo lugar, deve notar-se que, existindo excedente num dado ano, o 

saldo correspondente é inscrito como receita no ano subsequente. Por último, apesar de 

UE não poder financiar despesa via empréstimos, a título excecional e transitório, a 

Comissão Europeia foi autorizada a contrair empréstimos no mercado de capitais num 

valor máximo de 750 mil milhões de euros (a preços de 2018) tendo em vista financiar o 

instrumento de recuperação NextGenerationEU.   

 

5.3.2.2 Contribuintes e Beneficiários líquidos do orçamento europeu 

Uma questão vital quando se compara a distribuição das receitas e das despesas 

europeias é o facto óbvio de elas se distribuírem de forma assimétrica entre os Estados-

Membros. Importa, portanto, analisar quais são os países que, em termos financeiros, 

contribuem mais para o orçamento do que aquilo que recebem através dos diferentes 

fundos, bem como aqueles que se encontram na posição oposta, beneficiando 

financeiramente em termos líquidos. Em qualquer caso, não pode ser ignorado que os 

benefícios de integração da UE extravasam amplamente aqueles que podem ser 

avaliados diretamente pela diferença entre contribuições para a UE e verbas recebidas, 

incluindo por exemplo, a participação no mercado único ou a capacidade de influência 

acrescida que a UE consegue em termos conjuntos.  

No que respeita aos contribuintes líquidos, a saída do Reino Unido (Brexit) teve, 

naturalmente, um impacto relevante uma vez que era um dos principais contribuintes 
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líquidos. Assim, se atendermos a dados prévios ao período de programação em curso, 

contata-se que os principais contribuintes líquidos, com valores que, em termos anuais 

per capita (por habitante), superam 100 euros, são os seguintes (por ordem do contributo 

líquido): Países Baixos, Bélgica, Dinamarca, Alemanha, Suécia, Áustria, França e 

Finlândia. Embora com valores menores, a Itália e a Irlanda são também contribuintes 

líquidos do orçamento comunitário.  

Por seu turno, no lado dos principais beneficiários líquidos do orçamento 

comunitário, com ganhos líquidos anuais por habitante superiores a 200 euros, 

encontramos (por ordem de benefício líquido): Lituânia, Estónia, Hungria, Letónia, 

Grécia, Eslováquia, Polónia, República Checa, Croácia, Portugal, Bulgária e Roménia.  

A leitura desta informação é extremamente rica no tocante aos impactos dos 

alargamentos, tanto em termos retrospetivos como prospetivos. De modo a permitir uma 

compreensão mais imediata das conclusões seguidamente identificadas, a Figura 24 

recorda os marcos temporais de evolução da UE.  

 

Figura 24: Evolução dos Estados-Membros da União Europeia 

 

Uma primeira conclusão chave a reter é o facto de todos os países contribuintes 

líquidos fazerem parte da UE-15, ou seja, dos primeiros 15 membros da UE. Ainda mais 

interessante, este grupo integra membros fundadores e membros que entraram no 
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primeiro e no quarto alargamento, confirmando, neste último caso, a ideia de que o 

alargamento de 1995 foi provavelmente o mais fácil de acomodar, uma vez que se tratou 

de integrar países com níveis elevados de rendimento.   

A segunda conclusão a realçar – e de grande importância na perspetiva de 

previsão de impactos de eventuais novos alargamentos – é a de que a totalidade dos 13 

países que integraram a UE já neste século (fundamentalmente do leste europeu) são 

beneficiários líquidos do orçamento comunitário, tendo dez deles um ganho anual per 

capita superior a 200 euros enquanto outros três têm também ganhos, mas inferiores 

(Malta, Chipre e Eslovénia). Isto é demonstrativo, como expectável dado o seu nível de 

desenvolvimento, que estes países continuam a beneficiar de significativos apoios por 

parte da UE, exigindo, portanto, uma importante mobilização de recursos.  

A terceira conclusão é a de que, no que respeita ao grupo dos principais 

beneficiários líquidos do orçamento comunitário (cumprindo o limiar de 200 euros anuais 

per capita acima estabelecido), apenas dois países não entraram nas últimas vagas de 

alargamento. São eles a Grécia (o quinto maior beneficiário líquido) e Portugal (o 

décimo).  

Num contexto em que, como vimos, os recursos são escassos e é evidente a 

relutância dos contribuintes líquidos em permitir o aumento dos recursos europeus, 

afirma-se com bastante clareza a ideia de que existirá uma cada vez maior dificuldade 

dos países menos desenvolvidos em assegurar a manutenção dos níveis de apoio 

atuais.  

Um excelente exemplo da situação atual pode ser encontrado no pedido, muito 

recente (junho de 2023), da Comissão Europeia no sentido de um reforço orçamental de 

aproximadamente 66 biliões de euros (destinados a cobrir o aumento de juros resultante 

da subida das taxas de juro, a suportar os enormes custos relacionados com o apoio à 

Ucrânia, à política de migrações, ao reforço de alguns fundos já existentes, ao aumento 

dos custos administrativos e também à constituição de uma reserva para enfrentar 

despesas imprevistas). Apesar de esta proposta ter de ser negociada ao longo dos 

próximos meses, as primeiras reações são desfavoráveis por parte de vários Estados-

Membros. Exemplo representativo são as declarações do Chanceler austríaco, o qual, 

numa entrevista a uma rádio declarou: “existe, na União Europeia, um quadro financeiro 
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que vai de 2021 a 2027. São biliões de euros. É tanto dinheiro que deve ser possível 

enfrentar os desafios orçamentais através da transferência de fundos”. 

Dado todo este contexto, Portugal enfrentará, portanto, com elevada 

probabilidade, um cenário muito complexo de negociações tendo em vista o próximo 

Quadro Financeiro Plurianual. A consideração de novos alargamentos a alguns países 

que partilham algumas das caraterísticas daqueles que entraram nas últimas vagas de 

alargamento, nomeadamente amplos setores agrícolas e níveis baixos de rendimento, 

sugere a necessidade de esforços financeiros volumosos tanto no âmbito da PAC como 

da política de coesão. Se, por fim, acrescentarmos os custos que já têm sido canalizados 

para o apoio à Ucrânia no quadro da invasão russa e aqueles que serão futuramente 

necessários, em caso de integração na UE, para apoiar o processo de recuperação do 

país (mesmo considerando, naturalmente, que o conflito não se alastra a qualquer outro 

país), constata-se com facilidade que a divisão dos recursos será cada mais difícil para 

países como Portugal, ainda muito dependente de apoios europeus.    

Resulta, pois, claro que o impacto de potenciais novos alargamentos da UE a leste 

não deixará de ser penalizador para Portugal, dependendo a extensão desse impacto do 

número de países que venham a entrar, do momento dessa adesão e das condições 

económicas que os países entrantes então registarem. São, na verdade, preocupações 

muito similares às que, há cerca de 20 anos, os analistas do então processo de 

alargamento exprimiam, servindo como exemplo os trabalhos de Porto (2004) e St. 

Aubyn (2004), ambos no âmbito de um livro dedicado, na íntegra, ao estudo das 

consequências para a economia portuguesa do alargamento de 2004.16   

O impacto para a economia portuguesa de uma eventual diminuição de verbas 

recebidas pela política regional deve ser encarada não apenas na perspetiva da redução 

de verbas em si mesma mas também pelos efeitos dinamizadores perdidos em termos 

de emprego e crescimento regional, tal como discutido em estudos diversos, como sejam 

Marzinotto (2012), Antonescu (2014), Becker et al. (2018), Crescenzi e Giua (2020) ou 

Dicharry (2023).       

 

16 Essa obra – Fontoura e Crespo (2004a) – incluía, para além desses dois capítulos, dedicados à política 
regional e aos efeitos macroeconómicos, análises referentes a vertentes como o comércio, o IDE, as 
migrações, a agricultura ou a dimensão social.  
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5.4 Comércio 

5.4.1 Introdução 

Um dos planos em que mais imediatamente se perspetivam impactos relevantes de um 

possível alargamento da UE é necessariamente o do comércio. Trata-se, aliás, de algo 

que não é novo, sendo para Portugal uma repetição do já experienciado nos anos prévios 

ao grande alargamento de 2004. Nessa altura, abundaram os estudos que procuraram 

analisar os impactos decorrentes da concorrência comercial exercida pelos então futuros 

membros. Esses estudos focaram não apenas a realidade geral da UE como também, 

mais especificamente, o caso português (como exemplo desta segunda perspetiva, veja-

se Fontoura e Crespo (2004b)). Em termos muito simplificados a mensagem que emergia 

era a de que: (i) os fluxos comerciais entre esses países e a UE deveriam crescer, fruto 

do processo de liberalização comercial e da crescente ligação dos novos países ao 

mercado europeu; (ii) Portugal seria, a vários níveis, um dos países mais afetados por 

esse alargamento no plano comercial em via do crescente processo de convergência 

estrutural entre as exportações portuguesas e as que provinham dos países de leste. 

Quase vinte anos volvidos a história repetir-se-á? Quanto à primeira questão, parece 

certo que os fluxos aumentarão nos próximos anos, dando sequência à tendência que 

vem sendo registada. A análise da segunda questão é mais complexa, mas dispomos 

hoje de alguns conceitos e perspetivas metodológicas que nos podem auxiliar na sua 

compreensão. Será esse o intuito principal da secção que agora iniciamos.  

Antes de avançarmos para a avaliação concreta desses impactos, expomos 

agora, de modo muito sintético, alguns dados chave relativos ao comércio externo 

português e, mais em específico, aos principais mercados de destino das nossas 

exportações (Tabela 17).    
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Tabela 17: Principais mercados de destino das exportações portuguesas 

 

 
 2022  2015 

Ranking  País Peso  País Peso 
       

1  Espanha 26.0%  Espanha 24.8% 

2  França 12.4%  França 12.2% 

3  Alemanha 10.9%  Alemanha 11.9% 

4  EUA 6.5%  Reino Unido 6.8% 

5  Reino Unido 4.9%  EUA 5.2% 

6  Itália 4.5%  Angola 4.2% 

7  Países Baixos 4.0%  Países Baixos 4.0% 

8  Bélgica 2.4%  Itália 3.2% 

9  Angola 1.8%  Bélgica 2.3% 

10  Polónia 1.4%  China 1.7% 

11  Suécia 1.3%  Marrocos 1.4% 

12  Brasil 1.2%  Brasil 1.1% 

13  Turquia 1.1%  Argélia 1.1% 

14  Suíça 0.9%  Polónia 1.1% 

15  Marrocos 0.9%  Suíça 0.9% 
 

 
 

 
  

 

 
 × 80.2%  × 81.8% 

       

Fonte: Eurostat 

 

A evidência anterior deixa claro o facto de Portugal exibir uma forte concentração 

da sua estrutura geográfica de exportações, com elevada dependência da UE e, mais 

acentuadamente, de três mercados críticos: Espanha, França e Alemanha. Atendendo a 

este facto e visando dirigir preferencialmente a análise para os mercados chave para 

Portugal, na análise que efetuaremos ao longo da presente secção debruçar-nos-emos 

sobre o mercado da UE-27 em termos agregados e também, individualmente, sobre cada 

um dos três mercados indicados.  

Dado que o objetivo maior da análise a desenvolver nesta secção é avaliar o 

impacto em termos de concorrência que os países potenciais entrantes na UE podem 

exercer sobre a economia portuguesa, entendemos adequado proceder à seguinte 

seleção de países: (i) todos os países da UE-27, dado que queremos não apenas avaliar, 

em termos absolutos, o impacto para Portugal, mas também posicioná-lo em termos 

relativos; (ii) os oito países candidatos à adesão; (iii) a China, como termo de 
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comparação, dado daí provirem níveis acentuados de concorrência para os países 

europeus. Por simplificação de linguagem, quando as expressões “aderentes” ou 

“entrantes” forem usadas de forma genérica incluirão a China, uma vez que a lógica da 

abordagem a concretizar será a da comparação das estruturas desse grupo de nove 

países com o grupo dos 27 da UE. Em casos mais específicos em que se pretenda 

precisamente comparar a evidência para a China com a dos oito potenciais entrantes, tal 

clarificação será expressamente realizada.  

Todos os dados relativos a fluxos de comércio são extraídos do Eurostat, tomando 

por referência a Nomenclatura do Sistema Harmonizado.  

No âmbito da discussão sobre o comércio que seguidamente empreendemos, 

elencamos seis questões nucleares a dar resposta empírica e quantificada.  

A primeira questão-chave prende-se com a avaliação do nível atual de 

concorrência comercial que é possível detetar entre os países que já integram a UE-27 

e os potenciais aderentes no mercado europeu. Ainda neste âmbito, cabe lançar duas 

questões acessórias. Por um lado, é interessante apurar quais os países da atual UE-27 

que mais afetados são pela concorrência comercial, aproveitando, naturalmente, para 

destacar a posição de Portugal nesse contexto. Numa perspetiva complementar, é 

também útil identificar quais os países que mais concorrência exercem sobre os atuais 

membros.  

A segunda questão-chave dirige-se mais especificamente à análise concreta do 

caso português, nomeadamente selecionando os três principais mercados de exportação 

nacionais (Espanha, França e Alemanha) e apurando qual o nível e o posicionamento 

relativo da concorrência que é exercida sobre Portugal nesses mercados. Dada a forte 

dependência nacional das exportações para estes três mercados, este passo adicional 

de análise afigura-se particularmente útil no sentido de produzir informação mais 

detalhada sobre quem exerce concorrência comercial sobre as exportações portuguesas 

e em que mercados.  

A terceira questão-chave visa complementar a leitura estática para período mais 

recente com a leitura dinâmica cobrindo o horizonte temporal desde 2015. Assim, à 

leitura quanto ao nível de concorrência atualmente existente junta-se a possibilidade de 

perceber se o nível atual é o culminar de uma tendência crescente ou decrescente de 
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concorrência. A avaliação a este nível será realizada simultaneamente a nível agregado 

(UE-27) e nos três mercados já trabalhados no quadro da segunda-questão-chave. 

A quarta questão-chave visa aprofundar a análise da concorrência comercial 

atual. Em particular, procurar-se-á complementar a leitura em termos de pesos setoriais 

com a avaliação empírica de gamas de qualidade, permitindo destrinçar situações em 

que a concorrência intrassetorial é feita em níveis de qualidade similares/aproximados 

ou, pelo contrário, em níveis significativamente distintos, situação em que, obviamente, 

a concorrência será menor. Este refinamento da análise afigura-se particularmente 

importante num contexto em que os estudos empíricos ao longo das décadas mais 

recentes têm apontado para uma crescente especialização intrassetorial (por gamas de 

qualidade) (Fontagné e Freudenberg, 2002; Crespo e Fontoura, 2004; Caetano e Galego, 

2007; Redding, 2018).  

A quinta questão-chave consiste na passagem de uma análise centrada 

exclusivamente na concorrência efetiva atual para uma outra em que também é atendida 

a questão da concorrência potencial, referente, em termos simples, à exportação de 

setores com caraterísticas próximas. Apesar de não se tratar de uma concorrência direta 

imediata, é intuitivo que, nesse caso, a reconversão produtiva e da estrutura de 

exportações poderá dar-se com maior facilidade. No quadro desta questão 

exploraremos, portanto, a dimensão interssetorial.   

Finalmente, a sexta questão-chave pretende um apuramento mais fino, não 

apenas a nível da concorrência que o país sofre, mas também ao nível do próprio setor, 

tendo em vista identificar setores particularmente afetados pela concorrência comercial.  

 

5.4.2 Nível de Concorrência Comercial 

Neste ponto inicial de discussão, debruçamo-nos sobre as duas primeiras questões-

chave levantadas anteriormente. Para tal efeito, iremos recorrer a diferentes 

componentes de uma metodologia mais vasta desenvolvida ao longo da última década 

em estudos como Crespo e Simões (2012), Moreira et al. (2017) ou Crespo et al. (2019) 

tendo em vista avaliar o grau de concorrência comercial.17 A lógica base consiste na 

 

17 Para uma síntese, considere-se Crespo et al. (2020).  



 
   

 

222 
 

comparação das estruturas de exportação de dois países para um determinado mercado 

de destino. Quanto maior for o grau de similitude estrutural dessas exportações, maior 

será o nível de concorrência comercial existente entre os dois países em comparação.18  

Vários indicadores foram desenvolvidos ao longo das últimas décadas para avaliar 

o grau de similitude estrutural de duas estruturas de produção ou exportação. No 

presente estudo e fazendo a aplicação ao caso de estruturas de exportação, recorrer-

se-á ao mais difundido desses indicadores – o índice de Krugman, numa versão ajustada 

tendo em vista superar duas das suas limitações. Na sua versão mais simples, o índice 

de Krugman (Krugman, 1991) pode ser apresentado como:  

 

ὑ В ὺ ὺ                 (5) 

 

ὑ  representa o índice de Krugman que compara as exportações dos países Ὥ e 

Ὤ para o mercado de destino ὴ. Por seu turno, ὺ  corresponde ao peso relativo do setor 

Ὦ na estrutura de exportações do país Ὥ para o mercado de destino ὴ. A leitura de ὺ  é 

análoga, aplicando-se às exportações do país Ὤ.   

Este indicador possui duas características indesejadas para o fim que agora 

consideramos. Por um lado, oscila num intervalo entre 0 e 2, o que pode ser considerado 

pouco intuitivo em termos da perceção de valores com que estamos habituados a pensar. 

Por outro lado, a forma como está concebido leva a que valores mais altos no índice 

signifiquem um grau menor de similitude estrutural e, portanto, de concorrência 

comercial. Também este aspeto prejudica a fluidez na leitura dos resultados. De modo a 

eliminar estes dois problemas, a versão ajustada do índice de Krugman pode então ser 

apresentada como:  

 

Ὁ ρ В ὺ ὺ                 (6) 

 

 

18 Partindo desta ideia base, várias perspetivas de análise - num total de seis – podem ser 
desenvolvidas. Crespo et al. (2020) apresentam estas seis perspetivas de análise.   
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Este indicador oscila agora no intervalo entre 0 e 1, aumentando com a similitude 

estrutural e a concorrência comercial.   

Na Tabela 18, seguidamente exposta, começamos por apresentar os resultados 

referentes ao índice de Krugman ajustado, obtido ao nível mais desagregado, de modo 

a termos informação mais precisa. Tendo em vista estabelecer patamares diferenciados 

de concorrência comercial, identificamos cinco níveis. Assim, assinalados a verde 

encontram-se todos os pares de países em que a concorrência é muito limitada (índice 

inferior a 0,1), não representando, na situação atual, uma ameaça para os países da UE-

27. Os intervalos seguintes assinalam níveis de similitude estrutural crescente e, 

portanto, de concorrência comercial também crescente. Os intervalos considerados são 

os seguintes: (i) entre 0,1 e 0,2, assinalado a amarelo; (ii) entre 0,2 e 0,3, assinalado a 

laranja; (iii) entre 0,3 e 0,4, marcado a vermelho; (iv) acima de 0,4, identificado a 

bordeaux.     
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Tabela 18: Concorrência comercial, a nível bilateral, no mercado da UE-27 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.217 0.346 0.154 0.092 0.221 0.436 0.256 0.431 0.393 

Bélgica  0.167 0.220 0.139 0.057 0.171 0.404 0.217 0.323 0.310 

Bulgária 0.255 0.326 0.251 0.095 0.258 0.384 0.301 0.394 0.301 

Chipre 0.129 0.149 0.115 0.043 0.107 0.174 0.135 0.193 0.255 

Rep. Checa 0.210 0.337 0.165 0.081 0.257 0.458 0.215 0.417 0.510 

Alemanha 0.208 0.309 0.161 0.060 0.214 0.517 0.220 0.395 0.456 

Dinamarca 0.278 0.316 0.191 0.093 0.231 0.397 0.219 0.383 0.389 

Estónia 0.254 0.397 0.166 0.115 0.238 0.372 0.270 0.387 0.336 

Espanha  0.257 0.285 0.188 0.075 0.220 0.512 0.221 0.360 0.342 

Finlândia 0.158 0.249 0.107 0.084 0.187 0.331 0.181 0.321 0.295 

França 0.204 0.277 0.176 0.078 0.211 0.450 0.247 0.387 0.367 

Grécia 0.218 0.238 0.165 0.083 0.172 0.312 0.200 0.275 0.246 

Croácia 0.339 0.415 0.242 0.140 0.254 0.394 0.309 0.490 0.322 

Hungria 0.184 0.279 0.172 0.060 0.234 0.411 0.226 0.403 0.452 

Irlanda 0.054 0.064 0.038 0.024 0.050 0.081 0.064 0.094 0.278 

Itália  0.233 0.324 0.210 0.054 0.223 0.542 0.209 0.399 0.438 

Lituânia 0.202 0.305 0.187 0.062 0.173 0.322 0.286 0.345 0.286 

Luxemburgo 0.155 0.221 0.116 0.074 0.162 0.344 0.190 0.306 0.258 

Letónia 0.254 0.356 0.188 0.120 0.225 0.331 0.318 0.395 0.327 

Malta 0.156 0.144 0.083 0.036 0.112 0.180 0.091 0.176 0.209 

P. Baixos 0.236 0.207 0.135 0.063 0.152 0.324 0.213 0.287 0.429 

Polónia 0.243 0.375 0.227 0.058 0.271 0.498 0.259 0.436 0.475 

Portugal 0.294 0.349 0.218 0.085 0.266 0.527 0.221 0.397 0.346 

Roménia 0.263 0.381 0.292 0.072 0.305 0.473 0.307 0.479 0.380 

Suécia 0.225 0.315 0.125 0.119 0.219 0.427 0.223 0.370 0.354 

Eslovénia 0.230 0.354 0.143 0.111 0.214 0.470 0.211 0.412 0.349 

Eslováquia 0.229 0.336 0.157 0.094 0.249 0.463 0.238 0.418 0.385 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China;  

Fonte: Cálculos próprios. 
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Como se constata, existem diversos pares de países relativamente aos quais 

podemos associar um nível elevado de concorrência comercial. No entanto, sobressai, 

igualmente, um forte nível de heterogeneidade, existindo países da UE-27 que sofrem 

mais com a concorrência exercida no mercado europeu, enquanto os países concretos 

que exercem essa concorrência são, também eles, distintos em termos da respetiva 

intensidade. Uma forma simples de avaliação deste último elemento é o cálculo da média 

dos índices de Krugman bilaterais de cada país entrante (acrescido da China, pelas 

razões já aduzidas) com os países da UE-27. Esse procedimento simples dá-nos 

indicação clara de que a concorrência exercida por estes países pode ser agrupada, pelo 

menos, em quatro níveis diferenciados. Num nível mais elevado, encontra-se a Turquia 

(índice médio de 0,390), seguida da Sérvia (0,358) e da China (0,351). Torna-se, desde 

logo, digno de registo o facto de dois países potenciais entrantes na UE-27 

representarem para os seus atuais membros uma ameaça concorrencial mais 

significativa (em termos de similitude estrutural) do que aquela que é exercida pela 

própria China. E se a dimensão económica da Sérvia permite, até certo ponto, relativizar 

esta conclusão, o mesmo não poderá ser dito relativamente ao caso turco. Num segundo 

nível encontramos, de forma isolada face aos demais, a Bósnia-Herzegovina, com um 

índice médio de 0,292. Seguidamente, num terceiro patamar, é possível situar os casos 

da Ucrânia (0,224), Albânia (0,217) e Macedónia do Norte (0,207). Os níveis mais 

limitados de concorrência sobre os países da UE-27 são exercidos pela Moldova (0,167) 

e Montenegro (0,079).  

Invertendo agora o ângulo de leitura e centrando a análise em cada um dos atuais 

membros da UE, a questão que imediatamente se coloca é a de apurar quais aqueles 

que sofrem mais concorrência por parte deste grupo de entrantes. Seguindo um 

procedimento idêntico, a primeira coluna da Tabela 19 apresenta o grupo de dez países 

mais afetados, bem como a posição relativa de Portugal.  
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Tabela 19: Dez países mais afetados pela concorrência comercial em quatro 
mercados selecionados 

Ranking UE27 Espanha Fran­a Alemanha 
     

1 Roménia (0.328) Bulgária (0.150) Itália (0.229) Polónia (0.281) 

2 Croácia (0.323) Itália (0.147) Portugal (0.225) Roménia (0.273) 

3 Polónia (0.316) Roménia (0.139) Polónia (0.214) Croácia (0.259) 

4 Portugal (0.300) Alemanha (0.137) Bulgária (0.193) Rep. Checa (0.252) 

5 Rep. Checa (0.294) Polónia (0.128) Alemanha (0.192) Itália (0.251) 

6 Itália (0.292) França (0.126) Roménia (0.191) Áustria (0.226) 

7 Eslováquia (0.285) Portugal (0.125) Rep. Checa (0.184) Hungria (0.219) 

8 Bulgária (0.285) Áustria (0.113) Espanha (0.184) França (0.215) 

9 Áustria (0.283) Eslovénia (0.113) Dinamarca (0.171) Dinamarca (0.213) 

10 Alemanha (0.282) P. Baixos (0.109) Croácia (0.158) Bulgária (0.206) 
     

Portugal 4º 7º 2º 15ª 
     

Fonte: Cálculos próprios 

 

Com alguma naturalidade, o leque de países mais afetados pela concorrência dos 

entrantes (e, portanto, no plano comercial, potencialmente mais afetados por eventuais 

alargamentos) é dominado pelos países que aderiram mais recentemente (século XXI), 

nomeadamente pela Roménia (o país mais afetado, com um índice médio de 0,328), 

Croácia, Polónia, República Checa, Eslováquia e Bulgária. A estes juntam-se quatro 

países da UE-15: Portugal (o quarto mais afetado entre os 27, com índice médio de 

0,300), Itália (0,292), Áustria (0,283) e Alemanha (0,282). No extremo oposto, como 

países que surgem como menos afetados pela concorrência comercial dos países 

entrantes, destacam-se Irlanda, Malta, Chipre e Luxemburgo. Pode, pois, afirmar-se com 

clareza que Portugal é, a nível comercial, dos países mais afetados por este leque de 

países entrantes, facto que deverá ser tomado em devida ponderação pelos decisores 

políticos, nomeadamente no que respeita à velocidade de eventuais processos de 

alargamento. Afigura-se particularmente problemática, a nível económico, a 

concordância com um alargamento de largo espectro (em termos de países abrangidos) 

e num espaço curto de tempo.  

Particularizando a análise, a ameaça para Portugal é especialmente nítida por 

parte da Turquia. Neste caso, Portugal não apenas é o segundo país da UE-27 mais 

afetado pela concorrência comercial, como o índice de Krugman alcança um valor 
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extremamente elevado (0,527), indicativo de forte similitude estrutural e, assim, de 

elevada concorrência nos mercados europeus. Portugal é também um dos mais afetados 

pela concorrência exercida pela Albânia (segundo maior, atrás da Croácia) e da 

Macedónia do Norte (terceiro, atrás de Roménia e Polónia). A Figura 25 sintetiza esta 

informação.  

 

Figura 25: Concorrência comercial sofrida por Portugal 

Albânia Bósnia-H. Moldova Montenegro 
Mac. 
Norte 

Turquia Ucrânia Sérvia China 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 

2 Portugal 2 2 2 2 2 Portugal 2 2 2 

 3 3 3 3 Portugal  3 3 3 

 4 4 4   4 4 4 

 5 5 Portugal 5   5 5 5 

 6  6   6 6 6 

 7 Portugal  7   7 7 7 

   8   8 8 8 

   9   9 9 9 

   10 Portugal   10 10 Portugal 10 

      11  11 

      12  12 

      13Portugal  13 

        14 Portugal 
         

Nível de concorrência (Índice de Krugman médio) 

0.294 0.349 0.218 0.084 0.266 0.527 0.220 0.397 0.346 

Fonte: Cálculos próprios 

 

A leitura referente ao mercado agregado da UE-27 é essencial mas insuficiente 

para um pleno entendimento dos impactos para Portugal, uma vez que exibimos, como 

é bem conhecido e foi atrás documentado, uma forte dependência relativamente a alguns 

mercados chave na UE. Assim, é certamente útil complementar a análise precedente 

com uma leitura mais fina, a nível de cada um dos nossos principais mercados de 

exportação: Espanha, França e Alemanha. Os resultados obtidos por aplicação do índice 

de Krugman a nível bilateral nestes mercados encontram-se apresentados nas Tabelas 

20 (Espanha), 21 (França) e 22 (Alemanha).  
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 Tabela 20: Concorrência comercial, a nível bilateral, no mercado espanhol 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.018 0.119 0.030 0.007 0.065 0.261 0.054 0.121 0.344 

Bélgica  0.027 0.089 0.036 0.007 0.036 0.314 0.047 0.098 0.327 

Bulgária 0.016 0.087 0.317 0.003 0.055 0.204 0.346 0.125 0.194 

Chipre 0.028 0.054 0.055 0.010 0.032 0.103 0.052 0.058 0.125 

Rep. Checa 0.015 0.077 0.025 0.004 0.050 0.290 0.036 0.121 0.354 

Alemanha 0.021 0.118 0.033 0.011 0.063 0.376 0.053 0.130 0.431 

Dinamarca 0.048 0.086 0.030 0.008 0.038 0.228 0.057 0.103 0.259 

Estónia 0.025 0.099 0.020 0.002 0.028 0.072 0.114 0.064 0.135 

Finlândia  0.018 0.072 0.009 0.009 0.066 0.180 0.038 0.083 0.223 

França 0.027 0.095 0.048 0.008 0.054 0.326 0.091 0.137 0.346 

Grécia 0.023 0.048 0.022 0.003 0.012 0.146 0.020 0.061 0.113 

Croácia 0.047 0.086 0.020 0.003 0.059 0.173 0.030 0.076 0.176 

Hungria 0.009 0.089 0.034 0.003 0.051 0.252 0.032 0.129 0.326 

Irlanda 0.011 0.050 0.025 0.003 0.016 0.097 0.015 0.063 0.182 

Itália  0.049 0.116 0.042 0.011 0.046 0.389 0.053 0.148 0.466 

Lituânia 0.106 0.107 0.058 0.003 0.014 0.147 0.191 0.085 0.132 

Luxemburgo 0.013 0.064 0.013 0.006 0.021 0.209 0.069 0.157 0.173 

Letónia 0.017 0.062 0.075 0.002 0.009 0.074 0.267 0.069 0.111 

Malta 0.051 0.052 0.009 0.003 0.039 0.108 0.009 0.038 0.122 

P. Baixos 0.037 0.082 0.035 0.028 0.045 0.256 0.046 0.094 0.359 

Polónia 0.023 0.114 0.052 0.006 0.047 0.319 0.066 0.166 0.363 

Portugal 0.029 0.110 0.061 0.007 0.042 0.359 0.063 0.132 0.321 

Roménia 0.011 0.103 0.157 0.006 0.064 0.257 0.228 0.180 0.243 

Suécia 0.022 0.103 0.011 0.012 0.032 0.282 0.053 0.088 0.235 

Eslovénia 0.013 0.130 0.022 0.007 0.040 0.288 0.038 0.189 0.293 

Eslováquia 0.007 0.063 0.019 0.008 0.051 0.256 0.043 0.136 0.240 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios
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Tabela 21: Concorrência comercial, a nível bilateral, no mercado francês 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.062 0.133 0.074 0.077 0.077 0.278 0.111 0.227 0.323 

Bélgica  0.087 0.078 0.070 0.076 0.068 0.269 0.091 0.194 0.281 

Bulgária 0.102 0.112 0.199 0.153 0.103 0.315 0.182 0.223 0.344 

Chipre 0.054 0.028 0.024 0.147 0.033 0.063 0.033 0.130 0.147 

Rep. Checa 0.082 0.090 0.065 0.082 0.108 0.481 0.088 0.273 0.390 

Alemanha 0.100 0.106 0.084 0.094 0.087 0.450 0.107 0.262 0.438 

Dinamarca 0.082 0.120 0.107 0.119 0.098 0.294 0.091 0.250 0.378 

Estónia 0.062 0.196 0.063 0.085 0.127 0.290 0.094 0.128 0.209 

Espanha 0.100 0.097 0.110 0.105 0.095 0.465 0.103 0.241 0.338 

Finlândia  0.048 0.129 0.035 0.056 0.071 0.193 0.076 0.133 0.244 

Grécia 0.055 0.057 0.047 0.040 0.053 0.157 0.048 0.145 0.126 

Croácia 0.075 0.171 0.120 0.095 0.068 0.291 0.108 0.228 0.264 

Hungria 0.055 0.062 0.057 0.063 0.090 0.281 0.075 0.276 0.369 

Irlanda 0.025 0.038 0.030 0.035 0.141 0.081 0.036 0.078 0.208 

Itália  0.142 0.161 0.125 0.187 0.111 0.457 0.116 0.288 0.474 

Lituânia 0.080 0.198 0.117 0.123 0.083 0.246 0.140 0.172 0.244 

Luxemburgo 0.071 0.101 0.068 0.087 0.098 0.254 0.088 0.204 0.220 

Letónia 0.078 0.236 0.132 0.130 0.082 0.184 0.158 0.185 0.226 

Malta 0.073 0.047 0.039 0.052 0.024 0.108 0.028 0.090 0.119 

P. Baixos 0.077 0.069 0.064 0.077 0.132 0.248 0.083 0.176 0.398 

Polónia 0.129 0.160 0.118 0.118 0.098 0.399 0.130 0.353 0.424 

Portugal 0.181 0.194 0.148 0.152 0.116 0.490 0.099 0.286 0.355 

Roménia 0.072 0.153 0.141 0.093 0.109 0.439 0.129 0.265 0.320 

Suécia 0.061 0.093 0.053 0.064 0.083 0.302 0.079 0.217 0.268 

Eslovénia 0.049 0.070 0.061 0.051 0.057 0.374 0.077 0.215 0.245 

Eslováquia 0.060 0.090 0.046 0.055 0.060 0.401 0.076 0.203 0.222 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios 
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Tabela 22: Concorrência comercial, a nível bilateral, no mercado alemão 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.103 0.300 0.093 0.158 0.091 0.391 0.210 0.340 0.349 

Bélgica  0.082 0.140 0.068 0.101 0.059 0.233 0.140 0.178 0.248 

Bulgária 0.128 0.235 0.147 0.099 0.179 0.332 0.185 0.264 0.288 

Chipre 0.061 0.138 0.064 0.101 0.042 0.097 0.101 0.096 0.122 

Rep. Checa 0.105 0.309 0.115 0.169 0.160 0.407 0.198 0.343 0.459 

Dinamarca 0.144 0.256 0.109 0.143 0.107 0.360 0.204 0.258 0.337 

Estónia 0.110 0.258 0.064 0.208 0.058 0.228 0.198 0.229 0.261 

Espanha 0.105 0.225 0.104 0.156 0.089 0.377 0.165 0.287 0.283 

Finlândia  0.046 0.147 0.047 0.109 0.073 0.208 0.124 0.156 0.231 

França 0.100 0.233 0.110 0.153 0.089 0.371 0.200 0.312 0.368 

Grécia 0.099 0.164 0.108 0.194 0.099 0.263 0.132 0.170 0.192 

Croácia 0.215 0.339 0.206 0.193 0.124 0.341 0.268 0.362 0.280 

Hungria 0.085 0.224 0.094 0.155 0.151 0.347 0.165 0.330 0.423 

Irlanda 0.015 0.034 0.018 0.165 0.018 0.063 0.035 0.074 0.291 

Itália  0.140 0.292 0.134 0.159 0.107 0.475 0.223 0.337 0.390 

Lituânia 0.100 0.281 0.075 0.115 0.089 0.279 0.274 0.244 0.270 

Luxemburgo 0.050 0.173 0.063 0.084 0.046 0.242 0.128 0.202 0.200 

Letónia 0.083 0.246 0.086 0.224 0.069 0.218 0.269 0.202 0.231 

Malta 0.058 0.124 0.079 0.242 0.071 0.115 0.079 0.145 0.166 

P. Baixos 0.084 0.150 0.078 0.096 0.070 0.239 0.155 0.196 0.389 

Polónia 0.169 0.344 0.140 0.153 0.180 0.467 0.265 0.350 0.457 

Portugal 0.122 0.213 0.120 0.108 0.133 0.308 0.147 0.250 0.282 

Roménia 0.164 0.281 0.178 0.258 0.204 0.374 0.256 0.394 0.348 

Suécia 0.082 0.214 0.076 0.138 0.066 0.273 0.188 0.218 0.260 

Eslovénia 0.092 0.269 0.054 0.140 0.077 0.380 0.155 0.351 0.302 

Eslováquia 0.095 0.267 0.096 0.182 0.109 0.351 0.164 0.289 0.303 

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios 
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Desde logo, como comentário geral, cabe sublinhar que a concorrência média é 

superior no mercado alemão (média geral de 0,189), seguido do mercado francês (0,150) 

e, finalmente, do mercado espanhol (0,098). A proximidade geográfica relativamente aos 

países entrantes parece, pois, desempenhar um papel relevante, como já antes 

documentado em estudos que fazem uso de uma metodologia semelhante. Contudo, 

estes valores globais ocultam a realidade mais detalhada que a evidência produzida 

permite reter. Três tópicos particulares de avaliação carecem de atenção: 

  

(i) Quais os países mais afetados pela concorrência?  

(ii) Quais os países que exercem mais concorrência? 

(iii)       Qual a posição de Portugal em cada um destes mercados (em termos de 

concorrência? 

 

A resposta ao primeiro tópico pode ser encontrada na Tabela 19 já acima 

apresentada. O caso mais problemático para Portugal é o mercado francês, no qual a 

concorrência exercida pelos países entrantes é a segunda mais elevada, com um índice 

médio de 0,225, muito próximo do valor registado pelo país mais afetado (Itália, com 

0,229). Tivemos já oportunidade de realçar que o mercado alemão é aquele (entre os 

três em apreço) em que o nível médio de concorrência é mais acentuado. Esse facto tem 

impacto direto na leitura para o caso nacional, uma vez que apesar de Portugal ser, 

nesse mercado, apenas o 15º mais afetado, o índice médio é relativamente elevado, 

cifrando-se em 0,187. Finalmente, no caso do mercado espanhol, Portugal figura como 

o sétimo mais afetado pela concorrência dos países entrantes (índice médio de 0,125), 

atrás de três países fundadores da UE (Itália, Alemanha e França) e por três países de 

adesão mais recente (Bulgária, Roménia e Polónia).  

No que concerne ao segundo tópico – países que exercem mais concorrência – a 

resposta é largamente concordante entre si e também face aos resultados obtidos para 

o mercado da UE-27 em termos agregados (acima discutidos). Assim, os três países que 

exercem mais concorrência são sempre, embora com trocas de posição relativa 

consoante o mercado de destino, a Turquia, a China e a Sérvia. Por seu lado, os países 
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potencialmente aderentes que implicam níveis menores de concorrência comercial para 

os membros da UE-27 são Montenegro, Albânia, Macedónia do Norte e Moldova.  

Por fim, resta dedicar uma atenção particular ao caso português, no que concerne 

à concorrência sofrida em cada um destes mercados. Nesse âmbito, a Tabela 23 

apresenta o ranking de Portugal entre os países mais afetados nos três mercados de 

destino por cada um dos entrantes.  

 

Tabela 23: Posição relativa de Portugal na concorrência comercial em três 
mercados de destino 

 Mercados de destino 

 Espanha França Alemanha 

Albânia 7º 1º 7º 
Bósnia-H. 6º 4º 18º 
Moldova 4º 2º 6º 
Montenegro 11º 3º 21º 
Mac. do Norte 14º 4º 6º 
Turquia 3º 1º 14º 
Ucrânia 9º 11º 19º 
Sérvia 8º 3º 14º 
China 10º 8º 15º 

Fonte: Cálculos próprios 

 

Confirmando a ideia já anteriormente destacada no caso do mercado da UE-27, 

França surge como o mercado de destino onde Portugal pode sofrer, em termos 

comparativos, uma concorrência mais forte. Em qualquer caso, é notório que Portugal 

enfrenta um nível bastante acentuado de concorrência em qualquer um dos três 

mercados em estudo, facto que se adiciona à evidência já anteriormente realçada, 

permitindo reforçar a mensagem de que Portugal deve ser particularmente prudente na 

apreciação de processos de alargamento demasiado rápidos e demasiado amplos. Esta 

é, porventura, a mensagem chave que importa reter desta fase de análise em que 

procurámos debater as duas primeiras questões elencadas na introdução a esta secção.  
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5.4.3 Evolução Recente da Concorrência Comercial 

A avaliação do nível atual de concorrência comercial foi o intuito da secção precedente. 

Nesta, complementamos essa avaliação estática com a apreciação do que sucedeu, no 

período recente, em termos dinâmicos. Para o efeito, toda a análise já discutida foi 

repetida para um período anterior – no caso vertente, o ano de 2015 – e foi calculada a 

respetiva variação ao longo do período.  

A Figura 26 ilustra, para o caso da UE-27, o sentido de variação registado em 

termos de aumento/diminuição da concorrência comercial em cada uma das 243 

comparações bilaterais estabelecidas. Na mesma figura é ainda incluída informação para 

os restantes três mercados que temos vindo a considerar. Neste caso, o número total de 

comparações bilaterais é de 234. A cor vermelha significa um aumento, nesse par de 

países, da concorrência comercial, ao passo que a cor verde traduz uma atenuação 

dessa mesma concorrência.  
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Figura 26: Evolução temporal da concorrência comercial 

 

Países UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
 

Países UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
                     

Áustria                    Áustria                   

Bélgica                     Bélgica                    

Bulgária                    Bulgária                   

Chipre                    Chipre                   

Rep. Checa                    Rep. Checa                   

Alemanha                    Alemanha                   

Dinamarca                    Dinamarca                   

Estónia                    Estónia                   

Espanha                     Finlândia                    

Finlândia                    França                   

França                    Grécia                   

Grécia                    Croácia                   

Croácia                    Hungria                   

Hungria                    Irlanda                   

Irlanda                    Itália                    

Itália                     Lituânia                   

Lituânia                    Luxemburgo                   

Luxemburgo                    Letónia                   

Letónia                    Malta                   

Malta                    P. Baixos                   

P. Baixos                    Polónia                   

Polónia                    Portugal                   

Portugal                    Roménia                   

Roménia                    Suécia                   

Suécia                    Eslovénia                   

Eslovénia                    Eslováquia                   

Eslováquia                    
          

                                         

 

Espanha UE-27 
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França Alemanha 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
 
Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 

                     

Áustria           Áustria          

Bélgica            Bélgica           

Bulgária           Bulgária          

Chipre           Chipre          

Rep. Checa           Rep. Checa          

Alemanha           Dinamarca          

Dinamarca           Estónia          

Estónia           Espanha          

Espanha           Finlândia           

Finlândia            França          

Grécia           Grécia          

Croácia           Croácia          

Hungria           Hungria          

Irlanda           Irlanda          

Itália            Itália           

Lituânia           Lituânia          

Luxemburgo           Luxemburgo          

Letónia           Letónia          

Malta           Malta          

P. Baixos           P. Baixos          

Polónia           Polónia          

Portugal           Portugal          

Roménia           Roménia          

Suécia           Suécia          

Eslovénia           Eslovénia          

Eslováquia           Eslováquia          

                     

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; UKR-

Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios 
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Em termos globais, a mensagem mais forte que importa sublinhar é a de uma 

predominância de casos (pares países entrantes – países UE27) em que se regista, no 

lapso temporal 2015-2022, um acréscimo de concorrência comercial, indicando assim, 

como seria expectável, uma progressiva aproximação das estruturas de exportações 

destes países. No mercado da UE-27, das 243 comparações bilaterais efetuadas, 

regista-se um acréscimo de concorrência em 194, ou seja, 79,8% do total. Os valores 

análogos para os mercados espanhol, francês e alemão são, respetivamente, 63,2%, 

70,9% e 71,4%. Em termos de distribuição destes acréscimos de concorrência, a Tabela 

24 expõe o número de países da UE-27 relativamente aos quais cada país entrante 

aumentou o seu nível de concorrência no período considerado.  

 

Tabela 24: Número de países com aumentos de concorrência comercial entre 
2015 e 2022 

 UE-27 Espanha França Alemanha 
     

Albânia 27 21 15 23 

Bósnia-H. 21 6 11 18 

Moldova 20 22 25 21 

Montenegro 15 10 17 20 

Mac. do Norte 25 12 14 24 

Turquia 23 17 17 16 

Ucrânia 25 22 24 16 

Sérvia 16 21 22 8 

China 22 17 21 21 
     

Fonte: Cálculos próprios 

 

Esta evidência deixa claro que a tendência de aumento do nível de concorrência 

é generalizada nos diferentes mercados em estudo.  

Igualmente importante é a compreensão da evolução da concorrência sofrida por 

cada um dos Estados-Membros da UE. A avaliação deste aspeto pode ser concretizada, 

por exemplo, mediante o cálculo da diferença entre a média geral dos índices de 

Krugman de cada país face aos entrantes nos dois anos. A realização desse 

procedimento simples permite reter, no caso português, um aumento (em termos médios) 

da concorrência no mercado global da UE e também no mercado francês. Evidência de 

sinal oposto é identificável nos mercados espanhol e alemão.  
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5.4.4 Aprofundando a Leitura – A Questão da Qualidade dos Bens Exportados 

A metodologia base de análise de concorrência comercial que temos vindo a aplicar 

assenta na consideração das estruturas de exportação dos diferentes países. Essa 

avaliação pode ser aprofundada se, adicionalmente, incorporarmos na análise a questão 

da similitude intrassetorial (Crespo e Simões, 2012). Neste âmbito, e seguindo o 

procedimento comum neste tipo de avaliações, o valor unitário das exportações (ao nível 

mais fino de desagregação da Nomenclatura do Sistema Harmonizado) é usado como 

indicador de qualidade. Sendo assim, o rácio entre o valor unitário de exportação de cada 

produto por parte do país da UE-27 em apreço e o correspondente valor unitário de 

exportação do país entrante (para um dado mercado de destino) é uma métrica que nos 

permite ter uma ideia aproximada da semelhança de qualidades dos bens exportados. A 

ideia é intuitiva em si mesma: dentro do mesmo setor, a concorrência será maior se os 

dois países exportarem bens de qualidade semelhante (em vez de bens com qualidades 

muito diferenciadas). Na verdade, apesar de pertencerem ao mesmo setor, se um dos 

países exportar bens de qualidade muito elevada e outro centrar as suas exportações 

nesse setor em bens de qualidade baixa, é razoável admitir que a concorrência será 

inferior à que se registaria caso as qualidades fossem próximas.  

Tendo esta ideia em mente, e agregando, por intermédio da aplicação dos 

ponderadores referentes ao peso setorial (médio entre os dois países, como preconizado 

em Crespo e Simões (2012)) podemos obter um rácio para cada par de países. O cálculo 

desses valores permite desde logo concluir que o valor é sempre mais elevado no caso 

dos países pertences à UE-27, ou seja, em termos médios, estes países exportam bens 

de qualidade superior. Assim, os rácios de valores unitários são sempre superiores a 1, 

sendo que um valor mais próximo desse limiar mínimo indica, simultaneamente, um nível 

de qualidade mais baixo nas exportações do país da UE-27 e uma maior proximidade 

em termos de qualidade dos produtos exportados por comparação com os países 

entrantes. A questão fundamental a apurar neste âmbito é, portanto, a posição 

portuguesa face a cada um dos potenciais entrantes. A Figura 27 apresenta evidência a 

esse respeito.  
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Figura 27: Posição portuguesa por gamas de qualidade das exportações 

Fonte: Cálculos próprios 

 

Esta dimensão de análise surge como particularmente penalizadora para a 

economia portuguesa, dado que Portugal exibe sempre um rácio de valores unitários 

bastante baixo. Na comparação com as exportações chinesas, Portugal regista o quinto 

menor valor, correspondendo à 22ª posição em termos gerais (rácio de 1,125), 

superando apenas a Grécia, Polónia, Bulgária e Espanha. Se a atenção se centrar 

exclusivamente nos países efetivamente candidatos à adesão à UE, os dados são ainda 

mais salientes (no sentido negativo). Em dois casos – Montenegro e Sérvia – Portugal 

regista mesmo o valor mais baixo entre todos os 27 países da UE (27ª posição, como 

assinalado na figura), querendo isto significar que é aquele que sofre maior concorrência 

em termos de gamas de qualidade exportadas. Adicionalmente, Portugal regista ainda o 

segundo menor valor em três outras comparações, nomeadamente com a Albânia, 

Turquia e Ucrânia.    

 

5.4.5 Concorrência Efetiva e Concorrência Potencial 

Uma dimensão importante de análise da metodologia geral que temos vindo a aplicar 

prende-se com a possibilidade de incorporar na avaliação a dimensão intersetorial de 

análise. A ideia-chave é agora a de procurar captar a concorrência potencial. 

Efetivamente, caso dois fluxos não correspondam ao mesmo setor a um nível mais 

desagregado, pode ocorrer que, a nível mais agregado, eles pertençam a setores mais 
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ou menos distintos entre si. Se pertencerem a setores mais semelhantes, a concorrência 

potencial será superior uma vez que a reconversão da estrutura produtiva se afigura mais 

fácil de concretizar.  

Uma forma de captar empiricamente esta questão, sugerida em Crespo e Simões 

(2012), consiste em repetir a análise para diferentes níveis de desagregação setorial, 

sendo depois realizada uma média ponderada entre os diferentes níveis.19 No presente 

contexto, foram testados, visando assegurar o desejável teste de robustez aos resultados 

obtidos, três ponderadores distintos para o nível mais agregado (e, portanto, por 

diferença, para o nível mais desagregado): 10%, 30% e 50%. A evidência é 

esmagadoramente concordante pelo que se opta, por questões de poupança de espaço, 

por apresentar apenas o cenário intermédio. Tal é concretizado não apenas para o 

mercado da UE-27 como também para cada um dos três mercados com que temos vindo 

a trabalhar no plano empírico: Espanha, França e Alemanha. A evidência consta das 

Tabelas 25 a 28.  

  

 

19 Torna-se evidente que se assumirmos um peso de 100% para o nível mais desagregado redundamos 
no indicador já anteriormente considerado, o qual atenta exclusivamente ao nível mais fino de 
desagregação.  



 
CES PROC/163/2022 

 

240 
 

Tabela 25: Concorrência comercial potencial no mercado da UE-27 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.280 0.422 0.213 0.113 0.289 0.492 0.302 0.504 0.435 

Bélgica  0.248 0.290 0.183 0.109 0.234 0.441 0.253 0.405 0.345 

Bulgária 0.329 0.388 0.293 0.142 0.317 0.423 0.335 0.473 0.349 

Chipre 0.177 0.208 0.181 0.056 0.176 0.223 0.182 0.264 0.293 

Rep. Checa 0.249 0.393 0.233 0.094 0.323 0.516 0.256 0.487 0.552 

Alemanha 0.261 0.384 0.211 0.080 0.279 0.561 0.263 0.462 0.494 

Dinamarca 0.331 0.378 0.234 0.120 0.288 0.438 0.263 0.451 0.427 

Estónia 0.313 0.458 0.219 0.152 0.295 0.411 0.311 0.459 0.381 

Espanha  0.312 0.353 0.235 0.101 0.279 0.557 0.263 0.435 0.369 

Finlândia 0.243 0.333 0.156 0.122 0.255 0.386 0.251 0.405 0.338 

França 0.267 0.354 0.227 0.102 0.273 0.498 0.290 0.461 0.398 

Grécia 0.302 0.313 0.214 0.161 0.222 0.362 0.248 0.369 0.268 

Croácia 0.394 0.484 0.287 0.164 0.311 0.441 0.349 0.558 0.371 

Hungria 0.216 0.333 0.241 0.074 0.291 0.460 0.258 0.471 0.520 

Irlanda 0.083 0.119 0.078 0.030 0.098 0.123 0.099 0.146 0.299 

Itália  0.292 0.403 0.255 0.076 0.284 0.588 0.257 0.467 0.476 

Lituânia 0.283 0.372 0.227 0.125 0.243 0.357 0.322 0.422 0.319 

Luxemburgo 0.214 0.309 0.166 0.086 0.220 0.415 0.240 0.378 0.300 

Letónia 0.314 0.415 0.237 0.148 0.286 0.374 0.362 0.470 0.359 

Malta 0.199 0.214 0.152 0.068 0.194 0.230 0.136 0.276 0.291 

P. Baixos 0.310 0.299 0.197 0.125 0.241 0.378 0.255 0.400 0.459 

Polónia 0.290 0.448 0.283 0.075 0.331 0.547 0.293 0.511 0.515 

Portugal 0.344 0.423 0.266 0.102 0.318 0.577 0.273 0.475 0.398 

Roménia 0.297 0.436 0.349 0.088 0.365 0.528 0.330 0.540 0.450 

Suécia 0.299 0.376 0.172 0.154 0.278 0.479 0.267 0.449 0.394 

Eslovénia 0.296 0.419 0.198 0.146 0.278 0.529 0.262 0.488 0.385 

Eslováquia 0.287 0.397 0.231 0.114 0.323 0.524 0.282 0.499 0.432 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios 
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Tabela 26: Concorrência comercial potencial no mercado espanhol 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.029 0.201 0.054 0.033 0.098 0.331 0.074 0.160 0.408 

Bélgica  0.051 0.157 0.063 0.029 0.053 0.361 0.065 0.134 0.375 

Bulgária 0.046 0.136 0.355 0.023 0.074 0.243 0.355 0.161 0.253 

Chipre 0.050 0.138 0.080 0.035 0.052 0.193 0.080 0.109 0.224 

Rep. Checa 0.023 0.137 0.043 0.023 0.097 0.332 0.046 0.148 0.413 

Alemanha 0.036 0.190 0.055 0.034 0.098 0.419 0.069 0.163 0.476 

Dinamarca 0.109 0.138 0.054 0.028 0.052 0.269 0.070 0.135 0.299 

Estónia 0.086 0.191 0.081 0.025 0.049 0.165 0.151 0.123 0.224 

Finlândia  0.028 0.138 0.029 0.035 0.118 0.251 0.059 0.127 0.292 

França 0.061 0.169 0.079 0.034 0.085 0.397 0.111 0.177 0.389 

Grécia 0.121 0.096 0.050 0.031 0.023 0.199 0.047 0.096 0.175 

Croácia 0.072 0.163 0.047 0.027 0.077 0.224 0.042 0.120 0.242 

Hungria 0.017 0.155 0.051 0.020 0.125 0.304 0.043 0.163 0.426 

Irlanda 0.025 0.102 0.044 0.020 0.070 0.142 0.029 0.094 0.256 

Itália  0.077 0.197 0.066 0.035 0.086 0.437 0.071 0.183 0.512 

Lituânia 0.156 0.190 0.101 0.011 0.029 0.182 0.208 0.135 0.176 

Luxemburgo 0.029 0.150 0.054 0.031 0.081 0.288 0.098 0.203 0.260 

Letónia 0.037 0.102 0.114 0.009 0.025 0.128 0.355 0.096 0.148 

Malta 0.174 0.118 0.034 0.023 0.058 0.172 0.027 0.085 0.204 

P. Baixos 0.072 0.156 0.060 0.051 0.085 0.306 0.065 0.133 0.420 

Polónia 0.035 0.189 0.074 0.024 0.084 0.371 0.079 0.204 0.432 

Portugal 0.075 0.189 0.097 0.034 0.073 0.420 0.097 0.176 0.379 

Roménia 0.024 0.161 0.176 0.030 0.084 0.310 0.239 0.208 0.311 

Suécia 0.070 0.153 0.039 0.032 0.059 0.339 0.079 0.134 0.286 

Eslovénia 0.027 0.195 0.043 0.052 0.099 0.355 0.055 0.223 0.370 

Eslováquia 0.018 0.129 0.037 0.030 0.133 0.312 0.055 0.161 0.353 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprios.
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Tabela 27: Concorrência comercial potencial no mercado francês 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.128 0.199 0.125 0.124 0.138 0.352 0.149 0.343 0.390 

Bélgica  0.135 0.124 0.106 0.107 0.120 0.304 0.135 0.262 0.317 

Bulgária 0.173 0.172 0.262 0.197 0.157 0.377 0.215 0.293 0.412 

Chipre 0.096 0.066 0.123 0.170 0.082 0.122 0.066 0.188 0.198 

República Checa 0.139 0.137 0.129 0.114 0.183 0.552 0.112 0.334 0.452 

Alemanha 0.157 0.169 0.131 0.132 0.152 0.505 0.143 0.356 0.483 

Dinamarca 0.138 0.174 0.162 0.162 0.155 0.349 0.121 0.312 0.441 

Estónia 0.111 0.256 0.113 0.120 0.186 0.333 0.127 0.213 0.260 

Espanha 0.168 0.152 0.166 0.158 0.155 0.506 0.153 0.337 0.373 

Finlândia  0.101 0.190 0.081 0.089 0.122 0.277 0.128 0.236 0.306 

Grécia 0.085 0.110 0.084 0.088 0.076 0.191 0.077 0.186 0.160 

Croácia 0.167 0.270 0.164 0.164 0.109 0.369 0.139 0.310 0.342 

Hungria 0.110 0.116 0.118 0.092 0.183 0.342 0.101 0.350 0.453 

Irlanda 0.069 0.076 0.093 0.064 0.168 0.139 0.057 0.146 0.280 

Itália  0.203 0.229 0.178 0.237 0.171 0.508 0.155 0.379 0.516 

Lituânia 0.125 0.261 0.154 0.150 0.168 0.276 0.184 0.234 0.290 

Luxemburgo 0.132 0.177 0.117 0.129 0.145 0.312 0.136 0.298 0.268 

Letónia 0.126 0.273 0.181 0.152 0.158 0.231 0.196 0.249 0.289 

Malta 0.118 0.098 0.098 0.082 0.186 0.166 0.048 0.144 0.224 

P. Baixos 0.146 0.127 0.136 0.115 0.192 0.318 0.121 0.261 0.461 

Polónia 0.193 0.223 0.185 0.161 0.186 0.457 0.160 0.433 0.484 

Portugal 0.245 0.266 0.201 0.222 0.186 0.541 0.136 0.384 0.415 

Roménia 0.151 0.197 0.190 0.139 0.184 0.519 0.154 0.341 0.385 

Suécia 0.106 0.144 0.092 0.096 0.132 0.365 0.115 0.297 0.321 

Eslovénia 0.108 0.108 0.116 0.091 0.131 0.451 0.104 0.285 0.292 

Eslováquia 0.112 0.118 0.095 0.085 0.133 0.464 0.104 0.267 0.273 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China 

Fonte: Cálculos próprio
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Tabela 28: Concorrência comercial potencial no mercado alemão 

Pa²ses UE27 ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB CHN 
          

Áustria 0.184 0.372 0.145 0.261 0.131 0.453 0.282 0.395 0.399 

Bélgica  0.148 0.214 0.105 0.219 0.092 0.284 0.191 0.229 0.294 

Bulgária 0.190 0.289 0.209 0.180 0.219 0.387 0.264 0.352 0.359 

Chipre 0.092 0.166 0.101 0.137 0.073 0.140 0.144 0.141 0.166 

Rep. Checa 0.182 0.370 0.188 0.271 0.201 0.470 0.296 0.420 0.527 

Dinamarca 0.214 0.314 0.157 0.212 0.148 0.408 0.263 0.320 0.374 

Estónia 0.173 0.348 0.156 0.279 0.106 0.295 0.289 0.300 0.319 

Espanha 0.156 0.271 0.149 0.264 0.125 0.432 0.225 0.344 0.318 

Finlândia  0.134 0.210 0.096 0.176 0.116 0.261 0.190 0.222 0.275 

França 0.178 0.293 0.158 0.251 0.135 0.424 0.265 0.368 0.404 

Grécia 0.154 0.219 0.189 0.241 0.134 0.312 0.202 0.246 0.235 

Croácia 0.256 0.407 0.263 0.268 0.179 0.399 0.347 0.430 0.370 

Hungria 0.140 0.275 0.181 0.257 0.188 0.405 0.252 0.442 0.498 

Irlanda 0.053 0.068 0.060 0.238 0.065 0.105 0.090 0.130 0.316 

Itália  0.204 0.363 0.181 0.261 0.145 0.530 0.287 0.394 0.432 

Lituânia 0.171 0.359 0.153 0.199 0.129 0.326 0.344 0.301 0.323 

Luxemburgo 0.118 0.264 0.093 0.157 0.082 0.317 0.196 0.269 0.243 

Letónia 0.156 0.298 0.140 0.293 0.105 0.268 0.327 0.260 0.262 

Malta 0.108 0.164 0.158 0.286 0.120 0.163 0.167 0.252 0.260 

P. Baixos 0.165 0.219 0.142 0.175 0.131 0.297 0.236 0.283 0.422 

Polónia 0.237 0.417 0.212 0.237 0.225 0.515 0.348 0.418 0.506 

Portugal 0.185 0.277 0.183 0.212 0.180 0.390 0.217 0.340 0.367 

Roménia 0.210 0.320 0.244 0.318 0.231 0.433 0.326 0.481 0.441 

Suécia 0.163 0.277 0.119 0.230 0.102 0.333 0.235 0.280 0.306 

Eslovénia 0.152 0.313 0.116 0.252 0.135 0.437 0.230 0.401 0.367 

Eslováquia 0.155 0.312 0.146 0.270 0.153 0.410 0.227 0.348 0.364 
          

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia; CHN-China  

Fonte: Cálculos próprios
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Por implicação direta da abordagem seguida, os índices são agora mais elevados 

comparativamente aos obtidos quando apenas o nível mais fino de desagregação era 

incluído. A evidência referente ao mercado da UE-27 demonstra que quando a dimensão 

de concorrência potencial (intersetorial) é considerada como parte integrante da 

abordagem de medição da concorrência comercial a ameaça exercida pelos potenciais 

entrantes sobre Portugal surge ainda ligeiramente mais pronunciada. Neste contexto, 

sobressaem os casos da Bósnia-Herzegovina, Ucrânia, Sérvia e China, casos em que 

Portugal figura agora mais acima no ranking de países mais afetados. Um movimento 

oposto, mas de reduzida dimensão, ocorre nos casos de Montenegro e Macedónia do 

Norte. Tratam-se, todavia, de economias com um impacto esperado menor dada a sua 

mais reduzida dimensão em termos comerciais.    

Se juntarmos na análise os quatro mercados a que se referem os resultados 

expostos nas tabelas anteriores, algumas ideias podem ser destacadas. Em primeiro 

lugar, sobressai o caso da Sérvia cuja posição em termos de ameaça concorrencial 

relativa para Portugal se acentua em todos esses mercados, sendo particularmente forte 

no mercado francês. Em segundo lugar, o caso da Turquia continua a merecer especial 

nota pela grande similitude exibida com as exportações nacionais (sendo Portugal o 

segundo país mais afetado pelas exportações turcas tanto no mercado da UE em termos 

agregados como também nos mercados espanhol e francês). Em terceiro lugar, é no 

mercado alemão que se registam aumentos mais relevantes de concorrência potencial 

face à concorrência efetiva, ou seja, concorrência que ainda não se materializa 

atualmente, mas que com maior facilidade surgirá no futuro. Assim ocorre na 

comparação com cinco países exportadores – Bósnia-Herzegovina, Montenegro, 

Ucrânia, Sérvia e China. Finalmente, e confirmando a mensagem que já antes tinha sido 

possível reter, o mercado francês é aquele em que a ameaça concorrencial – efetiva, 

como tínhamos visto antes e potencial como agora apurado – é superior.   

Em jeito de balanço, a ideia chave que decorre da análise da concorrência 

potencial é a de que esta dimensão não atenua – pelo contrário – a situação de forte 

exposição portuguesa à concorrência comercial.   
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5.4.6 Uma Leitura a Nível Setorial  

A leitura dos impactos que um potencial alargamento da UE pode ter, na vertente do 

comércio, sobre os atuais Estados-Membros pode ser concretizada – como foi 

anteriormente – a um nível agregado (ou seja, por países). Trata-se, na verdade, da 

abordagem mais comum e aquela que permite interpretações mais diretas para os 

decisores. Todavia, um passo adicional pode ser concretizado, almejando uma leitura de 

impactos a nível setorial. Esta abordagem é particularmente útil por permitir, por 

exemplo, antever choques específicos a um dado setor, nomeadamente ao nível do 

emprego.  

Para realizar esta avaliação, adota-se uma abordagem metodológica assente nas 

vertentes atrás exploradas, nomeadamente os pesos setoriais e o rácio de valores 

unitários (também, obviamente, a nível setorial). Em termos sintéticos, a abordagem é 

explanada na Figura 28.  

 

Figura 28: Concorrência comercial a nível setorial ï metodologia 

 

 

A listagem dos setores (HS 4 dígitos) é feita por ordem decrescente de importância 

nas exportações portuguesas. Em particular, são considerados os setores que têm um 

peso nas exportações nacionais igual ou superior a 2,5 vezes o valor correspondente a 

uma distribuição equitativa entre todos os setores (1/1270, em que 1270 é o número de 

setores HS 4 dígitos). Para cada um desses setores, o nível de ameaça comercial 

existente é classificado num de cinco níveis: (i) ausência de ameaça, expresso pela cor 

verde, quando o peso desse produto é nulo ou muito reduzido (inferior a 0,2%) nas 

exportações de cada país aderente; (ii) ameaça reduzida, identificada a amarelo, se o 
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peso desse setor (HS 4 dígitos) igualar ou exceder 0,2%, não alcançar 2%, e a gama de 

qualidade das exportações dos dois países em comparação for distinta (sendo essa ideia 

concretizada num rácio de valores unitários superior a 1,3 ou inferior a 1/1,3 = 0,769); 

(iii) ameaça moderada, indicada a laranja, quando se cumprem as duas condições 

iniciais do caso anterior mas as gamas de qualidade são próximas (entre 0,769 e 1,3); 

(iv) ameaça elevada, assinalada a vermelho, quando o peso do setor nas exportações 

de cada país aderente superar 2%, mas as gamas de qualidade forem distintas; (v) 

ameaça muito elevada, expressa a bordeaux, quando além de um peso superior a 2% 

se verificar, pelo critério já exposto, forte semelhança de gamas de qualidade. A Tabela 

29 expõe a evidência obtida.  
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Tabela 29: Concorrência comercial a nível setorial (HS 4 dígitos) 

Produto Peso ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis para transporte de 
pessoas (até 10 pessoas) 

5.71% 
          

Partes e acessórios dos veículos automóveis 3.92%         

Calçado com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural  2.55%         

Energia elétrica 2.54%         

Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos brutos 2.02%           

Outros contadores; indicadores de velocidade e tacómetros 2.02%           

Veículos automóveis para transporte de mercadorias 1.91%           

Pastas químicas de madeira, à soda ou ao sulfato, exceto pastas para dissolução 1.69%              

Papel e cartão, não revestidos, dos tipos utilizados para escrita, impressão ou 
outros fins gráficos 

1.67% 
             

Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas 1.55%         

Assentos, mesmo transformáveis em camas, e suas partes 1.37%         

Centrifugadores; aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases 1.36%          

Pneumáticos novos, de borracha 1.30%          

Medicamentos constituídos por produtos misturados ou não misturados, preparados 
para fins terapêuticos ou profiláticos 

1.29% 
         

Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos 1.21%         

Fios, cabos e outros condutores, isolados para usos elétricos; cabos de fibras óticas 1.20%         

Azeite de oliveira (oliva) e respetivas frações, mesmo refinados 1.15%         

Quadros, painéis, consolas, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais 
aparelhos, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica 

1.08% 
        

T-shirts, camisolas interiores e artigos semelhantes, de malha 1.00%         

Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool 0.89%            

Resinas amínicas, resinas fenólicas e poliuretanos, em formas primárias 0.81%         

Outros móveis e suas partes 0.80%         

Isótopos não radioativos; seus compostos, inorgânicos ou orgânicos 0.76%         

Camisolas, pulôveres, cardigans, coletes e artigos semelhantes, de malha 0.76%         

Garrafões, garrafas, frascos, boiões, vasos, embalagens tubulares, ampolas e 
outros recipientes de vidro próprios para transporte ou embalagem; boiões de vidro 
para conservas; rolhas, tampas e outros dispositivos de uso semelhante, de vidro. 

0.74% 

        

Construções e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, 0.73%         

Torneiras, válvulas e dispositivos semelhantes 0.71%         

Cortiça aglomerada e suas obras 0.67%         
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Produto Peso ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

Papel e cartão Kraft, não revestidos, em rolos ou em folhas 0.66%         

Díodos, transístores e dispositivos semelhantes semicondutores 0.66%         

Hidrocarbonetos acíclicos 0.60%         

Minérios de zinco e seus concentrados 0.59%         

Roupas de cama, mesa, toucador ou cozinha 0.57%         

Minérios de cobre e seus concentrados 0.55%         

Aparelhos recetores para radiodifusão 0.55%         

Bicicletas e outros ciclos (incluindo os triciclos), sem motor 0.54%         

Outras frutas frescas 0.53%         

Outros tubos e perfis ocos, de ferro ou aço 0.53%         

Bombas de ar ou de vácuo, compressores de ar ou de outros gases e ventiladores; 
exaustores para extração ou reciclagem 

0.50% 
        

Motocicletas e outros ciclos equipados com motor auxiliar 0.50%         

Artigos de transporte ou de embalagem, de plásticos; rolhas, tampas, cápsulas e 
outros dispositivos para fechar recipientes, de plásticos 

0.49% 
        

Ácidos policarboxílicos, seus anidridos, halogenetos, peróxidos e peroxiácidos 0.49%         

Aquecedores elétricos de água, incluindo os de imersão; aparelhos elétricos para 
aquecimento de ambientes, do solo ou para usos semelhantes; outros aparelhos 
eletrotérmicos de uso doméstico; 

0.48% 

            

Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plásticos 0.48%         

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 
600 mm, folheados ou chapeados, ou revestidos 

0.48% 
        

Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de 
ovas de peixe 

0.48% 
        

Barras de ferro ou aço não ligado, simplesmente forjadas, laminadas, estiradas ou 
extrudadas, a quente 

0.47% 
        

Obras de cortiça natural. 0.47%                 

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das 
posições 85.25 a 85.28 

0.47% 
        

Fio-máquina de ferro ou aço não ligado 0.47%         

Outras obras de plásticos e obras de outras matérias das posições 39.01 a 39.14 0.46%         

Outras obras de ferro ou aço 0.45%         

Fatos, conjuntos, casacos, calças, jardineiras, calças curtas e calções, de uso 
masculino. 

0.44% 
        

Óleos e outros produtos provenientes da destilação dos alcatrões de hulha a alta 
temperatura 

0.44% 
        

Fatos de saia-casaco, conjuntos, casacos, vestidos, saias, saias-calças, calças, 
jardineiras, calças curtas e calções, de uso feminino 

0.42% 
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Produto Peso ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

Polímeros de cloreto de vinilo ou de outras olefinas halogenadas 0.41%         

Papel higiénico e papeis semelhantes 0.41%         

Barras e perfis, de alumínio 0.39%         

Desperdícios e resíduos, de cobre 0.37%         

Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético 0.36%                 

Caixas de fundição; placas de fundo para moldes; modelos para moldes; moldes para 
metais, carbonetos metálicos, vidro, matérias minerais, borracha ou plásticos 

0.35% 
                

Produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e biscoitos 0.35%         

Aparelhos telefónicos, incluindo os telefones para redes celulares e para outras redes 
sem fio 

0.35% 
        

Partes e acessórios dos veículos das posições 87.11 a 87.13 0.34%         

Obras de asfalto ou de produtos semelhantes (por exemplo, breu ou pez) 0.34%         

Desperdícios e resíduos de ferro fundido, ferro ou aço; desperdícios de ferro ou aço, 
em lingotes 

0.34% 
        

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das 
posições 84.07 ou 84.08. 

0.34% 
        

Moluscos vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura 0.33%         

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão 
de circuitos elétricos 

0.33% 
        

Refrigeradores, congeladores e outros materiais, máquinas e aparelhos, para a 
produção de frio, com equipamento elétrico ou outro; bombas de calor 

0.32% 
        

Painéis de fibras de madeira ou de outras matérias lenhosas 0.32%         

Aparelhos e dispositivos, mesmo aquecidos eletricamente, para tratamento de 
matérias por meio de operações que impliquem mudança de temperatura 

0.31% 
        

Polímeros de etileno, em formas primárias 0.31%         

Caixas, sacos, bolsas, cartuchos e outras embalagens, de papel, cartão, pasta de 
celulose ou de mantas de fibras de celulose; cartonagens para escritórios, lojas e 
estabelecimentos semelhantes 

0.31% 

        

Construções e suas partes, de alumínio 0.31%         

Painéis de partículas, painéis denominados oriented strand board (OSB) e painéis 
semelhantes, de madeira ou de outras matérias lenhosas 

0.30% 
        

Ouro, em formas brutas ou semimanufacturadas, ou em pó 0.30%         

Outros motores e máquinas motrizes 0.29%         

Peixes frescos ou refrigerados 0.29%         

Colofónias e ácidos resínicos, e seus derivados; essência de colofónia e óleos de 
colofónia; gomas fundidas 

0.29% 
        

Louça, outros artigos de uso doméstico e artigos de higiene ou de toucador, de 
cerâmica, exceto de porcelana 

0.27% 
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Produto Peso ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

Aparelhos de radiodetecção e de radiossondagem (radar), aparelhos de 
radionavegação e aparelhos de radiotelecomando 

0.27% 
        

Suportes para camas; colchões, edredões, almofadas, pufes, travesseiros e artigos 
semelhantes 

0.27% 
        

Inseticidas, rodenticidas, fungicidas, herbicidas, inibidores de germinação e 
reguladores de crescimento para plantas, desinfetantes e produtos semelhantes 

0.27% 
                

Peixes congelados 0.26%         

Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidés, sanitários, autoclismos, 
mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica 

0.26% 
        

Compostos de função amina 0.26%         

Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores 
magnéticos ou óticos, máquinas para registar dados em suporte sob forma codificada, 
e máquinas para processamento desses dados 

0.26% 

        

Citrinos, frescos ou secos 0.26%         

Monitores e projetores; aparelhos recetores de televisão 0.25%         

Acumuladores elétricos e seus separadores 0.25%         

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 
600 mm 

0.25% 
        

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos, azotados (nitrogenados) 0.25%         

Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos 0.24%         

Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço; chapas e tiras, distendidas, 
de ferro ou aço 

0.24% 
        

Fatos de saia-casaco, conjuntos, casacos, vestidos, saias, saias-calças, calças, 
jardineiras, calças curtas e calções, de malha, de uso feminino 

0.23% 
        

Poliacetais, outros poliéteres e resinas epóxidas, em formas primárias; 
policarbonatos, resinas alquídicas, poliésteres alílicos e outros poliésteres, em formas 
primárias 

0.23% 

        

Arcas para viagem, malas e maletas 0.23%         

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas e 
aparelhos das posições 84.25 a 84.30 

0.23% 
        

Fechos, armações com fecho, fivelas, fivelas-fecho, grampos, colchetes, ilhós e 
artefactos semelhantes 

0.22% 
        

Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido 0.22%         

Aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização, limpadores de para-brisas, 
degeladores e desembaciadores elétricos 

0.21% 
        

Instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária 0.21%         

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos 0.21%         

Cordéis, cordas e cabos 0.21%         

Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria 0.21%         

Tubos e seus acessórios, de plásticos 0.21%         

Guarnições, ferragens e artigos semelhantes, de metais comuns, para móveis, portas, 
escadas, janelas, persianas, carroçarias, artigos de seleiro, malas, cofres, caixas de 
segurança e outras obras semelhantes 

0.20% 

        

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia 

Fonte: Cálculos próprios 
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Finalmente, visando uma leitura mais fácil da informação constante da tabela 

anterior, a Tabela 30 agrega os dados a um nível superior, nomeadamente HS 2 dígitos. 

Assim, a tabela seguinte identifica todos os setores HS 2 dígitos nos quais está incluído 

algum setor HS 4 dígitos estratégico do ponto de vista comercial para Portugal (listado 

na tabela precedente). As cores que agora se aplicam correspondem ao nível mais 

elevado que é possível identificar ao nível mais desagregado.  
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Tabela 30: Concorrência comercial a nível sectorial (HS 2 dígitos) 

HS2 Produto ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

          

3 Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos         

8 Frutas; cascas de citrinos e de melões         

15 Gorduras e óleos animais ou vegetais; produtos da sua dissociação; gorduras alimentícias 
elaboradas; ceras de origem animal ou vegetal 

        

16 Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados 
aquáticos 

        

17 Açúcares e produtos de confeitaria         

19 Preparações à base de cereais, farinhas, amidos, féculas ou leite; produtos de pastelaria         

20 Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas         

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres         

24 Tabaco e seus sucedâneos manufaturados         

26 Minérios, escórias e cinzas         

27 Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação; matérias betuminosas; ceras 
minerais 

        

28 Produtos químicos inorgânicos; compostos inorgânicos ou orgânicos de metais preciosos, de 
elementos radioativos, de metais das terras raras ou de isótopos 

        

29 Produtos químicos orgânicos         

30 Produtos farmacêuticos         

31 Adubos (fertilizantes)         

38 Produtos diversos das indústrias químicas         

39 Plásticos e suas obras         

40 Borracha e suas obras         

42 Obras de couro; artigos de correeiro ou de seleiro; artigos de viagem, bolsas e artefactos 
semelhantes; obras de tripa 

        

44 Madeira, carvão vegetal e obras de madeira         

45 Cortiça e suas obras         

47 Pastas de madeira ou de outras matérias fibrosas celulósicas; papel ou cartão para reciclar 
(desperdícios e aparas) 

        

48 Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão         

56 Pastas, feltros e falsos tecidos; fios especiais; cordéis, cordas e cabos; artigos de cordoaria         

61 Vestuário e seus acessórios, de malha         

62 Vestuário e seus acessórios, exceto de malha         

63 Outros artefactos têxteis confecionados; sortidos; artefactos de matérias têxteis, calçado, chapéus 
e artefactos de uso semelhante, usados; trapos 

        

64 Calçado, polainas e artefactos semelhantes; suas partes         

69 Produtos cerâmicos         

70 Vidro e suas obras         
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HS2 Produto ALB BIH MDA MNE MKD TUR UKR SRB 

          

71 Pérolas naturais ou cultivadas, pedras preciosas ou semipreciosas e semelhantes, metais 
preciosos, metais folheados ou chapeados de metais preciosos (plaquê*), e suas obras; 
bijutarias; moedas 

        

72 Ferro fundido, ferro e aço         

73 Obras de ferro fundido, ferro ou aço         

74 Cobre e suas obras         

76 Alumínio e suas obras         

83 Obras diversas de metais comuns         

84 Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos, e suas partes         

85 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, e suas partes; aparelhos de gravação ou de 
reprodução de som, aparelhos de gravação ou de reprodução de imagens e de som em 
televisão, e suas partes e acessórios 

        

87 Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres, suas partes e acessórios         

90 Instrumentos e aparelhos de ótica, de fotografia, de cinematografia, de medida, de controlo ou 
de precisão; instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos; suas partes e acessórios 

        

94 Móveis; mobiliário médico-cirúrgico; colchões, almofadas e semelhantes; aparelhos de 
iluminação não especificados nem compreendidos noutros Capítulos; anúncios, cartazes ou 
tabuletas e placas indicadoras, luminosos e artigos semelhantes; construções pré-fabricadas 

        

Notas: ALB - Albânia; BIH - Bósnia-H.; MDA - Moldova; MNE - Montenegro; MKD - Macedónia do Norte; TUR-Turquia; 

UKR-Ucrânia; SRB-Sérvia 

Fonte: Cálculos próprios 
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5.5 Mercado de trabalho 

Os impactos das mudanças geopolíticas e económico-sociais recentes sobre o 

mercado de trabalho no caso da economia portuguesa pode ser abordado sob 

ângulos de análise complementares. Nesta oportunidade, centramos a discussão em 

torno de duas vertentes: (i) o impacto através do canal do comércio; (ii) o potencial 

efeito via migrações.  

 

5.5.1 Impacto via comércio 

Na parte do presente estudo devotada à análise dos efeitos ao nível do comércio, foi 

possível apurar os setores que, potencialmente, se encontravam mais ameaçados 

pela concorrência comercial exercida pelos países candidatos à adesão à UE. 

Trabalhando a partir dessa avaliação, procuramos em seguida listar os setores que 

mais ameaçados se encontram. Para o fazer, partimos da análise realizada na secção 

relativa aos efeitos comerciais e separamos cada relação bilateral em função do nível 

de ameaça comercial exercida. Criamos assim uma métrica muito simples de ameaça 

concorrencial a nível geral atribuindo 0 pontos quando a concorrência foi identificada 

a verde (ausência de ameaça), 1 ponto se a concorrência foi identificada a amarelo, 

dois pontos para níveis de concorrência a laranja, três para níveis assinalados a 

vermelho e, finalmente, 4 pontos quando a concorrência é marcada a bordeaux. 

Seguidamente, estabelecemos três limiares:  

- Ameaça de nível 1 (N1, ameaça média): se, considerando os oito pares 

considerados no caso de cada setor, for obtida uma pontuação igual ou 

superior a 5 e inferior a 10.  

- Ameaça de nível 2 (N2, ameaça elevada): se, considerando os oito pares 

considerados no caso de cada setor, for obtida uma pontuação igual ou 

superior a 10 e inferior a 15.  

- Ameaça de nível 3 (N3, ameaça muito elevada): se, considerando os oito pares 

considerados no caso de cada setor, for obtida uma pontuação igual ou 

superior a 15.  

 

Quando a pontuação fica abaixo de 5, dir-se-á que a ameaça é baixa, podendo 

desdobrar-se em ameaça inexistente (pontuação 0) ou reduzida (entre 1 e 4).  
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As Tabelas 31 e 32 expõem os resultados obtidos, respetivamente ao nível de 

HS 4 dígitos e HS 2 dígitos.
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Tabela 31: Níveis de ameaça por setor (HS 4 dígitos) 

Produto 
Amea­a 
m®dia 

Ameaça 
elevada 

Ameaça 
muito 

elevada 
    

Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis para transporte de pessoas (até 10 pessoas) ¶   

Partes e acessórios dos veículos automóveis   ¶¶¶ 

Calçado com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural  ¶   

Energia elétrica   ¶¶¶ 

Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos brutos    

Outros contadores; indicadores de velocidade e tacómetros    

Veículos automóveis para transporte de mercadorias    

Pastas químicas de madeira, à soda ou ao sulfato, exceto pastas para dissolução    

Papel e cartão, não revestidos, dos tipos utilizados para escrita, impressão ou outros fins gráficos    

Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas ¶   

Assentos, mesmo transformáveis em camas, e suas partes   ¶¶¶ 

Centrifugadores; aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases ¶   

Pneumáticos novos, de borracha ¶   

Medicamentos constituídos por produtos misturados ou não misturados, preparados para fins terapêuticos ou profiláticos ¶   

Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos    

Fios, cabos e outros condutores, isolados para usos elétricos; cabos de fibras óticas   ¶¶¶ 

Azeite de oliveira (oliva) e respetivas frações, mesmo refinados    

Quadros, painéis, consolas, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos, para comando elétrico ou distribuição de 
energia elétrica 

¶   

T-shirts, camisolas interiores e artigos semelhantes, de malha ¶   

Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool    

Resinas amínicas, resinas fenólicas e poliuretanos, em formas primárias    

Outros móveis e suas partes  ¶¶  

Isótopos não radioativos; seus compostos, inorgânicos ou orgânicos    

Camisolas, pulôveres, cardigans, coletes e artigos semelhantes, de malha ¶   

Garrafões, garrafas, frascos, boiões, vasos, embalagens tubulares, ampolas e outros recipientes de vidro próprios para transporte ou 
embalagem; boiões de vidro para conservas; rolhas, tampas e outros dispositivos de uso semelhante, de vidro. 

¶   

Construções e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço,  ¶¶  

Torneiras, válvulas e dispositivos semelhantes    
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Produto 
Amea­a 
m®dia 

Ameaça 
elevada 

Ameaça 
muito 

elevada 
    

Cortiça aglomerada e suas obras    

Papel e cartão Kraft, não revestidos, em rolos ou em folhas    

Díodos, transístores e dispositivos semelhantes semicondutores    

Hidrocarbonetos acíclicos    

Minérios de zinco e seus concentrados ¶   

Roupas de cama, mesa, toucador ou cozinha    

Minérios de cobre e seus concentrados  ¶¶  

Aparelhos recetores para radiodifusão    

Bicicletas e outros ciclos (incluindo os triciclos), sem motor    

Outras frutas frescas    

Outros tubos e perfis ocos, de ferro ou aço ¶   

Bombas de ar ou de vácuo, compressores de ar ou de outros gases e ventiladores; exaustores para extração ou reciclagem    

Motocicletas e outros ciclos equipados com motor auxiliar    

Artigos de transporte ou de embalagem, de plásticos; rolhas, tampas, cápsulas e outros dispositivos para fechar recipientes, de 
plásticos 

   

Ácidos policarboxílicos, seus anidridos, halogenetos, peróxidos e peroxiácidos    

Aquecedores elétricos de água, incluindo os de imersão; aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes, do solo ou para usos 
semelhantes; outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico; 

¶   

Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plásticos  ¶¶  

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 600 mm, folheados ou chapeados, ou revestidos ¶   

Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe    

Barras de ferro ou aço não ligado, simplesmente forjadas, laminadas, estiradas ou extrudadas, a quente  ¶¶  

Obras de cortiça natural.    

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.25 a 85.28    

Fio-máquina de ferro ou aço não ligado  ¶¶  

Outras obras de plásticos e obras de outras matérias das posições 39.01 a 39.14 ¶   

Outras obras de ferro ou aço  ¶¶  

Fatos, conjuntos, casacos, calças, jardineiras, calças curtas e calções, de uso masculino.  ¶¶  

Óleos e outros produtos provenientes da destilação dos alcatrões de hulha a alta temperatura    

Fatos de saia-casaco, conjuntos, casacos, vestidos, saias, saias-calças, calças, jardineiras, calças curtas e calções, de uso feminino ¶   

Polímeros de cloreto de vinilo ou de outras olefinas halogenadas    
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Produto 
Amea­a 
m®dia 

Ameaça 
elevada 

Ameaça 
muito 

elevada 

Papel higiénico e papeis semelhantes    

Barras e perfis, de alumínio ¶   

Desperdícios e resíduos, de cobre  ¶¶  

Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético    

Caixas de fundição; placas de fundo para moldes; modelos para moldes; moldes para metais, carbonetos metálicos, vidro, matérias 
minerais, borracha ou plásticos 

   

Produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e biscoitos  ¶¶  

Aparelhos telefónicos, incluindo os telefones para redes celulares e para outras redes sem fio    

Partes e acessórios dos veículos das posições 87.11 a 87.13    

Obras de asfalto ou de produtos semelhantes (por exemplo, breu ou pez)    

Desperdícios e resíduos de ferro fundido, ferro ou aço; desperdícios de ferro ou aço, em lingotes ¶   

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das posições 84.07 ou 84.08.    

Moluscos vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura    

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos ¶   

Refrigeradores, congeladores e outros materiais, máquinas e aparelhos, para a produção de frio, com equipamento elétrico ou outro; 
bombas de calor 

   

Painéis de fibras de madeira ou de outras matérias lenhosas    

Aparelhos e dispositivos, mesmo aquecidos eletricamente, para tratamento de matérias por meio de operações que impliquem mudança 
de temperatura 

¶   

Polímeros de etileno, em formas primárias    

Caixas, sacos, bolsas, cartuchos e outras embalagens, de papel, cartão, pasta de celulose ou de mantas de fibras de celulose; 
cartonagens para escritórios, lojas e estabelecimentos semelhantes 

¶   

Construções e suas partes, de alumínio ¶   

Painéis de partículas, painéis denominados oriented strand board (OSB) e painéis semelhantes, de madeira ou de outras matérias 
lenhosas 

   

Ouro, em formas brutas ou semimanufacturadas, ou em pó    

Outros motores e máquinas motrizes    

Peixes frescos ou refrigerados    

Colofónias e ácidos resínicos, e seus derivados; essência de colofónia e óleos de colofónia; gomas fundidas    

Louça, outros artigos de uso doméstico e artigos de higiene ou de toucador, de cerâmica, exceto de porcelana    

Aparelhos de radiodetecção e de radiossondagem (radar), aparelhos de radionavegação e aparelhos de radiotelecomando    

Suportes para camas; colchões, edredões, almofadas, pufes, travesseiros e artigos semelhantes ¶   
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Produto 
Amea­a 
m®dia 

Ameaça 
elevada 

Ameaça 
muito 

elevada 
 

   

Inseticidas, rodenticidas, fungicidas, herbicidas, inibidores de germinação e reguladores de crescimento para plantas, desinfetantes e 
produtos semelhantes 

   

Peixes congelados    

Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidés, sanitários, autoclismos, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos 
sanitários, de cerâmica 

   

Compostos de função amina    

Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou óticos, máquinas para registar dados em 
suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento desses dados 

   

Citrinos, frescos ou secos    

Monitores e projetores; aparelhos recetores de televisão    

Acumuladores elétricos e seus separadores    

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 600 mm  ¶¶  

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos, azotados (nitrogenados) ¶   

Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos ¶   

Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço; chapas e tiras, distendidas, de ferro ou aço ¶   

Fatos de saia-casaco, conjuntos, casacos, vestidos, saias, saias-calças, calças, jardineiras, calças curtas e calções, de malha, de uso 
feminino 

   

Poliacetais, outros poliéteres e resinas epóxidas, em formas primárias; policarbonatos, resinas alquídicas, poliésteres alílicos e outros 
poliésteres, em formas primárias 

   

Arcas para viagem, malas e maletas    

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas e aparelhos das posições 84.25 a 84.30    

Fechos, armações com fecho, fivelas, fivelas-fecho, grampos, colchetes, ilhós e artefactos semelhantes    

Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido    

Aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização, limpadores de para-brisas, degeladores e desembaciadores elétricos    

Instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária    

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos    

Cordéis, cordas e cabos    

Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria    

Tubos e seus acessórios, de plásticos ¶   

Guarnições, ferragens e artigos semelhantes, de metais comuns, para móveis, portas, escadas, janelas, persianas, carroçarias, artigos 
de seleiro, malas, cofres, caixas de segurança e outras obras semelhantes 

¶   
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Tabela 32: Níveis de ameaça por setor (HS 2 dígitos) 

 

HS2 
 

Produto Amea­a 
m®dia 

Amea­a 
elevada 

Amea­a 
muito 
elevada 

     

3 Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos    

8 Frutas; cascas de citrinos e de melões    

15 Gorduras e óleos animais ou vegetais; produtos da sua dissociação; gorduras alimentícias elaboradas; ceras de 
origem animal ou vegetal 

   

16 Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos    

17 Açúcares e produtos de confeitaria    

19 Preparações à base de cereais, farinhas, amidos, féculas ou leite; produtos de pastelaria  ¶¶  

20 Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas    

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres    

24 Tabaco e seus sucedâneos manufaturados    

26 Minérios, escórias e cinzas   ¶¶¶ 

27 Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação; matérias betuminosas; ceras minerais   ¶¶¶ 

28 Produtos químicos inorgânicos; compostos inorgânicos ou orgânicos de metais preciosos, de elementos radioativos, 
de metais das terras raras ou de isótopos 

   

29 Produtos químicos orgânicos    

30 Produtos farmacêuticos ¶   

31 Adubos (fertilizantes) ¶   

38 Produtos diversos das indústrias químicas    

39 Plásticos e suas obras  ¶¶  

40 Borracha e suas obras ¶   

42 Obras de couro; artigos de correeiro ou de seleiro; artigos de viagem, bolsas e artefactos semelhantes; obras de tripa    

44 Madeira, carvão vegetal e obras de madeira    

45 Cortiça e suas obras    

47 Pastas de madeira ou de outras matérias fibrosas celulósicas; papel ou cartão para reciclar (desperdícios e aparas)    

48 Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão ¶   

56 Pastas, feltros e falsos tecidos; fios especiais; cordéis, cordas e cabos; artigos de cordoaria    
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HS2 
 

Produto Amea­a 
m®dia 

Amea­a 
elevada 

Amea­a 
muito 
elevada 

  

   

61 Vestuário e seus acessórios, de malha ¶   

62 Vestuário e seus acessórios, exceto de malha   ¶¶¶ 

63 Outros artefactos têxteis confecionados; sortidos; artefactos de matérias têxteis, calçado, chapéus e artefactos de uso 
semelhante, usados; trapos 

   

64 Calçado, polainas e artefactos semelhantes; suas partes ¶   

69 Produtos cerâmicos    

70 Vidro e suas obras ¶   

71 Pérolas naturais ou cultivadas, pedras preciosas ou semipreciosas e semelhantes, metais preciosos, metais folheados 
ou chapeados de metais preciosos (plaquê*), e suas obras; bijutarias; moedas 

   

72 Ferro fundido, ferro e aço   ¶¶¶ 

73 Obras de ferro fundido, ferro ou aço  ¶¶  

74 Cobre e suas obras  ¶¶  

76 Alumínio e suas obras ¶   

83 Obras diversas de metais comuns ¶   

84 Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos, e suas partes  ¶¶  

85 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, e suas partes; aparelhos de gravação ou de reprodução de som, aparelhos 
de gravação ou de reprodução de imagens e de som em televisão, e suas partes e acessórios 

  ¶¶¶ 

87 Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres, suas partes e acessórios   ¶¶¶ 

90 Instrumentos e aparelhos de ótica, de fotografia, de cinematografia, de medida, de controlo ou de precisão; 
instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos; suas partes e acessórios 

   

94 Móveis; mobiliário médico-cirúrgico; colchões, almofadas e semelhantes; aparelhos de iluminação não especificados 
nem compreendidos noutros Capítulos; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras, luminosos e artigos 
semelhantes; construções pré-fabricadas 

  ¶¶¶ 

     

Fonte: Cálculos próprios
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5.5.2 Impacto via migrações 

5.5.2.1 Migrações ï breves reflexões teóricas 

No plano teórico, as previsões referentes à mobilidade do fator trabalho no contexto de 

um espaço integrado não são consensuais, existindo duas visões principais com 

previsões contraditórias entre si. Por um lado, no contexto da designada teoria da 

integração, o facto de os trabalhadores se poderem deslocar de forma totalmente livre 

leva a que optem pela localização onde a sua produtividade é superior e, por 

consequência, o salário também. Daqui decorre a previsível existência de fluxos 

significativos de trabalhadores no espaço integrado até que se dê a convergência de 

salários.  

Em oposição, uma segunda visão teórica assenta na ideia de que o fator trabalho 

é largamente imóvel e que os países envolvidos no comércio se especializam de acordo 

com as suas vantagens comparativas. Os fluxos comerciais seguirão esse padrão de 

vantagens comparativas servindo como substitutos dos fluxos migratórios. Nesse caso, 

por oposição, a previsão é a de que os fluxos migratórios serão escassos.  

Generalizando a discussão, pode dizer-se que a existência de fluxos migratórios 

significativos depende da existência de diferenças relevantes entre os países no que 

concerne a rendimento, custos de vida, desemprego e sistemas de bem-estar social 

(Borjas, 1999; De Giorgi e Pellizzari, 2006). Também fatores culturais, linguísticos, 

geográficos (nomeadamente distância entre país de origem e de destino) ou a existência, 

no país de destino, de comunidades relevantes desse país de origem (incluindo 

familiares) são aspetos críticos que influenciam a magnitude dos fluxos migratórios 

(Mincer, 1978; Massey, 1990).  

Os receios que agora, como no passado (anteriores alargamentos), se geram 

relativamente à possibilidade de fluxos migratórios massivos assentam, precisamente, 

na hipótese de que a primeira abordagem conhecerá maior aderência à realidade do que 

a segunda.   
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Também no plano teórico, vários estudos têm procurado analisar o impacto dos 

fluxos migratórios nos países de acolhimento, incluindo, por exemplo Chiswick et al. 

(1992) ou Chiswick (1998), Orefice (2010) ou Edo (2019). Neste âmbito, a questão crítica 

depende da relação entre trabalhadores imigrantes e trabalhadores nacionais. Esta 

relação pode ser de complementaridade ou de substituibilidade. Em termos muito 

simplificados, a mensagem pode resumir-se de forma breve: a imigração de 

trabalhadores qualificados beneficia os trabalhadores não qualificados nacionais, mas 

pode prejudicar trabalhadores qualificados nacionais; por seu turno, a imigração de 

trabalhadores não qualificados beneficia os trabalhadores qualificados nacionais e 

penaliza os trabalhadores não qualificados nacionais.    

Numa outra vertente, salientada, por exemplo, por Peixoto et al. (2017) importa 

ter presente que a existência de fluxos imigratórios significativos pode ser a solução mais 

viável para colmatar o declínio demográfico associado ao processo de envelhecimento.  

 

5.5.2.2 A experiência de anteriores alargamentos e perspetivas atuais 

As diferenças de rendimento entre os países candidatos à UE e os atuais membros são, 

em muitos casos, significativas, suscitando, à semelhança do ocorrido em alargamentos 

anteriores, o temor de que possam existir fluxos migratórios importantes em direção aos 

atuais países membros. Essa ideia torna-se mais relevante nos casos em que já estão 

presentes comunidades significativas de um dado país de origem, dada a conhecida 

relação entre fases sucessivas de migrantes para um dado destino.    

Contudo, a experiência associada aos anteriores alargamentos da UE oferece 

suporte, sobretudo, à segunda perspetiva teórica acima identificada, tendo-se assistido 

a um acréscimo muito superior em termos de comércio (e IDE) do que de migrações no 

espaço intra-UE.  

A explicação para esta situação pode, simplesmente, decorrer do facto de, com o 

processo de adesão (antes e após), se assistir a uma dinâmica de desenvolvimento nos 

países entrantes, suscitada pelo acréscimo de comércio, de IDE e pelos apoios no 
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quadro dos fundos europeus, levando à melhoria da situação económica geral desses 

países e, assim, minimizando a intenção de saída dos trabalhadores. Em alguns casos 

específicos, pode até ocorrer um movimento inverso, com o regresso aos países de 

origem por parte de trabalhadores que tinham anteriormente abandonado os seus países 

de origem.   

Os alargamentos de 1981 (à Grécia) e de 1986 (a Espanha e a Portugal) foram 

provavelmente os primeiros momentos em que existiu a possibilidade de avaliar, no seio 

da UE, as dinâmicas migratórias decorrentes da integração de países com níveis de 

rendimento e desenvolvimento bastante abaixo dos países já membros. Porém, esse 

temor nunca se confirmou, tendo-se assistido até, por oposição, a alguma reversão dos 

fluxos de saída (Chammartin e Cantú-Bazaldúa, 2004). Já no que respeita aos 

alargamentos da década de 2000, os movimentos migratórios foram mais amplos, sem, 

contudo, poderem ser identificados efeitos negativos dignos de registo ao nível do 

mercado de trabalho (salário e emprego), como discutido em Kahanec e Zimmermann 

(2009).  

É, pois, neste contexto que a questão migratória pode ser discutida no atual 

momento, na perspetiva de um novo alargamento. A principal diferença prende-se com 

a incerteza acrescida causada pela guerra na Ucrânia. O seu fim, a sua continuação ou 

mesmo o alastramento a outros países vizinhos são hipóteses não descartáveis, mas 

certamente com consequências muito diferenciadas em termos de fluxos migratórios.  

No que concerne às implicações para Portugal, a sua discussão implica começar 

por perceber a proveniência atual dos fluxos migratórios dirigidos ao país. A figura 

seguinte (Figura 29) apresenta os países de origem mais representados em termos de 

imigração em Portugal.  
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Figura 29: Países de origem dos imigrantes em Portugal 

 

Fonte: Rifa (2021) 

 

A evidência constante da Figura 29 permite, naturalmente, salientar a importância 

do Brasil enquanto país de origem dos imigrantes em Portugal, com quase 30% do total. 

No que respeita especificamente aos países que podem vir a integrar um novo 

alargamento da UE, o caso mais saliente é, com destaque, o da Ucrânia.20  

Efetivamente, Portugal é um importante país de destino dos emigrantes 

ucranianos. Tal afirmação é verdadeira quer quando olhada na perspetiva acima 

retratada quer também quando comparamos a realidade nacional com a de outros países 

europeus (como países de destino dos emigrantes oriundos da Ucrânia). A Figura 30, 

produzida pelo Eurostat, retrata essa componente de leitura. 

 

 

20 Para uma leitura complementar de evidência, veja-se Góis e Marques (2022).  
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Figura 30: Cidadãos ucranianos em vários países europeus 

 

Fonte: Eurostat 

  

Dada a relevância do caso dos imigrantes ucranianos em Portugal, pensamos ser 

útil aprofundar a leitura com elementos adicionais de análise. Assim, a Tabela 33 introduz 

os seguintes elementos, numa análise ao nível dos distritos portugueses: (i) total de 

imigrantes; (ii) total de imigrantes ucranianos; (iii) peso da Ucrânia no total de imigrantes; 

(iv) ranking da Ucrânia em termos do número de imigrantes nesse distrito.   
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Tabela 33: Imigração em Portugal por distritos e o caso da Ucrânia 

Distrito Total % Total Ucrânia % 
Distrito 

Posição 
Ucrânia 

% Total 
Ucrânia 

       

Açores 4480 0,64% 73 1,63% 12 0,27% 
Aveiro 20395 2,92% 1471 7,21% 3 5,41% 
Beja 15953 2,28% 645 4,04% 9 2,37% 
Braga 23619 3,38% 948 4,01% 3 3,49% 
Bragança 3856 0,55% 115 2,98% 9 0,42% 
Castelo 
Branco 

7006 1,00% 214 3,05% 9 0,79% 

Coimbra 17565 2,51% 726 4,13% 4 2,67% 
Évora 4903 0,70% 270 5,51% 4 0,99% 
Faro 105142 15,04% 5445 5,18% 6 20,02% 
Guarda 2685 0,38% 159 5,92% 3 0,58% 
Leiria 26952 3,86% 2785 10,33% 2 10,24% 
Lisboa 294736 42,17% 8318 2,82% 13 30,59% 
Madeira 10405 1,49% 244 2,35% 10 0,90% 
Portalegre 2881 0,41% 106 3,68% 7 0,39% 
Porto 55473 7,94% 1547 2,79% 7 5,69% 
Santarém 18255 2,61% 1735 9,50% 4 6,38% 
Setúbal 66901 9,57% 1703 2,55% 12 6,26% 
Viana do 
Castelo 

7505 1,07% 187 2,49% 8 0,69% 

Vila Real 2887 0,41% 101 3,50% 6 0,37% 
Viseu 7288 1,04% 403 5,53% 2 1,48% 
 

      

Fonte: Cálculos próprios com base nos dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

– SEFSTAT 

 

Como se constata, Lisboa e Faro são os distritos com maior presença de 

imigrantes provenientes da Ucrânia. É igualmente de registar que, em vários distritos, a 

Ucrânia representa já uma das maiores comunidades imigrantes. Assim acontece, por 

exemplo, em Leiria e Viseu (segundo lugar) ou Aveiro, Braga e Guarda (terceiro lugar).    

Em todo o caso, a evidência é suficiente para que se possa antecipar que um 

eventual aumento dos imigrantes em Portugal oriundos dos países de leste na sequência 

de um eventual alargamento será de dimensão limitada, não permitindo nem legitimar 

receios no que concerne aos impactos no mercado de trabalho nem sustentar otimismos 

quanto a um significativo apoio à reversão da situação demográfica causada pelo 

envelhecimento populacional. Esta última mensagem corrobora aliás as conclusões 

decorrentes do aprofundado estudo realizado por Peixoto et al. (2017).   
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5.6 Fatores críticos de influência nacional 

Com base na análise produzida, foram identificados quatro fatores críticos de 

influência nacional, nomeadamente quando a comparação da realidade nacional é 

realizada com outras economias do espaço europeu ou, de modo um pouco mais 

alargado, com as economias de mais elevado nível de desenvolvimento (cabendo 

recordar a posição favorável da economia portuguesa na atualidade quando é realizada 

a comparação com o passado ou com a globalidade dos países a nível mundial). 

Recordando as ideias-chave discutidas neste estudo (e, em particular, neste capítulo), é 

possível invocar:  

 

5.6.1 Ao nível da produtividade 

Portugal exibe um nível de produtividade do trabalho significativamente aquém da média 

europeia (não mais do que 70%) e com um diferencial ainda mais amplo face à economia 

de referência da UE – a Alemanha. Para essa realidade, contribuem múltiplos fatores, 

como sejam:  

- A qualificação dos trabalhadores que, apesar da evolução favorável registada nas 

décadas mais recentes, tem ainda limitações importantes, sobretudo na parte 

inferior da distribuição. 

- A qualificação dos gestores, problema de magnitude ainda superior ao da 

qualificação dos trabalhadores.  

- A reduzida dimensão das empresas, com uma esmagadora predominância de 

micro, pequenas e médias empresas. Efetivamente, a dimensão média das 

empresas portuguesas fica muito abaixo da evidenciada noutros países europeus 

comparáveis.  

- A reduzida intensidade capitalística, em larga medida associada aos aspetos 

anteriores.  

- A grande rotação de empresas, existindo taxas de natalidade e mortalidade 

empresariais muito superiores, por exemplo, às alemãs ou às espanholas.  
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- Uma acentuada especialização produtiva em setores não transacionáveis, menos 

expostos à concorrência internacional.  

- O elevado peso da fiscalidade sobre as empresas e sobre os indivíduos.  

- Níveis extremamente pesados de burocracia, operando como um importante 

obstáculo ao investimento e ao empreendedorismo.  

 

5.6.2 Ao nível do endividamento     

No plano macroeconómico, o elevado endividamento público e privado é, sem dúvida, 

um/o fator de constrangimento crítico. Alguns aspetos merecem particular destaque:  

- A dívida pública ganhou uma dimensão muito elevada, sobretudo após 2008, 

situando-se, presentemente, ainda acima de 110% do PIB.  

- As tentativas recentes de contenção deste valor foram parcialmente contrariadas 

pela necessidade de oferecer resposta a crises de origem internacional como a 

pandemia, a guerra na Ucrânia e a inflação.  

- Decorrente do elevado stock de dívida, o valor de juros anualmente pagos 

ascende a quase 7 mil milhões de euros, valor que poderá ser ainda ampliado 

atendendo à recente, mas agressiva, subida das taxas de juro por parte do BCE. 

- A dívida privada é ainda superior à dívida pública, excedendo 150% do PIB e 

colocando, no caso das empresas, sérios obstáculos em termos de capacidade 

de investimento e de promoção de inovação.     

 

5.6.3 Ao nível social (envelhecimento e desigualdade) 

No domínio social, a questão do envelhecimento populacional e a problemática das 

desigualdades na distribuição do rendimento e da riqueza afiguram-se como 

dimensões críticas do caso português. Particularizando:  

Seguindo a tendência europeia (e até internacional), mas com uma intensidade 

especialmente forte, Portugal tem registado uma dinâmica acentuada de envelhecimento 

populacional, posicionando-se como um dos países mais envelhecidos do mundo. Nas 
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últimas cinco décadas, o índice de envelhecimento evoluiu de 34 para 181,3. A redução 

abrupta da natalidade tem sido uma causa nuclear de tal evolução.  

Portugal exibe uma forte desigualdade na distribuição do rendimento, sendo um 

dos países da UE-27 com um índice de Gini mais elevado. As fragilidades estendem-se 

às dimensões monetária e não monetária da pobreza, pressionando a existência de nível 

altos de apoios sociais. Existem também grandes e crescentes assimetrias territoriais, 

com disparidades acentuadas entre litoral e interior, gerando problemas (naturalmente 

diferentes) para ambas as regiões.   
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6 Cenários políticos 

Os cenários aqui apresentados decorrem da análise das tendências políticas e 

socioeconómicas decorrentes das alterações geopolíticas em curso e do seu impacto 

para Portugal. Desta forma, o espaço temporal que subjaz à elaboração dos mesmos é 

uma perspetiva de alargamento da UE num período de 10 anos. Esta escolha é 

sustentada pela observação da base histórica dos processos de alargamento e pela 

consideração das novas dinâmicas introduzidas pelo choque geopolítico de fevereiro de 

2022, acima mencionadas. Adicionalmente, os cenários consideram um espetro de 

alargamento faseado para os diferentes países envolvidos com prazos dilatados. 

 

6.1 Cenário extremo minimalista ou “Cenário 0” 

A adesão da Ucrânia à UE não pode ser encarada como um dado adquirido e a 

possibilidade de um cenário em que a guerra evolui de forma radicalmente diferente 

daquela que se tem verificado deve ser considerada. Tal situação resultaria num ganho 

estratégico para a Rússia e numa perda pela Ucrânia da capacidade de agir plenamente 

como um Estado soberano e independente. Nesse cenário extremo de vitória da Rússia, 

a continuidade da NATO e a segurança da UE estariam provavelmente ameaçados, visto 

que a situação mais provável seria uma viragem política nos EUA a partir das eleições 

de novembro de 2024, com o triunfo de uma abordagem neo-isolacionista e hostil ao 

envolvimento norte-americano na ordem e segurança europeias, semelhante à 

manifestada por Donald Trump. 

 

6.2 Cenário extremo maximalista ou “Cenário +” 

A vitória da Ucrânia na guerra, com a recuperação total ou quase total do território 

perdido desde 2022 ou mesmo desde 2014, tem o potencial de inverter a crise europeia 

que se iniciou em 2005 com o chumbo do Tratado Constitucional nos referendos em 

França e nos Países Baixos. A esse fracasso seguiu-se o veto à adesão da Ucrânia à 

NATO pela Alemanha e pela França, em 2008, a desaceleração das negociações para 
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a adesão da Turquia à UE em 2018 e o referendo que determinou a saída da Grã-

Bretanha da União, em 2016. 

Nesse cenário a vitória da guerra é atribuída à Ucrânia e a sua adesão à NATO e 

à UE representa uma nova fase de dinamismo e confiança na integração europeia, 

podendo mesmo contribuir, a prazo, em caso de mudanças significativas na política 

interna turca, à adesão da Turquia à UE. Esse novo período de vitalidade pode resultar 

também num aprofundamento das dinâmicas de federalização parcial.  

A integração paralela da Ucrânia e da Turquia à UE e o reforço institucional da 

organização torna credível a possibilidade do regresso da Grã-Bretanha. Com efeito, 

assistir-se-ia: à ressurgência da UE como uma entidade ordenadora com capacidade 

para deslocar a Rússia do seu alinhamento euroasiático; a uma nova Europa mais 

federalizada, como um polo importante num mundo mais multipolar. Nesse contexto, a 

Alemanha, a França, a Grã-Bretanha, a Itália, a Ucrânia e a Turquia surgem no centro 

do espaço euro-atlântico entre os EUA e a Rússia. 

 

6.3 Cenário de dinâmica global: o “cenário bipolar” 

Os cenários de escalada na Ucrânia e em Taiwan não são inevitáveis e deixam em aberto 

questões decisivas sobre a evolução internacional nos próximos dez anos. A questão 

mais importante consiste em antecipar se a crise do triângulo estratégico formado pelos 

EUA, pela China e pela Rússia, acelerada pela Guerra na Ucrânia, anuncia a transição 

para uma nova estrutura bipolar na distribuição do poder internacional dominada pela 

principal potência marítima (EUA) e pela principal potência continental (China), ou se, 

em sentido oposto, abre caminho para o regresso à multipolaridade, com a emergência 

de novas grandes potências internacionais.   

O cenário bipolar tem como pressuposto o declínio da Rússia, resultando na 

perda da sua posição de grande potência internacional na sequência da agressão militar 

na Ucrânia - uma crise comparável ao colapso da União Soviética. A nova divisão bipolar 

entre os EUA e a China contrasta com o cenário do pós-guerra fria: os EUA e a União 
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Soviética, em 1945, são duas superpotências vitoriosas e sem rivais, passem as ilusões 

da Grã-Bretanha sobre a ressurgência da Europa como uma "Terceira Força"; em 2023, 

os EUA e a China são ambas potências em declínio, que nem conseguem pôr fim à 

guerra russo-ucraniana. Washington reconhece essa realidade, que Pequim, cujas elites 

continuam obcecadas com o suicídio do regime comunista russo, ainda tem dificuldade 

em admitir.  

Desde logo, a prioridade dos EUA e da China no cenário bipolar deve passar pela 

contenção dos riscos de desagregação da Rússia, nomeadamente no domínio nuclear, 

o que reclama uma concertação efetiva entre Washington, Pequim e Moscovo. Por outro 

lado, as duas principais potências têm de codificar as suas relações bilaterais, consolidar 

a dissuasão estratégica recíproca e encontrar uma fórmula para impedir que a "questão 

de Taiwan" se torne um perturbador permanente da estabilidade bipolar. 

Por último, para reconstruir o equilíbrio internacional, é urgente definir as 

respetivas esferas de influência, nomeadamente na Europa e na Ásia. Nesse quadro, 

com ou sem a França, o alinhamento transatlântico das potências europeias passa a ser 

tanto mais rigoroso quanto mais vulnerável for a posição internacional norte-americana, 

o que antecipa a dificuldade das políticas de "autonomia estratégica" da UE em relação 

aos EUA e torna mais difíceis os exercícios de equidistância da Alemanha.  

 

6.4 Cenário de dinâmica global: o “cenário multipolar” 

O cenário multipolar é congruente com o declínio relativo das três principais potências, 

criando as condições indispensáveis para a revelação de novas potências internacionais. 

Entre as potências emergentes, apenas uma possui as qualidades indispensáveis para 

ser reconhecida como uma grande potência: a Índia. Somente este país se afigura 

relevante em todas as dimensões cruciais para a avaliação do poder nacional. Com 

efeito, os outros candidatos, como a Indonésia, o Brasil ou a África do Sul, carecem de 

um arsenal nuclear, de uma força demográfica, que pode tornar a principal potência da 

Ásia do Sul num competidor com a China, e de uma capacidade militar e diplomática 
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comparável à Índia. Entre as antigas potências, o Japão, que continua a ser a terceira 

economia mundial, tem revelado não só uma visão estratégica coerente, como uma nova 

determinação em assumir as suas responsabilidades no domínio da segurança regional, 

incluindo a defesa de Taiwan. Nesse sentido, pode ressurgir como uma grande potência 

relevante, nomeadamente se passar a ser uma potência nuclear e superar a sua 

dependência excessiva dos EUA.  

Em qualquer das variantes multipolares, a recentragem asiática do sistema 

internacional fica confirmada na recomposição da balança central, onde nenhuma 

potência europeia tem lugar: o acesso das potências europeias ao centro de decisão 

internacional continuaria a depender da aliança com os EUA e da consolidação da 

comunidade transatlântica ou então de uma consolidação e aprofundamento das 

dinâmicas de federalização e de equidistância ou hedging. A instabilidade dos 

alinhamentos, que é a principal característica do sistema multipolar, deixa em aberto a 

possibilidade de novas divisões entre as potências europeias, que podem escolher fazer 

alianças bilaterais com as diferentes grandes potências. Num contexto multipolar, o 

declínio relativo dos EUA e a centralidade asiática tornam improvável a 

continuidade do "Ocidente coletivo" e da NATO. Com efeito, a autonomia estratégica 

das potências europeias pode acelerar a reconstituição de um quadro de competição em 

que a sobrevivência das dinâmicas de integração regional e a própria "paz democrática" 

ficam em causa, mesmo num contexto em que a sua necessidade é maior. 

Paradoxalmente, a continuidade das instituições que definem a ordem multilateral 

garante da paz entre as democracias europeias é mais provável num sistema bipolar do 

que num sistema multipolar. Em todo o caso, a transição para uma estrutura estável de 

distribuição do poder internacional pode demorar anos e, durante esse período de 

indefinição, o quadro de crise permanente e de multiplicação dos conflitos pode 

continuar a ser a regra nas relações entre as grandes potências e na política 

europeia, que continua a estar no centro da luta pelo poder entre os EUA, a China 

e a Rússia.  
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A invasão da Ucrânia pela Rússia, membro permanente do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas, confirma essa tendência de mudança. O regresso da 

guerra entre Estados à Europa, pela primeira vez desde o fim da II Guerra Mundial, é 

uma viragem histórica que demonstra a profundidade da crise da ordem internacional. A 

China, a Índia, o Irão, a África do Sul ou o Paquistão não condenaram a agressão russa, 

nem a violação dos princípios fundamentais da Carta das Nações Unidas. A abstenção 

da maioria das potências regionais do “Sul Global” ameaça a continuidade da ordem 

normativa construída desde 1945.  

 

6.5 Cenário para a normalização da relação com a Rússia 

 No que diz respeito ao futuro caminho para a paz ou para a normalização de relações 

com a Rússia, não há fundamentos sólidos para um grande otimismo. Neste momento 

e, possivelmente, até ao fim do outono, o cenário de abandono da via militar não parece 

provável. Ao mesmo tempo, é improvável que, mesmo quando as partes se encontrarem 

relativamente esgotadas militarmente - um cenário que se pode concretizar até ao final 

deste ano - exista a disposição para chegar a um compromisso formal ou uma 

substancial abertura política, sem mudanças significativas, para efetuar concessões 

substanciais por parte de qualquer um dos lados em nome de uma paz negociada. 

Mesmo que a Rússia ou a Ucrânia sofram significativas perdas militares, estarão 

dispostos a reconhecê-lo e a assumir definitivamente essas perdas? É duvidoso que o 

façam. Um cessar-fogo e um armistício negociado ou de facto, que congele a situação 

constituem-se, por conseguinte, como o resultado mais provável. Essa situação colocará 

grandes desafios a uma normalização de relações com a Rússia. Sendo que parece 

crescente o consenso no sentido de que não é desejável voltar ao mesmo nível de 

interdependência, por exemplo no campo energético entre a Europa e a Rússia. Ir além 

de uma paz armada, da dissuasão eficaz da agressão russa parece ilusório no curto 

prazo nas relações com a Rússia de Putin. 
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6.6 Opções negociais face aos clusters de Estados-Membros 

 Principais opções que poderão estar em cima da mesa tendo em conta os grupos de 

interesses intra-UE, relativamente aos quais Portugal se terá de posicionar:  

¶ Haverá como aumentar o orçamento comunitário? Sendo previsível que será 

complicado fazê-lo, apenas ou principalmente, por via de contribuições diretas dos 

Estados mais ricos, é possível que surja neste contexto impetuoso a possibilidade 

de novos impostos comunitários. A taxa alfandegária verde sobre carbono de 

produtos importados, ou ainda algum tipo de taxa sobre os enormes lucros das 

tecnológicas poderão constituir novos impostos.  

¶ Haverá a possibilidade de alterar significativamente a distribuição do 

orçamento comunitário para alcançar mais fundos para a coesão? Ou, por 

exemplo, criar um sistema de majoração na atribuição de outro tipo de fundos – 

por exemplo em novas indústrias tecnológicas, ou na defesa, mas que optem por 

se localizar em zonas economicamente mais desfavorecidas?  

¶ Que outros itens do orçamento se poderão reduzir para lidar com uma 

guerra às portas da UE e vários novos membros com menor 

desenvolvimento económico? Considerando a necessidade evidente de maior 

alocação de investimento para fins de defesa e coesão neste novo contexto, a 

ajuda ao desenvolvimento fora da UE, particularmente em África, poder ser dos 

itens, embora insuficiente, que poderá sofrer reduções. Daí poderiam advir custos 

geoestratégicos. No entanto, existem crescentes dúvidas sobre a sua real eficácia 

na efetiva promoção de desenvolvimento ou de influência diplomática, não 

desconsiderando os riscos de desvio de fundos e corrupção. A defesa da 

cooperação e ajuda ao desenvolvimento no continente africano tem sido 

encarada como uma prioridade por Portugal. Contudo, a questão que se 

levanta é: será que Portugal pretende manter essa prioridade a todo o 

custo? Vamos opor-nos a mudanças nesses domínios e com que propostas 

alternativas? Vamos defender que se faça mais num modelo de investimento e 
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parceria proactiva e não de ajudas automáticas, como o apoio orçamental direto? 

Iremos apresentar critérios que favoreçam alguns países lusófonos? 

¶ Por fim, surge a questão de determinar se a Ucrânia deve aderir de forma 

independente, ou se deverá, por outro lado, aderir em paralelo com outros 

países candidatos? Além disso, é importante considerar se Kiev deve aderir 

antes, simultaneamente ou após a adesão à Aliança Atlântica. Isso pode 

corresponder a uma intenção dilatória – quanto mais países e condições 

estiverem ligados a um processo de alargamento, mais problemas surgirão para 

negociar e resolver. Contudo, é possível defender estas ligações tendo por base 

uma argumentação sólida. Existem países dos Balcãs Ocidentais, e também a 

Moldova, cujos pedidos de adesão já tinham sido realizados e os estatutos de 

países candidatos reconhecidos antes ou ao mesmo tempo da Ucrânia. Ora, 

existe uma possibilidade de instabilidade caso estes países se percecionarem 

como relegados para segundo plano, abrindo espaço para a afirmação de 

potências hostis à UE e complicando a sua relação com regiões vizinhas. Também 

é possível sustentar que sem a pertença à NATO, a adesão da Ucrânia à UE 

colocaria um sério perigo, uma vez que poderia ser evocada a cláusula de 

solidariedade do Tratado de Lisboa, levando a um conflito direto com a Rússia, 

sem o envolvimento dos EUA.  
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7 Cenários socioeconómicos 

A nível económico-social, o mundo vive hoje, inquestionavelmente, uma fase de 

profundos desafios e transformações. Ao longo deste estudo, abordámos as principais 

tendências em curso. Essa caraterização é absolutamente fundamental para que se 

possam perceber os impactos para a economia portuguesa decorrentes das dinâmicas 

existentes. De forma simples, os fatores condicionantes podem ser situados a três níveis: 

influências globais, influências nacionais, influências específicas. A partir do estudo 

realizado, e da produção de abundante evidência adicional, podemos sumariar dez 

influências socioeconómicas globais fundamentais na atualidade:  

(i) Uma fortíssima dinâmica de crescimento da população mundial, com 

inegáveis efeitos no domínio da sustentabilidade e da suficiência de recursos.  

(ii) A quebra da natalidade em várias geografias, incluindo a Europa e, num nível 

de destaque, Portugal. O cruzamento deste facto com as melhorias nos 

domínios da medicina e das tecnologias, as quais têm permitido o aumento 

da esperança de vida (adiamento da mortalidade), tem conduzido a um 

fenómeno de envelhecimento populacional bastante acentuado em algumas 

partes do mundo.  

(iii) Uma dinâmica de relocalização da população mundial – e consequentemente 

também de poder económico e político – com um peso cada vez maior da 

Ásia, com natural destaque para a Índia e a China. Ainda neste domínio, mas 

num horizonte de longo prazo, as previsões para o corrente século apontam 

África como o continente em que, previsivelmente, teremos um maior 

acréscimo populacional.     

(iv) Um forte aumento da urbanização a nível mundial, com previsão de se 

alcançar o limiar de 60% já em 2030. O caso extremo desta tendência é o 

fenómeno – de crescente importância – das megacidades, nomeadamente na 

Ásia e em África. Os desafios colocados a este nível prendem-se também, em 

larga extensão, com o facto de a respetiva localização corresponder, 
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precisamente, a algumas das regiões com maiores debilidades do ponto de 

vista económico.   

(v) Uma declarada alteração na correlação de forças na economia global. 

Efetivamente, a tendência de hiper-globalização vivida até à grande crise 

financeira internacional de 2008 e mesmo a versão reconfigurada de 

globalização que se lhe seguiu (mais assente no enorme crescimento dos 

fluxos de informação e menos na dimensão de globalização económica mais 

tradicional) permitiram uma afirmação clara das designadas economias 

emergentes, sendo obviamente a China o exemplo mais paradigmático. 

Afirma-se assim, de modo mais vincado, um mundo que, no plano económico, 

é claramente multipolar.   

(vi) A coexistência de uma tendência de convergência real a nível mundial com 

fortes e crescentes níveis de desigualdade na distribuição do rendimento e da 

riqueza. Daqui decorrem níveis expressivos de pobreza (monetária e não 

monetária). A explicação para este fenómeno é, sem dúvida, multicausal, não 

podendo ser ignorados aspetos como a própria globalização, a tecnologia, a 

educação, a estrutura fiscal ou as instituições. 

(vii) A afirmação do conceito e do debate sobre desenvolvimento sustentável, 

consolidando-se a preocupação não apenas com o imediato, procurando 

conciliar a relevância óbvia do crescimento e do desenvolvimento económico 

com a preservação dos recursos naturais. Esta realidade decorre da ampla 

evidência de que estamos – população mundial – a fazer um uso cada vez 

mais intensivo dos recursos naturais, ultrapassando a capacidade do planeta 

e levando a fenómenos cada vez mais preocupantes para a própria vida 

humana.      

(viii) A consciência de que as alterações no plano ambiental acarretarão sérios 

impactos económicos, derivados, por exemplo, do aumento da temperatura 

média global. Para além do impacto diretamente económico, as mudanças 
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climáticas serão, a prazo, provavelmente responsáveis por largos milhares de 

mortes. Toda esta realidade tem conduzido a que os riscos de natureza 

ambiental sejam hoje encarados como os principais riscos a nível mundial 

num horizonte de médio-longo prazo.  

(ix) Uma fortíssima alteração no domínio tecnológico, com impactos tanto no que 

respeita aos padrões de consumo como igualmente nas competências 

requeridas ao fator trabalho e mesmo a substituição crescente de trabalho 

humano por trabalho realizado por máquinas. 

(x) O desenvolvimento da designada economia de partilha, das transações 

virtuais e do e-commerce.   

 

Uma adequada compreensão dos impactos na economia portuguesa de 

alterações em curso a nível global não poderá ser feita sem que a estas dinâmicas 

globais de influência se juntem outras, de espectro nacional (remetemos para o ponto 

5.6 do presente Relatório onde foram apresentados os quatro fatores críticos de 

influência nacional: produtividade, endividamento, envelhecimento e desigualdade). 

Assim, este estudo procurou, igualmente, traçar as linhas centrais de caraterização 

destas influências nacionais. Tratam-se, na verdade, de aspetos do maior relevo que 

condicionam de modo determinante a forma como a economia portuguesa pode 

responder e adaptar-se aos desafios que enfrenta. Nos pontos seguintes exploramos 

sumariamente as ideias críticas que decorrem da análise de impactos efetuada.  

 

7.1 Fatores de competitividade e atração de IDE 

A capacidade dos países para atraírem IDE depende de um leque amplo e diversificado 

de fatores de competitividade. Para concretizar uma leitura comparativa que permitisse 

enquadrar Portugal entre os países seus concorrentes, foi estabelecido um conjunto de 

60 países a nível mundial, embora, naturalmente, com forte predominância de países 
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europeus. O objetivo definido era não apenas o de focar o nível atual como também o de 

perceber a tendência registada em período recente (6 a 8 anos).  

Naturalmente, fatores gerais como a dimensão do mercado interno (PIB ou 

população) ou o seu nível de rendimento médio (PIB per capita) foram tidos em devida 

consideração, bem como a temática mais complexa da centralidade económica, como 

adiante detalharemos. Adicionalmente, entendeu-se enriquecedor a consideração de 

outros fatores de competitividade. Para esse fim, foram selecionadas 12 dimensões: 

recursos humanos, carga fiscal, liberdade comercial, digitalização, energia, ambiente, 

qualidade de vida, regulatory enforcement, segurança, justiça, corrupção e democracia. 

O objetivo desta seleção não foi, obviamente, ser abrangente, mas apenas 

representativo. Em nosso entender, este leque de fatores permite traçar uma imagem 

com suficiente detalhe da realidade atual e da dinâmica visível a nível global, 

posicionando Portugal nesse domínio. Embora correndo o risco de excessiva 

simplificação (que a leitura das secções correspondentes permitirá atenuar), a Tabela 34 

procura sumariar o caso português no tocante a esses fatores de atração de IDE.  
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Tabela 34: Fatores de Competitividade ï síntese para Portugal 

 Posi­«o Atual  

Negativa Intermédia Positiva 

 
 
 
 
 
Evolu­«o 
em 
Per²odo 
Recente 

Favorável 

  

Recursos 
Humanos 
Regulatory 
Enforcement 
Segurança 
Corrupção 
Democracia 
 

 

Manutenção 
  

Digitalização 
Energia 
 

 

Desfavorável 

 
Fiscalidade 

 

Liberdade 
Comercial 
Ambiente 
Justiça 
 

 
Qualidade de 
Vida 

 

A síntese efetuada na Tabela 34 evidencia que Portugal exibe, num leque 

importante de fatores, uma situação de relativa fragilidade, sendo obviamente 

fundamental não esquecer que a estes se juntam os pontos já anteriormente realçados 

como especialmente problemáticos. No âmbito dos fatores incluídos na Tabela 34, 

sobressai como fator negativo a questão da competitividade fiscal, no qual não apenas 

ostentamos uma situação atual claramente negativa em termos comparativos como 

ainda se regista uma evolução desfavorável.  

 

7.2 Centralidade económica  

A dimensão do mercado interno, apesar de importante como condição de crescimento e 

de atração de investimento, é insuficiente em si mesma. Efetivamente, num contexto de 

crescente internacionalização das economias, as empresas tomam os mercados 

internos como base para exportação. Isto parece particularmente válido quando esses 

mercados são de pequena ou média dimensão, como acontece no espaço europeu. 

Neste âmbito, importa olhar igualmente para a proximidade aos restantes mercados, ou 
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seja, avaliar o nível de centralidade dos países. Neste estudo, a análise foi concretizada 

a um nível muito detalhado, cobrindo o horizonte temporal entre 2000 e 2020 e um total 

de 175 países.  

Para além da leitura do nível atual de centralidade, dois aspetos permitem 

complementar a interpretação da evidência. Por um lado, é especialmente útil verificar 

de que forma está a evoluir o nível de centralidade para cada país, para que se percebam 

as tendências pesadas em curso no tocante à distribuição da geografia económica 

global. Por outro lado, o índice de centralidade aplicado neste estudo pode ser 

decomposto em componentes economicamente interpretáveis. Atendendo aos objetivos 

definidos, duas componentes são especialmente interessantes de ser consideradas. 

Assim, a componente económica interna permite destacar que países exibem vantagem 

em termos de captação de atividade económica, sendo com isso beneficiados no que 

respeita à sua centralidade. A outra componente relevante atenta à distribuição da 

atividade económica para além do país em apreço, sendo que esse país beneficia de 

uma distribuição dessa atividade económica em espaços geográficos mais próximos.   

Os resultados que o atual estudo permitiu obter são extremamente claros na 

identificação de tendências pesadas e robustas de evolução, com forte penalização da 

situação portuguesa, facto que não pode deixar de causar apreensão. Mas essa 

dinâmica desfavorável só pode ser cabalmente compreendida uma vez inserida num 

contexto mais amplo. Foi esse, precisamente, o intuito do trabalho concretizado, 

permitindo reter as seguintes ideias-força:  

(i) Os patamares mais elevados de centralidade são obtidos pelos países do 

centro da Europa, nomeadamente, por esta ordem, Bélgica, Países Baixos, 

Luxemburgo, Alemanha e Reino Unido.  

(ii) Considerando os 50 países melhor posicionados nesta dimensão de análise, 

verifica-se um pleno domínio europeu e asiático, com apenas três exceções 

(incluindo EUA e Canadá). 
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(iii) A evolução recente (2000 – 2020) tem sido muito acelerada, refletindo a 

enorme melhoria registada pelos países asiáticos. Na realidade, os 16 países 

que lograram subir mais de 20 posições em termos de ranking de centralidade 

nesse período são todos eles asiáticos. 

(iv) Em sentido oposto predominam países do continente americano e, em menor 

escala, africano. Concretizando mais esta ideia, existem, no estudo produzido, 

36 países com fortes quedas no ranking de centralidade. Destes, 35 são 

desses dois continentes.  

 

Traçado este enquadramento, torna-se agora mais fácil perceber o caso 

português. Sobre essa realidade, pode dizer-se que Portugal:  

- Figura na 48ª posição no ranking geral de centralidade.     

- Registou uma evolução claramente desfavorável nas duas décadas 

consideradas, perdendo posições em todos os subperíodos de cinco anos 

avaliados. 

- É um de 36 países que, nesse espaço de tempo, perdeu 10 ou mais posições 

em termos de ranking agregado de centralidade. 

- É um de apenas seis países que perderam significativamente (10 posições ou 

mais) na componente económica interna (D2), ou seja, em termos de 

capacidade de atração de atividade económica para o país. 

- É um de apenas 12 países que perderam significativamente (10 posições ou 

mais) na componente D4, ou seja, registou-se um movimento de magnitude 

relevante de afastamento geográfico da atividade económica externa ao país 

para geografias mais afastadas. 

- É, finalmente, um de apenas três países que perderam em simultâneo e de 

forma significativa (10 posições ou mais) nas três vertentes – centralidade 

agregada, D2 e D4. Neste grupo particularmente penalizado no plano da 
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centralidade económica, Portugal está acompanhado da Jamaica e do 

Uruguai.  

 

7.3 Comércio  

Nos últimos anos, os fluxos de comércio oriundos dos países que são hoje candidatos à 

adesão à UE para esse mesmo mercado têm vindo a aumentar de forma expressiva. Tal 

evolução está longe de ser surpreendente e encontra explicação em dois fatores 

essenciais. Por um lado, decorre do próprio processo de desenvolvimento de várias 

dessas economias, que se robusteceram em diversas vertentes, aumentaram a sua 

produtividade e, por essa via, se vão tornando progressivamente mais competitivas. Por 

outro, é a consequência da tendência de liberalização comercial por parte da UE-27 

tendo, numa situação limite, a perspetiva de futuros alargamentos. Adicionalmente, as 

expetativas existentes, alicerçadas nas experiências anteriores de alargamento – seja 

ao nível dos dados objetivos registados, seja no plano dos modelos de previsão 

aplicados – apontam para um reforço dessa dinâmica de crescimento.  

Como se torna evidente, este facto levará necessariamente – acentuando a 

tendência que já se verifica – a um aumento da concorrência comercial no espaço 

europeu. Na medida da dimensão acentuada do comércio intra-UE, esta dinâmica 

traduzir-se-á num choque de magnitude significativa (embora previsivelmente de menor 

dimensão e de velocidade mais controlada do que os impactos devidos aos 

alargamentos da década de 2000). É, portanto, de primordial importância avaliar os 

impactos que é possível antever para as economias dos atuais Estados-Membros.  

Na perspetiva portuguesa, a questão nuclear a considerar no plano comercial é a 

da sua posição relativa quanto a esses impactos, nomeadamente no quadro dos 

restantes Estados-Membros atuais. No âmbito do presente estudo, a apreciação dos 

impactos desta concorrência comercial acrescida foi conduzida em torno de quatro eixos 

nucleares, nomeadamente: (i) nível atual de concorrência; (ii) tendência de evolução; (iii) 

especialização intrassetorial, explorando a problemática da similitude de gamas 
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exportadas; (iv) especialização intersetorial, de modo a captar a ameaça potencial no 

domínio comercial.  

A leitura dos impactos destes choques tem necessariamente de começar por ter 

presente que Portugal evidencia níveis elevados de concentração das suas exportações, 

seja no que concerne aos setores exportados, seja, ainda com maior clareza, no tocante 

aos mercados de destino das exportações. Os três principais mercados de destino – 

Espanha, França e Alemanha – representam cerca de 50% do total. A concentração 

torna-se ainda mais evidente se alargamos o espectro aos países da UE, com vários 

outros países a representarem uma fração importante das nossas exportações. Como é 

evidente, esta situação cria uma dependência face, por um lado, à conjuntura económica 

desses países e, por outro, à concorrência comercial que Portugal enfrenta (e vier a 

enfrentar) nesses mercados. Por seu turno, esta última dimensão depende da evolução 

comparativa da capacidade competitiva dos países. Sendo notório que a generalidade 

dos países potencialmente entrantes na UE vem exibindo uma progressiva melhoria 

dessas condições, fica a questão quanto à evolução nacional, seja, nalguns 

casos/produtos, por capacidade de fixar preços mais competitivos, seja, noutros, 

diferenciando-se no plano da qualidade dos produtos exportados.  

A persistente baixa produtividade da economia portuguesa, com níveis mais 

limitados do que o desejado de intensidade capitalística, e as quebras registadas nas 

décadas mais recentes da quota de mercado das exportações portuguesas a nível global 

não deixam espaço, todavia, para leituras favoráveis, com exceção daquelas que se 

concretizam em setores específicos.    

Antes de sintetizar as grandes conclusões que foi possível apurar por intermédio 

do presente estudo, importa, pois, sublinhar a inevitabilidade do choque comercial no 

mercado europeu. Portugal encontra-se, portanto, fortemente dependente de mercados 

em que emergirão, de forma cada vez mais vincada, níveis elevados de concorrência 

comercial desencadeados pelos países do leste europeu (ademais num cenário em que 

não parece garantida a hipótese de todos os custos de ajustamento decorrentes dos 
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alargamentos anteriores terem sido já absorvidos). Esses países beneficiarão de 

condições de acesso progressivamente mais favoráveis, assim alargando a ameaça que 

Portugal enfrenta.   

Em termos sumários, a priori a este estudo, o cenário para a economia portuguesa 

não poderia deixar de ser encarado, no plano comercial, como particularmente complexo. 

As conclusões do presente estudo ganham, portanto, uma importância acrescida, uma 

vez que permitem conhecer em acrescido detalhe as diferentes facetas dessa ameaça.   

A evidência obtida permitiu confirmar – e densificar – as preocupações existentes. 

Entre a multiplicidade de resultados gerados e pondo o foco no caso específico 

português, cremos importante realçar os seguintes aspetos:  

(i) No tocante à concorrência comercial atual, Portugal integra o grupo de países 

da atual UE que mais afetado será. No mercado agregado da UE-27, será o 

quarto mais afetado, apenas atrás de Roménia, Croácia e Polónia.  

(ii) Particularizando nos três mercados críticos para Portugal, a concorrência 

comercial no mercado francês afigura-se especialmente problemática, sendo 

Portugal o segundo país mais penalizado pela concorrência dos países 

candidatos, apenas atrás de Itália. Também no mercado espanhol – 

particularmente vital para as exportações portuguesas – a concorrência será 

acentuada, figurando Portugal como o sétimo mais afetado entre os países da 

UE-27. No mercado alemão, Portugal situa-se numa posição intermédia.  

(iii) Em termos dos países que exercem concorrência comercial sobre Portugal, a 

Turquia surge como a maior ameaça. Outros países representam também 

ameaças relevantes do ponto de vista da similitude estrutural (em termos 

comparativos), mas a sua menor dimensão atenua o problema. São os casos, 

em particular, da Albânia e da Macedónia do Norte. Em termos não de ranking 

mas de score, sobressaem ainda os casos da Sérvia e da Bósnia-Herzegovina 

(para além da manutenção de uma forte concorrência com a economia 

chinesa). 
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(iv) A concorrência comercial entre os dois grupos de países (entrantes e UE-27) 

tem vindo a aumentar significativamente, traduzindo um fenómeno 

relativamente generalizado de convergência estrutural. Relativamente ao 

mercado da UE-27, são quase 80% os pares entrantes – atuais membros em 

que a concorrência aumentou no período 2015-2022. Nos três mercados 

particulares estudados, os números ficam apenas ligeiramente abaixo, mas 

indicam igualmente um amplo acréscimo de concorrência. Portugal integra 

esta tendência mais lata. 

(v) No que tange ao posicionamento relativo em termos de gamas de qualidade, 

Portugal exibe uma situação frágil, dado que regista sempre dos valores mais 

baixos no rácio de valores unitários de exportação. Tal revela dois aspetos 

particularmente negativos: (i) a existência, em termos médios, de exportações 

de gama mais baixa do que a registada na maioria de outros países da UE-

27; (ii) uma maior proximidade (e, portanto, concorrência) face aos países 

aderentes, revelando uma concorrência elevada não apenas em termos de 

setores predominantes, mas também no domínio da especialização 

intrassetorial.       

(vi) Ainda no que respeita ao posicionamento em termos de gamas de qualidade, 

a concorrência que se afigura mais problemática para Portugal emerge de 

países como a Turquia, a Ucrânia, a Albânia, a Bósnia-Herzegovina e a 

Moldova.  

(vii) A análise da concorrência comercial potencial, aferida tendo em conta a 

especialização intersetorial, revela-se, uma vez mais, como um fator que 

agrava o nível de concorrência que Portugal sofre já de um modo mais 

acentuado do que ocorre com a maior parte dos restantes países da UE-27.  

(viii) Finalmente, a nível setorial é possível verificar que alguns setores 

particularmente importantes ao nível das exportações surgem como 
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fortemente afetados pela concorrência comercial exercida pelos países 

entrantes.  

 

7.4 Fundos Europeus 

No que respeita aos fundos europeus, de que Portugal tem amplamente beneficiado 

desde a sua adesão, pode dizer-se que a presente década se constitui como uma 

oportunidade dificilmente repetível em termos de disponibilidade de verbas. De facto, ao 

habitual Quadro Financeiro Plurianual (no caso vertente, 2021-2027), junta-se um 

instrumento extraordinário e temporário de apoio à recuperação europeia – o 

NextGenerationEU. Este instrumento tem uma dotação orçamental (sob uma forma 

repartida de empréstimos e subvenções) superior a 800 biliões de euros (preços 

correntes). No seu conjunto, estarão disponíveis nos próximos anos cerca de 2018 

biliões de euros (ou eventualmente mais se os países responderem afirmativamente ao 

recente pedido de reforço orçamental por parte da Comissão Europeia).  

As verbas disponibilizadas visam não apenas responder aos efeitos da crise 

pandémica como também reforçar a competitividade europeia e apoiar os países no 

âmbito dos processos de transição digital e climática.  

A compreensão da posição portuguesa neste domínio exige que tenhamos 

presente a forma como as verbas são presentemente alocadas. No contexto do Quadro 

Financeiro Plurianual 2021-2027, a distribuição de verbas em grandes áreas representa 

uma evolução significativa face ao passado, materializando uma divisão praticamente 

equitativa em três componentes: a PAC, a Política de Coesão e o que surge definido 

como novas prioridades.  

Adicionalmente, o conhecimento do contexto económico-social e geopolítico (a 

guerra na Ucrânia e suas consequências diretas, a transição digital, a transição climática, 

as enormes desigualdades entre territórios, a necessidade de reforçar a posição 

competitiva europeia de modo a melhor enfrentar a concorrência de outras geografias, 

entre outras vertentes) parecem exigir uma significativa mobilização de recursos para 
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além da presente década e, porventura, em escala superior à atual. As posições políticas 

assumidas nos últimos anos pelos diferentes países tornam, contudo, pouco crível que 

tal possa vir a materializar-se efetivamente, sendo antes de prever a necessidade de 

uma definição mais apertada de prioridades.  

É neste quadro global relativo aos fundos europeus que podemos equacionar com 

maior realismo a situação portuguesa nos anos vindouros. Alguns elementos são 

particularmente dignos de registo, nomeadamente:  

(i) Portugal é um dos países que beneficia significativamente em termos líquidos 

dos fundos europeus, particularmente no âmbito da Política de Coesão. Entre 

os outros países que integram este grupo, destacam-se: Lituânia, Estónia, 

Hungria, Letónia, Grécia, Eslováquia, Polónia, República Checa, Croácia, 

Bulgária e Roménia. Fica muito claro, portanto, que os países de leste, de 

adesão mais recente (século XXI) permanecem como beneficiários líquidos.  

(ii) Dado que alguns dos países agora potenciais entrantes exibem igualmente 

necessidades significativas em termos de apoio ao seu desenvolvimento, uma 

vez que registam níveis de PIB per capita abaixo do português, é imediato 

concluir que Portugal dificilmente conseguirá, sem reforços orçamentais muito 

significativos e altamente improváveis, manter o nível atual de apoios.  

(iii) Atendendo à importância da Política de Coesão, é particularmente relevante 

notar que é provável que Portugal venha a perder apoios no quadro do 

FEDER, não apenas pela existência de mais países a reclamarem recursos, 

mas também pelo efeito previsível de diminuição de média. Dependendo da 

velocidade de eventuais alargamentos e também do nível de convergência real 

que os países aderentes venham a alcançar até então, será necessário ter 

presente os efeitos em termos da classificação de cada região tendo em vista 

o recebimento de apoios (menos desenvolvida, em transição, mais 

desenvolvida).  
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(iv) Também no domínio mais específico do Fundo de Coesão, é expectável uma 

maior dificuldade futura por parte de Portugal para a captação de recursos. 
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8 Recomendações 

8.1 Recomendações políticas  

8.1.1 Portugal na nova balança bipolar 

No “cenário bipolar”, a posição de Portugal assume-se como mais vulnerável. O país 

tem, a par das coligações de minilateralismo que estabeleceu com a Espanha, França, 

Itália e o resto da Europa do Sul, de consolidar, simultaneamente, a sua aliança com a 

Alemanha no contexto da UE e com os EUA da comunidade transatlântica. No mesmo 

sentido, Portugal deveria ainda tentar reforçar a sua cooperação bilateral com a Grã-

Bretanha e empenhar-se na consolidação paralela da NATO e das relações entre os 

EUA e a UE, de modo a impedir o regresso das tensões transatlânticas que prejudicam 

a sua política de equilíbrios.  

 Essa orientação exige uma vinculação clara ao campo dos defensores da ordem 

internacional contra o campo revisionista que limita a margem de manobra da diplomacia 

portuguesa, nomeadamente nas relações com a China, com a Rússia ou com o Irão, e 

reclama o desenvolvimento das suas relações com novos parceiros fora da Europa, 

nomeadamente com a Índia, com o Japão e com a Indonésia. A seção seguinte 

apresenta elementos centrais da reconfiguração do panorama político global. 

 

8.1.2 O alinhamento diplomático de Portugal na “nova guerra fria” 

Que postura tomar nesta “segunda guerra fria”? É possível manter uma distinção entre 

a China como parceiro económico promissor, e os EUA como principal aliado no campo 

estratégico e da segurança? 

 A diplomacia portuguesa procura alcançar o equilíbrio e identificar pontos de 

convergência entre os compromissos assumidos a nível europeu, atlântico, lusófono e 

multilateral (Fernandes e Makarychev, 2019). A proximidade do Atlântico como pivot da 

relação tripartida Europa-África-Américas é uma mais-valia que se estende ao resto do 

mundo lusófono, incluindo Moçambique, Timor-Leste e Macau (China). O país tem 
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procurado capitalizar nestas múltiplas geografias, envolvendo-se em quadros 

multilaterais como a UE, a NATO, a ONU e a CPLP. 

 Para Portugal, a participação na UE e na Aliança Atlântica estão intimamente 

ligadas. Por um lado, a perifericidade e o papel secundário de Lisboa na Europa seriam 

agravados na ausência de uma NATO forte (Fernandes e Makarychev, 2019). Por outro 

lado, a integração europeia permite compensar a dependência estratégica dos EUA. 

Assim, as tendências unilateralistas americanas durante a administração Trump levaram 

Portugal a aproximar-se dos centros de decisão europeus. 

 Os cidadãos portugueses apresentam um elevado nível de confiança nas 

instituições europeias, sendo as suas perceções da UE mais positivas do que a média 

dos Estados-Membros (Eurobarometer, 2023). Existe também um apoio, acima da média 

da UE, para a adesão e mais tomadas de decisão supranacionais (Eurobarometer, 

2023). Sendo um país profundamente europeísta, Portugal encontra-se plenamente 

empenhado na integração europeia e disposto a contribuir para várias dimensões da 

ação externa da UE e, em particular, para a Política Externa e de Segurança Comum 

(PESC) (Silva, 2018b). A UE é, em todas as dimensões, o principal parceiro de Portugal 

na cooperação multilateral (OCDE, 2022). 

 Enquanto a UE, a NATO ou a CPLP constituem expressões regionais ou 

culturais de multilateralismo, a política intra-organizacional é vista por Portugal 

principalmente através das lentes da cooperação internacional (Dennison e Franco, 

2019; Silva, 2018a), remetendo para um contexto multilateral mais amplo. O alinhamento 

diplomático do país em contexto de “nova guerra fria” deve, assim, ter em consideração 

a multilateralização mais ampla das suas políticas, que ocorre quando se sobrepõem 

políticas que resultam tanto da europeização como da sua pertença à NATO. É nessa 

configuração que Portugal consegue defender de forma mais eficiente uma política de 

equilíbrio entre interesses económicos e geoestratégicos, encontrando-se no horizonte 

a necessária escolha de um campo pela UE quando o cenário da bipolarização, acima 

referido, se materializar plenamente. 
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8.1.3 As alianças no seio da UE 

Que alianças fazem sentido no seio de uma UE na qual agrupamentos variados 

(regionais ou outros) de Estados têm um peso cada vez maior? 

A posição atlântica de Portugal não surge afetada de forma negativa pelos futuros 

alargamentos a leste, desde que não ocorra o comprometimento da sua posição de 

equilíbrio entre a Alemanha e os EUA. Esse equilíbrio permite garantir a posição 

portuguesa tanto em cenários curtos como amplos, que poderão vir a incluir a Ucrânia, 

a Turquia e o regresso do Reino Unido.  

A possível adesão da Ucrânia à UE representa um reforço da visão transatlântica 

em matéria de segurança e defesa no seio da organização (Lang, 2022). Importa, no 

entanto, referir que tal consolidação já havia sido acelerada com o início da guerra, uma 

vez que a crescente dependência europeia em relação às capacidades militares dos EUA 

acaba por se manifestar na ideia de que a segurança e defesa europeias dependem da 

NATO e não da UE.  

Considerando a importância histórica atribuída pelo governo português ao eixo 

atlântico na sua política externa, a adesão da Ucrânia à União poderá traduzir-se no 

reforço da Aliança, assim como na centralidade de Portugal na relação entre a Europa e 

a América do Norte. 

 

8.1.4 Investimento em defesa pela UE e a NATO 

Quais seriam as implicações decorrentes do reforço do investimento em defesa, ou os 

impactos da não consecução rápida do investimento de 2% do PIB em defesa no estatuto 

de Portugal na NATO, junto dos EUA, mas também no seio de uma UE mais empenhada 

no investimento em novas capacidades militares? 

 A Lei da Programação Militar adotada em 2019 representou um passo crucial 

para a institucionalização de um novo enquadramento para a indústria de defesa 

portuguesa. A sua revisão em 2023 consagra o maior investimento até ao momento em 
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novas capacidades pelo país. Portugal tem persistido no reforço do seu investimento em 

defesa e, até ao momento, tem-se mantido em linha com a média dos Estados-Membros 

da NATO. No entanto, de acordo com as estatísticas da Aliança, o orçamento de defesa 

atingiu apenas 1,48% do PIB em 2022. A parcela do orçamento gasta em equipamentos 

importantes, incluindo pesquisa e desenvolvimento, ultrapassou a meta dos 20% pela 

primeira vez em 2022 (NATO, 2023). Contudo, face ao enorme reforço de investimento 

em defesa por outros Estados-Membros, Portugal não pode correr o risco de ficar para 

trás, uma possibilidade iminente nos próximos anos se for mantido o objetivo de apenas 

atingir 2% do PIB em investimento em defesa em 2030. Essa situação irá inevitavelmente 

reforçar o risco de periferização do país no seio da Aliança Atlântica e, em termos mais 

genéricos, da defesa europeia. 

 A reforma do setor da defesa português ocorreu num contexto particular. A 

experiência da crise económica que levou a um resgate, em 2011, inaugurou um quadro 

ideacional orientado para os negócios. O setor de defesa é único devido aos seus longos 

ciclos de produção (Markowski e Hall, 1998) que proporcionam maior resistência às 

crises. Do ponto de vista da recuperação económica, faz sentido a expansão de um 

segmento industrial resistente e de alto valor acrescentado. Ao aconselhar o ministério 

da defesa sobre as aquisições planeadas, espera-se que o “idD Portugal Defense” 

considere as contribuições dos contratos para a economia portuguesa através do 

envolvimento de produtores nacionais.  

 A literatura académica acolheu a Cooperação Estruturada Permanente em 

Defesa (PESCO) e o Fundo Europeu de Defesa (FED) como potenciais agentes de 

mudança no desenvolvimento incremental de um mercado de defesa genuinamente 

europeu (Csernatoni, 2021). Os Estados europeus, e nomeadamente os 27 da UE, 

apenas são claramente ultrapassados na sua despesa em defesa pelos EUA, e estão 

próximos dos valores da China. O principal problema é, no entanto, a baixa coordenação 

e convergência desses investimentos. A nova Bússola Estratégica para a PCSD de 2022 

aponta claramente nesse sentido, pese embora falte verificar a efetiva implementação 



 

CES PROC/163/2022 

 
 

 
 

 

296 

desse objetivo que contrasta com poderosos lobbies nacionais. Apesar de um esforço 

visível para abrir os programas para pequenos estados e PMEs, continua a revelar-se 

um desafio para esses atores participar de modo pleno. Essa situação decorre da 

capacidade limitada das empresas, mas também dos Estados, cujo apoio é essencial. 

Por um lado, é necessária uma maior concentração do setor de defesa na Europa, e 

podemos interpretar o papel dominante das grandes empresas dos países maiores na 

PESCO e no FED como um passo lógico e necessário. Por outro lado, reforça os 

preconceitos em relação à política de defesa europeia entre o grupo dos céticos, o que 

pode dificultar ainda mais a integração. 

 

8.1.5 “Advocacy” multilateral: o resto do mundo 

Para um Estado da dimensão de Portugal, o engajamento internacional implica 

combinar alianças prioritárias - para defender os nossos interesses e valores - com algum 

pragmatismo, nomeadamente no diálogo com as grandes potências. As relações com a 

China são um exemplo desta postura pragmática portuguesa, a qual se revela muito mais 

difícil num mundo mais conflituoso e competitivo de uma segunda guerra fria. O governo 

português e muitos outros nas demais capitais europeias retratavam Pequim como um 

parceiro indispensável com o qual a UE necessitava de manter um diálogo aberto devido 

à sua dependência mútua. Por outro lado, a imagem de Portugal como “parceiro 

especial” da China na UE e sobretudo a aceitação sem questionamento de investimentos 

chineses em infraestruturas críticas, nomeadamente no setor da energia, começaram a 

suscitar dúvidas crescentes (Wise, 2020). Portugal deve desfazer equívocos, escrutinar 

estrategicamente investimentos e reduzir vulnerabilidades em setores críticos, sem 

ignorar que nem os EUA nem os demais países europeus estão dispostos a cortar 

relações vantajosas com a China que no nosso caso devem ter em conta também a 

comunidade portuguesa de Macau.  

 Deve também ser valorizada a estratégia pioneira de Portugal para as relações 

da UE com a Índia e o Indo-Pacifico, incluindo Timor e apoiando a sua adesão à ASEAN, 
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e também com o Brasil, o Mercosul e a América do Sul (distinta da América Latina). Nas 

Américas, em África e na Ásia, a diáspora portuguesa é uma obrigação e uma mais-valia 

para Portugal e um fator cada vez mais importante de diferenciação do estatuto de 

Portugal na Europa e na UE. Os laços históricos e culturais sustentam a vontade de 

Portugal se reaproximar da Índia ou de aprofundar as relações com África, um continente 

que ganhou renovada relevância por via da crescente competição entre grandes 

potências. Portugal tem, assim, um papel ativo na promoção de diálogos pragmáticos 

em múltiplas geografias, o que se afigura vantajoso tanto no cenário bipolar como 

multipolar acima mencionados. 

Em súmula, Portugal é partidário de uma UE aberta e competitiva à escala global, 

de modo a ultrapassar a dependência em relação à China. A nova estratégia deve passar 

pela (1) consolidação do "Ocidente Global" em que se incluem os aliados asiáticos dos 

Estados Unidas; (2) por uma estratégia de segurança atlântica que neutralize as 

ameaças externas do Atlântico no seu todo, e (3) por uma estratégia de diversificação 

em que a Índia é o parceiro principal da UE, seguida pelo Brasil e pela Argentina, pela 

África do Sul e pela Nigéria (quatro potências atlânticas). 

 

8.1.6 “Advocacy” multilateral: clima e energia 

 As alterações climáticas são das áreas da maior importância na diplomacia 

global e portuguesa, nomeadamente no que diz respeito à sua capacidade para 

estabelecer diálogos alargados dentro e fora da UE sobre questões complexas que 

carecem de um envolvimento multilateral. Como reconhece o atual Primeiro-Ministro, 

Portugal é um dos países da UE mais afetados pelas alterações climáticas: “somos dos 

territórios que mais sofreram com a erosão costeira, somos dos países que mais 

sofreram com o aumento da seca e sabemos que somos um dos países onde mais 

aumenta o risco de incêndios florestais” (Costa, 2022). Devemos transformar este 

desafio em oportunidade. 
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As alterações climáticas são efetivamente um dos domínios “onde Portugal pode 

liderar” (Gouveia, 2021) e que permite ao país “ultrapassar muito a sua dimensão 

geográfica e demográfica” (Lobo Antunes, 2008). O mesmo se verifica em relação às 

questões energéticas. Por isso a inclusão da “agenda verde” visando a sustentabilidade 

da UE bem como o European Green Deal devem ser uma das prioridades portuguesas 

(Comissão Europeia, s/d). A nova legislação define a meta de neutralidade carbónica até 

2050 e prevê a redução de 55% nas emissões de gases de efeito estufa até 2030, em 

relação aos níveis de 1990. No contexto doméstico, a legislação nacional chegou a 

antecipar em cinco anos a meta traçada pela União para 2050. Portugal deve ser 

consequente com esses objetivos, nomeadamente no desenvolvimento sustentável dos 

nossos recursos minerais estratégicos como no caso do lítio e respetiva cadeia de valor. 

Sendo já o quarto produtor de energias renováveis na UE (Almeida, 2022), 

Portugal deve também defender as necessárias condições e infraestruturas para 

exportar energia limpa para o resto da Europa como parte da prioridade estratégica da 

EU de reforçar a resiliência do setor da energia. Com efeito, a integração do sistema 

energético português na UE é um dos objetivos do Plano de Recuperação e Resiliência 

em curso (aprovado para combater os efeitos negativos da pandemia). Em 2022, tornou-

se uma prioridade máxima para todos os Estados-Membros no contexto conturbado do 

conflito entre a Rússia e a Ucrânia, no sentido de reorientar o mercado energético 

europeu e reduzir vulnerabilidades criadas pela excessiva dependência do gás natural 

russo. A construção do gasoduto MidCat, que ligaria a Península Ibérica ao resto da 

Europa, nomeadamente à Alemanha, foi dificultada pelo veto francês à rota dos 

Pirenéus. Será fundamental garantir a efetiva implementação do resultado da ação 

portuguesa de concretizar uma negociação tripartida com a França e a Espanha que 

acabou por conduzir ao abandono do projeto e à adoção de um Corredor Verde em 

outubro de 2022, incluindo novos gasodutos para gás natural e verde, bem como redes 

elétricas (Silva, 2022). 
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8.1.7 Preparação para o alargamento da UE 

A análise realizada tornou evidente que Portugal pode verificar perdas significativas se 

um eventual alargamento da UE for concretizado de forma acelerada, tanto em termos 

temporais como em relação ao número de países envolvidos. Impactos extremamente 

relevantes são expectáveis desde logo no domínio da repartição de fundos europeus, 

dado que os potenciais entrantes partilham necessidades na área da coesão, não sendo 

expectável que tal possa ser satisfeito sem uma redistribuição de verbas com alguma 

magnitude. Além disso, na vertente do comércio, foi possível verificar que Portugal é um 

dos países da atual UE-27 que regista níveis mais acentuados de concorrência comercial 

exercida por parte dos potenciais entrantes, tanto no mercado global da UE como em 

mercados particulares de grande importância como França, Espanha e, numa escala 

menor, Alemanha. Finalmente, a leitura das condições de atratividade para o IDE 

revelam, igualmente, algumas fragilidades competitivas da economia portuguesa e um 

alargamento que se processe de forma demasiado rápida acentuará a deslocação da 

centralidade europeia mais para leste, prejudicando a atração de novos investimentos e 

podendo levar, como em passados processos de alargamento, a fenómenos de 

desinvestimento com alguma dimensão.  

 No entanto, apesar das reservas de cariz económico acima mencionadas que 

devem ser consideradas na estratégia negocial portuguesa (ver recomendações abaixo) 

– e que lembram os argumentos pertinentes que Portugal levantou há 25 anos contra o 

alargamento aos PECOs – o que está em causa na Ucrânia hoje é muito mais importante 

do que o que estava em causa com os PECOs. Na altura, o argumento prendia-se com 

a consolidação das democracias pós-comunistas, a contenção dos riscos de guerra civil, 

à semelhança das guerras de secessão jugoslavas, e o alargamento do mercado 

europeu. Numa visão limite, o que está agora em causa na Ucrânia pode ser a própria 

sobrevivência da UE. Se a Rússia ganhar, a desagregação da UE e da NATO estará no 

horizonte, se a Rússia perder, a sua desagregação é muito provável e é preciso opor à 

desagregação da Rússia a dinâmica de unificação da Europa, incluindo a Ucrânia.  
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Decorre destas considerações a absoluta necessidade de uma posição equilibrada por 

parte de Portugal, a qual atente às diferentes dimensões e perspetivas de leitura da 

realidade. Em todo o caso, o período de pelo menos uma década que previsivelmente 

distará até à eventualidade de novos alargamentos deverá ser usado criteriosamente por 

Portugal para se preparar para enfrentar consequências que serão provavelmente 

significativas. Portugal pode também ponderar, como forma de atenuar os eventuais 

efeitos negativos de algum arrastamento de complexas negociações de alargamento da 

Ucrânia à UE, um apoio decidido e claro a uma mais rápida adesão do país à NATO. 

 

8.2 Recomendações económicas 

8.2.1 Quatro eixos de atuação em domínios críticos de incerteza 

O contexto multifacetado atrás abordado deixa muito claro que a situação da economia 

portuguesa é complexa e desafiadora. De modo muito sumário, a realidade pode ser 

descrita como sendo a de um país com necessidades importantes em vários domínios 

económico-sociais, com recursos insuficientes para lhes fazer frente e confrontado com 

novos desafios e impactos resultantes de transformações geopolíticas em curso com 

elevado grau de incerteza associado. Perante esta realidade, que caminhos podem ser 

apontados como mais favoráveis para a economia portuguesa? Embora não existindo 

certezas nem consensos, o presente ponto procurará discorrer sobre este tema.  

As necessidades da economia portuguesa são variadas e, na generalidade dos 

casos, reconhecidas. A partir de toda a discussão precedente, diríamos possível agrupá-

las em torno de quatro eixos fundamentais, abaixo apresentados. 

 

Eixo 1: Dinamizar a economia 

No quadro do Eixo 1, é importante considerar que a melhor forma de garantir uma 

resposta a vários problemas evidentes na economia portuguesa é através de 

crescimento económico, preferencialmente mais robusto do que aquele que tem sido 

possível alcançar, promovendo uma tendência de convergência real com os países mais 
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avançados da UE. Mas isso requer, acima de tudo, empresas mais produtivas, com 

capacidade de competirem internacionalmente, produzindo produtos de maior valor 

acrescentado. Requer também uma capacidade renovada de atração de IDE face a uma 

concorrência que se afirma crescentemente competitiva. Uma das formas mais diretas 

de contribuir para estes fins é, sem dúvida, através de uma redução da carga fiscal. 

Exemplos internacionais atestam a importância deste mecanismo, mas no caso 

português tal estratégia afigura-se de difícil concretização dado que os níveis atuais são 

particularmente elevados e não se crê possível realizar choques de dimensão suficiente 

para tornar a economia fiscalmente competitiva.  

 

Eixo 2: Garantir a coesão social e territorial 

Não podemos, todavia, ignorar, como os dados e a análise realizada bem atestam, que 

subsistem – porventura até agravados pelas crises recentes (financeira e pandémica) – 

problemas de coesão social muito pronunciados, como a elevada desigualdade na 

distribuição do rendimento e da riqueza e níveis preocupantes de pobreza monetária e 

não monetária. Acresce que a tendência de envelhecimento colocará uma pressão 

significativa sobre o sistema de segurança social e de saúde, como aliás é já patente. 

Tivemos oportunidade de ver que, na ausência de transferências sociais, o número de 

pobres em Portugal atinge uma dimensão muito preocupante. A necessidade de recursos 

para combater estes problemas é, pois, inegável, não devendo ser esquecida a questão 

da coesão territorial, uma vez que a desertificação do interior vai-se intensificando e 

acarreta desafios ao nível da manutenção de serviços no interior e, ao mesmo tempo, ao 

nível de uma procura crescente no litoral, para a qual existe uma sub-capacitação de 

oferta.     

 

Eixo 3: Reforçar áreas estratégicas e concretizar o ajustamento da economia 

Um terceiro eixo essencial de atuação – requerendo a mobilização acrescida de recursos 

– materializa-se em dois aspetos fundamentais. Por um lado, há muito que vários setores 
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sociais e económicos reclamam um acréscimo de dotação orçamental tendo em vista, 

nuns casos, satisfazer necessidades fundamentais e, noutros, contribuir para o seu 

desenvolvimento. Sem pretendermos ser exaustivos, podemos desde logo apontar a 

necessidade, tornada evidente pelo conflito atual na Europa, de reforçar a defesa 

nacional, convergindo para os falados 2% do PIB. Como outros países, até aqui, guiados 

por um período de paz longa, vários países europeus subestimaram necessidades a este 

nível. Mas as exigências – e até, em alguns casos, a conflitualidade social – são bem 

mais generalizadas, incluindo, por exemplo, o setor da cultura (com a célebre exigência 

de 1% do PIB), a educação e em concreto os professores (numa luta que tem sido 

duradoura reivindicando a reposição do tempo de serviço), o ensino superior e a ciência, 

o setor agrícola, a saúde (médicos, enfermeiros), a justiça, os polícias, entre outros 

grupos sociais. Fácil se torna perceber que não é viável satisfazer simultaneamente 

todas estas exigências, mas é também claro que um esforço acrescido será fundamental.  

Complementarmente, a necessidade de assegurar uma transição da economia 

para uma sociedade mais sustentável e mais digital é também evidente. Os recursos do 

Plano de Recuperação e Resiliência poderão constituir um apoio importante caso as 

taxas de execução venham, como expectável, a subir, mas serão obviamente 

insuficientes.  

   

Eixo 4: Assegurar a estabilidade financeira 

No quarto eixo, importa assinalar que, perante o elevadíssimo endividamento português, 

tanto público como privado, o reduzido ritmo de crescimento económico e a elevada 

carga fiscal (que não permite aumentos relevantes, sob pena de se tornar 

contraproducente), duas consequências são particularmente assinaláveis. Por um lado, 

o montante de recursos que é necessário alocar ao pagamento anual de juros opera 

como um fator opressor da necessária libertação de recursos para outras áreas de 

intervenção. Por outro lado, num cenário como o atual, de aumento das taxas de juro, é 

a própria sustentabilidade das finanças públicas que não deve ser descurada, até porque 
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os exemplos históricos de necessidade de intervenção externa são recentes e já 

abundantes. Impõe-se assim como prioritária a necessidade de consolidação 

orçamental, fazendo diminuir o peso da dívida no PIB. 

As ideias sintéticas transmitidas são suficientes para traçar o “colete de forças” em 

que a economia portuguesa se encontra presentemente. A abundantes necessidades 

adicionais de recursos opõem-se restrições efetivas e severas. Encontrar as melhores 

formas de quebrar este ciclo negativo é, pois, o desafio maior das políticas públicas (e 

até da sociedade em geral) nos tempos próximos. Devemos, porém, assumir como 

incontornável que esse traçar de caminhos se fará inevitavelmente num contexto de 

elevada incerteza a vários níveis incluindo, por exemplo:  

- A evolução da situação na Ucrânia e os consequentes efeitos a nível da defesa 

europeia, mas também nos preços da energia e dos alimentos (nomeadamente 

num momento em que, mais uma vez, se colocam muito sérias dúvidas quanto à 

manutenção do acordo sobre os cereais).  

- A forma como o BCE conduzirá a sua política monetária, parecendo provável, 

todavia, que mantenha a sua postura agressiva no tocante à subida das taxas de 

juro até que a inflação esteja consistentemente próxima dos 2%.  

- Os impactos de todos estes efeitos sobre o ritmo de crescimento económico.   

- A dificuldade em conter os extremismos políticos e o populismo num cenário de 

dificuldades económicas, podendo levar alguns Governos a medidas menos 

responsáveis do ponto de vista financeiro de modo a garantir a manutenção da 

sua base social de apoio. 

 

É, em suma, em todo este cenário que devemos procurar elaborar estratégias que sejam 

eficazes face aos objetivos pretendidos, mas sejam também mais seguras face à 

incerteza existente. Com base em todas as reflexões já efetuadas, pensamos ser 

oportuno deixar as seguintes recomendações de intervenção. 
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8.2.2 Luta pela importância da vertente da coesão na distribuição de verbas dos fundos 

europeus 

Considerando que eventuais novos alargamentos exigirão reforços nesta vertente, é 

possível sustentar que tal não deverá acontecer privilegiadamente à custa de outros 

países igualmente carenciados nessa vertente. Em vez disso, é aconselhável promover 

uma redistribuição mais global de verbas ou mesmo, parcialmente, por um aumento de 

recursos no quadro do próximo QFP. Especialmente importantes neste domínio serão os 

recursos alocados ao FEDER e ao Fundo de Coesão. Uma intervenção possível poderá 

também passar pela defesa de ajustamentos nos critérios existentes para definição, no 

quadro do FEDER, de regiões em transição e regiões mais avançadas. 

 

8.2.3 Diversificação dos mercados de destino das exportações portuguesas 

Portugal exibe um grau bastante elevado de concentração espacial da sua estrutura de 

exportações, num primeiro nível com a UE e, num segundo, com os mercados espanhol, 

francês e alemão. Considerando a análise empírica efetuada, torna-se evidente que essa 

dependência excessiva pode revelar-se prejudicial, caso se venha a confirmar, dando 

sequência ao que tem acontecido, um aumento da presença de novos países 

exportadores oriundos do leste europeu. Neste caso concreto, a ameaça turca surge 

como particularmente penalizadora, embora não seja única. Esta estratégia de 

diversificação poderá envolver duas vertentes: por um lado, naturalmente, mercados 

extra-europeus; por outro, os próprios mercados de eventuais países aderentes, embora 

a similitude de estruturas e os custos de transporte envolvidos possam criar dificuldades 

a uma expansão significativa nesta segunda vertente.   

 

8.2.4 Seletividade acrescida na utilização de recursos públicos 

A economia portuguesa enfrenta uma situação extremamente complexa em termos de 

endividamento. Adicionalmente, o momento atual necessita de ser encarado como 

extraordinário em matéria de apoios europeus, nomeadamente no quadro do 
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NextGenerationEU, nada sugerindo que esse nível de apoios possa ser mantido (nem 

mesmo num nível inferior) no futuro. Assim, estamos porventura perante uma das últimas 

oportunidades para a realização de investimentos efetivamente transformadores – no 

domínio do reforço da competitividade e da concretização da transição climática, por 

exemplo – suscetíveis de catapultar a economia portuguesa para um nível mais 

comparável com a média europeia, antes de os choques que eventualmente decorram 

de novos alargamentos se fazerem sentir em toda a sua extensão. Isto requer um nível 

de seletividade elevado a nível micro, ou seja, de cada projeto, devendo apenas ser 

apoiados projetos de inequívoco potencial. Importa notar que esta ideia de maior 

exigência na concessão de apoios públicos se deve aplicar não apenas aos fundos com 

comparticipação europeia, mas também a qualquer iniciativa apoiada com recursos 

nacionais. Não se preconiza a ideia de orçamentos de base zero sistemáticos. Contudo, 

o recurso comum ao histórico de períodos anteriores é indutor de ineficiências diversas 

que importa combater. Sugere-se, portanto, sobretudo, um nível acrescido de exigência 

na avaliação das intervenções, programas e entidades apoiadas.     

 

8.2.5 Coerência entre política monetária e política orçamental 

Esta recomendação de intervenção segue uma lógica de curto-médio prazo, apontando 

para a absoluta necessidade de assegurar a coerência entre as lógicas de intervenção 

das políticas monetária e orçamental. Como é sabido, tendo em vista o combate à 

inflação, a política monetária europeia tem sido especialmente agressiva no último ano, 

nomeadamente no que respeita ao ritmo de subida das taxas de juro. São também 

conhecidos os importantes impactos de tal política, com particular destaque junto das 

famílias com crédito à habitação. Por seu turno, a política orçamental (cá, como noutros 

países) tem procurado atenuar os efeitos da inflação para as famílias, mediante a 

concessão de ajudas diversas, com custos orçamentais elevados. Existe um risco real 

de estas duas políticas se tornarem conflituantes, adiando o desejável recuo da inflação. 

Não pode, todavia, ser esquecido que, a nível social, Portugal regista problemas 
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significativos de desigualdade e de pobreza, facto que deve estar presente na definição 

da política orçamental. Assim, a solução que se afigura razoável é a de uma seletividade 

forte nos apoios concedidos, dirigindo-os, em específico, para determinadas camadas 

populacionais e evitando medidas de natureza transversal.  

 

8.2.6 Coerência entre intervenções 

Frequentemente os recursos alocados a áreas específicas são afetados com base em 

critérios que se circunscrevem a essas áreas, sem assegurar a necessária coerência das 

diferentes intervenções. Um exemplo imediato desta recomendação prende-se com a 

articulação entre os objetivos de promoção da competitividade da economia e de 

sustentabilidade ambiental. Embora não excluindo, a título excecional, projetos que não 

tenham a dimensão ambiental como prioridade, mas sejam especialmente importantes e 

dinamizadores, será preferível apoiar projetos estratégicos que contribuam, 

simultaneamente, para garantir uma melhor salvaguarda dos recursos naturais. Também 

no domínio da digitalização da economia é possível e desejável promover esta coerência.  

 

8.2.7 Prioridade à redução do endividamento público 

Como acima identificado, existem, fundamentalmente quatro eixos centrais de 

necessidades na economia portuguesa. Recordando-os: Eixo 1: Dinamizar a economia; 

Eixo 2: Garantir a coesão social e territorial; Eixo 3: Reforçar áreas estratégicas e 

concretizar o ajustamento da economia; Eixo 4: Assegurar a estabilidade financeira. 

Todos eles têm importância elevada e refletem necessidades muito efetivas da economia 

portuguesa. No entanto, o problema do endividamento constitui-se como um entrave 

fundamental que questiona – e poderá vir a questionar de forma ainda mais grave no 

futuro se as circunstâncias não forem alteradas – a capacidade para intervenções mais 

significativas nos restantes eixos. Daqui decorre a necessidade de uma intervenção 

determinada que permita simultaneamente: (i) uma gestão dessa dívida em níveis mais 

prudentes, evitando casos limite como os do passado recente; (ii) libertar recursos por 
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via da redução de juros anualmente pagos. A redução da dívida pública para valores 

abaixo de 100% (ou até mesmo de 90%) deveria ser assumido como uma prioridade 

estratégica do país num horizonte de médio prazo (na linha do que vem sendo defendido 

pelo Ministério das Finanças até ao final da presente legislatura). Assim, defende-se um 

compromisso claro e público de divisão dos recursos gerados pelo crescimento 

económico que for possível gerar em cada ano pelos quatro eixos identificados, dando 

prioridade, nos próximos anos, ao eixo relativo à redução de dívida. Esse privilégio ao 

eixo de redução de dívida poderia, posteriormente, reduzir-se progressivamente em 

função dos resultados já alcançados.   

 

8.2.8 Focar os apoios à dinamização da economia 

O problema da baixa produtividade é um dos mais salientes da economia portuguesa, 

como tivemos oportunidade de discutir neste estudo, tendo esse fenómeno uma 

explicação multicausal. No cerne da questão encontram-se problemas como a elevada 

carga fiscal sobre as empresas, a qualificação aquém do desejável por parte dos 

gestores, nomeadamente no caso das micro, pequenas e médias empresas que 

representam a esmagadora maioria do tecido empresarial português, a excessiva 

burocracia ou a insuficiente incorporação de capital. Embora reconhecendo a 

importância decisiva de todas estas vertentes, a real capacidade existente para contornar 

os problemas é bastante diferenciada. No domínio fiscal, devem ser dados passos no 

sentido de alguma redução, mas não se afigura crível, por ora, que tais esforços possam 

ser muito mais do que simbólicos, insuscetíveis de gerar qualquer tipo de choque. A 

situação de endividamento e as necessidades sociais existentes não oferecem, a este 

nível, margem de manobra suficiente para o desenvolvimento de esforços de magnitude 

mais elevada. A estratégia possível parece, portanto, a de privilegiar formas de 

intervenção menos consumidoras de recursos. Um esforço efetivo e sistemático de 

redução de níveis prescindíveis de burocracia é, pois, a nosso ver, uma prioridade 

decisiva, facilitando o investimento e libertando recursos. Também no domínio do apoio 
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à qualificação dos gestores (a nível geral e em áreas específicas como a 

internacionalização) poderia ser realizado um esforço mais sistemático. O cheque de 

formação digital para trabalhadores anunciado pelo Governo em julho de 2023 pode, se 

bem executado, ser um exemplo a seguir e alargar. Finalmente, defende-se uma aposta 

clara na incorporação de tecnologia inovadora e suscetível de gerar maior valor 

acrescentado aos processos produtivos. Este leque de apostas – não exaustivo – deve, 

pois, orientar-se para a criação de uma economia mais sólida do ponto de vista financeiro 

e, a prazo, com condições para competir de modo mais eficaz com outros concorrentes 

internacionais.  
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